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APRESENTAÇÃO

Este livro é o primeiro volume com resultados das atividades do projeto de mobi-
lidade acadêmica financiado pela CAPES e FAPITEC (PROJETO PROMOB AUXPE 
14/10/2015), intitulado “Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e 
novos embates - PROMOB UNIT/UnB/UFBA”. 

Este projeto, que dá nome ao livro, está vinculado à linha Direitos Humanos na 
sociedade, do Programa proponente da UNIT/SE, em associação com a linha de pes-
quisa Democracia, Estado e Movimentos Sociais, do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia(UFBA) e com a linha de pesquisa  
Política Social, Estado e Sociedade e Movimentos Sociais e Cidadania, do Programa 
de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília (UnB). Teve como 
objetivo o desenvolvimento de pesquisa colaborativa envolvendo docentes e discen-
tes de três Programas de Pós-Graduação visando compreender como a democracia 
contemporânea é profundamente afetada por novos léxicos, demandas e expectativas 
sociais em relação ao Estado, configurando novas dimensões da cidadania e do res-
peito aos direitos humanos. 

Para isso, a mobilidade acadêmica, financiada pela CAPES/FAPITEC, proporcio-
nou a troca de experiências e conhecimento entre docentes e discentes das institui-
ções envolvidas no projeto a partir de missões de estudos de alunos, seminários, pu-
blicações e outras atividade conjuntas. Financiado através de edital CAPES/FAPITEC 
- PROMOB 08/2013, com vigência entre 2015/2017, a interdisciplinaridade entre os 
programas envolvidos foi fundamental, já que o fenômeno democrático exige saberes 
e competências dos diversos campos do conhecimento. 

Assim, as experiências das equipes associadas foram de fundamental importância 
para conhecer e contribuir com as pesquisas desenvolvidas nos Programas de Pós-
-Graduação envolvidos neste projeto, cujo enfoque se insira entre as diferentes formas 
de consolidação da democracia e dos direitos humanos, em face de desafios persis-
tentes, como a exploração do trabalho humano e de novas demandas por direitos 
econômicos, sociais e culturais na sociedade contemporânea.

O desenvolvimento do projeto permitiu a realização de diferentes atividades, em 
especial missões de estudos de discentes e docentes que se encontraram nas cidades 



sede de seus programas, entre 2015 e 2017. Toda a troca e sinergia permitidas nesses 
anos de mobilidade nos colocou em contato com muitos outros atores além daqueles que 
pertenciam às equipes dos programas. Dentro das ações deste projeto, estava prevista a 
publicação dos trabalhos desenvolvidos no âmbito das articulações dos Programas de 
Pós-Graduação envolvidos e, nesse sentido, esta coletânea de textos é parte do resultado 
do PROMOB e apresenta produções de pesquisadores brasileiros que se debruçam sobre 
os velhos e novos embates que envolvem os direitos humanos na democracia contempo-
rânea.

Organizado pelos coordenadores do projeto de mobilidade nas três IES parceiras, os 
professores Verônica Teixeira Marques (UNIT), Maria Lúcia Pinto (UnB) e Clóvis Zim-
merman (UFBA), o livro congrega resultados de pesquisas e reflexões de pesquisadores 
experientes e jovens pesquisadores que, direta ou indiretamente, envolveram-se nas ati-
vidades deste projeto. Com a contribuição de pesquisadores de diferentes instituições, 
esta coletânea traz a representatividade de docentes e discentes dos seguintes Programas 
de Pós-Graduação:

 • Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Tiradentes – UNIT; 
 • Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia 
– UFBA;

 • Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília – UnB;
 • Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas – 
UNIT/AL;

 • Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo da UFAL;

 • Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Fortaleza – UNIFOR;
 • Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie/SP;

 • Programa Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário de Brasília - Uni-
CEUB; 

 • Programa Pós-Graduação em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul – 
UNISC/RS.

O primeiro capítulo, do primeiro volume que inaugura o livro, intitulado “Crise, im-
produção e tráfico de pessoas”, de autoria de Maria Lúcia Leal e Carlos Lima, traça um 
panorama da situação internacional e brasileira em termos da história socioeconômica 
que produziu o neoliberalismo, realçando a substituição do Estado do Bem-Estar Social 



pelo Estado Mínimo, e como o tráfico de pessoas encontra solo fértil na crise do capital. 
Nessa mesma linha, Clóvis Roberto Zimmermann propõe discutir “as políticas sociais 
na perspectiva dos direitos”, apresentando quatro dimensões de análise na relação entre 
as políticas sociais e os direitos, destacando os critérios de acesso, os direitos como algo 
incondicional e que garantam um padrão de vida digno bem como as possibilidades de 
se recorrer aos órgãos públicos quando da violação dos direitos sociais.

Discutindo a “Escravidão contemporânea no Brasil: trabalho doméstico, exclusão e 
transformações sociais”, Suzana Ferreira Paulino e Pedro Paulo Procópio de Oliveira San-
tos discutem o trabalho escravo contemporâneo, enfatizando a exploração das trabalha-
doras domésticas. O artigo refletiu sobre as vulnerabilidades às quais essas trabalhadoras 
estão submetidas e as transformações nas leis que lhes garantem direitos trabalhistas.

Em “La fragilidad del estado guatemalteco y las (nuevas) formas de esclavitud”, Fran 
Espinoza e Davide Carbonai também tratam do trabalho escravo contemporâneo, espe-
cificamente na Guatamala.

Eduardo Cardoso Silva Dória e Vivianny Galvão discutem, em “A cláusula democrá-
tica como instrumento de proteção dos direitos humanos”, se a cláusula democrática no 
Mercosul é capaz de servir como um instrumento de responsabilização internacional. 

No capítulo “Os direitos humanos como ‘discurso de enquadramento’: uma análise 
sociológica da mobilização dos direitos humanos por organizações não governamentais e 
o tribunal interamericano”, Mariana Thorstensen Possas, Núbia dos Reis Ramos e Lorena 
Sales de Almeida tratam os direitos humanos como discurso mobilizado empiricamente 
e que buscam na realidade social (comunicativa) as situações concretas em que os “direi-
tos humanos” são evocados, transformando os direitos humanos em objeto de pesquisa, 
sem tratá-los como uma referência normativa.

Alberto Hora Mendonça Filho e Clara Cardoso Machado Jaborandy, em “O caso Go-
mes Lund e outros versus Brasil: diálogo das cortes?”, sintetizam o cenário histórico da 
guerrilha, e apresentam os fundamentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal ao jul-
gar a constitucionalidade da Lei n. 6.683/79 (Lei de Anistia) e pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos ao concluir pela inconvencionalidade da referida lei. 

No texto “Da resistência à reparação: o papel da comissão especial de anistia Wanda 
Sidou na implementação do direito fundamental à reparação dos resistentes à ditadu-
ra civil-militar no estado do Ceará”, Isabelle Maria Campos Vasconcelos Chehab e Ana 
Maria D’Ávila Lopes apresentam o relevante papel que a Comissão Especial de Anistia 
Wanda Sidou exerceu para a reparação moral e econômica do/as resistentes à ditadura ci-



vil-militar, deixando um valioso legado intergeracional pertinente à memória e à verdade 
da resistência cearense, alcançado, principalmente, por meio dos relatos das vítimas, das 
tomadas de depoimentos e das audiências públicas ali realizadas.

No capítulo “A marcação de identidades culturais como condição na conquista de di-
reitos sociais” Juliana Michaello Macedo Dias e Walcler de Lima Mendes Junior discutem 
como as desigualdades de renda e injustiças sociais prevalecem, permanecem e, por ve-
zes, se agudizam como marcas de pobreza e exploração atuais, e de outro lado, as políticas 
fundadas em expressões étnico-culturais produzem contornos mais nítidos aproximando 
o indivíduo da luta cotidiana por direitos sociais.

No capítulo intitulado “o direito ao nome e a busca dos transgêneros pela autoiden-
tidade”, Fábio Jesus Esteves e Verônica Teixeira Marques discutem o reconhecimento do 
transgênero pelo nome social, chamando a atenção sobre os papeis que judiciário e legis-
lativo têm no processo de autoidentidade.

Em a “Rede de proteção à mulher vítima de violência: perspectiva internacional e na-
cional”, Juliana Vital Rosendo, Grasielle Borges Vieira de Carvalho, Liziane Paixão Silva 
Oliveira e Verônica Teixeira Marques discutem a estruturação em âmbito internacional e 
nacional da rede de proteção à mulher que é vítima de violência. 

Fecham essa coletânea Fabiana Marion Spengler e Camila Silveira Stangherlin com o 
texto “O abarcamento das formas autocompositivas de resolver conflitos pelo poder judi-
ciário: necessidade condizente ou imisção excessiva?”, que tem por objetivo compreender se 
há uma necessidade intrínseca ao Poder Judiciário de assenhorar-se das formas consensuais 
de tratamento de conflitos, no intuito de executá-las sob seus domínios, ou se essa é uma 
prática indispensável para que se assegure ao cidadão um acesso à justiça, em sentido lato.

Desejamos a todos uma ótima leitura!!!
Verônica Marques, Maria Lúcia Pinto Leal e Clovis Zimmermann

Organizadores
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Maria Lúcia Leal1

Carlos Lima2

Não se pode amar o povo sem odiar seus opressores.
Jeannette Vermeersch

Introdução

Os dias em que vivemos são sombrios, sem sóis e sem dó. Parafraseando Simone de 
Beauvoir3, o governo de hoje tem medo. “Os que expressam seu pensamento são feitos 
deste pânico que logo salta aos olhos”. Para o francês André Malraux, a Europa teria 
deixado de se pensar em termos de liberdade para pensar-se em termos de destino. 

Nestes tempos sombrios, em que a crise capitalista iniciada nos anos 70 do século 
passado, com o processo de financeirização, a economia brasileira pode ser pensada em 
termos de medo, de destino. Os variegados grupos, camadas e classes sociais, exceto os 
ligados ao capital financeiro, estão atônitos. 

Os que têm uma consciência mais aguda têm medo porque não veem como partidos, 
sindicatos e movimentos sociais podem enfrentar o desmonte e aviltamento que a classe 
trabalhadora está sofrendo. A paralisia desta e de outros movimentos sociais contra os 
ataques avassaladores aos direitos da classe trabalhadora (Grécia, França, Brasil etc.) 
veem, no processo socioeconômico em curso, uma total irracionalidade. 

Na realidade, os trabalhadores brasileiros estão sendo convocados para produzir 
mais-valor para os parasitas da “junta dos banqueiros”4 ao mesmo tempo em que são 
despojados de todos os seus direitos conquistados nestes quase 80 últimos anos. O caos 

1 Doutora por PUC-SP e Pós-doutora pelo Centro de Estudos Sociais da Faculdade de Economia de Coimbra, Pro-
fessora do Departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília, Coordenadora do Grupo de Pesquisa Violes/
SER/UnB e Coordenadora Geral da Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para fins de Explo-
ração Sexual Comercial no Brasil – PESTRAF, 2002.
2 Doutor por Paris I Panthéon-Sorbonne, Professor da UnB, Vice Coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Políticas Sociais (NEPPOS/CEAM) e Orientador do Programa de Mestrado e Doutorado de Políticas Públicas 
em Serviço Social da UnB.
3 BEAUVOIR, Simone. O pensamento de direita hoje, RJ, Paz & Terra, p. 3.  
4 Ver a respeito SAFATLE, Vladimir. Junta financeira comanda o Brasil e impõe ditames a toque de caixa, Folha 
de São Paulo, 15/10/16.

CRISE, IMPRODUÇÃO E 
TRÁFICO DE PESSOAS

1



10

Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

a que esses proprietários do capital fictício estão levando a economia internacional e, 
particularmente, a nacional é sem precedentes, o que denota, sob a aparente fortaleza, a 
fragilidade do capital no momento atual.

A economia nacional está se apresentando com mais de vinte milhões de desemprega-
dos, sendo cerca da metade constituída de indivíduos que, por diversas razões, não mais 
estão procurando emprego e, portanto, não mais aparecem nas estatísticas.5 

Diferentemente do que é veiculado pela mídia oficial, a realidade internacional tem 
deixado muito a desejar em termos de recuperação econômica e social. A economia 
internacional e a economia brasileira em crise representam parcas condições para 
a reprodução da classe trabalhadora. Os empregos tendem a diminuir, e mesmo a 
desaparecer, mas as pessoas têm que se reproduzir, têm que viver. É assim que proliferam 
os serviços mais simples já que os serviços mais complexos diminuem com a queda do 
investimento, do crescimento econômico. Dessa forma, proliferam os serviços lícitos 
como empregada doméstica, bombeiro, marceneiro, sapateiro e, também, os ilícitos 
como furtos, roubos, tráfico de pessoas, de órgãos, de drogas etc. O serviço de tráfico de 
pessoas, que é nosso objeto, não pode ser visualizado sem que levemos em consideração 
os condicionantes em que tal atividade se desenvolve.

Welfare State e Estado Mínimo

Nesse sentido, vale salientar que, por trás do panorama mundial de tráfico de pessoas 
visualizado por meio de alguns dados estatísticos, existem contextos muito específicos e 
realidades próprias em cada país, as quais precisam ser melhor analisadas e consideradas 
para o entendimento tanto da migração irregular como do tráfico visto que, embora 
tenham definições distintas, são categorias que precisam ser problematizadas ao lado 
do debate do trabalho/trabalho forçado e da questão de gênero à luz das crises cíclicas 
do capital. Aqui será feita somente uma introdução ao debate dessa complexa realidade.

Com a crise de 1929, temos a débâcle da economia liberal, seu finishing. Foi a partir de 
então que a solução keynesiana da crise de 1929 passou a viger. A propositura keynesiana, 
entre outras coisas, apontava para a necessidade do desequilíbrio orçamentário para 
acelerar a economia. O novo pensamento dava agora prevalência à intervenção estatal. 
5 É importante salientar que os dados de tráfico e migração utilizados neste estudo foram extraídos de relatórios de 
organizações internacionais (Nações Unidas (2015) e ACNUR (2010, 2013 e 2014) e consistem em estimativas, o que 
significa que não refletem totalmente a realidade. Isso porque os dados oficiais não conseguem captar toda a popula-
ção migrante que se encontra em situação irregular e em situação de tráfico por diferentes modalidades. Além disso, 
por se tratar de um fenômeno bastante dinâmico, as técnicas estatísticas não conseguem captar todas as alterações 
que acontecem nos fluxos migratórios e a realidade do tráfico de pessoas.
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Volume I

As unidades produtivas privadas estavam apresentando altas taxas de ociosidade: 60%, 
70% e 80% em setores diversos da economia. Como afirma Hobsbawm:

Para aqueles que, por definição, não tinham controle ou acesso aos meios de 
produção [...], ou seja, homens e mulheres contratados por salários, a consequência 
básica da Depressão foi o desemprego em escala inimaginável e sem precedentes, e 
por mais tempo do que qualquer um já experimentara. No pior período da Depressão 
(1932-33), 22% a 23% da força de trabalho britânica e belga, 24% da sueca, 27% da 
americana, 29% da austríaca, 31% da norueguesa, 32% da dinamarquesa, e nada 
menos que 44% da alemã não tinha emprego. [...] O único estado ocidental que 
conseguiu eliminar o desemprego foi a Alemanha nazista entre 1933 e 1938.6

É importante anotar o fato de que a economia alemã só “resolveu o desemprego” 
por causa dos investimentos estatais já que a economia liberal, fundada nos dois 
departamentos da economia estava apresentando nítidos sinais de exaustão. É aí que a 
proposta keynesiana ganha viço. O Estado deixará a esfera da produção e passará de malas 
e bagagens para a esfera da circulação. Agora o Estado, por meio dos governos, demandará 
no lugar dos trabalhadores desempregados não-meios-de-consumo e não-meios-de-
produção, ou seja, não-mercadorias7 que são produtos bélicos, espaciais, estradas duplas, 
superinfovias, propaganda, publicidade etc., que se constituem no Departamento III da 
economia. O aumento da demanda estatal contém uma diminuição que é a demanda dos 
trabalhadores. O Estado capitalista desenvolve o terciário do governo e demanda, junto 
às empresas, não-mercadorias o que vai permitir o fantástico crescimento da economia 
capitalista durante os anos 1940-1970. 

Parte ponderável da demanda de mercadorias que havia ficado encalhada com o 
desemprego de trabalhadores passou a ser feita pela demanda estatal. Ao mesmo tempo, 
ao financiar o crescimento do setor terciário, os governos capitalistas aumentaram 
a demanda indiretamente, provocando escoamento das mercadorias produzidas. A 
dinâmica capitalista repousará, nesses 30 anos, nos gastos completamente dissipadores, 
tal como propôs o maior ideólogo economista do século XX, Lord Keynes, que defendeu 
como nenhum outro a ordem do capital. Segundo ele:

A experiência da Guerra na organização da produção socializada deixou alguns 
observadores mais próximos com um otimismo ansioso em reproduzi-la em 

6 HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos – o breve século XX 1914-1991, SP, 1995, p. 97.
7 Ver a respeito CAMPOS, Lauro. A crise completa - economia política do não, SP, Boitempo, 2001.
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condições de paz. O socialismo de guerra sem dúvida alcançou uma produção 
de riqueza numa escala muito maior do que a já conhecida em período de paz, 
pois, embora os bens e serviços produzidos se destinassem à extinção imediata e 
inútil, eles não deixavam de representar uma riqueza. Não obstante, a dissipação de 
esforços também foi prodigiosa, e a atmosfera de desperdício e de negligência com 
os custos era repugnante para os espíritos parcimoniosos e prudentes. 8

Nos anos 70 do século XX, a dinâmica keynesiana fundada nos gastos bélicos, na 
improdução, entra em crise e, pour cause, há um incremento nos fluxos de migração 
internacional devido à mundialização do capital ocorrida a partir da mudança qualitativa 
no processo de acumulação capitalista. O capital em crise desemprega. O desemprego 
grassa na economia quando da assunção do Estado Mínimo que, no exato oposto do 
multiplicador de emprego keynesiano, apresenta o multiplicador do desemprego.

Sem emprego, os trabalhadores têm que sobreviver nem que seja por meio da 
mendicância. Na sua luta pela sobrevivência, o trabalhador sem emprego, sem proteção 
social, vive um processo interno de contradição subjetiva, já que ontem estava empregado 
produzindo a riqueza de seu patrão e, hoje, esse lhe vira as costas, deixando-o às calendas 
gregas com sua consciência em convulsão. Agora o capitalista versa esmola no lugar de 
salário. O trabalhador que produzia riqueza virou mendigo. As consequências dessas 
relações sociais polarizadas são múltiplas e, entre elas, a advertência abaixo tem um 
fundo de verdade,

[...] o prazer decorrente da esmola é um prazer arrogante e amoral, é o prazer do 
rico com a sua riqueza, com o seu poder e com a comparação da sua importância à 
importância do miserável. A esmola perverte tanto quem dá quanto quem recebe, 
e ainda por cima não atinge o objetivo porque apenas reforça a mendicância. Os 
preguiçosos que não querem trabalhar se aglomeram ao redor do doador como 
jogadores ao lado da mesa de jogo na esperança de ganhar. Enquanto isso, os 
míseros trocados que lhe atiram não chegam nem para uma centésima parte do 
necessário. [...]. No novo regime não haverá nenhum pobre. 9

Os anos dourados aconteceram, mas não puderam apagar o holocausto. O 
desenvolvimento capitalista apresentou a sua positividade no chamado Estado do Bem-
-Estar, mas que é, também, como disse O’Connor, Estado da guerra. O capitalismo não 
pode viver, reproduzir-se ampliadamente, sem utilizar seus recursos em gastos bélicos, 
8 KEYNES, John M. O fim do “laissez faire”, In, Keynes, SP, Editora Ática, 1984, p. 118.
9 DOSTOIÉVSKI, Fiódor. Os demônios, SP, Editora 34, 2005, p.332.
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espaciais ou, como dizia Keynes, o Estado tem que fazer gastos completamente dissipadores 
aos que apenas o são parcialmente.

A aventura keynesiana durou 40 anos na sua positividade conforme predisse o genial 
lorde. O problema é que os remédios farmacopeicos fizeram, mais uma vez, a dinâmica 
tortuosa desse modo de produção se deparar com sua verdade: o limite do capital é o próprio 
capital (Marx). O negativo se desenvolveu sob o positivo e, então, a crise se apresenta de 
forma mais virulenta já que contém as anteriores, acrescida das novas determinações que 
lhe proporcionaram o crescimento transitório. A crise, agora, é completa e abarca tanto o 
mundo das mercadorias quanto o mundo das não-mercadorias. 

Na positividade do ciclo há um forte incentivo aos fluxos de mercadorias, capitais e 
serviços entre os países hegemônicos. Por outro lado, ao desenvolvimento e ao maior uso 
de tecnologias e meios de comunicação e de transporte, temos crescimentos demográficos 
desiguais em diversos países, aumento da centralização do capital, aumento da riqueza 
social, aumento da renda nacional, da renda per capita e, quando o padrão acumulativo 
atinge seu ápice, começa o seu declínio, a negatividade do ciclo se apresenta com toda 
virulência, ou seja, diminuição brutal da riqueza gerada internacionalmente, diminuição 
dos investimentos, da renda, da taxa de lucro, recessão, depressão, crise, aumento 
acelerado e mesmo vertiginoso dos conflitos, da pobreza, da desigualdade e da falta 
de condições de trabalho decente, desemprego, aumento do trabalho informal,  o que 
propicia e  se constitui em algumas dentre as razões que levam as pessoas a deixarem suas 
casas em busca de melhor futuro para si mesmo e suas famílias.

Definitivamente não é o trabalhador que escolhe seu trabalho, esse é determinado 
pelo processo de acumulação do capital. Nesse sentido, o trabalhador só será empregado 
se, e somente se, o capitalista visualizar, na contratação desse trabalhador, a produção de 
mais-valor suficiente que sobrepasse seu custo. Assim, o trabalho é determinado pelo 
trabalho excedente. A esse respeito, o capital deve entrar em intercâmbio com o trabalho, 
ou seja, pôr trabalho necessário.

Só desta forma se valoriza a si mesmo e cria mais-valor. Mas por outro lado, só 
põe o trabalho necessário até e na medida em que este cria mais-trabalho e em 
que o mais-trabalho seja realizado como mais-valor. Por conseguinte, põe o mais-
trabalho como condição do trabalho necessário, e o mais-valor como limite do 
trabalho objetivado do valor em geral. [...]. De modo que o capital limita [...] ao 
trabalho e à criação de valores, e precisamente pelo mesmo motivo e na medida em 
que põe mais-trabalho e mais-valor. Conforme a sua natureza, pois, põe ao trabalho 
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e à criação de valores uma barreira, a qual contradiz sua tendência a ampliá-los 
desmesuradamente. Como o capital por um lado lhes põe uma barreira específica e 
por outro a empurra por cima de toda barreira, é uma contradição viva.10

Nesse diapasão é que as crises socioeconômicas e políticas geram uma falta de 
trabalho decente e estão resultando em um crescimento e diversificação dos movimentos 
migratórios. Em muitas economias, incluindo as emergentes, o envilecimento da 
população e o declínio da força de trabalho in actu estão também contribuindo para 
o aumento da mobilidade de trabalhadores. As mulheres estão se integrando aos 
fluxos migratórios em um crescente número de trabalhadoras independentes, com 
consequências importantes para a igualdade de gênero nos países de origem e de destino.

O nosso grande desafio é explicar o tráfico de pessoas a partir dessas mediações e 
de uma ampla estrutura de exploração que tem suas bases na estruturação do mercado 
de trabalho e acesso ao emprego, e nas desigualdades de poder fundadas no gênero, no 
campo mais ou menos limitado de atuação de instituições reguladoras e fiscalizadoras 
das condições de trabalho, na discriminação de algumas ocupações. Entendemos que um 
enfoque contra qualquer tipo de trabalho forçado pode auxiliar na formulação de ações 
efetivas de enfrentamento ao tráfico de pessoas.

A Migração internacional e o Tráfico de Pessoas 

Esses são fenômenos que têm estado presentes durante a história da humanidade em 
diferentes modalidades e com distintos graus de intensidade.

Para melhor entendimento, apresentaremos o panorama da Migração11 mundial em 
termos gerais e depois a questão do Tráfico de Pessoas.

A Migração Irregular, contrabando de migrantes e tráfico de pessoas são, portanto, 
fenômenos multifacetados e complexos, transfronteiriços por excelência, que requerem 

10 ROSDOLSKY, R. Génesis y estrutura de El capital de Marx (estudios sobre los Grundrisse), México, Siglo XXI, 1985, 
pp. 360-361.
11 A migração é operacionalmente definida como uma mudança de residência de uma divisão civil a outra (NA-
ÇÕES UNIDAS, 1972, tradução nossa). Apesar de parecer simples esta definição, o fenômeno migratório tem impli-
cações transnacionais.
A migração irregular se dá quando uma pessoa acede a um país diferente daquele de sua cidadania ou residência 
regular sem a devida permissão legal ou um visto, ou quando uma pessoa permanece ilegalmente no país de destino, 
tendo sua permissão ou visto expirado ou quando trabalha no país de destino não estando autorizado para tanto 
(Guia de Referência para a Rede de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – Teresi & Healy, 2012).
Contrabando de Migrantes é definido como “[...] a aquisição, para obter, direta ou indiretamente, benefício finan-
ceiro ou outro material, da entrada ilegal de uma pessoa num Estado parte da qual a pessoa não é cidadã ou residente 
permanente”, nos termos do art. 3° do Protocolo contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar, suplemen-
tar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional.
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seu conhecimento e investigação aprofundados, pois há relação intrínseca entre migração 
(irregular e contrabando de migrantes) e tráfico de pessoas que se acentua nas áreas de 
fronteira, por exemplo.

Atualmente, a migração apresenta-se cada vez mais complexa e dinâmica, o que nos 
permite falar não somente de um movimento internacional, mas de dimensões globais. 

A diversificação dos locais de origem e de destino, os diferentes tipos de deslocamentos 
– migração por motivos de trabalho, refúgio e outras categorias de migrações forçadas – 
apresentam novas realidades e demandas que necessitam de maior aprofundamento dada 
a complexidade de tal fenômeno.

De acordo com as estimativas recentes da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), existem cerca de 150 milhões de trabalhadores migrantes no mundo.

Desses, 11,5 milhões são migrantes trabalhadores domésticos.  Quando suportados 
por políticas apropriadas, os fluxos migratórios podem contribuir para o crescimento 
econômico inclusivo e sustentável e para o desenvolvimento nas sociedades de origem e 
de destino. A principal via de desenvolvimento é a partir do envio de remessas econômicas 
aos países de origem.

De acordo com o ACNUR, o número total estimado de refugiados em todo o mundo 
em 2014 foi de 19,5 milhões, que representaram cerca de 8% de todos os migrantes 
internacionais, estimados em 244 milhões pelas Nações Unidas. Isso significa que 
aproximadamente 4 pessoas, a cada 100 habitantes, estão vivendo fora de seu país de 
nascimento.

Os migrantes permanecem entre os membros mais vulneráveis da sociedade, uma 
vez que, geralmente, são os primeiros a perderem seus empregos em caso de recessão 
econômica, não raras vezes se encontram em condições de trabalho precárias, com uma 
alta jornada e com salários normalmente inferiores aos dos trabalhadores nacionais.

Dessa forma, no que se refere à distribuição geográfica mais recente, a maior parte dos 
migrantes internacionais estava residindo na Europa e na Ásia (Cf. NAÇÕES UNIDAS, 
2015). Por oposição, as regiões com menor número de migrantes internacionais foram a 
América Latina e Caribe e a Oceania. 

De maneira específica, as três principais regiões, considerando o número de 
migrantes internacionais, em 2015, foram: a Europa, em primeiro lugar, com 76 milhões 
de migrantes, o que corresponde a 32% do total mundial; a Ásia, com 75 milhões (31%) 
de migrantes e a América do Norte, com 55 milhões de migrantes; ou 22% do total 
mundial. Por fim, com uma menor proporção, temos a África, com 21 milhões (9%); a 
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América Latina e Caribe, com 9 milhões (4%); e a Oceania, com 8 milhões de migrantes 
(3% do total mundial). Os dados revelam um crescimento no número de migrantes 
internacionais em todas as regiões do planeta no período 2000-2015, com destaque para 
a Oceania e a Ásia, onde houve um incremento de praticamente 50% no referido período.

Nesse sentido, a partir da presença de migrantes internacionais por continentes, é 
possível inferir corredores de migração (Cf. NAÇÕES UNIDAS, 2015): Ásia – Ásia (60 
milhões); Europa – Europa (66 milhões); América Latina e Caribe – América do Norte 
(26 milhões); Ásia – Europa (21 milhões); e África – África (18 milhões). MIGRANTES 
FORÇADOS: Refugiados, solicitantes de refúgio, deslocados internos, apátridas. 

Como vimos acima, o fenômeno migratório ganha cada vez mais relevância a nível 
mundial e também na realidade de diferentes países. O número de deslocamentos por 
razão de conflitos, perseguições e violações de direitos humanos vem crescendo ao longo 
dos anos e, segundo o ACNUR, o ano de 2014 alcançou níveis sem precedentes desde a 
II Guerra Mundial, totalizando 59,5 milhões de pessoas. Isso significa um incremento de 
8,3 milhões de pessoas em comparação aos 51,2 milhões registrados em 2013.

Dentre outros acontecimentos, as crises no Oriente Médio e na África, os conflitos no 
Afeganistão, na República Democrática do Congo (RDC) e na Somália, a continuidade e 
maior intensidade da crise na Síria e os novos conflitos que atingiram a República Centro-
-Africana, Sudão do Sul, Ucrânia e Iraque compõem a lista de conflitos que causaram um 
deslocamento massivo de pessoas em busca de melhores condições de vida e segurança 
e, muitas vezes, de sobrevivência. Não é somente a escala global de deslocamento forçado 
que chama atenção, mas também o rápido ritmo de crescimento nos anos recentes. Na 
maior parte da década passada, o deslocamento mobilizava entre 38 e 43 milhões de 
pessoas por ano. Entretanto, os níveis foram de 42,5 milhões, em 2011, até atingir a cifra 
atual de 59,5 milhões, ou seja, houve um incremento de 40% num intervalo de três anos 
(Cf. ACNUR, 2014).

Dessa forma, os conflitos e perseguições que marcaram o ano de 2014 foram 
responsáveis pelo deslocamento forçado de cerca de 42.500 pessoas por dia. Os relatórios 
trazem dados anuais sobre os diferentes tipos de migrantes forçados que estão sob 
a responsabilidade do ACNUR. Os dados se referem às informações dos governos, 
organizações não governamentais e do próprio ACNUR. Superando as cifras de 2013, 
quando a estimativa era de 32.2000 pessoas/dia e de 2010, quando a proporção diária era 
de 10.900.
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Um fluxo que começa a ganhar destaque no ano de 2014 diz respeito aos migrantes 
e refugiados que atravessaram o Mar Mediterrâneo em direção aos países da Europa. 
Segundo as estimativas do ACNUR, foram mais de 219.000 pessoas, quase três vezes o 
número anteriormente registrado (70.000) em 2011, durante a Primavera Árabe. Não 
se pode desconsiderar a informação de que mais de 3.500 pessoas teriam morrido ou 
desaparecido durante esse percurso em 2014 (Cf. ACNUR, 2014, p. 8), o que revela uma 
situação de grande drama humanitário. Tal situação veio a se tornar ainda mais urgente 
em 2015, superando a cifra de um milhão de pessoas que chegaram à Europa pelo mar.

Tornou-se ainda mais evidente em 2014 que o conflito na Síria, entrando em seu 
quarto ano, foi o maior responsável pelo aumento no número de migrantes forçados, 
envolvendo, no mínimo, 7,6 milhões de pessoas. Isso significa que, a nível global, uma 
em cada cinco pessoas deslocadas é de nacionalidade síria. Dito isso, a Síria se tornou 
o principal local de origem dos refugiados, superando o Afeganistão, que ocupava essa 
posição por mais de 30 anos. Isso gerou um impacto também na Turquia, que se tornou o 
principal país do mundo a receber refugiados, lugar que nos últimos 10 anos era ocupado 
pelo Paquistão.

Na categoria refugiados, a estimativa do número de pessoas que foram atendidas pelo 
ACNUR é de 14,3 milhões, sendo esse o maior índice do período analisado (10,5 milhões 
em 2010 e 11,7 milhões em 2013). De maneira geral, o relatório ACNUR Global Trends 
2014: World at War informa que 59,5milhões de pessoas foram forçadas a se deslocar 
pelo mundo em função de perseguições, conflitos, violência generalizada ou violação 
de direitos humanos em 2014. Desses, 19,5 milhões eram refugiados; 38,2 milhões de 
deslocados internos (IDPs); e 1,8 milhões solicitantes de refúgio.

O ACNUR afirma ainda que, atualmente, mais da metade dos refugiados no mundo 
(51%) são menores de 12 anos, portanto, crianças. O número de crianças desacompanhadas 
que aplicaram ao pedido de refúgio superou os 34.000, sendo essa a maior cifra registrada 
desde que esse tipo de informação começou a ser coletada em 2006.

Refugiados

A Convenção da Organização das Nações Unidas de 1954 define como refugiados as 
pessoas que se encontram fora do seu país por causa de fundado temor de perseguição 
por motivos de raça, religião, nacionalidade, opinião política ou participação em grupos 
sociais, e que não possam (ou não queiram) voltar ao seu local de origem. 
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Além dessa definição oficial, existem outras mais amplas, como a que consta na 
Declaração de Cartagena, onde também se entende como refugiados as pessoas obrigadas 
a deixar seu país devido a conflitos armados, violência generalizada e violação massiva 
dos direitos humanos.

Para fins deste trabalho, vamos considerar os critérios adotados pelas Nações Unidas, 
segundo os quais nos permite estimar que, em 2014, foram registrados 19,5 milhões de 
refugiados, desses, 14,4 milhões (74%) estavam sob o mandato do ACNUR.

Essa é a maior cifra registrada desde a II Guerra Mundial. O principal motivo desse 
incremento se deve aos conflitos na Síria. Segundo a distribuição dos refugiados por 
região, em 2014, 3,8 milhões (27% do total mundial) estavam residindo em países da 
Ásia e da Região do Pacífico. A África subsaariana abrigava cerca de 3,7 milhões (26%), 
enquanto aproximadamente 3,1 milhões (22%) de refugiados estavam na Europa, com 
destaque para os provenientes da Síria (1,7 milhões), da Ucrânia (234.600) e do Iraque 
(132.200).

 O Oriente Médio e o Norte da África, por sua vez, receberam 3 milhões (21%), dos 
quais os refugiados de nacionalidade síria correspondiam a 2,2 milhões. Finalmente, 
com 769.000 refugiados, as Américas tiveram a menor porcentagem dos refugiados a 
nível mundial (5%), com destaque para os colombianos (357.900), que, historicamente, 
constituem a maior parcela dos refugiados da região.  

É importante reconhecer que, atualmente, os fluxos de migrantes internacionais se 
concentram na Europa, na Ásia e na América do Norte. Por outro lado, as regiões do 
Oriente Médio, do Norte da África e da África Subsaariana se tornaram importantes 
pontos de fluxos de migrações forçadas.

Por fim, ressaltamos a participação das mulheres nos fluxos migratórios, da migração 
em espaços fronteiriços, da problemática das crianças não acompanhadas e do tráfico de 
pessoas.

Tráfico

O Protocolo de Palermo (como ficou conhecida a Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional que inclui o Protocolo para prevenir, punir 
e erradicar o Tráfico de Pessoas, (especialmente de Mulheres e Crianças) representa o 
parâmetro internacional para a conceituação da expressão Tráfico Internacional de 
Pessoas. O texto do Protocolo afirma que o tráfico de pessoas significa:????
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Este trabalho aplica a definição do tráfico de pessoas trazida pelo art. 3º do Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres 
e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000 (“Protocolo de Palermo”, 
promulgado no Brasil pelo Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004). O tráfico de 
pessoas é o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, 
à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega 
ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que 
tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, 
a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho 
ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos.

Nota: a legislação penal brasileira prevê o tráfico de pessoas exclusivamente em caso de 
exploração sexual. No entanto, a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
(Decreto nº 5.948, de 26 de outubro de 2006) adota o conceito de tráfico de pessoas com 
suas diversas modalidades de exploração, conforme o art. 3º do Protocolo de Palermo.

Exploração Sexual

É o meio pelo qual o indivíduo obtém lucro financeiro por conta da prostituição de 
outra pessoa ou de violência sexual exercida contra outra pessoa. É a única modalidade 
de tráfico de pessoas prevista na legislação penal brasileira. Neste caso, o exercício da 
prostituição pode se dar de diversas maneiras, tais como em casas de prostituição, na 
rua, boates, bares, apartamentos, casas de massagem, hotéis, serviços de acompanhante, 
empresas de produtos pornográficos (filmes, revistas etc.). No entanto, a exploração 
sexual não se restringe à exploração da prostituição de outra pessoa.

Trabalho Forçado/ Exploração Laboral 

Todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade 
e para o qual ele não se ofereceu de espontânea vontade (Convenção nº 29 da OIT, 1930).

Trabalho Escravo/ Redução à Condição Análoga a de Escravo

Toda a forma de trabalho escravo é trabalho degradante, mas o recíproco nem sempre 
é verdadeiro. O que diferencia um conceito do outro é a liberdade. Quando falamos de 
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trabalho escravo, falamos de um crime que cerceia a liberdade dos trabalhadores. Essa 
falta de liberdade se dá por meio de quatro fatores: apreensão de documentos, presença 
de guardas armados e “gatos” de comportamento ameaçador, por dívidas ilegalmente 
impostas ou pelas características geográficas do local, que impedem a fuga (Cf. Ministério 
do Trabalho e Emprego, 2011).

Servidão Doméstica e Casamento Servil

Significa submeter uma pessoa a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, sujeitá-la 
a condições degradantes de trabalho no âmbito doméstico. É também confundida com 
o casamento servil, quando a pessoa traficada se casa com alguém que promete uma 
relação conjugal saudável, mas que acaba por obrigá-la realizar as tarefas domésticas e/
ou a ter relações sexuais com o mesmo, ainda que contra a sua vontade. 

De acordo com a legislação brasileira, podem ser também interpretadas como 
formas de trabalho escravo a Remoção de Órgãos, Tecidos ou Partes do Corpo Humano: 
meio pelo qual a vítima é transportada no intuito de se extrair da mesma, sem o seu 
consentimento ou o consentimento de seus parentes, órgãos, tecidos ou partes do seu 
corpo (Açougue Humano)

Se relacionarmos o Protocolo de Palermo à Política Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas, vemos que o Brasil se amparou no cenário internacional 
para institucionalizar essa internalização de conceito, legislação e mecanismos ao 
enfrentamento do fenômeno. Há, entretanto, questionamentos e vários aspectos em fase 
de formulação e revisão que ainda caminham para que haja efetividade e uma dimensão 
mais realista desse crime organizado transnacional em nível nacional (desconstruir 
a criminalização da vítima na responsabilização e avançar na proteção de pessoas) 
foi fundamentada no Relatório Global sobre o Tráfico de Pessoas desenvolvido pelo 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, organizado pela UNODC em 2014 e 
os Relatórios Nacionais sobre Tráfico de Pessoas, organizados pelo Ministério da Justiça, 
que se dividem em três publicações: a consolidação dos dados de 2005 a 2011; o relatório 
de dados 2012, e o de 2013. 

Destacam-se, inicialmente, dados recentes globais do número de vítimas do Tráfico 
Internacional de Pessoas. Nesse sentido, de 2010 a 2012 registrou-se o total de 40.177 
vítimas de Tráfico Internacional de Pessoas no mundo. Nessa mesma janela de recorte 
temporal, foram observados 33.860 suspeitos, 34.256 processados e 13.310 condenados 
por Tráfico Internacional de Pessoas (Cf. UNODC, 2014).
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Em 2014, em cada três vítimas de Tráfico de Pessoas, uma era criança – um aumento 
de 5% em comparação com o período 2007-2010, segundo o mesmo Relatório Global 
sobre o Tráfico de Pessoas desenvolvido pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crime. As meninas são duas em cada três crianças vitimadas e, em conjunto com 
as mulheres, representam 70% das vítimas do tráfico no mundo (Cf. UNODC, 2014). 
Observa-se o crescimento na porcentagem de crianças (meninos e meninas) entre o 
número total de vítimas, em nível global, entre 2004 e 2011(Cf. UNODC, 2014):

• 2004: 10% de meninas e 3% de meninos;
• 2006: 13% de meninas e 9% de meninos;
• 2009: 17% de meninas e 10% de meninos;
• 2011: 21% de meninas e 12% de meninos.

Assim, chegamos aos dados que mostram um dos elementos mais graves do Relatório 
Global, que não pode de maneira alguma ser negligenciado: o crescimento constante de 
vítimas meninas que passaram por situação de Tráfico de Pessoas. Tal elemento pode ser 
ilustrado através da proporção de mulheres e meninas entre o número total de vítimas, 
em nível global, entre 2004 e 2011 (Cf. UNODC, 2014):

• 2004: 10% de meninas e 74% de mulheres;
• 2006: 13% de meninas e 67% de mulheres;
• 2009: 17% de meninas e 59% de mulheres;
• 2011: 21 % de meninas e 49% de mulheres.

Em conformidade com o exposto para o cenário internacional, no Brasil, entre as 
vítimas de Tráfico de Pessoas que procuram os serviços de saúde, o perfil é de uma 
maioria de mulheres, na faixa etária entre 10 e 29 anos, havendo maior incidência de 
vítimas (cerca de 25%) na faixa etária de 10 a 19 anos, de baixa escolaridade e solteiras, 
cuja zona de residência é, em 75% dos casos, a urbana (Cf. BRASIL, 2013c, p. 42).

Os dados mostram que em torno de 72% das condenações por Tráfico de Pessoas 
são de homens e 28% são de mulheres. Ao mesmo tempo, 49% das vítimas são mulheres 
adultas e 33% das vítimas são crianças, reiterando, aqui o crescimento de 5% em relação 
ao período de 2007 a 2010 (Cf. UNODC, 2014).

O destaque à perspectiva de gênero permite visualizar como se distribui o poder na 
sociedade, quais os preceitos culturais que legitimam as assimetrias de poder e como 
se perpetuam. Na medida em que as relações desiguais de gênero são socialmente 
construídas, culturalmente aceitas e historicamente reproduzidas, a exploração sexual 
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se expressa como um dos resultantes principais dessa relação de poder. E tal vertente se 
confirma de forma marcante no âmbito do Tráfico de Pessoas, configurando uma das 
piores formas de violência baseada em gênero, sustentando-se em concepções patriarcais 
que podem ser ilustradas claramente através dos números.

Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho (Cf. OIT, 2013), 83% das 
pessoas traficadas anualmente são mulheres, em sua maioria submetidas à exploração 
sexual. Em termos de modalidade, os dados de vítimas de Tráfico Internacional de 
Pessoas por gênero, mostram que (Cf. UNODC, 2014):

• Para trabalho forçado: 35% são mulheres e 65% são homens;
• Para exploração sexual: 97% são mulheres e 3% são homens;
• Para outras finalidades: 73% são mulheres e 27% são homens.

Para finalizar, entendemos o Tráfico de pessoas como resultado das contradições 
do processo de mundialização, acirradas pela crise de acumulação de capital e de seus 
impactos no mundo do trabalho em consonância com a questão de gênero.

A categoria “gênero” é transversal ao tráfico de pessoas, trabalho e migração. O 
Gênero não se restringe às mulheres, mas também envolve travestis (LGBTs), homens, 
crianças e adolescentes em condições de coerção e trabalho forçado. Esse teatro de 
horrores produzidos pelo modo de produção capitalista em sua crise agônica nos faz 
tomar consciência de que

A cidade como locus privilegiado do capital, vai ser o palco em que a luta entre os 
capitalistas e trabalhadores assalariados irá se manifestar. De um lado os risonhos 
proprietários das condições sociais de trabalho procuram manter o status quo. 
Do outro, os sem direitos – 54 milhões de miseráveis, trabalhadores potenciais - 
excluídos da produção e consumo lutando para reverter o quadro de indigência e de 
desespero em que foram transformados. Não há como negar, no mundo do capital 
em crise, a necessidade premente da luta das classes trabalhadoras pela superação 
da sociedade atual, cuja essência é, pelo lado dos alegres e risonhos capitalistas a 
valorização de seu capital e, pelo lado da classe trabalhadora, a própria produção 
social da infelicidade humana. A cidade é um dos mais estratégicos lugares da 
construção de sonhos socialistas.12

12 RODRIGUES, Edmilson e LIMA, Carlos. Reflexões sobre a cidade e sua gestão, In, Quaestio Revista de estudos de 
educação, Universidade de Sorocaba, 2003, p. 65.
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Clóvis Roberto Zimmermann1

Introdução

Há uma quantidade enorme de possibilidades de realização e avaliação de estudos 
sobre as políticas sociais. Uma das mais conhecidas metodologias é a utilização das di-
mensões da eficiência, eficácia e de efetividade. Tais critérios, no entanto, olvidam as-
pectos centrais das políticas sociais, tais como a acessibilidade, incondicionalidade e os 
mecanismos de exigibilidade e justiciabilidade. Em virtude disso, tem crescido no âmbito 
acadêmico a reflexão da análise de políticas sociais na perspectiva dos direitos huma-
nos, fugindo, dessa forma, de aspectos economicistas.  Como critério normativo, Euzéby 
(2004), assim como Kaufmann (2003), Abramovich (2005) e Künnemann e Leonhard 
(2008), destaca os tratados dos direitos humanos em nível internacional, especialmente a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Segundo Euzéby (2004), os direitos 
humanos, em especial os econômicos, sociais e culturais pressupõem deveres do Estado 
e a existência de meios materiais, cuja obrigação seria a de garantir o bem-estar social de 
todos os membros de uma jurisdição. A garantia de bens materiais e de bem-estar está 
presente no artigo 25 da Declaração Universal2.  

Políticas sociais

Uma variedade de cientistas nacionais, bem como internacionais, partem do 
princípio de que nas sociedades modernas não existem motivos para se questionar a 
necessidade das políticas sociais, uma vez que o provimento de serviços sociais tornou-se 
um direito de cidadania, sendo tido como um dos maiores acontecimentos do século XX.  

1 Doutor em Sociologia pela Universidade de Heidelberg na Alemanha, professor de Sociologia da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da mesma universidade. Autor do 
livro Politische Partizipation in Brasilien: Ein Vergleich der Stadtplanungsmodelle von Porto Alegre und Curitiba. 
Frankfurt am Main/ Londres: IKO-Verlag für interkulturelle Kommunikation, 2006.   Membro da organização in-
ternacional não governamental de direitos humanos FIAN Brasil (Rede de ação e informação pelo direito a se ali-
mentar). Foco de suas pesquisas está relacionado aos temas das políticas sociais em perspectiva comparada em nível 
internacional. Endereço eletrônico: clovis.zimmermann@gmail.com 
2 “Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, 
principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços”

POLÍTICAS SOCIAIS NA 
PESPECTIVA DOS DIREITOS

2

mailto:clovis.zimmermann@gmail.com
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Karl Polanyi (2000) chegou a chamar esse processo de “a grande transformação” e 
o sociólogo Ferndinad Tönnies viu, nesse momento, a passagem da “comunidade” 
(Gemeinschaft) à “sociedade” (Gesellschaft). As mudanças ocasionadas nesse processo 
estão diretamente relacionadas à semântica do termo  políticas sociais, as quais 
compreendem a ação do Estado na cobertura de riscos da vida individual e coletiva ou 
políticas que dizem respeito à ação do Estado na promoção do bem-estar dos cidadãos 
(Cf. MARSHALL, 1976). Além disso, várias pesquisas empíricas realizadas recentemente 
confirmam que, quanto mais industrializado e maior a renda de um país, maiores são os 
investimentos em políticas sociais. Estudos de Opielka (2004), Ullrich (2005) Schmidt; 
Ostheim; Siegel; Zohlnhöfer (2007) e Bangura (2007) demonstram que os países ditos 
desenvolvidos investem mais de 20% do Produto Interno Bruto em políticas sociais, 
obtendo, por conseguinte, maiores índices de proteção econômica (seguro-desemprego), 
amplos programas ativos e passivos de emprego e programas de transferência de 
renda. Os resultados desse processo são os menores índices de desigualdades e pobreza  
(Cf. LAVINAS, 1998; KOHL, 2002; OPIELKA, 2004; BANGURA, 2007).

A questão central, que perpassa a maioria dos estudos sobre políticas sociais atuais, 
consiste em analisar os efeitos positivos das políticas sociais no que tange à melhoria das 
condições de vida, cobertura de riscos, qualidade de vida e bem-estar da população. Em 
virtude disso, não tem se constituído objeto central do debate teórico contemporâneo o 
questionamento em torno da necessidade de existência ou não das políticas sociais, mas 
“como” elas devem ser formuladas e quais devem ser seus objetivos primordiais. Atentos 
a esse aspecto, Gero Lenhardt e Claus Offe (2006) criticam os estudos que se debruçam 
apenas em medir a eficácia das políticas sociais. Para esses estudiosos, tal mecanismo de 
análise representa um equívoco tecnocrático, haja vista que restringe a análise das polí-
ticas sociais exclusivamente aos métodos considerados mais adequados, mais corretos 
e mais “eficientes”, deixando-se de lado a dimensão política e de conflitos, inerentes às 
políticas sociais. Por isso, segundo esses autores, não são os resultados numéricos das 
políticas, os “policy outputs” que produzem impactos, mas as mudanças nas relações 
sociais, especialmente no que tange ao poder de coerção, ameaças legais e politicamen-
te sancionadas, bem como as oportunidades de realização de interesses. Esses aspectos 
seriam os mais importantes na determinação do grau de justiça social das políticas so-
ciais. Destarte, uma pesquisa sociológica na área da política social teria que adotar como 
objetivo central, desvendar os mecanismos e condições concretas de geração de novas 
oportunidades, ocasionadas a partir e após a introdução das políticas sociais.  
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Políticas sociais e direitos

Vários estudiosos das políticas sociais enfatizam a relevância das mesmas no combate 
à fome e à pobreza e na garantia de condições mínimas de existência (Cf. LAVINAS, 1998; 
KOHL, 2002). Esping-Andersen (1990) ressalta a importância do sistema de proteção so-
cial europeu no que diz respeito à autonomia e independência dos seres humanos frente 
aos mecanismos destrutivos do mercado. Quanto a esse aspecto, Habermas (Cf. 1985,  
p 152) destaca que políticas sociais são parte integrante do Estado democrático constitu-
cional, contra as quais não existiriam alternativas visíveis. Dentre os principais critérios 
alocados para uma análise na perspectiva dos direitos, encontram-se as dimensões que se 
ocupam com as regras de acesso dos indivíduos aos programas sociais, de modo especial 
os critérios de elegibilidade e restrições aos benefícios/direitos. Um programa pode ga-
rantir os direitos se seu acesso for fácil e se o direito a um nível de vida adequado estiver 
garantido, independentemente de um indivíduo ter trabalhado, tido carteira assinada ou 
ter contribuído financeiramente para o seguro social. Na concepção contemporânea, as 
pessoas possuem direitos pelo simples fato de serem seres humanos e pertencerem a de-
terminada jurisdição. Além disso, é avaliada a existência de mecanismos de exigibilidade, 
ou seja, a possibilidade de reivindicar, recorrer a efetivação dos direitos. A exigibilidade 
pode ser administrativa, que se faz junto aos órgãos públicos responsáveis pela garantia 
dos direitos, bem como político-administrativa, que ocorre junto ao poder legislativo, 
seja municipal, estadual, federal ou nos organismos de gestão compartilhada (Conse-
lhos). Além disso, destacam-se os mecanismos semijudiciais de acessos que se realizam 
junto aos órgãos que não são parte do Poder Judiciário, mas que podem acionar a justiça 
para garantia de direitos como o Ministério Público. Por fim, destacam-se os mecanismos 
judiciais do acesso às políticas sociais (Cf. ZIMMERMANN & LIMA, 2008).

Politicas sociais como um direito humano

Dentre os critérios e dimensões de análise das políticas sociais na perspectiva dos 
direitos humanos deve-se destacar os seguintes:

Universalidade e Cobertura total

Na literatura acadêmica, as concepções de políticas sociais que não admitem o acesso 
aos benefícios sociais pelo simples fato de um indivíduo pertencer a determinada juris-
dição são classificadas como tipicamente liberais (Cf. ESPINGANDERSEN, 1990; 2002; 
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LAURELL, 1997). Os liberais procuram evitar a extensão de direitos sociais incondi-
cionais, pois defendem a tese de os governos precisarem avaliar as condições socioeco-
nômicas dos indivíduos, algo que acaba impedindo que esses exijam seus direitos. Os 
liberais nunca contestaram a caridade ou a lógica do seguro, já que se preconiza que a 
caridade deve basear-se na lógica do discurso humanitário da ajuda, via de regra, opera-
cionalizada através do voluntariado mediante parcerias com as instituições do chamado 
terceiro setor. Ou seja, ao invés do discurso dos direitos, os liberais preferem a lógica da  
ajuda.

Qualquer política social na perspectiva dos direitos, tanto em seu aspecto normativo 
bem como em sua aplicação, precisa incorporar e atingir todas as pessoas que se en-
quadram nos critérios de elegibilidade estabelecidos, garantindo, de forma incondicio-
nal, o acesso aos portadores de um direito. Em outros termos, as políticas sociais devem 
garantir o acesso irrestrito aos programas sociais, seja em educação, saúde, assistência 
e previdência, sem uma limitação da quantidade de pessoas a serem beneficiadas em 
uma determinada jurisdição. Não configura um direito quando se designa um número 
limitados de pessoas a serem contempladas pelas políticas. Melhor dizendo, não pode 
ficar “impossibilitada” a inserção de novas pessoas, mesmo que cumpram os critérios de 
elegibilidade estabelecidos e sejam, portanto, portadoras desse direito. Caso as pessoas 
se enquadrem nos critérios de acesso e não sejam incluídas na política social, tem-se a 
configuração de uma violação de direitos humanos. 

O princípio da incondicionalidade

Para alcançar um padrão de vida adequado, toda pessoa individualmente deveria 
receber uma transferência, ou participar de algum programa ou política, sem ter que 
satisfazer qualquer condição. Os direitos em geral destinam-se para toda e qualquer pes-
soa, independente da etnia, gênero, raça e contribuição individual. Trata-se de direitos 
individuais a ser garantidos de maneira universal e incondicional ao ser humano, um di-
reito político e não uma caridade. Para Norberto Bobbio (1996), a grande revolução nos 
direitos humanos foi a mudança da relação entre Estado e sociedade. Na Idade Média, 
as pessoas eram submissas ao Estado e tinham apenas deveres. Na concepção moderna, 
os indivíduos possuem direitos enquanto que o Estado possui deveres para com os seres 
humanos. Segundo Flávia Piovesan (2004), os direitos modernos exigem a universalida-
de, a qual “chama pela extensão universal dos direitos humanos, sob a crença de que a 
condição de pessoa é o requisito único para a titularidade de direitos, considerando o ser 
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humano como um ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignida-
de” (PIOVESAN, 2004, p. 22). 

Sob a perspectiva dos direitos, a um direito não deve haver a imposição de contra-
partidas, exigências, recadastramentos ou condicionalidades, uma vez que a condição 
de pessoa é o requisito único para a titularidade de direitos. Para Euzéby (Cf. 2004, p. 
37), essa estratégia obedeceria a uma lógica punitiva, incorporando a ideia de que o be-
neficiário de um benefício estatal torna-se um devedor da sociedade, pois através das 
condicionalidades haveria o pagamento à sociedade. Claus Offe (1995) compartilha des-
se argumento, destacando que as políticas sociais com condicionalidades, contraparti-
das, operando através de meios educacionais e punitivos, pretendem moldar os cidadãos 
como “o cidadão competente” e “operante”.  Esse tipo de proposta é classificada pelo autor 
como autoritária, pois visa moldar os cidadão ao cumprimento de determinadas virtu-
des. Contudo, o grande problema de condicionalidades é o caráter disciplinador e seleti-
vo. “Elas proclamam um conjunto de padrões e virtudes morais sancionadas e impostas 
pelo Estado quando está evidentemente além dos poderes de qualquer Estado ‘moderno’ 
constituir uma unidade de vontade moral mesmo ao nível de elite, sem falar em imple-
mentá-la impondo-a ‘autoritativamente’ ao nível de massa” (OFFE, 1995, p. 277).  

Para Claus Offe (1995), os defensores das condicionalidades não são capazes de pro-
por a punição do Estado quando do não cumprimento e provimento dos serviços públi-
cos aos sujeitos desses direitos. Assim, na perspectiva dos direitos, a obrigação do cum-
primento das condicionalidades (garantir escolas, postos de saúde, previdência etc.) é de 
responsabilidade dos poderes públicos responsáveis, e não dos cidadãos. Na concepção 
dos direitos, não deve haver a imposição de condicionalidades e obrigações aos beneficiá-
rios de políticas sociais, pois a titularidade de um direito, nessa perspectiva, não pode ser 
condicionada. O Estado não deveria punir e, em hipótese alguma, excluir os beneficiários 
de diversas políticas sociais, quando do não cumprimento das condicionalidades estabe-
lecidas e/ou impostas. Seguindo as sugestões de Claus Offe (1995), dever-se-ia punir os 
municípios, estados e outros organismos governamentais pelo não cumprimento de suas 
obrigações em garantir bens públicos, quando impostos com condicionalidades. 

Garantia de um padrão de vida adequado

Para Künnemann e Leonhard (2008), na análise das politicas sociais, de modo espe-
cial as de transferências de renda na perspectiva dos direitos humanos, deve-se levar em 
consideração o critério da integralidade. Esse critério implica que toda pessoa deveria ter 
acesso seguro a um sistema de transferência de recursos que possibilite um nível de con-
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sumo por meio de uma ou mais transferências. O sistema de transferência de um estado 
deveria ser integral no sentido de prover esse nível através de um único programa ou 
através de uma combinação de programas. Por sua vez, isso pressupõe que o mesmo seja 
adequado, ou seja, que o valor da transferência deva ser suficiente para prover uma renda 
adequada que assegure dignamente o acesso à alimentação adequada e a outros elemen-
tos de um padrão de vida adequado. Pesquisas podem avaliar o quanto uma pessoa em 
idade adulta necessitaria para satisfazer as necessidades alimentares mínimas, contendo 
quantidades balanceadas de proteínas, calorias, ferro, cálcio e fósforo. Entretanto, em 
sendo essas transferências insuficientes, as mesmas violam o Direito Humano à Alimen-
tação, uma vez que necessita garantir um padrão de vida. Esse mesmo princípio se aplica 
no cumprimento de responsabilidades do Estado, visando garantir saúde e educação de 
qualidade.

Exigibilidade e justiciabilidade

Toda pessoa que se enquadra nos critérios de elegibilidade de uma determinada po-
lítica social, sendo, portando, elegível, mas que, no entanto, não é incluída nessa política, 
deveria poder processar judicialmente o Estado e receber compensação imediata. Nesse 
sentido, as pessoas deveriam ser informadas sobre seus direitos e, principalmente, de 
como e onde podem apresentar suas reclamações. A efetivação dos direitos passa pela 
necessidade de se constituir uma nova institucionalidade, a qual seja caracterizada pela 
participação social e pela exigibilidade dos direitos. Segundo Valente (Cf. 2002, p. 103) 
existe a necessidade de articular os programas federais com as iniciativas estaduais e lo-
cais. Na opinião de Salamanca (Cf. 2004, p. 271), as prefeituras desempenham, mesmo na 
era da globalização econômica, um papel fundamental na exigibilidade dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais. Celina Souza (2004) assinala que a experiência brasileira de 
governança local tem sido marcada por “forte inovação institucional” e por um complexo 
sistema de relações intergovernamentais, principalmente entre a União e os governos 
municipais. Tais inovações teriam ocorrido, inicialmente, pelo processo de redemocra-
tização e, posteriormente, por decisões tomadas pelos próprios governos, tanto em nível 
federal como local. “Apesar da capacidade desigual dos municípios brasileiros em toma-
rem parte nessa nova institucionalidade, existem indicações que apontam para mudanças 
na forma como a governança local está ocorrendo” (SOUZA, 2004, p. 40). Segundo essa 
autora, tais indicações apontam para um maior envolvimento dos governos e das comuni-
dades locais na provisão de serviços sociais universais e de bens públicos de uso comum. 
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Para atingir tal objetivo, as políticas sociais devem ser providas por uma nova insti-
tucionalidade, ou seja, por órgãos ou instituições nos municípios com determinações de 
responsabilidades transparentes e bem definidas, cuja finalidade seria a de facilitar não 
somente o acesso das pessoas aos programas governamentais, mas também a possibilida-
de de se exigir o mesmo perante os órgãos públicos. Nesse sentido, deveriam ser estuda-
das formas de instituição imediata, de instrumentos que garantam a exigibilidade admi-
nistrativa dos direitos sociais. Além disso, devem haver informações e órgãos públicos a 
serem recorridos em caso de solicitação, para evitar a discriminação quanto ao acesso e/
ou em caso de interrupção de programas. Essas informações devem estar disponíveis de 
forma clara e acessível aos sujeitos de direito, principalmente aos mais vulneráveis. 

Considerações finais 

Do ponto de vista dos direitos sociais, políticas sociais devem considerar que a um 
direito humano não deve haver a imposição de contrapartidas, exigências ou condicio-
nalidades. Mais grave do que a exigência de contrapartidas é a punição de um portador 
de direito, especialmente a exclusão de um beneficiário de programas sociais pelo não 
cumprimento de condicionalidades. Isso constitui uma grave violação aos direitos, uma 
vez que um direito humano não pode estar atrelado ao cumprimento de exigências e 
outras formas de conduta. Além da questão das condicionalidades, e do acesso irrestrito 
dos portadores de direito, o valor do benefício de algum programa social não pode ser 
insuficiente para garantir que todas as pessoas de um determinado país estejam, antes de 
tudo, livres da fome. Ou seja, os montantes transferidos pelo Estado necessitam garantir a 
provisão da quantidade mínima de alimentos. Diante desse fato, o critério a ser utilizado 
para a avaliação do valor de determinada política social deve ser a garantia de um padrão 
de vida adequado, em qualidade suficiente também para garantir saúde e educação. 

Além de garantir um padrão de vida adequado, as políticas sociais devem garantir 
mecanismos específicos de acessibilidade com claras referências dos órgãos públicos res-
ponsáveis pelo seu provimento. A acessibilidade significa que todos os sujeitos de direito 
podem ser incluídos quando seus direitos estão sendo violados, ou não estão sendo ga-
rantidos. Na concepção dos direitos humanos, essas pessoas devem ter a possibilidade de 
requerer o benefício e serem contempladas pelo mesmo num curto período de tempo. 
Caso o benefício não seja concedido, deve haver a possibilidade de que o mesmo seja 
requerido judicialmente. 
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Por fim, sob a ótica dos direitos, políticas sociais devem ser desenhadas, formuladas 
e concebidas de forma universal, irrestrita, em que a condição de pessoa seja o requisito 
único para o aferimento de um direito. Além do provimento universal, as políticas sociais 
devem garantir mecanismos de acesso em caso de violação, que sejam hábeis, rápidos, 
visando garantir a inclusão dos portadores de direito sem maior morosidade e burocracia 
e de forma imediata. 
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A presente pesquisa tem como objetivo discutir o trabalho escravo contemporâneo, 
enfatizando a exploração das trabalhadoras domésticas. O artigo reflete sobre as vulnera-
bilidades às quais essas trabalhadoras estão submetidas e as transformações nas leis que 
lhes garantem direitos trabalhistas. 

Destacam-se as ações que visam a combater o trabalho escravo contemporâneo no 
Brasil, os desafios para sua erradicação e a aprovação da Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC) do Trabalho Escravo. A despeito dos avanços e conquistas no campo dos 
direitos trabalhistas, ainda é possível encontrar trabalhadoras domésticas submetidas a 
condições análogas à escravidão no Brasil. Portanto, a participação da sociedade no cum-
primento das leis e na luta contra a escravidão contemporânea é imprescindível, uma 
vez que é no seio da sociedade que se revisam contradições, se resolvem conflitos e se 
constroem as mudanças. 

Cabe-lhe, também, exigir do poder público a criação e o cumprimento das leis que 
garantam direitos aos trabalhadores aqui tratados. Ao poder público cabe a aplicação e 
a fiscalização do cumprimento das leis, bem como a punição aos exploradores de traba-
lhadores domésticos que vivem em condições de miséria e excluída de quaisquer direitos 
e poderes civis. 
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Fazem-se necessárias ações que contribuam para o debate sobre o trabalho domés-
tico, com vistas a garantir, nos âmbitos social e governamental, espaços públicos para a 
discussão da complexidade do trabalho doméstico no Brasil, com Organizações Não Go-
vernamentais, movimentos sociais, pesquisadores e estudiosos do tema, que colaboram 
para a ampliação dos direitos e valorização do trabalho doméstico.

Trabalho doméstico no Brasil

As transformações da sociedade contemporânea, especialmente no que diz respeito 
ao campo de trabalho, com inovações tecnológicas e o surgimento de novos paradig-
mas sociais, padrões éticos e morais, suscitam a formulação um novo perfil de sociedade 
capaz de transformar injustiças históricas em luta contra a “matriz colonial de poder” 
(QUIJANO, 2011) e a exploração dos indivíduos vulneráveis, que perdura no país, pela 
elite que detém o poder econômico e exerce controle sobre os menos favorecidos. 

Tal controle se revela na permanência da existência do trabalho doméstico análogo ao 
trabalho escravo cristalizada na sociedade brasileira até os dias atuais. Hoje, as casas dos 
patrões são as “senzalas modernas”, pois as trabalhadoras domésticas moram em quartos 
pequenos, quentes e não utilizam o mesmo elevador que os seus empregadores.

É considerado trabalho doméstico aquele realizado por pessoa física, no âmbito resi-
dencial de um indivíduo ou família, em caráter contínuo, sem gerar lucros. Portanto, não 
se considera trabalho doméstico aquele em que o trabalhador atua em qualquer atividade 
que gera lucro para o patrão, ainda que o trabalho ocorra na moradia do empregador. 
Embora tenham ocorrido evoluções legislativas, concedendo alguns direitos aos referi-
dos trabalhadores, ainda é possível encontrar empregados em condições análogas ao tra-
balho escravo, sem reais direitos trabalhistas.

As relações de trabalho doméstico são fundadas nos arquétipos da mulher-negra-
-escrava que realiza o serviço, geralmente, sem qualificação técnica e sem pagamento 
adequado. Por isso, são recorrentes discursos desqualificadores da profissão e dessas pro-
fissionais, invisibilizando o trabalho doméstico e desvalorizando-o e também as traba-
lhadoras , social e economicamente.

O trabalho doméstico, no Brasil, desenvolvido por crianças, adolescentes, homens 
e mulheres negros, submetidos a longas jornadas de trabalho forçado, sem folga, rece-
bendo, em troca de seu trabalho, apenas um local para descanso e restos de comida do 
patrão, data da época da escravidão quando não havia respeito à dignidade da pessoa 
humana, tampouco direitos e garantias constitucionais.
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Condições básicas de trabalho são direitos inalienáveis do trabalhador. Data de 1830 
a primeira norma que abordava o trabalho doméstico, contemplando o contrato escrito 
sobre prestação de serviços feitos por brasileiros ou estrangeiros, interna e externamente 
ao Império. Posteriormente, em 1888, a Lei Áurea transformou as relações de trabalho, 
dando aos antigos escravos, inclusive os que trabalhavam em casas de família, denomi-
nados empregados domésticos, direitos e deveres como cidadãos comuns, bem como 
direito a remuneração pelo trabalho desenvolvido. 

Contudo, conferiram direitos aos negros, mas não lhes ofereceram moradia digna ou 
trabalho adequadamente remunerado, perpetuando os padrões de discriminação, des-
valorização e marginalização, características intrínsecas ao trabalho escravo, ainda exis-
tentes na sociedade contemporânea, como nos trabalhos no corte da cana-de-açúcar, nas 
carvoarias, na prostituição, na confecção, no trabalho doméstico, entre outros.

Posteriormente, em 1916, o Código Civil disciplinou contratos trabalhistas ligados à 
locação de serviços dos empregados, inclusive domésticos. Em 30 de julho de 1923, foi 
aprovado o Decreto nº 16.107 que regulamentava esses serviços, criando dispositivos que 
visavam a atender as necessidades e interesses dos denominados trabalhadores domés-
ticos.

Em seguida, em 27 de fevereiro de 1941, o Decreto-Lei nº 3.078 conceituou os trabalha-
dores domésticos e disciplinou a locação dos seus serviços. Já em 1943, surgiu a Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), com o Decreto-Lei nº 5.452, mas não tratava dos trabalha-
dores domésticos. Só em 1972, a Lei nº 5.859 passa a contemplar direitos como benefícios 
e serviços da previdência social, férias anuais com o adicional de 1/3 e carteira de trabalho.

A Constituição de 1988 previu direitos aos trabalhadores domésticos em nove incisos 
do art. 7º, são eles: salário mínimo (IV); irredutibilidade de salário (VI); 13º salário com 
base na remuneração integral (VIII); repouso semanal remunerado (XV); férias anuais 
remuneradas com um terço a mais (XVII); licença maternidade (XVIII); licença pater-
nidade (XIX); aviso prévio (XXI); aposentadoria por idade; tempo de contribuição e in-
validez (XXIV).

A Lei nº 11.324/2006 estabeleceu, aos trabalhadores domésticos, o direito ao paga-
mento dobrado dos dias trabalhados em feriados civis e religiosos, descanso semanal 
remunerado aos domingos e feriados, trinta dias seguidos de férias, garantia de emprego 
à gestante, desde a confirmação da gravidez até os cinco meses após o parto. Na mesma 
lei, ficou proibido descontar alimentação, higiene, fardamento e moradia do salário do 
empregado.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/204611/decreto-16107-80
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/105320/lei-do-empregado-dom%C3%A9stico-lei-5859-72
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641213/artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95606/nova-lei-do-empregado-dom%C3%A9stico-lei-11324-06
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A despeito das conquistas através das leis criadas, o trabalhador doméstico ainda é 
desfavorecido e discriminado, tendo, ainda, muitos direitos não respeitados, persistindo, 
assim, muitos resquícios da escravidão.

Trabalho análogo ao escravo

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no seu art. 5º, inciso III, que “ninguém 
será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante”, bem como com a 
consagração da dignidade da pessoa humana (art. 1°, inciso III) e a prevalência dos di-
reitos humanos (art. 4°, inciso II) como princípios fundamentais da República Federativa 
do Brasil.

A escravidão contemporânea ainda persiste no Brasil, representada por trabalhadores 
rurais e domésticos, especialmente nos estados do Norte e Nordeste do país. De acordo 
com dados do relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) (Cf. 
BRASIL, 2012), 39 mil pessoas, dentre elas: mulheres, crianças, homens, brasileiros e 
estrangeiros, foram encontradas em situação de trabalho análogo ao escravo – conforme 
tipificado no artigo 149 Código Penal Brasileiro em vigor (Cf. BRASIL, 1984), entre 1995 
e 2012. 

De acordo com o art. 149 do Código Penal, o tipo se configura quando o agente efetiva-
mente reduz alguém a condição análoga à de escravo.  Segundo Rogério Greco (2017), são 
várias as situações que, analogamente, fazem com que o trabalho seja comparado a um regi-
me de escravidão. Quando o agente obriga alguém a trabalho forçado, impõe-lhe a jornada 
exaustiva de trabalho, sujeita-o a condição degradante de trabalho ou restringe, por qual-
quer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

Portanto, essas condutas ferem alguns pontos abordados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, sobretudo a dignidade e o valor da pessoa humana: “ninguém será 
mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos 
em todas as suas formas” (art. IV / DUDH).

Devido à dificuldade de acesso às localidades onde ocorre a exploração, o trabalho 
escravo atinge, principalmente, o trabalhador no meio rural, em diferentes atividades, 
em especial aquelas ligadas à pecuária, à produção de carvão, à extração do látex e de 
madeira, à produção de cana-de-açúcar, dentre outras.  

A atual redação do art. 149 do Código Penal veio a buscar atender o compromisso 
internacionalmente assumido pelo governo brasileiro de combater o trabalho 
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escravo (Convenção nº 105 da OIT em matéria de abolição do trabalho forçado). 
De acordo com lições da doutrina, os instrumentos internacionais de proteção 
dos direitos humanos são enfáticos em considerar o trabalho escravo e degradante 
como grave forma de violação de direitos humanos.

Essa dignidade é afetada quando o ser humano é tratado como coisa e perde a ga-
rantia em relação a um mínimo de direitos inerentes à sua humanidade, seja quando se 
encontra sob o domínio de outro sujeito de maneira indevida e abusiva, seja quando tem 
sua vontade anulada em detrimento da vontade de outrem.

O princípio da dignidade da pessoa humana é reconhecido pelas Constituições de 
todos os Estados (Democráticos) de Direito da atualidade, significando o igual respeito e 
consideração que todo ser humano tem diante do outro em suas relações, especialmente 
nas relações jurídicas (mediadas pelo Direito). Tal princípio implica, pelo viés conceitual, 
a proibição de discriminação por quaisquer razões, tais como gênero, origem, raça, cor, 
orientação sexual e, no viés interpretativo-dogmático, no enfrentamento ao trabalho es-
cravo, especialmente, na submissão às condições degradantes de trabalho em face das já 
precárias condições econômico-sociais dos trabalhadores. 

A identidade é formada por meios de processos de sobreposição, rupturas e hibridiza-
ção de culturas, pois o homem é um sujeito social e sofre influência de diversas mediações 
na construção de sua identidade. Família, escola, e até a mídia, influenciam a constituição 
do sujeito moderno. A mídia de entretenimento ainda favorece a constituição de uma 
identidade subalternizada da trabalhadora doméstica, não contribuindo para a descons-
trução de padrões degradantes de tratamento às empregadas domésticas, atribuindo-lhes 
funções secundários e características estereotipadas como um ser marginalizado. 

A estratégia mais comum é associar essas profissionais à imagem das classes sociais 
mais desfavorecidas, seus hábitos e características físicas. Geralmente, são mulheres ne-
gras, trazidas do nordeste para as grandes metrópoles, não pertencentes aos padrões de 
beleza ou senhoras que já “estão na família” há muito tempo. Os papéis socioculturais que 
são construídos na sociedade, para os sujeitos que a compõem, encontram em diversas 
instituições as estruturas necessárias para a efetivação ou negação desses valores.

Através de séries e novelas, ela reforça os traços patriarcais e os discursos preconcei-
tuosos e excludentes que vigoram até os dias atuais na sociedade brasileira. Programas 
como “A Diarista” (2003), que apresenta personagens caricatos como a Marinete, empre-
gada intrometida, “metida a esperta” e oriunda de uma pequena cidade nordestina que 
veio trabalhar na capital, e Solineuza, mulher “burra”, atrapalhada e “periguete”. 
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Ainda, a novela “Cheias de Charme” (2012) denomina as empregadas domésticas de 
“empreguetes” e veicula cenas de agressões morais e físicas das patroas contra as empre-
gadas, tratando o tema como diversão em textos como “lhe pago não é pra tu ficar na 
rua não, sua égua!”, ou quando as empregadas domésticas recebem um prato de comida 
no rosto por ter queimado uma roupa. Ocorre uma inversão de valores e a tentativa de 
transformar exploração e opressão das trabalhadoras domésticas em comicidade.

As empregadas domésticas, geralmente, moram distantes de suas comunidades de 
origem, para que consigam trabalhar em casas de pessoas de classe média. Assédio moral 
e sexual, violência, trabalho forçado e pesado, jornadas extenuantes, alimentação limi-
tada, baixos salários, não pagamento de horas extras, ausência de contribuição à Previ-
dência Social e de acesso à saúde e até a retenção de documentos estão entre os  abusos 
registrados contra essas profissionais. Na América Latina, grande parte das mulheres 
trabalha como empregada doméstica. Na Argentina, são 3,5 milhões, na Colômbia, 2,4 
milhões e no México são 5,5 milhões delas, segundo dados da Organização Internacional 
do Trabalho (Cf. OIT, 2006).

De acordo com pesquisa do Ipea (2012), os empregados domésticos brasileiros estão 
trabalhando mais e ganhando menos do que um salário mínimo. À época da pesquisa, 
a média salarial das empregadas domésticas brasileiras era de R$ 386,45, bem abaixo do 
salário mínimo (Cf. IPEA, 2012). A jornada média de trabalho dos empregados domésti-
cos no Brasil é de 53 horas semanais. 93% desses trabalhadores são mulheres e um índice 
inferior a 30% tem carteira assinada. Constatou-se, também, que a maioria das emprega-
das, 61% delas, é negra, e aproximadamente 50% tem entre 30 e 44 anos. 

Em 2017, o Ministério do Trabalho e a Superintendência Regional do Trabalho, em 
São Paulo, constataram que mulheres originárias das Filipinas estão trabalhando no Bra-
sil, atualmente, como empregadas domésticas, em regime de escravidão. Há três casos 
confirmados e vários outros ainda estão sendo investigados. Elas trabalhavam em casas 
de famílias da elite paulistana e afirmaram trabalhar jornadas diárias de 12 a 14 horas de 
trabalho, sete dias por semana, sofrendo maus tratos, como falta ou limitação de alimen-
tação, retenção de parte da remuneração, dos documentos pessoais e restrição parcial à 
liberdade. 

O Art. 149 versa que reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer subme-
tendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições de-
gradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto: Pena - reclusão, de dois a oito anos, e 
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multa, além da pena correspondente à violência. § 1o Nas mesmas penas incorre quem: 
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho; II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se 
apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local 
de trabalho. § 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: I - contra crian-
ça ou adolescente; II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

A escravidão doméstica contemporânea ocorre na marginalidade e tem na pobreza, 
na falta de recursos financeiros, de educação e de oportunidade de trabalho o elemen-
to que distingue os escravizadores dos escravizados. A relação entre a dona da casa e a 
“empregada” assumiu disfarces, mas, efetivamente, houve poucas mudanças. A falta de 
oportunidades faz com que trabalhadores sejam atraídos por falsas promessas de empre-
go e melhores condições de vida, que os levam para situações que se assemelham àquelas 
vividas pelos escravos.

Trabalho doméstico infantil

No Brasil, é comum os patrões trazerem ou mandarem buscar meninas no interior 
para trabalhar em suas casas, na capital, sob a alegação de que querem ajudar a “criá-las” 
e “educá-las” ou, explicitamente, para lhes darem emprego e moradia, ou seja, para elas 
trabalharem em suas residências. 

Às empregadas domésticas, muitas vezes crianças e adolescentes, são impostas res-
ponsabilidades de adultos, além de riscos iminentes ao lidar com fogo e eletricidade nas 
atividades de cozinhar e passar roupas, por exemplo, ao ter acesso a materiais de limpeza 
impróprios para crianças, e também têm longas jornadas de trabalho, veladas pela afir-
mação de que elas são “parte da família”, mascarando as longas jornadas de trabalho e a 
exploração a que são submetidas cotidianamente. 

Compreende-se por trabalho infantil aquele realizado por crianças e adolescentes, 
fora de suas casas e dentro da casa de terceiros, executado em troca de salário muito 
baixo, roupa, escola ou alimentação (Cf. COSTA, 1996). O trabalho infantil doméstico 
contribui para a perpetuação da desigualdade entre classes e raças. Segundo dados do 
IBGE (2007), quanto ao trabalho infantil doméstico, predominantemente exercido por 
meninas, 61% são afrodescendentes, ou seja, negras e pardas.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 5º, determina que “nenhu-
ma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação,  
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exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 227, preconiza proteção especial e ab-
soluta prioridade no que diz respeito aos direitos de crianças e adolescentes, referen-
tes inclusive à profissionalização (§ 3º, incisos ll e lll), garantindo direitos trabalhistas e 
previdenciários e o acesso do(a) adolescente, que estiver na condição de trabalhador às 
atividades escolares.

Por sua vez, o Decreto Federal nº 6.481/008, promulgado pelo presidente Luís Inácio 
Lula da Silva, trata da regulamentação da Convenção 182 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), e que diz respeito às piores formas de trabalho infantil. 

Vale ressaltar que as trabalhadoras domésticas infantis e adultas sempre foram so-
cialmente invisíveis e o Programa TDC “oferece oportunidade para quem começou a 
trabalhar aos cinco, dez anos de idade, aprender a ler, escrever. E também inclui ações 
para garantir os direitos trabalhistas dessas profissionais” (SEPPIR, 2006).

Raça, Etnia, Exclusão e Desenvolvimento Socioeconômico

A escravidão contemporânea pode ocorrer nas formas rural e urbana e pode ser pra-
ticada em face de qualquer pessoa, em locais variados e por qualquer agente. Essa vem 
se desenvolvendo em escala considerável na indústria de confecção e na construção civil. 
O crime também ocorre em outros setores, como o de transporte coletivo, entrega de 
valores, mercadorias e vigilância, sendo comum, nesses casos, a constatação da espécie 
delitiva afeta à imposição de jornadas exaustivas de trabalho. 

Em muitos casos, os trabalhadores são aliciados de regiões menos favorecidas do Bra-
sil, especialmente do Nordeste, de países vizinhos da América Latina ou da Ásia, onde 
vivem em situação de extrema pobreza, com a promessa e a ilusão de que terão um em-
prego digno e suficiente para prover suas expectativas de melhora de vida. Acredita-se 
que o silêncio sobre as condições degradantes de trabalho se dá devido à pouca instrução 
dos trabalhadores, o desconhecimento de seus direitos e o medo de represálias, uma vez 
que muitos deles vivem sob ameaças constantes dos empregadores que os exploram se 
valendo de suas vulnerabilidades socioeconômicas. 

Segundo dados do Ministério do Trabalho, há cerca de 180 imigrantes das Filipinas 
e do Nepal no Brasil, atualmente, trabalhando como empregadas domésticas que vieram 
ao país através de agências para trabalharem como domésticas ou no ramo hoteleiro. 
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Apesar do crescimento, aproximadamente de 6% ao ano, a economia nas Filipinas não se 
reflete em todas as camadas da população, causando a fuga do desemprego e da miséria, 
através do interesse por empregos como trabalhadores domésticos no Brasil, uma vez que 
consideram as leis e o salário mais vantajosos que os de seu país.

Assim, os casos de escravidão contemporânea estão, independente da origem do es-
cravizado, relacionados à miséria, à baixa instrução e à falta de oportunidade das vítimas, 
sendo, geralmente, os locais de exploração da mão de obra escrava distantes da cidade na-
tal dos trabalhadores, pois é ao buscar melhores condições de vida que eles se sujeitam à 
exploração dos patrões. Muitas vezes, esses se passam por “boas pessoas” que empregam 
aqueles que precisam trabalhar e ajudam a “cuidar” da família do empregado.

Em pesquisa do Ministério do Trabalho e Previdência Social e do Ipea (2016), sobre  a 
inserção das mulheres no mercado de trabalho, no período compreendido entre os anos 
de 2004 e 2014, foi identificado que a mão de obra doméstica no Brasil é 92% feminina, 
ou seja, quase todas as domésticas são mulheres, o que corresponde a 5,9 milhões de bra-
sileiras, 14% do total das mulheres ocupadas no Brasil. Destaca-se que a pesquisa consi-
derou as mulheres ocupadas a partir dos dez anos de idade. O estudo revelou, ainda, que 
essas trabalhadoras vivem precariamente, que a média de estudo é de seis anos e meio e o 
salário é, aproximadamente, R$ 700 e que mais de 70% delas não tinha carteira assinada.

As condições de trabalho das empregadas domésticas negras é ainda mais degradante. 
Segundo dados do IBGE (2017), elas são maioria, têm níveis de escolaridade mais baixos 
e ganham menores salários. Em 2014, 10% das mulheres brancas eram domésticas, índice 
que chegava a 17% entre as negras. O percentual de trabalhadoras com carteira assinada 
é de 33,5% de mulheres brancas e 28,6% de mulheres negras; as domésticas brancas rece-
bem, aproximadamente, R$ 766,60 e as negras R$ 639.

O trabalho doméstico é o setor que mais emprega mulheres em Salvador-BA, por 
exemplo, uma das principais capitais nordestinas, compreendendo cerca de 93,1% do 
total de trabalhadores. Desses, 91,9% são afrodescendentes. Ou seja, o fator racial se 
destaca nessa profissão, determinando as condições de trabalho que serão impostas às 
domésticas. Nas duas das seis capitais estudadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (Cf. IBGE, 2017), São Paulo e Porto Alegre, a maioria das domésticas é branca, 
nas outras quatro capitais, negras ou pardas são maioria.

Em 2013, a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 66, ou “PEC das 
domésticas”, alterou o art. 7º da Constituição Federal, alinhando os direitos dos trabalha-
dores domésticos, rurais e urbanos.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823944/emenda-constitucional-66-10
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641213/artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Emenda à Constituição Nº 66 – “PEC das Domésticas”

Em 02 de abril de 2013, a Proposta de Emenda à Constituição nº 66 foi aprovada e se 
transformou na Emenda Constitucional nº 72/2013, equiparando os direitos trabalhistas 
dos domésticos aos dos trabalhadores rurais e urbanos, além de incluir mais 16 (dezes-
seis) incisos na previsão contida no parágrafo único do art. 7º da CF, que passou a vigorar 
com a seguinte redação:

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições 
estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 
peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como 
a sua integração à previdência social.

Tais mudanças contribuíram para regulamentar questões referentes à despedida 
arbitrária ou sem justa causa, reconhecimento de Acordos e Convenções Coletivos de 
Trabalho, seguro-desemprego, FGTS, salário mínimo (ou maior) para quem recebe 
remuneração variável, hora extra, adicional noturno, salário-família, proteção do salá-
rio, jornada de trabalho de 08 horas diárias e 44 horas semanais, redução dos riscos no 
trabalho, auxílio-creche, seguro contra acidentes de trabalho, proibição de discrimina-
ção, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos, e de qual-
quer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto os aprendizes, com quatorze anos ou  
mais.

Contudo, alguns direitos não foram regulamentados, não entrando em vigor: prote-
ção do trabalhador doméstico contra despedida arbitrária ou sem justa causa, seguro- 
-desemprego (extensão de 03 para 05 parcelas), FGTS, adicional noturno, auxílio creche, 
salário-família e seguro contra acidentes de trabalho.

No dia 02 de junho de 2015, foi publicada a Lei Complementar nº 150, de 1º de junho 
de 2015, que entrou em vigor na data da sua publicação, com aplicação a todos os contra-
tos de trabalho doméstico e não se aplicando às diaristas. Engloba os direitos garantidos 
aos domésticos antes e depois da Emenda Constitucional 72, traz novidades legislativas e 
revoga a antiga Lei dos Domésticos (Lei 5.859/72). 

Para a referida lei, empregado doméstico é aquele “que presta serviços de forma con-
tínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1034514/emenda-constitucional-72-13
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10725642/par%C3%A1grafo-1-artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641213/artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/194181384/lei-complementar-150-15
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1034514/emenda-constitucional-72-13
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/105320/lei-do-empregado-dom%C3%A9stico-lei-5859-72
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no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana”, elucidando dúvidas 
sobre quantos dias trabalhados caracterizam vínculo empregatício, diferenciando a tra-
balhadora doméstica da diarista. 

Em 2015, foi regulamenta a PEC das Domésticas, sancionada pela presidenta Dilma 
Rousseff, estabelecendo normas que garantam proteção social às trabalhadoras domésti-
cas. Na referida PEC, o empregado tem direito a intervalo de almoço, adicional noturno, 
redução da carga horária aos sábados, recolhimento de FGTS (depois da PEC, trabalha-
doras com FGTs passaram de  187,7 mil para mais de 1,4 milhão) e salário mínimo, uma 
vez que, com carteira assinada, a trabalhadora recebe, aproximadamente, R$ 924, quando 
na informalidade recebe R$ 578.

A lei instituiu um regime unificado para pagamento de tributos, contribuições e de-
mais encargos do empregador, intitulado de Simples Doméstico. A inscrição do empre-
gador, registro de dados e recolhimento dos tributos e encargos trabalhistas vinculados 
ao Simples Doméstico serão feitos em sistema eletrônico a serem disponibilizados na 
internet, conforme regulamento. 

Considerações Finais

Apesar de mais de um século da abolição da escravidão e de sessenta anos de a De-
claração Universal dos Direitos Humanos ter conclamado a igualdade entre os seres hu-
manos, independente de características como classe social, cor, crença, gênero e idade, 
ainda impera a exploração de um ser humano por outro. É preciso considerar como as 
inter-relações entre o sexismo e o racismo contribuem para a maior vulnerabilidade das 
trabalhadoras domésticas. 

As trabalhadoras domésticas devem se conscientizar sobre a importância da educa-
ção e do pensamento crítico para o empoderamento e a transformação da sua condição 
através do diálogo e da luta pelo cumprimento das leis que lhes defendem. A participação 
política das trabalhadoras domésticas em espaços de poder, sendo protagonistas de seu 
próprio processo transformador, deve ser ampliada.

A participação da sociedade no cumprimento das leis e na luta contra a escravidão 
contemporânea é imprescindível, uma vez que é no seio da sociedade que se revisam con-
tradições, se resolvem conflitos e se constroem as mudanças. Cabe-lhe, também, o poder 
de exigir, do poder público, a criação e o cumprimento das leis que garantam direitos aos 
trabalhadores aqui tratados.
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Ao poder público cabe a aplicação e a fiscalização do cumprimento das leis, bem 
como a punição dos exploradores da mão de obra que vive em condições de miséria e 
excluída de quaisquer direitos e poderes civis. O mesmo deve manter diálogos com en-
tidades representativas da categoria, quanto ao emprego e renda, raça, gênero, políticas 
previdenciárias, moradia, escolaridade, entre outros.

Concluindo, fazem-se necessárias ações que contribuam para o debate sobre o traba-
lho doméstico, com vistas a garantir, nos âmbitos social e governamental, espaços públi-
cos para a discussão da complexidade do trabalho doméstico no Brasil, com organizações 
não governamentais, movimentos sociais, pesquisadores e estudiosos do tema, que cola-
boram para a ampliação dos direitos e para a valorização do trabalho doméstico. 
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Introducción 

A manera de introducción, se entiende que un esclavo es aquella persona que carece 
de libertad por estar bajo el dominio de otra3. La Organización Internacional del Trabajo, 
(OIT), en el convenio sobre trabajo forzoso, 1930 (número 29),4  artículo segundo men-
ciona que: “1. A los efectos del presente Convenio, la expresión trabajo forzoso u obli-
gatorio designa a todo trabajo o servicio exigido a un individuo bajo la amenaza de una 
pena cualquiera y para la cual dicho individuo no se ofrece voluntariamente”. 

En ese marco, la OIT menciona que un esclavo es toda persona obligada a trabajar por 
medio de la coerción y la violencia. Puede ser de tipo mental o físico, también cuando se 
utilizan métodos más sutiles como las deudas, la retención de los documentos de iden-
tidad. En el caso de tratarse de personas en situación irregular, mediante la amenaza de 
denuncias a las autoridades.  

La manipulación del crédito y las deudas, tanto por los empleadores o por los agentes 
de reclutamiento son factores que atrapan a trabajadores vulnerables en situación de tra-
bajo forzoso. Los campesinos pobres y los indígenas, pueden ser inducidos a endeudarse 
mediante la aceptación de préstamos relativamente pequeños, pero acumulativo o con 
anticipos salariales en épocas de escases. En otros casos, los aspirantes a emigrar pueden 
verse obligados a pagar grandes cantidades de dinero a los agentes que les facilitan el viaje 
1 Politólogo, PhD en Estudios Internacionales e Interculturales (mención internacional) Universidad de Deusto, 
País Vasco. Postdoctorado en Políticas Públicas, Universidad Federal de Paraná. Es miembro del Observatorio de 
Élites Políticas y Sociales, UFPR. Profesor de la maestría en Derechos Humanos, Universidad Tiradentes, Aracaju. Es 
miembro de FLACSO-España. Correo electrónico: espinoza.fran@gmail.com 
2 PhD en Derecho, Universidadad Federal de Pernanbuco. Postdoctorado en el Centro de Estudios Sociales, CES, 
Universidad de Coimbra. Profesora de la maestría en Derechos Humanos, Universidad Tiradentes, UNIT, Aracaju, 
Sergipe.  Profesora de la maestría en Sociedad, Tecnología y Políticas Públicas, UNIT, Maceió, Alagoas.  Correo 
electrónico: gabrielamaiar@gmail.com 
3 Véase: Diccionario de la Real Academia Española, disponible: http://dle.rae.es/?id=GElf0MV Consultado, 
05/12/2017. 
4 Véase: Convenio sobre trabajo forzoso, 1930 (número 29), disponible: http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=-
NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:312174 Consultado, 07/12/2017.
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y les consiguen trabajo en el exterior, tomando dinero de prestamistas u otras fuentes 
para sufragar los gastos (Conferencia Internacional del Trabajo, Informe I (B) 2009).

El presente estudio se había propuesto dos objetivos: elaborar el perfil social de las 
personas sometidas a las (nuevas) formas de esclavitud y conocer las percepciones de los/
as guatemaltecos/as sobre dicha problemática; sin embargo, ni el Estado, ni los centros de 
investigación, ni las ONGs, cuentan con información suficiente para poder cumplirlos, 
por un lado. Por otro lado, para conocer la percepción de los/as guatemaltecos/as se envió 
vía correo electrónico un cuestionario a veinte personas de reconocidas universidades, 
centros de investigación y organismos internacionales, pero no se obtuvieron respuestas. 
Por esa razón se optó por desarrollar un trabajo descriptivo con el fin de realizar un pri-
mer acercamiento con el objeto de estudio. 

Se pretende conocer los ámbitos o las áreas donde se produce la esclavitud moderna. 
Se parte del siguiente supuesto: el Estado guatemalteco no desarrolla políticas para la 
erradicación de la esclavitud moderna.

A nivel metodológico se revisaran diferentes informes internacionales sobre la escla-
vitud moderna, se consultaran los estudios y los balances del plan de gobierno del ante-
rior presidente Otto Pérez Molina y del actual Jimmy Morales.  Se consultarán los sitios 
web de las instituciones del Estado. Se realizará seguimiento periódico de los medios de 
comunicación nacionales. Se estudiarán las publicaciones académicas. Importante acla-
rar que las instituciones académicas guatemaltecas pocas veces   abordan el tema de la 
esclavitud moderna del país. Y por último, se mantendrán comunicación con ciudadanos 
guatemaltecos con el fin de conocer algunas percepciones sobre el fenómeno. 

El trabajo se estructura en cinco partes, en la primera parte se expone brevemente 
las antiguas formas de esclavitud, es de esa manera que surge la siguiente interrogante:  
¿En Guatemala se están viviendo   nuevas formas de esclavitud o serían continuidad 
y/o transformación de las anteriores? De allí el título del capítulo: (nuevas) formas de 
esclavitud. En la segunda parte, se mencionan las nuevas formas de esclavitud a nivel 
internacional tomando como base los estudios e informes de la OIT, para luego exponer 
las formas de esclavitud más conocidas en América Latina. Por último, se exponen las 
particularidades de la esclavitud moderna en Guatemala. 

En la tercera parte, se revisan los diferentes convenios internacionales ratificados por 
el Estado guatemalteco y la legislación nacional para la erradicación de la esclavitud mo-
derna, el trabajo forzoso, trata de personas y los derechos de los pueblos indígenas. En 
la cuarta parte, a manera de ejemplo, se destaca la visión del Estado brasileña en la lucha 
por la erradicación del trabajo esclavo.  Para finalizar, en la quinta parte se “testa” la  
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hipótesis de trabajo y se proponen algunas acciones institucionales y sociales que podrían 
minimizar la esclavitud moderna. 

Contextualización 

En el imaginario social guatemalteco, la palabra esclavo se asocia a la esclavitud del 
negro durante la época colonial (Cf. CALDERÓN DE GONZÁLEZ, 1973), podría ser 
porque durante ese período, el trabajo forzado de los indígenas no era reconocido como 
esclavitud. El repartimiento de indios o mandamiento fue un sistema bajo el cual cada 
pueblo indígena tenía la obligación de mandar semanalmente un número estipulado de 
hombres para trabajar en obras españolas. El juzgado de milpas era la institución en-
cargada de velar que los indígenas de su jurisdicción cultivaran ciertas cantidades de 
maíz y cacao. Los indios que no alcanzaban la cuota exigida eran castigados con azotes  
(Cf. WEBRE, 1987). En el periodo republicano la situación de los indígenas no mejoró, 
el reglamento de jornaleros o decreto 177, dispuso a las poblaciones indígenas a los inte-
reses de los nuevos cafetaleros. 

Durante el gobierno de Justo Rufino Barrios, se estableció que los indígenas estaban 
obligados a trabajar en las fincas y que ellos quedaban bajo la tutela de las autorida-
des locales, encargados que los contingentes de indígenas fueran enviados a las fincas  
(Cf. DECRETO NÚMERO 177, 1877). La legislación estableció dos categorías:  indios y 
ladinos, en esa época todo aquel que pudiese definirse como ladino, no era indio y por lo 
tanto no estaba sujeto al reglamento de trabajo forzoso (Cf. MARTÍNEZ PELAES, 1988). 

Durante el conflicto armado guatemalteco (1960-1996) se produjeron más de 200 mil 
asesinatos y desapariciones, un millón y medio de refugiados, 626 episodios de masacres, 
cerca de 42 mil casos de violación de derechos humanos (Cf. CEH, 1999; GALLINI, 1999, 
XLVIII). Los datos estadísticos subestiman la violencia contra las mujeres y las violacio-
nes masivas (Cf. STABILI, 2009; CEBALLOS MEDINA, 2009, 101). Al final de la déca-
da de los setenta, el ejército guatemalteco cambió su estrategia, pasando de la represión 
selectiva para una masiva, inició de esta manera una estrategia de genocidio contra la 
población maya. (Cf. SANFORD 2003, 32-50). 

La represión estatal se incrementó bajo el mando del general Fernando Romeo Lu-
cas García. Luego del golpe de 1982, la destrucción de comunidades rurales habitadas 
por indígenas y campesinos se convirtió en práctica común durante el gobierno de facto 
del General José Efraín Ríos Montt. El Estado extendió sus acciones contra las víctimas 
asesinando militantes e insurrectos armados. A principio de los ochentas la mayoría de 
los asesinados   eran campesinos mayas, las formas de ejercer la violencia incluía un alto 
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número de mujeres y niñas, violadas, torturadas y posteriormente asesinadas (Cf. BALL, 
KOBRAK & SPIRER, 1999). 

La gravedad de las acusaciones de poco sirvió para responsabilizar a los culpables (Cf. 
CEBALLOS MEDINA, 2009, p. 101). La redemocratización no trajo cambios considera-
bles: una economía de explotación, desigualdad social, corrupción, odio y conflicto social 
(Cf. PERKINS, 2007).  La confianza en las instituciones políticas y judiciales permaneció 
extremadamente baja, amenazando el proceso de reconciliación (Cf. ESPINOZA, 2007) 
y   facilitando la fragmentación social. 

Las más de tres décadas de conflicto interno fueron justificadas por el Estado con el 
pretexto de detener la insurgencia armada. En ese contexto surgió una nueva forma de 
esclavitud, la sexual, pero tuvo que transcurrir una década de la firma de la paz para que 
esta fuese reconocida como tal.  En septiembre de 2012, un grupo conformado por 15 
mujeres y 4 hombres maya q´equchies declararon ante el juez.  Según las declaraciones 
de las 19 personas, los hechos ocurrieron entre 1982 y 1998 en el destacamento militar de 
Segpur, Zarco, Alta Verapaz (Cf. ACOGUATE, 2012).5 

Con lo anterior señalamos que durante el periodo colonial, la vida republicana del 
Estado guatemalteco y más recientemente durante el conflicto armado, las instancias que 
detentaron poder actuaron o facilitaron los mecanismos formales dentro de los diferentes 
ámbitos sociales para que los grupos vulnerables fuesen sometidos a diferentes formas de 
violaciones de derechos humanos. 

Nociones y formas de esclavitud moderna

5 Véase: Pruebas anticipadas en caso de esclavitud sexual durante el conflicto armado interno  (ACOGUATE, 2012),  
disponible: https://acoguate.org/2012/12/20/pruebas-anticipadas-en-caso-de-esclavitud-sexual-durante-el-conflic-
to-armado-interno/ Consultado, 06/12/17. 

Divino sembrador, las manos tiernas en 
tierra seca. Oswaldo Guayasamín.

https://acoguate.org/2012/12/20/pruebas-anticipadas-en-caso-de-esclavitud-sexual-durante-el-conflicto-armado-interno/
https://acoguate.org/2012/12/20/pruebas-anticipadas-en-caso-de-esclavitud-sexual-durante-el-conflicto-armado-interno/
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Hoy en días, las  formas de esclavitud son más sutiles, invisibles e incluso algunas 
podrían considerarse normalizadas. A nivel internacional se han identificado 5 formas: 
i) la industria del pescado y mariscos, grupos defensores de derechos humanos afirman 
que miles de personas son forzadas a trabajar en barcos de pescas durante años; ii) fábrica 
de marihuana y salones de uñas, se cree que existen entre 10,000 y 13,000 víctimas de es-
clavitud en Reino Unido, llegadas de varios países: Albania, Nigeria Vietnam y Rumania; 
iii) esclavitud sexual, según la OIT, se calcula que hay unas 4,5 millones de víctimas de 
explotación sexual; iv) mendicidad forzada, en Europa muchos ciudadanos proveniente 
de Asia, África, América Latina y Medio Oriente son forzados por grupos criminales a 
pedir limosna en las calles; v) detrás de las puertas cerradas, la esclavitud moderna no 
es visible para el público, se lleva a cabo en hogares y granjas privadas (Cf. Conferencia 
Internacional del Trabajo, Informe I (B) 2009, p. 13-35).6

En América Latina destacan tres características de trabajo forzado: i) no se lleva a 
cabo en las partes neurálgicas o más formales de la economía o en zonas urbanas, sino en 
el campo y entorno a la extracción de madera, también en la minería ilegal o informal; ii) 
está encubierto por un acuerdo entre el patrón y los enganchados, se utiliza la coacción o 
coerción, se recluta a los enganchados en comunidades indígenas, se les adelante dinero 
para que corten madera o extraigan oro y lo entreguen a los patrones, luego de un primer 
adelanto de dinero reciben otro, hasta dejarlos endeudados, al final se convierte en un cír-
culo vicioso; iii) en algunas zonas, los grupos madereros o de minería ilegal vinculados al 
crimen organizado capturan a miembros de grupos indígenas para que trabajen durante 
un tiempo. Cuando el enganchado se cansa e intenta regresar a su comunidad se produce 
la retroalimentación porque es obligado a buscar a otros para que lo reemplacen.7 

La tercera publicación The Global Slavery Index 2016 de Walk Free Fundation (WFF), 
alerta de la gravedad del problema en las Américas. En especial en los países de países 
latinoamericanos y del Caribe. 

Tabla 1.  Esclavitud en América Central (estimación, población y porcentaje)
Porcentaje estimado de 

esclavos modernos
Cantidad estimada de 

esclavos modernos Población 

Guatemala 0.845 138,100 16,343,000

6 Véase: 5 ejemplos de lo que es la esclavitud moderna, disponible: http://www.bbc.com/mundo/internacio-
nal/2016/06/160601_esclavitud_moderna_global_men Consultado, 05/12/017, 
7 Véase: De lo que no se habla: trabajo forzoso, disponible: https://elpais.com/internacional/2017/12/01/ameri-
ca/1512089477_909402.html Consultado, 07/12/2017.

http://www.bbc.com/mundo/internacional/2016/06/160601_esclavitud_moderna_global_men
http://www.bbc.com/mundo/internacional/2016/06/160601_esclavitud_moderna_global_men
https://elpais.com/internacional/2017/12/01/america/1512089477_909402.html
https://elpais.com/internacional/2017/12/01/america/1512089477_909402.html


53

Volume I

Nicaragua 0.404 24,600  6,082,000

Costa Rica 0.404 19,400  4,808,000

Panamá 0.404 15,900 3,929,000

 Honduras  0.295 23,800  8,075,000

 El Salvador  0.295 18,100  6,127,000

Elaboración propia, basada en el informe esclavitud global 2016.8 

Se estima que en América Latina existen más de 2.703.800 esclavos. Los países que 
concentran el mayor número de esclavos modernos son Haití, República Dominicana, 
México y Guatemala. El informe Global Slavery Index9  sostiene que de cada 100 personas 
existe 1 que es esclava. 

Dicho informe toma en cuenta 167 países, ubica a Guatemala en el puesto número 
12. A nivel centroamericano Guatemala ocupa el primer lugar. Se e estima que 138,100 
personas se encuentran bajo esa condición10.  

Uno de los diarios de mayor circulación Prensa Libre, en un artículo hace referencia al 
informe de Walk Free Foundation, pero, no hace mención a la situación de esclavitud mo-
derna nacional.11  Algunas denuncias son publicadas en sitios web pocos conocidos hasta 
que las pésimas condiciones laborales alcanzan otras esferas, por ejemplo, conflictos en-
tre indígenas y empresas nacionales o multinacionales, o cuando acontecen daños am-
bientales en las comunidades rurales. Es el caso de los nuevos esclavos en tierra maya.12 

Los estudios sobre la esclavitud moderna, no sólo deberían considerar la falta de aten-
ción que se presta al tema, sino también la relación que existe entre el periodo colonial, el 
poder de las élites, nuevos conflictos sociales en las áreas rurales y urbanas. 

A nivel rural, existen aún diversas prácticas que se han heredado desde la Colonia, 
que no solo persisten, sino que se han consolidado como formas encubiertas de 
esclavismo (ninguna de las partes la asumen como tal): el trabajo temporal o 

8 Véase:   The Minderoo Foundation. 2016. Global slavery index, disponible:   https://downloads.globalslaveryindex.
org/GSI-2016-Full-Report-1517246016.pdf Consultado 27/01/2018, 
9 Véase: https://www.globalslaveryindex.org/index/#  Consultado 26/01/2018. 
10 El lugar 18 lo comparten tres países sudamericanos: Colombia 308,200 casos. Perú aproximadamente 200,000 
casos y Venezuela 198,800 casos. En México se encuentra el mayor número de personas que sufren esclavitud 376,000 
(0,29%). 
11 Véase: Al menos 45 millones de personas viven en condiciones de esclavitud, disponible: http://www.prensalibre.
com/internacional/al-menos-45-millones-de-personas-viven-en-condiciones-de-esclavitud Consultado, 26/01/2018. 
12 Véase: Los nuevos esclavos en tierra maya: impactos de la palma aceitera en Guatemala, disponible: https://de-
sinformemonos.org/los-nuevos-esclavos-en-tierra-maya-impactos-de-la-palma-aceitera-en-guatemala/Consultado, 
26/01/2018. 

https://downloads.globalslaveryindex.org/GSI-2016-Full-Report-1517246016.pdf Consultado 27/01/2018
https://downloads.globalslaveryindex.org/GSI-2016-Full-Report-1517246016.pdf Consultado 27/01/2018
https://www.globalslaveryindex.org/index/
http://www.prensalibre.com/internacional/al-menos-45-millones-de-personas-viven-en-condiciones-de-esclavitud
http://www.prensalibre.com/internacional/al-menos-45-millones-de-personas-viven-en-condiciones-de-esclavitud
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estacionario de grandes contingentes de población rural indígena del Altiplano 
que se desplazan por temporadas (meses) hacia las grandes fincas de la Costa Sur 
(Pacífico), de la cuenca del Río Polochic, del Sur de Petén y de fincas en los estados 
mexicanos de Chiapas, Tabasco y Quintana Roo.

La migración regular (forma urbana de esclavitud), que obliga a que diariamente 
grupos de guatemaltecos viajen a la ciudad capital o áreas cercanas en busca de 
alguna opción laboral (aunque sea temporal). El colonato, ubicación fija de 
campesinos en fincas (latifundios), que reciben terrenos para ubicar su vivienda y 
algunas plantaciones para su sobrevivencia, a cambio de su trabajo.   

Otra forma antigua, es la servidumbre que siguen siendo esclavas del trabajo en 
hogares de familias acomodadas (de clase media hacia arriba), donde mujeres, es-
pecialmente indígenas, laboran en horarios extendidos, sin prestaciones laborales, 
y sujetas, por lo general, a tratos inhumanos. (ROSAL, Guatemala, enero 2018) 

(Renzo Lautaro Rosal, Guatemala, enero 2018). 

En las ciudades se perciben nuevas prácticas esclavistas, por ejemplo, en los trabajos 
realizados en empresas externas o de outsourcing que proveen servicios de limpieza y de 
seguridad. De igual manera, en la simulación de contratos laborales conocido también 
como: ocultamiento de relación de trabajo. Esto se hace suscribiendo contratos civiles, 
sin ningún derecho laboral más que lo estipulado en los términos contractuales sujetos al 
tipo de servicio o de producto esperado. En estos casos no hay salario sino las personas 
trabajadoras emiten facturas, transformando sus condiciones de trabajadores en provee-
dores de servicios o productos. En esto también incurre el Estado mismo, mediando la 
suscripción de contratos con el rubro presupuestario 029 y otros (MORALES, Guatema-
la, enero 2018).  

En la coyuntura actual se observan dos grupos de esclavos: en el primero, se encuen-
tran mujeres y jóvenes, que son explotados en las áreas urbanas, especialmente en fábri-
cas o empresas privadas. El segundo, está conformado por hombres y niños (o familias 
enteras) explotados por terratenientes o empresarios en las áreas rurales.

Miles de mujeres, jóvenes en su mayoría, trabajan en turnos extenuantes por ma-
gros quetzales a veces y otras, a veces, solo por comida y hospedaje en la ciudad.  En 
el año 2016. La Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) denunció 
que en Guatemala continúan existiendo “formas contemporáneas de esclavitud” 
sobre la población indígena, que tienen como fin la explotación económica.
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“La situación laboral de las personas indígenas continúa siendo sumamente preo-
cupante al encontrarse sujetas a diversas formas de explotación” [...] Los/as campe-
sinos indígenas en situación de pobreza extrema trabajan en fincas de producción 
de palma en condiciones laborales que recuerdan a los tiempos de la esclavitud. 
Una campesina de San Juan de Acul afirma: “Trabajan muchas horas por poco di-
nero, sin horarios fijos, y se tienen que comprar ellos el equipo. Pero no hay más 
de adónde. Si hubiera otra fuente de ingresos, no se aprovecharían de la necesidad, 
pero tenemos que comer”.

“…la mayoría de la gente trabaja en la palma. Salen de aquí a las 5:00am para llegar 
a las 6:00am a la plantación, y trabajan hasta las 3 de la tarde por jornales de 60 
quetzales (unos 7 euros), que es menos del salario mínimo (de 83 quetzales por jor-
nal en el campo). Cuando llega el día de cobro, no les quieren pagar. Les tratan mal 
y los amenazan con echarlos si protestan”, afirma uno de los líderes de la comunidad 
de El Mangal. (María Eugenia Villarreal, Guatemala febrero 2018).

En ese sentido, Rosal agrega que:

El trabajo en las maquilas y los call-centers, podrían ser nuevas formas de esclavi-
tud. Son opciones cuasi-únicas, ante la falta de mayor diversificación de opciones 
laborales. Las primeras, son formas que llevan al menos 3 décadas, han ido en decli-
ve, pero son expresiones de esclavitud especialmente para las mujeres. El segundo 
caso, es más reciente y se dirige más a las nuevas generaciones, los jóvenes. (Renzo 

Lautaro Rosal, Guatemala, enero 2018).

Son tres las fuentes mayoritarias de trabajo para la mujer guatemalteca: la industria 
maquiladora, el empleo doméstico y la agroindustria. En las empresas maquiladoras se 
imponen objetivos que obligan a los trabajadores a realizar jornadas de 12 y 14 horas, no 
se reconocen el pago de horas extras. 

“los empleadores no cumplen con las normas y medidas de salud ocupacional, 
seguridad e higiene”. También denuncian que son víctimas de “abuso, acoso y 
hostigamiento sexual”, con “malos tratos, golpes y gritos”, y se llega al extremo de 
obligar a las trabajadoras” a ingerir sustancias estimulantes, para hacerles superar el 
cansancio por el sobreesfuerzo al que son sometidas”. 13

13 Véase: Las mujeres, víctimas laborales en Guatemala, disponible: https://elpais.com/internacional/2009/10/24/
actualidad/1256335202_850215.html Consultado, 29/01/2018. 

https://elpais.com/internacional/2009/10/24/actualidad/1256335202_850215.html
https://elpais.com/internacional/2009/10/24/actualidad/1256335202_850215.html
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A pesar de las pésimas condiciones laborales a las que son sometidas las mujeres, 
algunos estudios sobre la autopercepción de las trabajadoras muestran que ser operarias 
de una fábrica es valorado mejor que ser empleada doméstica.  

A modo general, el perfil de los trabajadores de las maquilas es el siguiente: la edad 
comprendida se encuentra entre los 18 y 30 años, mayoritariamente femenino. No tiene 
experiencias anteriores en el sector formal de la economía y se las tiene es en el mismo 
sector.  Un 40% son madres jefes de hogar, presentan bajo nivel de escolaridad (Cf. Do-
cumentos Cinterfor – OIT, 2000).14 

La niñez guatemalteca no está excepta del trabajo forzado, se calcula que en el país 
trabajan un millón de niños. Pero, en la Encuesta Nacional de Empleo e Ingresos, el Mi-
nisterio de Empleo reduce la cifra a 850.000. Los datos revelan que el 6,3% de los niños 
entre siete y catorce años realiza algún tipo de actividad económica.  La mayor parte 
trabajan en la agricultura, 58,8%. En el comercio y servicios de comida 24% e industrias 
manufactureras 9,3%.15

Por otro lado, a diferencia de otros países de América Latina, el movimiento sindical 
en Guatemala no aumenta desde 1990 a 2004 (Cf. FRUNDT, 1998).  La tasa de adhesión 
sindical pasó de 2,9% de los trabajadores a 1,5% (–46,9%). Durante los últimos cuatro 
años, más de 70 trabajadores fueron asesinados por demandar alguna forma de protec-
ción sindical. En Guatemala, al igual que en otros de países de América Latina, la legis-
lación reduce la libertad sindical. La existencia de una organización sindical en el ámbito 
de las empresas no significa que existe la obligación por parte del empleador de negociar 
o hasta relacionarse con los trabajadores. Las leyes establecen una apertura mayor para 
la negociación colectiva que para a formación sindical, lo que produce el surgimientos 
de varios   sindicatos pequeños sin capacidad para negociaciones (Cf. ANNER, 2008). 

En 2015, el informe Global Rights Index evaluó los derechos de los trabajadores cla-
sificándolos desde el nivel 1 (mejores protecciones) hasta 5 (ausencia total de derechos).  
Guatemala pertenece al grupo de nivel cinco: ninguna garantía de derechos (al igual que 
otros 24 países, incluyendo Bangladesh, China, Camboya y Laos). La explotación laboral 
que se produce en el país es especialmente agrícola: los colonos ganan 20 reales (6,28 
dólares) por día, mientras que el salario mínimo es 40 reales por día (12,57 dólares),  

14 Véase: Equidad de Género en el Mundo del Trabajo en América Latina, avances y desafíos 5 años después de 
Beijing, presentado a la Octava Conferencia Regional sobre la Mujer de América Latina y el Caribe (Documentos 
Cinterfor – OIT),  Lima, Perú, 8/10/2000. Disponible: http://www.oit.org/public//spanish/region/ampro/cinterfor/
temas/gender/doc/cinter/equidad/index.htm Consultado, 29/01/2018. 
15 Véase: La pobreza arrebata la niñez a un millón de menores trabajadores en Guatemala, disponibel: https://elpais.
com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html Consultado, 26/01/2018.

http://www.oit.org/public//spanish/region/ampro/cinterfor/temas/gender/doc/cinter/equidad/index.htm
http://www.oit.org/public//spanish/region/ampro/cinterfor/temas/gender/doc/cinter/equidad/index.htm
https://elpais.com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html
https://elpais.com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html
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(Cf. PICARDO 2016). Las mujeres ganan la mitad que los hombres, trabajando el mismo 
horario. Un niño puede ganar hasta 7 reales (2 dólares) por día en las plantaciones de café. 

Casi 1 millón de niños y niñas entre 5 y 14 años trabajan. La mano de obra infantil es 
solicitada durante el período de cosecha del café: sus manos pequeñas cogen mejor los 
granos maduros. Gracias a la explotación de sus trabajadores, los costos del café son muy 
bajos.  Guatemala es un paraíso fiscal, cualquier inversionista puede crear un negocio, 
una compañía anónima, con un capital de 5000 quetzales (776 dólares). Pero, la empresa 
podría trabajar con un capital de 5 o 3 millones de quetzales (776 mil o 500 mil dólares), 
sin declararlos como capital. Eso exonera a las grandes empresas a pagar salario mínimo 
o los impuestos (Cf. PICARDO 2016).

En 2016, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) denunció que 
algunas poblaciones indígenas sufren formas contemporáneas de esclavitud. (Cf. CIDH, 
2016). La investigación concluye que la discriminación sufrida por los pueblos indígenas 
es visible, se carece de protección de sus derechos humanos de acuerdo a las normas 
internacionales. De igual manera, existen condiciones de trabajo precarias y falta de edu-
cación básica, servicios de salud y nutrición. Casi 3 millones de guatemaltecos no tienen 
acceso al agua potable y cerca de 6 millones no tienen acceso a saneamiento satisfactorio. 
En el ámbito educacional sólo cuatro niños de cada diez empiezan a graduarse.  En las zo-
nas rurales la situación es peor, los jóvenes nativos tienen en promedio tres años o menos 
de escolaridad. La desnutrición crónica afecta ocho de diez menores indígenas, afectando 
el desarrollo de sus habilidades de aprendizaje, trabajo y salud. 

Marco jurídico 

Paradójicamente el Estado guatemalteco no sólo ha ratificado diferentes convenios y 
acuerdos internacionales que persiguen la eliminación del trabajo forzado y la esclavitud, 
sino que además cuenta con inmensa legislación nacional. Por ejemplo, el Convenio 105 
sobre la abolición del trabajo forzado, OIT, fue ratificado el 9 de diciembre de 1959, en 
este se establece que se deberán tomar todas las medidas necesarias para evitar que el 
trabajo obligatorio o forzoso de lugar a condiciones análogas a la esclavitud y de la con-
vención suplementaria sobre la abolición de la esclavitud, la trata de esclavos y las insti-
tuciones y las prácticas análogas a la esclavitud, 1956, prevé la completa abolición de la 
servidumbre por deudas y la servidumbre por la gleba (Convenio 105 sobre la abolición 
del trabajo forzado, OIT, 1959). 

La convención suplementaría sobre la abolición de la esclavitud, la trata de esclavos y 
las instituciones y prácticas análogas a la esclavitud, en el artículo 1 menciona que: 
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Cada uno de los Estados Partes de la Convención adoptará todas  aquellas medidas 
legislativas o de cualquier otra índole que sean factibles y necesarias para lograr 
progresivamente y la mayor brevedad posible la completa abolición o el abandono 
de las instituciones y prácticas que se inician a continuación, dondequiera que 
subsistan, las sea o no aplicable a la definición de esclavitud que figura en el 
artículo 1 de la Convención, firmada en 25 de septiembre de 1926 (Artículo 1, 
Convención suplementaría sobre la abolición de la esclavitud, la trata de esclavos y 
las instituciones y prácticas análogas a la esclavitud, 1956). 

Fue ratificada por el Estado guatemalteco en 1983. En definitiva declara ilegal la escla-
vitud y crea mecanismos para perseguirla. 

En el artículo 1 del convenio número 29 de la OIT sobre el trabajo forzoso se establece 
que: 

Todo Miembro de la Organización Internacional del Trabajo que ratifique el 
presente Convenio se obliga a suprimir, lo más pronto posible, el empleo del trabajo 
forzoso en todas sus formas (Artículo 1, Convenio número 29 de la Organización 
Internacional del Trabajo, sobre trabajo el trabajo forzoso, 1932). 

El Estado guatemalteco lo ratificó en 1989, dicho instrumento establece que los Es-
tados que lo ratifiquen deben reformar su legislación para que sea objeto de sanciones 
penales, eficaces y se apliquen de forma estricta. 

A diferencia de los anteriores convenios, el convenio 169 sobre los pueblos indígenas 
y tribales de 1989, pretende proteger de las violaciones de derechos humanos a los pue-
blos indígenas. El instrumento es importante en el caso guatemalteco por las caracterís-
ticas étnicas y sociales del país. Establece que: 

1. Los gobiernos deberán asumir la responsabilidad de desarrollar, con la participa-
ción de los interesados, una acción coordinada y sistemática con miras a proteger 
los derechos de esos pueblos y garantizar el respeto de su integridad. 

Esta acción deberá incluir medidas:

(a) Que aseguren a los miembros de dichos pueblos a gozar, en pie de igualdad, 
de los derechos y oportunidades que la legislación nacional otorga a los demás 
miembros de la población;

(b) Que promuevan la plena efectiva de los derechos sociales, económicos y cultu-
rales de esos pueblos, respetando su identidad social y cultural, sus costumbres 
y tradiciones, y sus instituciones;
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(c) Que ayuden a los miembros de los pueblos interesados a eliminar las diferen-
cias socioecómicas que puedan existir entre los miembros indígenas y los de-
más miembros de la comunidad nacional, de una manera compatible con sus 
aspiraciones y forma de vida (Artículo 2, Convenio sobre 169 sobre los pueblos 
indígenas y tribales, 1989) 

El convenio 169, fue ratificado por Guatemala en junio de 1996. El Estado formalizó 
el compromiso destinado a garantizar los derechos de la población indígena y a consultar 
con ellos las decisiones que afectan a su desarrollo económico o social. Además dicho 
convenio exige al gobierno respetar los derechos de los pueblos indígenas sobre las tierras 
que tradicionalmente ocupan. 

Por otro lado, el actual Código de Trabajo, Decreto Número 1441 del Congreso de la 
República de Guatemala, no sólo pretende erradicar la esclavitud y trabajo forzoso sino 
que además garantizaría los derechos de los trabajadores. Un extenso texto conformado 
por preámbulo, capítulos y artículos, así lo demuestra.16 

¿Brasil un ejemplo a seguir? 

Más allá de la normativa jurídica que sin duda alguna representa un avance impor-
tante para combatir las diferentes formas de esclavitud moderna, el panorama social es 
poco alentador. A pesar que en el país se prohibió trabajar a los menores de 14 años; sin 
embargo, la pobreza familiar podría servir para eximir de cumplir esa norma. Inclusive 
el actual presidente Jimmy Morales, aseguró que le gustaría poder acabar con el trabajo 
infantil, pero considera que es irresponsable prometer que lo conseguirá.17 

En la misma línea, la sociedad guatemalteca no se caracteriza por realizar grandes 
movilizaciones sociales para demandar transformación, la problemática no llega ser de-
batida en las universidades, los medios de comunicación le restan importancia e incluso 
no parece preocuparle al debilitado sindicalismo guatemalteco. 

No veo salidas a estas y otras formas, que seguramente se están dando pero están 
invisibilizadas. Se requiere poner en discusión las consencuencias nocivas de este 
tipo de prácticas, presentar datos; y al mismo tiempo, proponer otras formas de 
empleo digno, permanente. El problema de fondo radica en la estructura económica 
que potencia, reproduce y “necesita” la continuidad de las formas de esclavismo. De 

16 Véase: Código de Trabajo, disponible:   www.mintrabajo.gob.gt Consultado, 31/01/18. 
17 Véase: La pobreza arrebata la niñez a un millón de menores trabajadores en Guatemala, disponible: https://elpais.
com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html Consultado, 31/01/18. 

http://www.mintrabajo.gob.gt
https://elpais.com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html
https://elpais.com/elpais/2017/06/15/planeta_futuro/1497536856_884868.html
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allí, que las expresiones para la defensa de los trabajadores, como los sindicatos, 
hayan sido debilitados desde dentro y por fuera, hasta casi desaparecerlos.  (Renzo 

Lautaro Rosal, Guatemala, enero 2018).

En todo caso, el Estado no está cumpliendo con una de las funciones básicas, garan-
tizar la igualdad de derechos a todos sus ciudadanos. Brasil no es el mejor ejemplo de 
igualdad social e inclusive es bastante conocido por la existencia de esclavitud moderna 
(Cf. ESPINOZA, 2009).18 Pero, el programa brasileño de combate a la esclavitud es consi-
derado ejemplar en diferentes informes internacionales.  Una de las razones de su éxito se 
debe a que fue concebido como política de Estado y no de gobierno. Inició con Fernando 
Henrique Cardoso, fue continuado en los gobierno de Luiz Inácio da Silva y Dilma Rous-
seff.  Estratégicamente el Estado brasileño trabaja en los ámbitos represivo y preventivo. 
En el primero caso, consiste en sacar a los trabajadores de una situación de esclavitud. En 
el segundo caso, se busca evitar que vuelvan a encontrarse en esta situación o que entren 
en el ciclo de trabajo esclavo. En el país han sido rescatados 50.000 trabadores a lo largo 
de 20 años.19 

Desde finales de 2015 (gobierno de Dilma Rousseff), el país implementó la vigilancia 
con drones para combatir la esclavitud moderna en las áreas rurales y selváticas de difícil 
fiscalización. Cada uno de los aviones no tripulados posee una cámara fotográfica y de 
vídeo de 4k (Ultra Alta Definición).  El coordinador de la Fiscalización de la Superinten-
dencia del Trabajo para el Estado de Río de Janeiro, explicó: “Los drones no sustituirán 
la presencia de fiscales, pero serán de gran utilizada en las área rurales en caso de que 
encontremos haciendas con sus porterías cerradas”.20

En el caso guatemalteco, el presidente Otto Pérez Molina (2012-2015), destituido por 
escándalos de corrupción, ahora cumpliendo prisión preventiva, propuso la política pú-
blica contra la trata de personas y protección integral de las víctimas, 2014-2024.21 El 
documento es una compilación de convenios internacionales ratificados por el país y de 
leyes nacionales. No presenta información sistematizada sobre la trata de víctima, tam-
poco sobre trabajo forzado o esclavo. Por otro lado, no menciona mecanismos viables 

18 Véase: Brasil: Escravidão tarefa pendente, disponible: https://www.academia.edu/8980515/Brasil_Escravid%-
C3%A3o_tarefa_pendente Consultado 31/01/18. El artículo fue publicado en periódico Universo Político http://
universopolitico.com.br/ el  19/11/09, pero el sitio web dejó de exisitir. 
19 Véase: Esclavitud en Brasil, un triste récord en la octava economía del mundo, disponible: https://www.elconfiden-
cial.com/mundo/2016-05-17/esclavitud-brasil-cafe-abusos-america-latina_1199980/ Consultado, 31/01/18. 
20 Véase: Brasil usará drones en sus operaciones para liberar esclavos modernos, disponibe: https://www.elpais.
cr/2015/07/23/brasil-usara-drones-en-sus-operaciones-para-liberar-esclavos-modernos/ Consultado, 01/02/18. 
21 Véase: política pública contra la trata de personas y protección integral de las víctimas, 2014-2024, disponible:   
http://www.minex.gob.gt/ADMINPORTAL/Data/DOC/PoliPublicaTRATA2007.pdf Consultado, 01/02/18. 

http://universopolitico.com.br/
http://universopolitico.com.br/
https://www.elconfidencial.com/mundo/2016-05-17/esclavitud-brasil-cafe-abusos-america-latina_1199980/
https://www.elconfidencial.com/mundo/2016-05-17/esclavitud-brasil-cafe-abusos-america-latina_1199980/
https://www.elpais.cr/2015/07/23/brasil-usara-drones-en-sus-operaciones-para-liberar-esclavos-modernos/
https://www.elpais.cr/2015/07/23/brasil-usara-drones-en-sus-operaciones-para-liberar-esclavos-modernos/
http://www.minex.gob.gt/ADMINPORTAL/Data/DOC/PoliPublicaTRATA2007.pdf
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para erradicar o minimizar el fenómeno. Es una de las pocas referencias que se encuentra 
disponible sobre la lucha de explotación laboral por parte de las instituciones del Estado, 
es del año 2013. En esa oportunidad fueron rescatadas 34 víctimas de trata de personas 
y explotación laboral, pero no ofrece información sobre las empresas o haciendas en las 
que eran sometidas las víctimas, tampoco se menciona sanciones para los infractores. 22

De acuerdo a un pequeño artículo de Plaza Pública, sin fecha de publicación, se men-
ciona que en 2010, el Ministerio Público (MP), recibió 246 denuncias de explotación 
laboral y/o sexual, pero que pocas son las víctimas que reciben atención por parte del 
Estado. El MP, sólo tiene 13 fiscales y auxiliares para investigar los casos.23   

Por último, para conocer los programas del Estado guatemalteco con los buscaría 
minimizar la esclavitud moderna se consultaron diferentes estudios y evaluaciones de los 
gobiernos de Otto Pérez Molina y Jimmy Morales24, en estos no se encuentran propuestas 
de políticas al respecto. Por lo general, hacen referencia a la política fiscal, lucha contra la 
corrupción, lucha contra la delincuencia, crecimiento económico, plan de hambre cero, 
entre otros. 25

Conclusión 

Al iniciar el presente estudio se planteó la hipótesis: el Estado guatemalteco no desa-
rrolla políticas para la erradicación de la esclavitud moderna. Para “testarla” se utilizaron 
diferentes fuentes bibliográficas y algunas percepciones de guatemaltecos que trabajan 
como analistas políticos o como académicos universitarios. Debido a la falta de informa-
ción nuestro trabajo se limitó a realizar un abordaje cualitativo. 

Podemos concluir que la hipótesis es afirmativa; sin embargo, habría que matizar que 
durante el gobierno de Otto Pérez Molina se intentó desarrollar una política pública, 
pero la misma no sólo estaba mal diseñada, sino que además no logró implementarse.  
En el gobierno de Jimmy Morales hasta hoy en día no diseño ningún programa o política 
pública e incluso Morales afirmó en su momento que es imposible erradicar el trabajo 

22 Véase: Ministerio Público rescata a 34 víctimas de trata de personas y explotación laboral, disponible: https://www.
mp.gob.gt/noticias/2013/10/10/ministerio-publico-rescata-a-34-victimas-de-trata-de-personas-y-explotacion-labo-
ral/ Consultado, 01/02/18. 
23 Véase: Trata de personas: Esclavos modernos en desamparo, disponible: https://www.plazapublica.com.gt/con-
tent/trata-de-personas-esclavos-modernos-en-desamparo Consultado, 01/02/18. 
24 Veáse: Jimmy Morales presentará segundo informe de gobierno, disponible: https://cerigua.org/article/jim-
my-morales-presentara-segundo-informe-de-gobier/  Consultado, 20/01/2018. 
25 Véase: Análisis del segundo año de gobierno del Presidente Otto Pérez Molina, Guatemala, disponible: https://
www.plazapublica.com.gt/sites/default/files/analisis-2do-ano-de-gobierno-perez_-guatemala-enero-2014.pdf Con-
sultado, 17/01/2018. 

https://www.mp.gob.gt/noticias/2013/10/10/ministerio-publico-rescata-a-34-victimas-de-trata-de-personas-y-explotacion-laboral/
https://www.mp.gob.gt/noticias/2013/10/10/ministerio-publico-rescata-a-34-victimas-de-trata-de-personas-y-explotacion-laboral/
https://www.mp.gob.gt/noticias/2013/10/10/ministerio-publico-rescata-a-34-victimas-de-trata-de-personas-y-explotacion-laboral/
https://www.plazapublica.com.gt/content/trata-de-personas-esclavos-modernos-en-desamparo
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forzoso. En ese marco, el comentario de María Eugenia Villarreal, resumiría algunas de 
las percepciones: “…los gobiernos no se han interesado por prohibir estas prácticas que 
están muy ligadas al sector privado y empresarial guatemalteco, en donde mantener la 
esclavitud y explotación los ha y sigue beneficiando económicamente” (Villarreal, Gua-
temala, febrero 2018).

A la falta de programas gubernamentales se suman otras variables que imposibilitan 
la erradicación de la esclavitud moderna: escaso (o nulo) nivel educacional de los traba-
jadores. Debilitamiento y falta de empatía del sector sindical.  Escasa cobertura de los 
medios de comunicación para sensibilizar a la sociedad y falta de interés por parte de los 
académicos. 

El Estado guatemalteco tiene la obligación de garantizar el disfrute de todos los dere-
chos a sus ciudadanos, en ese marco se recomienda que el Ministerio Público y el Minis-
terio del Trabajo y Previsión Social realicen alianzas estratégicas para la erradicación del 
trabajo forzoso. Se propone la creación de un sitio web entre ambas instituciones donde 
mantengan información actualizada de las acciones que realizan, bases de datos con el 
perfil social del esclavo moderno y campañas de sensibilización a través de los medios de 
comunicación e instituciones de formación. 

El Estado guatemalteco deberá aumentar el número de fiscales e invertir en nuevas 
tecnologías para vigilar el área rural y las ciudades. De igual manera, el Estado deberá 
sancionar a las empresas que incurran en prácticas esclavistas con cárcel a sus propieta-
rios y suspensión de créditos bancarios.  La política de erradicación de la esclavitud debe-
ría ser un programa de Estado con continuidad como el que fue implementado en Brasil. 
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Considerações iniciais 

A relação entre os direitos humanos e a democracia pode ser analisada sob diversos 
aspectos. Seguindo o caminho das normativas internacionais, é possível verificar que o 
respeito aos direitos humanos se tornou um indicador relevante para compreender o 
nível democrático de determinado Estado. A democracia alcançou, no sistema intera-
mericano, status de direito subjetivo (direito à democracia). Além disso, mecanismos 
convencionais como as chamadas “cláusulas democráticas” surgiram para reforçar a rele-
vância da adoção de regimes democráticos para a manutenção das relações interestatais. 
Este capítulo terá como foco o instrumento da cláusula democrática no contexto Sul. 

Renomados autores e estudiosos do tema do Mercosul fazem menção a um déficit 
democrático existente na organização internacional, seja entre seus órgãos, na falta de 
transparência do processo decisório e na pouca participação popular (Cf. RIBEIRO, 
2012, p. 13). Essa lacuna pode ser percebida quando tratamos dos Protocolos de Ushuaia 
de 1998 e de Montevidéu de 2011 que regulamentam a cláusula democrática e a suspen-
são de países do bloco quando não seguirem esse princípio. 

A principal questão sobre o tema é saber se a cláusula democrática no Mercosul é 
capaz de servir como um instrumento de responsabilização internacional. A hipótese a 
ser verificada pode ser colocada da seguinte forma: a carência na Cláusula Democrática 
é causada pela falta de definição conceitual do que é democracia para os Estados Partes 
da integração regional, aliada à falta de participação do Parlamento do Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) no processo de tomada de decisão da suspensão de um membro por 
ruptura das instituições democráticas. “Ou seja, a estrutura institucional do bloco está 
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apta a ser democrática e representativa, no entanto, na prática, ela não funciona adequa-
damente” (RIBEIRO, 2012, p. 14). 

A importância desse estudo reflete-se no cenário regional da atualidade. A Venezuela, 
país que acabou de sofrer a suspensão da integração com base no Protocolo de Ushuaia 
de 1998, encontra-se em um processo de degradação política e econômica, com tendên-
cias autoritárias do atual governo. A falta de uma cláusula que traga formas pelo qual os 
demais Estados Partes irão auxiliar seu vizinho a reconstruir as bases políticas e demo-
cráticas pode gerar descaminhos na hora de dar essa assistência, podendo, quem sabe, 
agravar a situação interna. Trata-se, portanto, de um texto descritivo, realizado por meio 
de uma abordagem qualitativa, utilizando, como procedimentos, a pesquisa bibliográfica 
e documental.

A democracia e suas nuances

Apenas após o fim da Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), o regime democrático 
ganhou mais adeptos, crescendo em larga escala até atingir as proporções atuais, como 
demonstrado a partir do gráfico (figura 1) de Robert Dahl e do mapa (figura 2) do De-
mocracy Index (Índice Democrático) da revista inglesa The Economist. Esses indicadores 
avançam o critério da participação política e analisam dados relativos à concretização de 
direitos humanos, por exemplo. 

Figura 1: Países democráticos (aqueles com sufrágio masculino ou 
completo)
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Há diversas formas e nuances de democracia, mas duas são as principais: a democracia 
direta e a democracia indireta ou representativa. Democracia direta é aquela em que cada 
membro de determinada sociedade delibera, sem intermédios, sobre leis, atos executivos 
e julgamento judicial (Cf. MIRANDA, 2002, p. 215). Teoricamente, esse seria o sistema 
de representação ideal, por isso ele é utilizado para assuntos muito importantes, a exem-
plo do plebiscito, como ocorreu em 1992 para decidir se o Brasil teria, como forma de 
governo, a monarquia ou a república e, como sistema de governo, o parlamentarismo ou 
o presidencialismo. Contudo, essa forma não poderia ser sustentada nos dias de hoje, de-
vido ao grande número de pessoas existentes em uma sociedade, somente sendo mantida 
em sociedades pequenas, com um número menor de cidadãos (Cf. HELD, 2008, p. 27).

Já a democracia indireta é aquela em que há interposto entre a vontade dos que votam 
e a deliberação, onde os cidadãos elegem representantes para defenderem suas ideias nas 
instituições políticas. Essa forma é considerada mais rápida, já que ela condensa, por 
exemplo, toda a população em um grupo legislativo, no entanto pode gerar distorções na 
representação como no Brasil, em que Estados mais populosos têm menos quantidade na 
média de deputados do que um Estado bem menos populoso, mas todos possuem a mes-
ma quantidade de senadores. As instituições democráticas são várias e não se mantêm 
fixas ao longo do tempo. Elas não podem ser as mesmas em todas as democracias, pois 
essas instituições são moldadas a partir de condições históricas (Cf. BÉTEILLE, 2012, p. 
02). A exemplo do processo democrático dos Estados Unidos e da Inglaterra. Ambas as 
democracias iniciaram em desafio ao governo instalado, mas a forma não foi a mesma 
nos dois casos.

Figura 2: Índice Democrático 2016 (tradução nossa)
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Para que a democracia prospere, entretanto, ela necessita de algumas instituições vi-
gentes comuns a todas as democracias modernas, como descreve Dahl (Cf. 2015, p. 84-
86). É preciso que haja uma democracia de larga escala: funcionários públicos eleitos; 
eleições livres, justas e frequentes; liberdade de expressão; fontes alternativas de infor-
mação; autonomia de associação; e inclusão social. Assim sendo, Robert Dahl defende a 
necessidade de eleições livres, justas e frequentes de funcionários públicos do alto escalão 
do governo, trazendo, aqui, a democracia representativa;  a liberdade dos cidadãos em 
se expressarem, inclusive contra o próprio governo; o direito das pessoas em buscarem 
diferentes fontes de informações, como jornais, revistas, livros, televisão etc., que não 
estejam sob o controle do governo e tenham proteção por lei; o direito de se associar a 
organizações, partidos políticos ou grupos de interesse independentemente; e a inclusão, 
proteção e garantia dos direitos listados acima a todos os residentes, nativos ou não, que 
se encontrarem sob jurisdição de determinado país.

Além desses seis institutos, pode-se acrescentar ainda outros, como: a divisão de po-
deres, entre Executivo, Legislativo (unicameral ou bicameral) e Judiciário; a existência de 
um Judiciário independente; e instrumentos de transparência pública – como de transpa-
rência das contas governamentais ou, a exemplo do Brasil, a Comissão Nacional da Ver-
dade (CNV) para investigar as violações de direitos humanos durante a Ditadura Militar 
do Brasil (1964 - 1985).

Ademais, já que a democracia não é um estado absoluto, existem gradações democrá-
ticas – países mais ou menos democráticos. Com isso, há o Democracy Index, que lista os 
países por quão democrático eles são, e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da 
Organização das Nações Unidas (ONU), que demonstra a qualidade de vida da popula-
ção de cada país. Comumente, os países mais desenvolvidos são os mais democráticos, 
como mostra a tabela a seguir (figura 3):

Índice Democrático
1. Noruega
2. Islândia
3. Suécia
4. Nova Zelândia
5. Dinamarca
6. Canadá
7. Irlanda
8. Suíça
9. Filândia
10. Austrália

IDH
1. Noruega
2. Austrália
2. Suíça
4. Alemanha
5. Dinamarca
6. Singapura
7. Países Baixos
8. Irlanda
9. Islândia
10. Canadá
10. Estados Unidos

Figura 3. Índice Democrático e Índice de Desenvolvimento Humano
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Como pode ser observado, a Noruega, a Islândia, a Dinamarca, o Canadá, a Irlanda, 
a Suíça e a Austrália encontram-se entre os dez primeiros colocados tanto no Índice De-
mocrático quanto no Índice de Desenvolvimento Humano. Os demais países do Índice 
Democrático – Suécia, Nova Zelândia e Finlândia – não estão muito atrás no ranking do 
IDH: Nova Zelândia (13°), Suécia (14°) e Finlândia (23°) (Cf. PNUD, 2016, p. 198). Bem 
como os países listados acima do IDH também se encontram próximos no ranking do Ín-
dice Democrático, com exceção de Singapura (70°), Países Baixos (12°), Alemanha (13°) 
e Estados Unidos (21°) (Cf. THE ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT, 2016, p. 7-8).

Contudo, como averiguar se determinado país é ou não democrático? Atualmente, 
muitos países se reconhecem democráticos ou adotam, em seu nome oficial, a palavra 
“popular” ou mesmo “democrático”. O Índice Democrático traz uma série de critérios a 
serem analisados para determinar se uma nação é ou não governada pelo povo e, caso 
seja, o seu grau de democracia, tais quais: processo eleitoral e pluralismo; funcionamento 
do governo; participação política, cultura política e liberdades civis ((Cf. THE ECONO-
MIST INTELLIGENCE UNIT, 2016, p. 52-53). Com base nestes critérios, a Unidade de 
Inteligência da revista The Economist avaliou 167 países no ano de 2016, conforme de-
monstrado na tabela abaixo (figura 4):

N° de países % de países % da população mundial

Democracias completas 19 11,4 4,5

Democracias falhas 57 34,1 44,8

Regimes híbridos 40 24,0 10,8

Regimes autoritários 51 30,5 32,7

Figura 4. Índice Democrático 2016, pelo tipo de regime (tradução nossa)

Desses Estados, 76 foram considerados como democracias, sejam elas completas ou 
falhas, correspondendo a um total de 45,5% de todos os países analisados. Além dis-
so, quase metade da população mundial encontra-se sob o sistema democrático. Assim, 
atualmente, prevalece a democracia como o maior regime. Apesar disso, tem-se ainda 
muito a percorrer para que mais países abarquem o governo do povo.

E, por fim, por que a democracia? Seria ela o melhor modelo para se escolher? Já que 
um Estado necessita de organização e as instituições vigentes e os três Poderes em acor-
do, além de ser o único que teria poder de coerção e uso da força para que normas sejam 
cumpridas, não seria mais fácil um regime não democrático para garantir a eficiência da 
nação?
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Talvez um regime autocrático3 seja mais eficaz para alcançar seus objetivos, como o 
desenvolvimento do país. A exemplo do caso da China, conforme pontua Barbosa (2011), 
a segunda maior economia do mundo, que vinha com um crescimento econômico médio 
de 9%, considerado bastante alto dado os padrões globais. Porém, esse desenvolvimento 
se tornou “mais antissocial, mais vinculado do que nunca ao crescimento, mais domi-
nado pela especulação financeira, mais predador do meio ambiente” (DAHL, 2015, p. 
60-61). Conforme o autor explica, o regime democrático traz certos critérios que o torna 
mais vantajoso que qualquer outra alternativa factível:

Democracia ajuda a prevenir o governo de crueldade e autocratas viciosos;
Democracia garante aos seus cidadãos um número de direitos fundamentais que 
sistemas não democráticos não concedem e não podem conceder;
Democracia assegura aos seus cidadãos uma ampla extensão de liberdade pessoal 
que qualquer outra alternativa viável;
Democracia ajuda o povo a proteger seus próprios interesses fundamentais;
Somente um governo democrático pode prover um máximo de oportunidade para 
pessoas exercerem a liberdade de autodeterminação – que seria viver sob leis de 
suas próprias escolhas;
Apenas um governo democrático pode prover um máximo de oportunidade para 
exercer responsabilidade moral;
Democracia acelera o desenvolvimento humano mais que qualquer outra 
alternativa factível;
Somente o governo democrático pode acelerar um relativo alto grau de igualdade 
política;
Democracias representativas modernas não lutam guerras com outras democracias;
Países com governos democráticos tendem a ser mais prósperos que países com 
governos não democráticos (DAHL, 2015, p. 60-61).

Outra vantagem encontrada nos argumentos de Amartya Sen (2010), é que a demo-
cracia e a liberdade política são essenciais para garantir os interesses da população, de 
forma que seus representantes tendem a ouvir e cumprir as demandas do povo, caso de-
sejem apoio nas eleições – tornando-se uma via de mão dupla. Sen cita, como exemplo, a 
ausência de uma fome coletiva em países democráticos:

[...] nenhuma fome coletiva substancial jamais ocorreu em nenhum país 
independente com uma forma democrática de governo e uma imprensa 

3 Autocracia vem de auto (por si) e cracia (poder), isto é, poder por si próprio.
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relativamente livre. [...] nunca uma fome se materializou em um país que fosse 
independente, que tivesse eleições regularmente, partidos de oposição para 
expressar críticas e que permitisse aos jornais noticiar livremente e questionar a 
sabedoria das políticas governamentais sem ampla censura (SEN, 2010, p. 201).

Dessa forma, para se evitar a tirania, guerras entre as nações, beneficiar-se da ampla 
gama de direitos humanos e da prosperidade da nação e garantir uma qualidade de vida 
para a população, a melhor opção é a democracia.

Direitos Humanos como parte essencial da democracia

Por definição, os direitos humanos são aqueles direitos estendidos a todo ser huma-
no, sem distinção de qualquer tipo, seja ela racial, religiosa, de gênero, de opinião ou de 
qualquer outro meio. Eles seriam universais, inalienáveis, irrenunciáveis, indisponíveis, 
imprescritíveis, históricos e decorrem da dignidade inerente de todos os seres humanos 
(SEN, 2010, p. 820-822). “E não há dúvida que os direitos humanos têm no direito natural 
o seu principal fundamento” (MELLO, 2004, p.13).

Sem a democracia, entretanto, não seria possível desenvolver uma série de direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, atualmente regulamentados pelos Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais (OHCHR, 2017). Conforme argumenta Maria Victoria 
de Mesquita Benevides:

Partimos da premissa de que existe uma associação essencial entre direitos humanos 
e democracia, esta entendida como o regime político da soberania popular e do 
respeito integral aos direitos humanos, o que inclui reconhecimento, proteção e 
promoção. Esta breve definição tem a vantagem de agregar democracia política e 
democracia social. Em outros termos, reúne os pilares da “democracia dos antigos”, 
ou democracia política [...]e a democracia moderna, embasada no ideal republicano, 
nos valores do liberalismo político e da democracia social. (BENEVIDES, 2014, p. 3)

Destarte, os direitos humanos visam proteger e garantir poder aos indivíduos, estabe-
lecendo restrições ao governo (eficácia vertical) e contra os demais membros da socieda-
de (eficácia horizontal). Dessa forma, democracia e direitos humanos se complementam, 
pois, enquanto aquela se preocupa em quem preencherá o cargo de governante, esta se 
ocupa em limitar como esse povo e seu Estado governará (Cf. FREITAS, 2004, p. 303). 
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Essa ligação entre os dois pode ser definida pelo artigo 21 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos “[...] vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes 
públicos; e deve exprimir-se através de eleições honestas realizadas periodicamente por 
sufrágio universal e igual, com voto secreto [...]” (UNIC RIO, 2010). Então, além de os 
direitos humanos não terem espaço para se realizarem sem a democracia, eles trazem, a 
exemplo do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, uma gama de direitos civis 
e políticos que constroem uma democracia de fato.

Cabe também dizer que esses dois princípios são fundamentais para o desenvol-
vimento de um país, seja ele político, econômico, cultural, ambiental etc. (Cf. SEN, 
2010, p. 201). Sen afirma que há uma relação intrínseca entre eles, ao passo que “de-
senvolver e fortalecer um sistema democrático é um componente essencial do pro-
cesso de desenvolvimento” (SEN, 2010, p. 207), bem como o “desenvolvimento pode 
ser visto como um processo de expansão de liberdades reais que as pessoas desfru-
tam” (SEN, 2010, p. 16). Assim, o direito à liberdade, qualquer que seja ela, se torna 
a principal finalidade do desenvolvimento. Vamos ver mais à frente que as integra-
ções regionais são formas coletivas de buscarem esse desenvolvimento, que tam-
bém trarão benefícios para a construção mais sólida de democracia e de direitos  
humanos.

Acerca das democracias do Sul, segundo Carmo e Pacheco (Cf. 2012, p. 19-20), há 
uma forte ligação entre sua estabilidade das instituições e a estabilidade econômica. Se a 
economia do país vai mal, as instituições sofrem o impacto político, podendo significar 
uma relativização de direitos fundamentais. Um exemplo claro disso é o que ocorre na 
Venezuela. Atualmente, o país passa por uma severa crise econômica, política e huma-
nitária, depois da queda dos barris de petróleo, hiperinflação e de o governo de Nicolás 
Maduro ter declarado estado de emergência, colocando de lado a independência do Judi-
ciário entre outras instituições (Cf. HUMAN, 2016, s/p).

Por fim, Carmo e Pacheco defendem que a integração regional atuou para fortalecer 
a democracia, através da “ação conjunta dos Estados [que] promoveu o fortalecimento 
econômico e o crescimento mútuo” (CARMO; PACHECO, 2012, p. 20). Sendo assim, a 
democracia passou da proteção da esfera individual do Estado para uma atuação regional 
e global, a fim de minimizar ataques ao próprio regime democrático. A integração regio-
nal passa a ser um desses novos agentes, ganhando extrema relevância nesse processo 
– como é o caso do Mercosul.
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A cláusula democrática: o protocolo de USHUAIA sobre o compromisso no Mercosul,  
Bolívia e Chile de 1998 e o Protocolo de Montevidéu sobre o compromisso com a  
Democracia no Mercosul (Ushuaia II)

O Mercosul possui, atualmente, uma Cláusula Democrática vigente – o Protocolo de 
Ushuaia. A proposta de disposição sobre o tema deu-se após um episódio de tentativa de 
golpe no Paraguai em 1996. Depois de um longo regime ditatorial, a democracia para-
guaia enfrentou diversas crises políticas na década de 1990. Em 1993, o Paraguai havia 
eleito, pelo voto direto, seu primeiro líder civil desde o fim do regime de Stroessner, o 
presidente Juan Carlos Wasmozy, corforme dispõe Garcia (2013).

Contudo, o fragilizado regime democrático paraguaio foi colocado à prova, em 1996, 
quando o general Lino Oviedo resolve tomar o poder em uma tentativa frustrada. O ex-
-embaixador brasileiro em Assunção, Marcio Oliveira Dias (2015), relata que a atuação 
do Brasil foi fundamental para evitar o golpe. Nesse contexto, surge a necessidade da 
criação de um dispositivo que impeça novas insurgências antidemocráticas e coloque o 
projeto mercosulino ao seu fim.

Assim, em 1998, os quatro Estados fundadores, juntos com Bolívia e Chile, reuniram-
-se na cidade argentina de Ushuaia para celebrar o Protocolo que incorpora a Cláusula 
Democrática ao bloco como um dos seus mais relevantes instrumentos. Nesse sentido, os 
Estados concordaram que o regime democrático deve ser garantido e preservado como 
condição necessária para a estabilidade na região e para o progresso da integração sul-a-
mericana.

Vigente desde 2002, esse dispositivo é considerado a primeira grande norma jurídico-
-política do processo de integração (Cf. SANT’ANNA, 2007, p. 97). Tornou-se um marco 
importante na consolidação desse bloco e na definição de qual rumo ele pretende to-
mar. Com isso, o caminho escolhido do Mercosul não ficou limitado a uma ótica econô-
mica, buscou-se a aplicação de políticas que alinhassem o desenvolvimento econômico 
com o crescimento social da população, criando uma interdependência entre os dois  
(Cf. SANT’ANNA, 2007, p. 106-107).

Ao analisar o artigo 1º do seu Protocolo, percebe-se a falta de uma definição do que 
seria exatamente democracia. Os Estados acordam que a plena vigência das instituições 
democráticas é fundamental para o desenvolvimento da integração, porém não dão ên-
fase ao seu significado, tornando o texto vago para os que buscam o sentido dado pelos 
seus criadores. 
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O mesmo ocorre com o que seria enquadrado como ruptura da ordem democrática, 
trazida no seu artigo 3º. Sem a concreta elucidação dos critérios de democracia no texto 
mercosulino, é difícil estabelecer em que momento haveria sua cessação. Outro problema 
dá-se por não estabelecer qual ou quais os órgãos do Mercosul que devem verificar se 
houve ou não rompimento da soberania popular, somente estabelecendo que a decisão 
sobre as ações cabidas será adotada pelo consenso dos países, como transcorre o artigo 6º.

Quanto às medidas cabíveis, o artigo 5º é igualmente vago. Em caso de violação da so-
berania popular, a primeira providência a ser toda tomada é o diálogo, conforme descre-
ve o artigo 4º. De fato, a solução pacífica e diplomática cabe em primeiro lugar, a fim de 
não gerar intervenções desnecessárias ao Estado afetado. Na hipótese de o entendimento 
entre as Partes ser infrutífero, as próximas providências levarão em conta a gravidade da 
situação. Contudo o artigo 5º somente determina a suspensão da participação dos órgãos 
do bloco até a cessação dos direitos e obrigações que o Estado violador tem direito junto à 
instituição. Assim, a redação é vaga quanto às punições, estabelecendo medidas genéricas 
e abrindo espaço para a arbitrariedade da decisão.

Por fim, o artigo 7º estipula que tais medidas aplicadas finalizarão quando as demais 
Partes comunicarem à Nação violadora que a ordem democrática foi restabelecida. En-
tretanto não aponta como será analisado ou acompanhado esse processo. Mais uma vez, 
ressaltamos que, por não dispor de uma definição mais elaborada sobre instituições de-
mocráticas, é mais difícil saber quando sua restauração estaria instituída.

Diante de suas falhas, os Estados resolveram propor uma nova Cláusula em 2011, o 
Protocolo de Montevidéu sobre Compromisso com a Democracia no Mercosul. Nele, 
percebe-se já uma certa melhora com relação ao Protocolo de Ushuaia. Porém, de ante-
mão, esclarecemos que o Ushuaia II, assim como é conhecido, não se encontra em vigor. 
De qualquer forma, cabe uma análise dos seus artigos para melhor entendimentodo tema.

O Protocolo de Montevidéu já, desde o início, expõe que não há como falar de demo-
cracia sem direitos humanos e das liberdades fundamentais, corroborando o pensamento 
trazido neste trabalho. Apesar de dar maior orientação aos agentes estatais, ainda não é 
suficiente para definirmos de forma clara a democracia que os Estados buscam e nem 
quando ocorreria a ruptura ou a ameaça de ruptura desse regime (artigo 1). O conteúdo 
dessa Cláusula traz, por sua vez, no artigo 2º, o Conselho de Mercado Comum como 
órgão responsável pela verificação de que se houve ou não a quebra de princípios demo-
cráticos em alguma das Partes.

Quanto às medidas cabíveis, em um cenário de violação, deverá primeiro realizar con-
sultas entre o país afetado e os demais membros (artigo 3º), podendo convocar comissões 
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técnicas e/ou abertas para ajudar no diálogo com ou não a participação de membros dos 
Parlasul, Parlamento da Comunidade Andina, Parlamentos nacionais, Alto Represen-
tante-Geral do bloco e até representantes governamentais (artigo 5º). Em segundo lugar, 
caso não seja suficiente para reestabelecer o regime democrático, poderão ser aplicadas 
medidas mais severas (artigo 6º), tais quais: perda de direitos de participação e dos be-
nefícios advindos do Mercosul; fechamento de fronteiras terrestres; suspensão/limitação 
do comércio, tráfico aéreo e marítimo; as comunicações e o fornecimento de energia e 
união de esforços para suspender a Parte afetada de outras organizações e de acordos 
com outros países. 

Combinado com as medidas punitivas, as demais Partes do bloco ajudarão o vizinho 
punido a restabelecer a ordem democrática e constitucional (artigo 8º). Esse foi um pon-
to bastante relevante, porque reconstruir e manter vigente a democracia são a essência do 
Protocolo, então somente punir não é suficiente, necessário se faz, também, uma atuação 
conjunta dos atores em desencorajar a reincidência de tais condutas e apoiar o Estado ir-
mão a sair dessa situação drástica. Entretanto falha o Protocolo em não estabelecer como 
acontecerá tal reconstrução.

O artigo 9º discorre que as medidas aplicadas cessarão quando houver decisão quan-
do reparadas as causas que motivaram a punição e for comunicada à nação violadora. 
Pela leitura do texto, suponhamos que o CMC é o órgão responsável por essa decisão, 
mas ainda falta ser estabelecido quem acompanhará o processo de reestruturação demo-
crática e constitucional.

Como apontado, esse novo Protocolo inova em certos pontos que faltaram ao Proto-
colo anterior, mas peca também, principalmente, em não definir o que é a democracia 
buscada. Entretanto, tal avanço não está em vigor – ainda falta a provação pelo Legisla-
tivo de todas as Partes signatárias. Com isso, o Protocolo de Ushuaia de 1998 permanece 
vigente até hoje e já foi utilizado contra o Estado paraguaio em 2012 e, mais recentemen-
te, contra o venezuelano. 

Déficit democrático e a participação do Parlasul na tomada de decisões do Mercosul

O Parlamento do Mercosul, órgão unicameral e independente do bloco, tem por fi-
nalidade representar os povos mercosulinos. Apesar de ser um órgão novo (criado em 
2006), é fundamental para a preservação da democracia entre os Estados Partes e garantir 
o desenvolvimento do processo de integração. Entretanto, acreditamos que o Parlasul 
ainda carece de maior participação dentro da organização – hoje, já se discute essa ten-
dência dentro da própria organização (Cf. MAGALHÃES, 2017, s/p).
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É importante que haja um parlamento forte igual ao da União Europeia. Não bus-
camos, aqui, que aquela entidade tenha poderes legislativos ou decisórios de imediato, 
pois, conforme aponta o embaixador Regis Arslanian, “o Parlamento Europeu funcionou 
mais de trinta anos com funções consultivas. Hoje, não há decisão Europeia que não te-
nha que ser submetida ao escrutínio parlamentar” (ARSLANIAN, 2012, p. 89). Contudo, 
seria interessante que sua participação aumentasse para que tenha, primeiro, poderes 
consultivos a fim de ganhar experiência e maturidade para que, aos poucos, essa atuação 
ganhasse força vinculante.

A existência da representação política dentro da organização é um avanço, mas a de-
mocratização do processo de integração implica também a capacidade de participação. 
Por ela, entende-se a habilidade de criar de normas, controlar o Poder Executivo, decidir 
os rumos da integração etc. 

Atualmente, o Parlasul, com base no artigo 4º do seu Protocolo constitutivo (Cf. 
MERCOSUL, 2005), tem competência para, dentre outras coisas, encaminhar petições 
de qualquer particular dos Estados Partes sobre atos ou omissões dos órgãos do bloco, 
emitir relatórios sobre o desenvolvimento da integração, propor projetos de normas ao 
CMC e de receber relatórios sobre as atividades realizadas no último semestre e o pro-
grama de trabalho previstos para o semestre seguinte da Presidência Pro Tempore e sobre 
execução do orçamento pela Secretaria. 

Com isso, vemos que o Parlamento já tem certa predisposição para propor a criação 
de normas – contudo ainda não é o órgão legislativo da instituição – e para fiscalizar a 
atuação de outros órgãos e gastos do bloco – porém nada fala se precisa o Parlasul apro-
var a agenda da Presidência Pro Tempore e o orçamento anual que disporá o Mercosul. 
Somado a esses dois fatores, há a falta da participação desse ente no processo decisório 
que se acumula nas mãos do Poder Executivo.

Conforme percebeu Marcelo Oliveira, essa centralização de poder enfraquece o con-
trole democrático, pois influencia diretamente na percepção da população sobre a pró-
pria integração regional:

De acordo com nossa análise, enquanto o processo de tomada de decisões do 
Mercosul permanecer concentrado no Poder Executivo, a tendência será dos 
partidos políticos se interessarem pouco, levando os demais atores sociais a 
buscarem outras formas de organização para representar seus interesses no processo 
de integração. Sem dúvida, isso limita a democratização do processo. (OLIVEIRA, 
2003, p. 148).



79

Volume I

A União Europeia, por exemplo, buscou um caminho de codecisão, em que o Legis-
lativo e o Executivo têm voz no processo decisório, o que, no mínimo, diminui o déficit 
democrático da UE. Nesse sentido, entendemos que, para melhorar a democracia, o Par-
lamento do Mercosul, por representar a união dos povos dos Estados Partes, deve influir 
nas decisões políticas do bloco. Inicialmente, para atuar como um órgão consultivo e, 
posteriormente, como um órgão de codecisão. Bem como assumir as funções legislativas 
e de fiscalização da integração.

Pensando em uma Ushuaia III

Neste ensaio acerca da cláusula democrática do Mercosul, é preciso mencionar a atua-
ção de um documento normativo interamericano criado em 2001: a Carta Democráti-
ca Interamericana (CDI). Criada no âmbito da Organização dos Estados Americanos 
(OAE), a Carta Democrática Interamericana tem como pressuposto basilar a promoção 
e proteção da democracia no continente americano. Nela, observa-se uma definição me-
lhor dessa vontade democrática buscada pelos Estados. Os membros do Mercosul estão 
sob a égide da CDI, por isso, entendemos que seu conteúdo expressa o que os Estados 
mercosulinos compartilham como democracia, podendo, então, servir de base para a 
construção de um novo protocolo do Mercosul. 

Ao passo que se analisa seu teor, percebe-se o compromisso coletivo com a democra-
cia representativa (artigo 2º) e vários elementos essenciais para a compreensão da defini-
ção desse regime (artigo 3º), tais quais:

O respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e 
seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, 
livres, justas e baseadas nos sufrágios universal e secreto como expressão da 
soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a 
separação e independência dos poderes públicos. (OEA, 2001, (s/p)

Muitas dessas características já foram citadas aqui e são características essenciais a 
uma cláusula que visa promover e proteger a democracia. Ademais, a CDI elenca, nos 
artigos 4º, 5º e 6º, outras prioridades para fortalecer a democracia, como a transparência, 
o respeito aos direitos sociais e às liberdades de expressão e de imprensa, o fortalecimento 
dos partidos e organizações políticas e a participação dos cidadãos nas decisões relativas 
ao seu próprio desenvolvimento – o Parlamento é uma importante via para essa atuação 
popular e, tratando-se de uma instituição que busca o desenvolvimento como Mercosul, 
o Parlasul é essa força motora que deve, assim, ganhar mais desenvoltura e funções. 
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A Carta ainda relaciona a democracia com direitos humanos – a exemplo, os direitos 
dos povos indígenas, dos imigrantes (artigo 9º) e dos trabalhadores (artigo 10º) –, reco-
nhecendo ser indispensável a democracia para garantir o exercício dos direitos huma-
nos, evitando a discriminação e a intolerância, e podendo qualquer um que tenha seus 
direitos violados interpor denúncia ou petição ao sistema interamericano de promoção e 
proteção dos direitos humanos (artigo 8º). Além disso, também relaciona a democracia 
com o desenvolvimento econômico e social, trazendo que incidem negativamente, na 
consolidação democrática, a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvi-
mento humano (artigo 12º). Dessa forma, identifica-se vários critérios para definir o que 
é e como desenvolve-se essa democracia da OEA, o que não podia ser encontrado nas 
duas Cláusulas Democráticas do Mercosul analisadas. 

Acerca das medidas cabíveis, os artigos 17º a 22º as elencam. Caso seja observada 
uma iminência de ruptura do “desenvolvimento político institucional democrático ou 
seu legítimo exercício do poder” (MERCOSUL, 2001, s/p), pode o Estado afetado soli-
citar assistência ao Secretário-Geral ou ao Conselho Permanente. No caso de alteração 
grave ou efetiva quebra da ordem democrática, poderão, de imediato, realizar as gestões 
diplomáticas para normalizar a situação. Se infrutíferas ou em situação de urgência, pode 
o Estado, através da Assembleia Geral, ser suspenso da OEA mediante o voto afirmativo 
de dois terços dos seus membros. Enquanto a situação que motivou a suspensão restar, 
deve o afetado continuar cumprindo as obrigações como membro da organização, em 
especial o respeito aos direitos humanos. A Parte ficará suspensa até cessada o motivo, 
depois da proposta do Secretário-Geral para retirar a medida e do voto afirmativo de dois 
terços dos Estados membros.

Por fim, a Carta ainda traz a possibilidade da realização de missões de observação 
eleitoral para fortalecer e desenvolver as instituições e os processos eleitorais (Artigos 23º 
a 25º) e da promoção da cultura diplomática por meio de programas e atividades que te-
nham por objetivo de fomentar a governabilidade, a boa gestão e os valores democráticos 
e fortalecer as instituições políticas e civis (Artigos 26º a 28º). 

Para finalizar o exame, cabe observar um outro documento da OEA: a Declaração de 
Santiago do Chile de 1959. Apesar de mais antiga que a CDI, ela vem acrescentar ao enten-
dimento do que seria um regime democrático, trazendo oito critérios objetivos, in verbis:

1. O princípio do império da lei deve ser assegurado mediante a independência 
dos Poderes e a fiscalização da legalidade dos atos do governo por órgãos judiciários 
do Estado.
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2.  Os governos das Repúblicas Americanas devem surgir de eleições livres.
3. A perpetuação no poder, ou exercício deste sem prazo determinado e com 
manifesto prioritário de perpetuação, são incompatíveis com o exercício efetivo da 
democracia.
4. Os governos dos Estados Americanos devem manter um regime de liberdade 
individual e de justiça social fundado no respeito dos direitos fundamentais da 
pessoa humana.
5. Os direitos humanos incorporados na legislação dos Estados Americanos 
devem ser protegidos por meios judiciais eficazes.
6. O uso sistemático de proscrição política é contrário à ordem democrática 
americana. 
7. A liberdade de imprensa, rádio e televisão, e em geral a liberdade de informação 
e expressão são condições essenciais para a existência de um regime democrático. 
8. Os Estados Americanos, com o fim de fortalecer as instituições democráticas, 
devem cooperar entre si na medida de seus recursos e dentro dos termos de suas leis 
para consolidar e desenvolver sua estrutura econômica, e com o fim de conseguir 
justas e humanas condições de vida para seus povos. (OEA, 1959, p. 6-7).

Posto que é muito parecido com a Cláusula Democrática, podemos extrair pontos 
novos como a fiscalização da legalidade de atos do Executivo pelo Judiciário e a incom-
patibilidade com o regime democrático de governos sem prazo para terminar. 

Considerações Finais 

Após o exposto, vale então enumerar aquelas características que pensamos ser funda-
mentais para pensar em uma cláusula mais justa, democrática e atual. 

O primeiro ponto é com relação ao conceito trazido na Cláusula. Ela não traz muitos 
recursos para que seja possível avaliar um regime democrático, sendo vago e impreciso. 
Assim explica, por exemplo, Almeida:

[...] a “cláusula democrática” como atualmente existente no Mercosul parece ser 
notoriamente insuficiente, seja no plano doutrinal, seja no plano prático, para 
garantir a plena vigência do regime democrático nos países membros ou nos 
candidatos a sê-lo. Se ela inibe “rupturas” do processo democrático – como seriam 
quarteladas ou golpes de Estado – ela é incapaz de avaliar a qualidade da democracia 
em regimes formalmente eleitos pelo voto popular, segundo critérios que estão 
claramente explícitos, por exemplo, no compromisso democrático da OEA, bem 
mais completo para tais finalidade [...]. (ALMEIDA, 2013, p. 71-72)
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Ela também abre espaço para interpretações subjetivas. De fato, democracia é um 
tema que levanta várias possíveis compreensões e não desejamos excluir as demais for-
mas, somente chegar àquela que mais parece encaixar-se com o que ela representa para 
os povos mercosulinos. Nesse caso, temos o mesmo viés de pensamento que Almeida, 
isto é, que a perspectiva indicada pela CDI é mais completa. E, por conter elementos mais 
precisos de democracia e os Estados Partes do Mercosul terem-na aceito, é uma resposta 
viável para um novo dispositivo à integração regional. Vale ressaltar que a Carta da OEA 
caminha no mesmo sentido da proposta de Benevides, Dahl, Freitas, ONU, Ribeiro e 
outros preceitos que acrescentamos ao longo, principalmente, da primeira parte.

A segunda característica é com relação às medidas cabíveis caso um país esteja na 
iminência de romper, ou rompa de fato com as instituições democráticas. As diligências 
trazidas no Protocolo de Ushuaia foram bastantes vagas, abrindo margem para qualquer 
tipo de providência desejada pelos Estados Partes, o que não nos parece correto. Preza-
mos pelo princípio da legalidade, onde deve constar de antemão quais os procedimentos 
a serem tomados, impedindo a realização de qualquer tipo de ato senão os previamente 
acordados. Assim, acertada foi a decisão dos membros do Mercosul em rever tais medi-
das no Protocolo de Montevidéu de 2011, explicando de forma clara e objetiva diversas 
providências que poderão ser tomadas. Com isso, reforçamos a colocação delas nessa 
nova cláusula almejada.

Em terceiro lugar, reafirmamos a necessidade de participação do Parlamento do Mer-
cosul na tomada de decisões do bloco. Em princípio, de forma consultiva para que futu-
ramente ganhe destaque como ente decisório junto ao CMC. Sendo o órgão mais demo-
crático da instituição, ela iria trazer mais legitimidade nas decisões referentes à análise 
de ruptura democrática ou não, em algum dos membros. Somado a este, podemos acres-
centar atuação de entidades e estudiosos convidados, especialistas em temas sociológi-
cos, filosóficos, políticos, jurídicos e afins. Eles trariam a técnica e a impessoalidade de 
forma que o Parlasul e a CMC poderiam decidir de maneira fundamentada e sem o viés  
político.

Um quarto ponto estaria ligado à reconstrução da democracia no Estado afetado. 
Ushuaia II já fala em restabelecer a ordem democrática e constitucional desse Estado 
através da atuação conjunta dos demais países, contudo não introduz como acontece-
rá tal conduta. A CDI também nada traz a respeito. Acreditamos que a constituição de 
uma comissão composta de parlamentares do Parlasul e/ou especialistas, e até mesmo 
do próprio Alto Representante Geral do Mercosul, seria um meio efetivo de averiguar o 
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processo de reestruturação democrática. Sem deixar de contar, obviamente, com os bons 
ofícios e gestões diplomáticas dos outros membros.

O quinto atributo a se acrescentar teria estrita ligação com as missões de observação 
eleitoral trazidas pela Carta da OEA. Os países têm total responsabilidade na hora de ga-
rantir eleições livres e justas, e a realização de missões para tal fim é uma excelente forma 
de garantir que a marcha eleitoral corra dentro desses quesitos, caso observe-se necessi-
dade de instituí-las. Além, também, da atuação conjunta dos demais Estados para ajudar 
o país amigo a assegurar o desenvolvimento correto e seguro de suas eleições. 

Por fim, como última característica elencada, tem-se a Cláusula Democrática da 
União Europeia. Ela garante que a instituição somente realizará acordos com países e 
instituições democráticas e compromissados com os direitos humanos e liberdades fun-
damentais. Dessa forma, também seria interessante que o Mercosul aderisse ao mesmo 
critério, certificando, assim, que a proteção da democracia e dos direitos humanos não se 
limite ao cenário intrabloco da instituição.

Com isso, fechamos o que entendemos por uma cláusula mais democrática, justa e 
que expresse a real vontade dos povos mercosulinos, possibilitando decisões fundamen-
tadas, técnicas, impessoais e transparentes, não deixando margem para julgamentos du-
vidosos, como no caso da suspensão do Paraguai, ou políticos.
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Introdução

A proposta deste artigo é fazer uma reflexão da perspectiva da sociologia dos direitos 
humanos (SJOBERG, 2001; VERSCHRAEGEN & MADSEN, 2013; FREZZO, 2015) e, des-
sa maneira, tratar os direitos humanos como um objeto de investigação sociológica, como 
qualquer outro.  Transformar os direitos humanos em objeto de pesquisa, sem tratá-los 
como uma referência normativa, não é um exercício muito frequente. Na grande maioria 
das vezes em que os direitos humanos são abordados em trabalhos (acadêmicos ou não), 
eles aparecem de duas maneiras: 1) como conjunto de leis de caráter nacional (Cons-
tituição, estatutos, leis), mas sobretudo de caráter internacional (tratados, convenções,  
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normativas, acordos etc.);  ou então como 2) referência normativa para caracterizar de-
terminadas situações-problema (trabalho escravo, racismo, homofobia etc.). 

Neste trabalho, entretanto, vamos descrever os direitos humanos de outra maneira, 
procurando tratá-los como um discurso que é mobilizado empiricamente na sociedade, 
ao lado de muitos outros5, inclusive muito mais antigos. Tratar os direitos humanos como 
discurso mobilizado empiricamente significa buscar, na realidade social (comunicativa), 
as situações concretas em que o “direitos humanos” são evocados. Quem são os evocantes 
e em quais situações eles o fazem, para reivindicar ou denunciar que tipo de problema 
social? Queremos, assim, observar como o “discurso dos direitos humanos” aparece con-
cretamente no seu uso pelos diversos atores sociais. Dito com outras palavras, buscamos 
analisar como os direitos humanos são utilizados pelos atores sociais, de maneira a “agre-
gar valor” (ou desvalor) a um determinado discurso de contestação. 

Muitos sistemas sociais (Cf. LUHMANN, 1984) mobilizam o “discurso dos direitos 
humanos”, especialmente a política, o direito, a mídia de massa e, talvez em menor escala, 
a ciência. Os movimentos sociais (Cf. LUHMANN, 1997) são outra instância social em 
que os direitos humanos aparecem com muita frequência. Neste trabalho, vamos anali-
sar o discurso sendo mobilizado por organizações que produzem comunicações na esfe-
ra dos movimentos sociais, especificamente por organizações não governamentais6 que 
atuam na defesa dos direitos humanos, e do direito, especificamente nos julgamentos de 
um tribunal internacional. 

Os processos de globalização têm favorecido e ampliado o espaço mundial de atuação 
dos movimentos sociais em escala nacional, regional e transnacional. A despeito de suas 
tensões e conflitos, a dinâmica global tem provocado mudanças importantes na política 
internacional, especificamente nas formas de inserção no poder de diferentes atores esta-
tais e não estatais. Eles desempenham um papel importante na competição do modelo de 
governança global e no processo de (re)definição das regras e procedimentos que extra-
polam as fronteiras do Estado-nação (Cf. MILANI & LANIADO, 2006). 
5 Podemos pensar aqui nos discursos sobre a democracia, sobre a justiça, sobre a punição, sobre a ciência ou ainda 
sobre a loucura, a medicina ou prisão.
6 Existe uma discussão sobre a distinção entre ONGs e movimentos sociais. Para Pinto (2006), existe uma série de 
ONGs que nasceram dos movimentos sociais, principalmente de movimentos de identidade, como por exemplo as 
ONGs feministas. Os movimentos sociais, por outro lado, são menos estruturados, enquanto as ONGs só existem 
por meio dos projetos, das ações, das finalidades a serem cumpridas e de financiamentos. As ONGs não substituem 
os movimentos e nem são uma outra etapa desses, mas estão em constante relação com eles, dividindo temas, cam-
panhas e demandas, porém funcionam de forma diferente. “Mesmo que muitas ONGs tenham se originado de mo-
vimentos sociais, esta não é a sua única origem, também surgiram de grupos de profissionais envolvidos com causas 
específicas, de ex-militantes políticos, tanto os que tiveram carreira interrompida pelo golpe militar, como os que se 
desiludiram e deixaram os partidos políticos por outras razões. As origens delimitam muito de perto a relação entre 
a ONG e a causa que defende.” (PINTO, 2006, p. 656-657)
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Laniado (2008) assinala que esses movimentos, e as redes de organizações não gover-
namentais locais e transnacionais que os compõem, têm investido fortemente em ações 
contestatórias voltadas para o que podemos chamar de política convencional (contra a 
corrupção, em favor da transparência e da participação); na crítica ao utilitarismo das 
condutas econômicas e dos contratos, em situações nas quais o bem-estar da coletividade 
é submetido à primazia do mercado; na renovação de valores de cultura política, apoia-
dos numa solidariedade em larga escala, que busca reconstruir a centralidade da justi-
ça social. O Fórum Social Mundial, a Justiça Global, a Anistia Internacional, a Human 
Rights Watch e a Conectas são exemplos de organizações e redes de organizações que 
produzem contestações dessa natureza. 

Na agenda dessas redes estão, também, incluídas lutas e reivindicações por direitos cul-
turais (autodeterminação), identitários (etnia, mulheres, negros, homossexuais etc.) e co-
letivos (direitos humanos, meio ambiente, tecnologia, biopoder etc.), propondo, assim, o 
alargamento dos processos de inclusão social e reconhecimento de diferenças socioculturais.

No escopo restrito deste trabalho, vamos direcionar nossa observação de acordo com 
as seguintes perguntas: (1) Quais são os principais objetos de reivindicação ou protesto 
mobilizados pelas ONGs transnacionais de direitos humanos no Brasil, especificamente 
Human Rights Watch – Brasil, Conectas Direitos Humanos e Anistia Internacional – Bra-
sil ?; e (2) Quais os casos selecionados pelo ativismo jurídico de determinadas organi-
zações  que se transformaram em processos contenciosos na Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH)?

A mobilização dos direitos humanos no Brasil por ONGs transnacionais

As organizações não governamentais (ONGs) têm papel central na mobilização dos 
direitos humanos na esfera global, funcionando como ator importante no processo de 
consolidação institucional dos direitos humanos em diversos Estados. O lugar ocupa-
do pelas ONGs, nas últimas décadas, na esfera pública, possibilitou uma mudança no 
conteúdo das discussões, abrindo espaço para mudanças no plano político em relação a 
determinados problemas. Há um número considerável de ONGs que conseguem intervir, 
de algum modo, nas  decisões governamentais, sugerindo mudanças à administração 
pública e dialogando com Congresso Nacional sobre a aprovação de projetos de leis (Cf. 
PINTO, 2006).

As ONGs foram também centrais em campanhas públicas, chegando a praticar ações 
de desobediência civil na defesa de direitos. Para Pinto (2006), essa prática resultou na 
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inclusão, na pauta do governo, de temas que estavam afastados do debate público e que, 
muitas vezes, não eram reconhecidos como legítimos. Estruturou-se um tipo de divisão 
do trabalho, no qual os partidos se encarregaram de tratar dos temas convencionais da 
política, e as ONGs da publicização dos novos problemas. 

Neier (2012) destaca que diversos acontecimentos em diferentes lugares do mundo, 
como o golpe militar no Chile, a adoção dos acordos de Helsínki, o levante de Soweto, o 
assassinato do jovem Steve Biko, o surgimento do movimento do Muro da Democracia 
na China, a atribuição do Prêmio Nobel da Paz à Anistia Internacional, entre outros, con-
tribuíram para instaurar uma dinâmica de pessoas que se comprometem com uma causa 
e se organizam em torno de sua  promoção. 

A ascensão do movimento internacional dos direitos humanos ocorreu durante um 
período de rápida melhoria na capacidade de transmitir informações rapidamente e além 
das fronteiras (Cf. NEIER, 2012). Essa transformação na capacidade de comunicação 
deu, ao movimento de direitos humanos, condições concretas de tomar conhecimento 
de abusos caracterizados como violações de direitos humanos à medida que ocorrem, e 
reagirem de forma mais rápida. Uma parte relevante do trabalho das organizações con-
temporâneas de direitos humanos, que atuam nos níveis local e nacional, é fazer com que 
as descobertas de violações específicas e as consequentes reivindicações sejam conheci-
das por ativistas internacionais. 

Tendo em vista que as ONGs são organizações de grande relevância no movimen-
to internacional de direitos humanos, propomos estudar suas mobilizações dos direitos 
humanos enquanto discurso de enquadramento de determinadas situações-problema. 
Nesta fase da pesquisa (ainda em andamento), buscamos identificar os principais objetos 
de contestação7 enquadrados pelos direitos humanos de três ONGs no Brasil. Para tanto, 
foi realizada uma pesquisa documental tendo como fonte os documentos textuais pro-
duzidos pelas organizações entre janeiro de 2000 e novembro de 2017. Os dados obtidos 
para esta fase da pesquisa foram coletados nos websites8 das ONGs, considerados hoje 
o meio mais importante de comunicação das organizações, onde elas disponibilizam e 
divulgam suas ações.

7 O objeto da contestação é entendido aqui como a “bandeira” selecionada pelas ONGs que se torna o foco e/ou eixo 
principal da mobilização. Exemplos de objetos comumente escolhidos por ONGs: violência contra a mulher, abuso 
policial, trabalho forçado, etc. 
8 Atualmente, as ONGs no Brasil têm utilizado os meios de comunicação, principalmente a internet para comparti-
lhar dados e reivindicações, seja com o governo ou com a sociedade civil, através de cartas, dossiês, vídeos, campa-
nhas, dentre outros.
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Os documentos produzidos pelas ONGs contêm informações importantes para iden-
tificarmos quais situações-problema são incluídas em suas mobilizações, quais são as es-
tratégias utilizadas para a reivindicação de ações e qual o seu papel dentro do movimento 
de direitos humanos. Neste trabalho, daremos conta apenas do primeiro conjunto de in-
formações, ou seja, quais situações-problema, quais objetos de contestação são definidos 
como foco da luta por essas organizações. Os documentos produzidos por essas organi-
zações não são vistos apenas como repositórios de conteúdo (Cf. CELLARD, 2008), mas 
expressam suas estratégias de comunicação e o recorte escolhido por elas para caracteri-
zar os problemas, tornando-se uma fonte de dados central para uma pesquisa como esta.  

As ONGs aqui estudadas, Anistia Internacional-Brasil; Human Rights Watch-Brasil e 
Conectas Direitos Humanos foram selecionadas levando-se em conta: a) a autodeclara-
ção  (auto-observação) como uma ONG de defesa dos direitos humanos, de forma ampla 
(distinguindo-as, por exemplo, de organizações feministas, que podem inclusive não se 
identificar como uma organização de direitos humanos); b) a atuação em território bra-
sileiro, formulando agendas locais e instalando sedes no país; c) o papel de destaque no 
movimento (brasileiro) de direitos humanos, com a  participação em campanhas nacio-
nais e internacionais, reivindicações junto a esferas políticas e ampla divulgação na mídia. 

A Anistia Internacional, organização criada em 1961 na Inglaterra, se define como 
um movimento global com mais de 7 milhões de apoiadores, que realiza ações e campa-
nhas para que os direitos humanos, internacionalmente reconhecidos, sejam respeitados 
e protegidos. Está presente em mais de 150 países. Define como seu compromisso a rea-
lização dos ideais  de justiça, igualdade e liberdade.  A seção de monitoramento do Brasil 
foi criada em 1985, mas foi só em 2012 que uma sede da Anistia Internacional foi fun-
dada no Brasil. Sua atuação no país ganhou destaque principalmente no monitoramento 
e mobilização para que governo, grupos armados não estatais e empresas promovam e 
protejam os direitos humanos. 

A Human Rights Watch foi fundada em 1978, nos Estados Unidos, e em 2014 abriu o 
seu primeiro escritório na América Latina, em São Paulo.  A Human Rights Watch tam-
bém é uma organização transnacional de direitos humanos, não governamental, sem fins 
lucrativos, que, assim como a Anistia Internacional, atua em diversos países. Segundo 
descrição da própria ONG , é a partir de casos concretos de violações que a Human Rights  
Watch busca investigar, denunciar e pressionar governos e instituições. Busca se reunir com 
entidades dos governos e organizações internacionais para propor mudanças e melhorias 
legais necessárias para proteger direitos e garantir a reparação para vítimas de violações. 
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A Conectas Direitos Humanos é uma ONG transnacional que foi fundada em 2001 
no estado de São Paulo, Brasil que, segundo suas próprias palavras, busca monitorar a 
situação dos direitos humanos no Brasil, e também em outros países do Sul Global9. A 
Conectas tem status consultivo10  junto à ONU desde 2006 e tem status de observador11 
na Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos. Sua atuação se dá por meio de 
três frentes temáticas:  Justiça Criminal e Sistema Prisional; Política Externa; Empresas e 
Direitos Humanos. 

Ao todo, foram 177 documentos coletados e analisados, sendo 133 produzidos pela 
Human Rights Watch Brasil, 22 pela Conectas Direitos Humanos e 22 pela Anistia Inter-
nacional Brasil.  Dentre as três, a Human Rights Watch foi a ONG que produziu mais do-
cumentos textuais sobre violações de Direitos Humanos no Brasil nos anos 2000. Foram 
18 relatórios e 115 outros documentos (comunicados de imprensa, cartas, comentários, 
notas e declarações públicas). A Conectas Direitos Humanos produziu 16 relatórios e 6 
outros documentos (anuários, estudos e dossiês). A Anistia Internacional produziu 13 
relatórios e 9 outros documentos (informes, campanhas e recomendações). Os relató-
rios são documentos mais longos, contendo textos mais reflexivos e ganham repercus-
são na mídia. Neste estudo, porém, os documentos não foram selecionados segundo sua 
relevância interna ou externa, ou extensão e complexidade do texto que compunha o 
documento. Todos os documentos foram considerados como se fossem igualmente re-
levantes12. 

Quadro 01 – Documentos selecionados para análise  (2000 - 2017)

ONG Tipo de documento Quantidade Total de documentos

 Human Rights 
Watch Brasil

Relatório 18

133

Comunicado de imprensa e informe 50

Comentário 33

Carta 14

Nota 15

Declaração 3

9 O termo “Sul Global” (utilizado com letra maiúscula por se tratar de uma adjetivação do substantivo de significado 
geográfico) é sinônimo de países emergentes, como os localizados na África, América Latina e Ásia (Cf. ROSA, 2014).
10 O status consultivo permite a participação de organizações voluntárias, não governamentais e sem fins 
lucrativos enquanto observadoras de processos desenvolvidos nas Nações Unidas, além do acesso aos documentos 
relacionados.
11 A ONGs com status de observadoras na ONU acompanham o processo de discussões que ocorrem nas Nações 
Unidas, podendo apresentar declarações escritas e intervenções orais.
12 Em etapas posteriores da pesquisa é possível que seja necessário reconsiderar a contagem e levar em conta o peso 
de cada documento. 
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Conectas Direitos 
Humanos

Relatório 16

22
Estudo 3

Anuário 2

Dossiê 1

Anistia 
Internacional 

Brasil

Relatório 13

22
Informe 7

Recomendação 1

Campanha 1

Fonte: Pesquisa de campo (2018) 

Todos os documentos foram analisados a partir de uma abordagem qualitativa das 
informações ali contidas, de maneira a identificar os principais objetos de contestação 
enquadrados como direitos humanos e mobilizados pelas ONGs. Observamos que um 
mesmo documento pode mobilizar vários objetos: violência no campo; violência de gê-
nero; más condições de trabalho; exploração da força de trabalho; tráfico de pessoas etc. 
Elencamos o número de documentos, considerados em seu conjunto, que mobilizaram 
tais objetos como “problemas de direitos humanos”. Por exemplo, em um relatório, con-
siderado aqui um (1) documento, foram mobilizados cinco objetos, dentre eles violência 
policial. Em uma declaração, que é outro tipo de documento, encontramos o mesmo ob-
jeto de contestação. Contaremos, então como dois (2) documentos que tratam do objeto 
violência policial.  

Os dados apresentados nas três figuras abaixo estão em valores absolutos e represen-
tam os objetos de contestação encontrados nos textos e o número de documentos em 
que aparecem. Na figura 01 estão os objetos encontrados nos documentos da Human 
Rights Watch Brasil. Eles foram organizados em 11 categorias de “problemas de direitos 
humanos”: sistema prisional (superlotação,tortura e maus tratos a detentos, prisões sem 
julgamento, menores infratores); violência policial (abusos cometidos pela polícia, exe-
cuções extrajudiciais, violências contra civis); criminalidade e violência urbana (violên-
cias estruturais, problemas decorrentes do tráfico de drogas, insegurança da população); 
violência e discriminação de gênero (violências, discriminações e outros abusos sofridos 
por mulheres, lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros); crimes da ditadura militar (in-
vestigação e responsabilização dos envolvidos nos crimes cometidos pelo regime militar); 
liberdade de expressão e protesto (direitos de privacidade e livre expressão na internet 
e nos jornais, direito de manifestação nas ruas e associação); liberdade sexual e direito  
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reprodutivo das mulheres (descriminalização do aborto, acesso a métodos contracepti-
vos, informação sobre saúde reprodutiva); refugiados e migrantes (apoio a refugiados e 
direitos dos imigrantes); violência no campo (ameaças, discriminações e violências con-
tra indígenas, quilombolas e trabalhadores rurais); trabalho forçado (condições abusi-
vas de trabalho e trabalho análogo à escravidão);  desrespeito a pessoas com deficiência 
(acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos serviços de saúde, educação, 
emprego, moradia, cultura e esportes).

Fonte: Autoria própria (2018)

Na Figura 2 estão dispostos os dados da Conectas Diretos Humanos. Nele podemos 
observa que foram identificados 14 objetos, sendo três diferentes da ONG anterior: em-
presas e danos socioambientais (impactos sociais e ambientais de empresas, cumprimento 
de regras socioambientais); discriminação racial (discriminação de afrodescendentes em 
serviços jurídicos, educacionais, de saúde, dentre outros); dificuldade de acesso ao sistema 
de saúde (acesso a remédios e tratamentos, assistência médica e prevenção de epidemias). 

Na Figura 3 podemos observar que a Anistia Internacional no Brasil tratou de 10 
objetos em seus documentos: violência policial; sistema prisional; crimes da ditadura mi-
litar; violência no campo; questões de gênero; discriminação racial; liberdade de expres-
são e protesto; liberdade sexual e direitos reprodutivos das mulheres; trabalho forçado; 
refugiados e migrantes. 
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Fonte: Pesquisa de campo  (2018)

Fonte: Pesquisa de campo (2018)
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A partir da análise que fizemos dos textos contidos nos documentos dessas três ONGs, 
percebemos, então, que a maioria dos objetos identificados são mobilizados igualmente  
pelas três organizações, em  diferentes proporções. O objeto que tanto a Human Rights 
Watch quanto a Conectas Direitos Humanos mais mobilizaram, no período estudado, foi 
sistema prisional seguido de violência policial. Já a Anistia Internacional mobilizou, ao 
contrário, mais violência policial, seguida de sistema prisional, como podemos perceber 
na Figura 04. Ou seja, os dois objetos mais mobilizados por essas ONGs são os mesmos e 
isso, em si, é um achado interessante, ao qual voltaremos. 

Fonte: Pesquisa de campo (2018)

Independentemente das estratégias de atuação, das formas de comunicação ou dos 
ideais defendidos por cada uma delas, podemos dizer que há uma convergência entre o 
que essas organizações consideram objeto de direitos humanos no Brasil.  Se as ONGs 
são as principais representantes do movimento de direitos humanos nos dias atuais, po-
demos afirmar que uma parte importante do movimento de direitos humanos no Brasil 
tem se preocupado prioritariamente com problemas relacionados à violência policial e ao 
mau funcionamento do sistema prisional.

Segundo a Human Rights Watch, pelo menos 3.345 pessoas foram mortas por poli-
ciais no ano de 2015 no Brasil. Observando os dados de 2013, em dois anos esse núme-
ro aumentou 52%. Ainda que algumas das mortes provocadas pela polícia sejam fruto 
do uso legítimo da força, acredita-se que grande parte sejam execuções extrajudiciais  
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(Cf. HUMAN RIGHTS WATCH, 2017). Há carência no registro de ocorrências policiais 
e falta de transparência das informações produzidas pelas Secretarias de Segurança Pú-
blica dos estados. As populações pobres e negras, principalmente jovens do sexo mascu-
lino, são as principais vítimas do abuso e violência policial (Cf. SOARES, 2006).  

No sistema prisional brasileiro, a tortura e os maus tratos a detentos são frequentes. 
Muitas prisões e cadeias no Brasil vivem casos de superlotação e violências. O número de 
pessoas presas teve um aumento de 85% entre 2004 e 2014, são mais de 600 mil pessoas 
encarceradas no Brasil (Cf. HUMAN RIGHTS WATCH, 2017). Também são frequentes 
os casos de presos que ainda não foram julgados. Somente em 2014 os juízes passaram a 
escutar os detidos logo após suas prisões, as chamadas audiências de custódia, uma exi-
gência do direito internacional. Quando não são realizadas as audiências de custódia, os 
presos precisam aguardar o julgamento encarcerados.  

Direitos Humanos e a defesa de “bandidos”

Dentre os objetos que as três ONGs mobilizam, é marcante a presença dos dois (vio-
lência do sistema prisional e violência policial) ligados ao centro do nosso sistema coer-
citivo (polícia e prisão).  Em certo sentido, não deixa de ser empiricamente verificável 
que os militantes de direitos humanos são, em grande parte, “defensores de bandidos”, 
considerando “bandidos” todos aqueles que caem na malha coercitiva (polícia e prisão), 
independente de haverem efetivamente cometido crimes ou delitos menores.

Discursos contrários aos direitos humanos, formulados no Brasil por vários atores, 
especialmente por membros da polícia, por políticos de orientação conservadora ou por 
meios de comunicação identificados à direita do espectro político, têm sido observados 
por pesquisadores e militantes da área. Dentre os discursos contrários, encontramos a 
formulação, que traz em si um sentido claro de acusação, de que militantes de direi-
tos humanos são “defensores de bandidos”.  Pesquisas anteriores (Cf. CALDEIRA, 1991; 
FREIRE, 2010) já apontaram que, no Brasil, a noção de direitos humanos é dissociada dos 
direitos sociais e que o movimento em defesa dos direitos humanos ganhou um sentido 
negativo, sendo cada vez mais atrelado à população “suspeita” e encarcerada.  Dentro des-
sa lógica, os “bandidos”, como tipo de pessoa menos valiosa moralmente, não poderiam 
figurar como prioridade dos defensores dos direitos humanos, que deveriam, por sua vez, 
defender os humanos “direitos” (e não os humanos “errados”, “desviados” ou “imorais”). 

No Brasil, então, podemos dizer que o discurso dos direitos humanos é, em grande 
medida, utilizado para enquadrar problemas e reivindicações ligadas às práticas poli-
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ciais violentas e às “práticas penitenciárias”, também muito violentas. Historicamente, no 
mundo ocidental, os direitos humanos foram utilizados, a partir dos anos 1970, como 
estratégia de oposição ao poder do Estado pelo indivíduo (Cf. MOYN, 2010). Diante 
do poder do Estado, os direitos humanos funcionaram como dispositivo discursivo que 
agregava valor por meio da possibilidade de enquadramento da demanda concreta em 
uma moldura normativa, moral e jurídica, aparentemente laica e politicamente  aceita.  

Nos anos 1970, as demandas que convocavam os direitos humanos eram ligadas à de-
fesa de presos políticos, pela oposição à regimes políticos autoritários (Cf. MOYN, 2010).  
Ao que nos parece, até este momento da pesquisa, a mobilização dos direitos humanos 
pelas organizações não governamentais mantém a mesma “função original” de opor re-
sistência ao poder do Estado, em defesa do ser humano individualmente considerado. 
Os “bandidos” ou “suspeitos”, que entram no sistema de coerção e punição brasileiro, 
também se encontram, assim como os presos políticos dos anos 1970, em situação de 
profunda vulnerabilidade diante do poder  Estado, encontrando muito dificuldade de 
opor qualquer tipo de resistência, jurídica, política ou moral. Daí os direitos humanos en-
tram como enquadramento valorativo da demanda. Se e como a estratégia efetivamente 
funciona na prática é outra discussão, que não faremos aqui. 

1. Ações contenciosas nos tribunais internacionais e seus objetos

Numa perspectiva histórica, o processo de internacionalização e universalização dos 
direitos humanos é extremamente recente. Moyn (2015) afirma que os direitos huma-
nos contemporâneos, tal como os conhecemos hoje, não devem ser entendidos como 
continuidade dos promulgados na década de 1940, pelas Nações Unidas. Para ele, os 
direitos humanos enquanto valores culturais, morais e políticos surgem somente a partir 
da eclosão de diversos movimentos de reivindicação no mundo: movimentos pacifistas, 
movimentos cristãos, lutas contra as ditaduras, surgimento de ONGs transnacionais que 
começaram a aparecer na década de 1970. Em diferentes lugares do globo, organizações 
começaram a criar demandas em nome dos direitos humanos, o que conectou um públi-
co transnacional a um ideário em comum.

Como paradigma normativo em escala internacional, no entanto, os direitos huma-
nos têm como marco a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Ela surge 
como expressão máxima da tentativa de estabelecer mecanismos protetivos que coibis-
sem as atrocidades  cometidas na IIª Guerra Mundial, especialmente pelo regime nazista 
(Cf. ARENDT, 2012). Buscava-se, assim, fundar o paradigma dos direitos humanos como  
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referencial ético e moral a orientar a ordem internacional jurídica, política, econômica e 
social contemporânea. Do ponto de vista da produção de normas com efeitos jurídicos 
foram ratificados e, paulatinamente, incorporados aos códigos nacionais uma série de 
declarações, convenções, acordos e tratados internacionais.  A intenção manifesta era 
regular, por um lado, a relação entre os Estados (no âmbito da geopolítica), por outro, a 
relação entre o Estado e o indivíduo(s) (proteção dos direitos humanos).

Para isso, foram criados sistemas de proteção de direitos humanos internacionais que 
buscam assegurar a indivíduos, grupos, entidades ou estados, o acesso a uma instância 
supranacional a qual possam recorrer quando cessarem todas as possibilidades de obter 
justiça e reparação por violações de direitos humanos nos sistemas internos de justiça. 
No âmbito global, foi criada a Organização das Nações Unidas - ONU (1948). No âmbito 
regional, foram criados o Conselho da Europa (1949) e o  Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos (1969) e, mais recentemente, foi criada a União Africana (2002). A partir 
da década de 1970, com o processo de transnacionalização das instituições legais, foram 
criadas a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional13 
que julgam disputas contenciosas entre Estados e entre indivíduos e Estados para além 
das fronteiras nacionais (Cf. PIOVESAN, 2013). 

O caráter aporético dos direitos humanos, no contexto contemporâneo, reitera a sua 
capacidade de acolher diferentes demandas sociais, de criar novos horizontes político-
-ideológicos, além de colocá-los na pauta da agenda pública (Cf. RIFIOTIS, 2014). A 
institucionalização e a articulação de algumas formas organizativas (Conectas, Justiça 
Global, Human Watch Rights, Anistia Internacional, CEJIL etc.) têm criado estratégias 
centradas, prioritariamente, no reconhecimento jurídico de lutas sociais identitárias ou 
na reparação de direitos humanos sistematicamente violados em instâncias transnacio-
nais. Em ambas as situações, esses atores sociais veem nas normas jurídicas, e em suas 
apreciações pelos tribunais, a principal estratégia de resolução de conflitos, que funcio-
naria como mecanismo de mudança e produção de justiça social. 

É justamente na judicialização dos direitos humanos que organizações têm investi-
do intensamente, formando redes transnacionais e alianças estratégicas, com objetivo 
de impulsionar as ações em defesa dos direitos humanos na América Latina. As  ações 
dessas organizações, provisoriamente nomeadas aqui como ativismo jurídico, têm sido 
13  Tribunal Penal Internacional teve sua criação aprovada através do Estatuto de Roma em 1998, e iniciou seus 
trabalhos em julho de 2002. Ele possui competência para julgar quatro tipos de crimes: crimes contra a humanidade, 
crimes de genocídio, crimes de guerra e crimes de agressão. Seu princípio principal funda-se na complementariedade 
e subsidiariedade, possuindo como características o fato de ser permanente e internacional. Disponível: http://www.
ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12141. Acesso: 25.01.2018.
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responsáveis pela maioria dos encaminhamentos de denúncias de violação de DHs nos 
sistemas regional e internacional de proteção.

O ativismo jurídico, de acordo com Santos (2007), pode ser compreendido como um 
engajamento político cujas ações são focadas nos aspectos jurídicos e legais das denún-
cias de violação dos direitos humanos não apenas como amicus curiae14, mas, e principal-
mente, como representante da parte interessada nas petições e processos impetrados nas 
cortes internacionais, tanto em casos de solução pactuada quanto em casos de litigância. 
Eles visam pressionar os Estados a cumprirem as normas internacionais e internas de 
direitos humanos, promover mudanças legais e políticas internas e reestruturar ou rede-
finir direitos. 

Note-se que os resultados dos julgamentos, condenatórios ou não, dos casos de na-
tureza amistosa ou de litigância transnacional são, além de possibilidades de resolução 
concreta de conflitos para as vítimas, estratégias políticas de mais longo alcance.  Para os 
ativistas, a relevância desse tipo de ação reside nos possíveis desdobramentos para a am-
pliação de direitos, elaboração e implantação de políticas públicas. Nesse sentido, vamos 
identificar  quais os casos selecionados pelas organizações não governamentais transna-
cionais que se tornaram processos contenciosos contra o Brasil na Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

 A Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), órgão autônomo vin-
culado ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, foi criada em 1979 e tem por 
objetivo a aplicação e interpretação da Convenção Americana dos Direitos Humanos. 
Embora todos os Estados-membros da OEA estejam obrigatoriamente submetidos à 
Convenção e à Comissão, o mesmo não ocorre com a Corte. O reconhecimento e adesão 
à competência contenciosa da Corte é livre e voluntária. No caso do Brasil, isso correu 19 
anos após sua criação (1998).

Desde então, como revelam os dados da pesquisa documental realizada no site da 
Corte IDH,  foram identificados nove casos15 de condenações em processos litigiosos 
contra o Estado brasileiro entre 2005 e 2017. Desses, sete estão finalizados, com publica-
ção e acompanhamento de cumprimento de sentença, e dois já foram notificados e estão 
14 "Expressão latina que significa ‘amigo da corte’ ou ‘amigo do tribunal’, é a pessoa ou entidade estranha à causa, 
que vem auxiliar o tribunal, provocada ou voluntariamente, oferecendo esclarecimentos sobre questões essenciais 
ao processo. Deve demonstrar interesse na causa, em virtude da relevância da matéria e de sua representatividade 
quanto à questão discutida, requerendo ao tribunal permissão para ingressar no feito". Disponível: https://www.jota.
info/opiniao-e-analise/artigos/amicus-curiae-novo-cpc-06032015. Acesso: 25.01.2018.
15 Este número se  refere somente ao processos contenciosos em que o Brasil foi condenado. O que não quer dizer 
não existam outros processos contenciosos em tramitação. Contudo, não foi possível o acesso porque eles são man-
tidos em sigilo. 
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aguardando o cumprimento da sentença pelo  governo brasileiro. No Quadro 1, a seguir, 
estão apresentadas as sete condenações do Brasil na Corte IDH. Nele estão enunciados os 
casos sentenciados, os anos das condenações e as organizações peticionárias. Os sete ca-
sos relacionados, embora de natureza e atores diferentes, têm em comum o fato de serem 
enquadrados como grave violações de direitos humanos, tendo sido infrigidos diferentes 
artigos da Convenção. Note-se que aqui e em outras instâncias jurídicas, até mesmo nos 
próprios  movimentos sociais, o uso do conceito de grave violação dos direitos humanos 
é impreciso e não há um consenso em torno dessa questão. Na maioria das vezes, ele apa-
rece como resultado de uma narrativa ou interpretação dos códigos ou trâmites jurídicos 
(Cf. ASTOLFI & LAGATTA, 2015).

Quadro 02- Condenações do Brasil na Corte IDH  (2005-2017)

Casos Ano ONG

1.Damião Ximenes 2006
Conectas

Centro pela Justiça e o Direito Internacional - 
CEJIL

2.Nogueira de Carvalho 2008

Centro de Direitos Humanos e Memória Popular;
Holocaust Human Rights Project; 

Group of International Human Rights Law 
Students; Justiça Global

3.Escher e outros 2009

Rede Nacional de Advogados Populares; 
Justiça Global

Terra de Direitos
 Comissão Pastoral da Terra (CPT) 

 Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra 
(MST)

4. Sétimo Garibaldi - 
MST 2009

Justiça Global
 Rede Nacional de Advogados e Advogados 

populares

5. Gomes Lund - 
Guerrilha do Araguaia 2010

Centro pela Justiça e o Direito Internacional - 
CEJIL

Human Rights Watch

6. Trabalhadores da 
Fazenda Brasil Verde 2016

Comissão Pastoral da Terra, 
Centro pela Justiça e o Direito Internacional - 

CEJIL

7. Favela Nova Brasília 2017
Centro pela Justiça e o Direito Internacional - 

CEJIL
Human Rights Watch

Fonte: Pesquisa de campo, 2017 - Elaborado baseado em dados compilados  disponíveis:  
http://www.corteidh.or.cr/cf/Jurisprudencia2/busqueda_casos_contenciosos.cfm?lang=es.  

Acesso: 30.12.2017.

http://www.corteidh.or.cr/cf/Jurisprudencia2/busqueda_casos_contenciosos.cfm?lang=es
http://www.corteidh.or.cr/cf/Jurisprudencia2/busqueda_casos_contenciosos.cfm?lang=es
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Em relação à duração dos processos, os trâmites duraram no mínimo 10 anos para 
que a sentença final fosse proferida. Isto porque, os casos passam inicialmente pela buro-
cracia da Comissão onde é assegurada ampla defesa. Não havendo acordo entre as partes, 
os casos são encaminhados à Corte. A maior ou menor celeridade no processamento dos 
casos está relacionada com o conteúdo da ação em disputa.  O caso dos mortos e desa-
parecidos políticos do Araguaia (Caso 5), que levou cerca de 19 anos entre a petição na 
Comissão (1991) e a condenação na Corte (2010), pode ser um bom exemplo. Esse é um 
processo envolve a obscura história da ditadura militar no Brasil e as diferentes interpre-
tações sobre a  Lei da Anistia Política (1979/2002).

O Quadro 1 mostra que todos os casos foram impetrados por ONGs que atuaram 
como parceiras em todos os casos. Isso é bastante comum nesses casos, por dois motivos. 
Em primeiro lugar, peticionar uma ação no Sistema Interamericano exige habilidade es-
pecífica no manejo da legislação internacional dos direitos humanos, além do alto custo 
do  processo com a produção de provas, documentação, oitivas de testemunhas etc. Em 
segundo lugar, como são casos considerados “graves violações” pelos ativistas dos DHs, 
redes de solidariedades locais e transnacionais entre organizações e movimentos sociais 
acabam sendo mobilizadas. 

A primeira condenação do Brasil na Corte IDH é datada de 2006. Trata-se do caso 
de Damião Ximenes Lopes, um homem com transtornos mentais que faleceu em cir-
cunstâncias violentas nas dependências da Casa de Saúde Guararapes, no município de 
Sobral, estado do Ceará. O Estado brasileiro foi condenado por violar o direito à vida, 
não assegurar o direito à integridade da pessoa nem a devida proteção judicial. A título 
de reparação, foi sentenciado a pagar indenização pecuniária por danos morais e mate-
riais à família da vítima e a implementar políticas públicas que coíbam acontecimentos 
semelhantes (Cf. CORTE, 2017).

O caso Nogueira de Carvalho (2008), diz respeito à morte do advogado e defensor 
dos direitos humanos Francisco Gilson Nogueira de Carvalho, que dedicou parte de seu 
trabalho a denunciar os crimes cometidos pelo grupo de extermínio “meninos de ouro”, 
supostamente formado por policiais civis no Rio Grande do Norte. O Estado brasileiro 
foi condenado a adotar medidas de reparação e reembolso das custas e gastos com a tra-
mitação do caso nos âmbito nacional e no Sistema Interamericano. Contudo, não houve 
provas suficientes para a condenação pela acusação de não assegurar o direito à integri-
dade da pessoa nem assegurar garantias e proteção judicial (Cf. CORTE, 2017).
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O caso Esher e outros (2009)  refere-se à interceptação (grampeamento) das linhas 
telefônicas da sede de associações - Cooperativa Agrícola de Conciliação Avante Ltda 
(COANA) e Associação Comunitária de Trabalhadores Rurais (ADECON) - ligadas ao 
Movimento Sem Terra. O grampo tinha como objetivo capturar conversas de lideranças 
dessas associações que estavam em disputa pela reforma agrária no estado do Paraná. 
Nesse caso, o Estado brasileiro foi condenado pela violação dos direitos da honra e dig-
nidade, das garantias judiciais, proteção judicial e liberdade de associação. Foi arbitrado 
como reparação, o pagamento de indenização às vítimas por danos morais, publicação  
da sentença no Diário Oficial e  jornal de grande circulação para amplo conhecimento, 
além da investigação do caso objeto da condenação (Cf. CORTE, 2017).

O caso Sétimo Garibaldi (2009) tem como objeto a morte de um trabalhador rural 
em uma operação extrajudicial de despejo de famílias de trabalhadores sem-terra, que 
ocupavam uma fazenda no município de Querência do Norte, Paraná, no ano de 1998. O 
Estado  foi condenado por não assegurar garantias e proteção judicial, sendo condenado 
a pagar indenização pecuniária por danos materiais, bem como empreender esforços 
para a rapidez do sistema de justiça para resolução do caso em tela (Cf. CORTE, 2017). 

O caso Gomes Lund e outros envolve a detenção arbitrária, tortura e desaparecimento 
forçado de integrantes da Guerrilha do Araguaia, durante operações empreendidas pelo 
Exército na década de 1970. As principais reparações determinadas foram a indenização 
pecuniária por danos morais e materiais às famílias das vítimas; realização de ato público 
de reconhecimento internacional sobre os fatos ocorridos e a investigação penal eficaz e 
consequente responsabilização dos agente públicos (militares e civis) responsáveis pelas 
violações; acesso aos arquivos da ditadura militar e esclarecimento das mortes por ela 
causadas; e, por fim,  o reconhecimento da ilegitimidade das práticas ditatoriais e a ne-
cessidade de empreender esforços para reparação dessas violações (Cf. CORTE, 2017).

De acordo com  Fachin & Carvalho (2016), a sentença da Corte IDH, nesta matéria, 
considera que  Lei da Anistia (1979/2002) brasileira não pode eximir o Estado da obriga-
ção de investigação e penalização dos culpados. Contudo, é necessário sinalizar que não 
há consenso sobre essa interpretação e a disputa ainda está em pleno vigor entre o Estado, 
juristas, ONGs e a Corte IDH.

O caso dos Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde refere-se à prática de trabalho 
forçado e servidão por dívidas na Fazenda Brasil Verde, localizada no estado do Pará. O 
Estado brasileiro foi condenado pelas seguintes violações: o direito a não ser submetido 
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a escravidão e ao tráfico de pessoas, garantias e proteção judiciais, direitos à personalida-
de jurídica, à vida, à integridade e à liberdade pessoal, às garantias e à proteção judiciais16. 
A título de reparação: (a) o Estado deve reiniciar, com a devida diligência, as investigações 
e/ou processos penais e em um prazo razoável, identificar, processar e, se for o caso, punir 
os responsáveis; (b) deve, dentro de um prazo razoável a partir da notificação da sentença, 
adotar as medidas necessárias para garantir que a prescrição não seja aplicada ao crime de 
escravidão e suas formas análogas; (c) O Estado deve, dentro do prazo de um ano da notifi-
cação da sentença, apresentar ao tribunal um relatório sobre as medidas adotadas para dar 
cumprimento a mesma. Destaca-se que esse é o primeiro caso contencioso da Corte nesta 
matéria: escravidão, servidão, tráfico de pessoas e trabalho forçado (Cf. BRASIL, 2017).

O caso mais recente é o da Favela Nova Brasília, que trata de execuções extrajudiciais 
de 26 pessoas efetuadas pela polícia civil do Rio de Janeiro, entre 18 de outubro de 1994 
e 8 de maio de 1995, na favela Nova Brasília. O Estado brasileiro foi condenado por 
violação do direito às garantias judiciais de independência e imparcialidade da investi-
gação; direito à proteção judicial; e violação do direito à integridade pessoal. A título de 
reparação, o Estado deve indenizar as famílias das vítimas por danos morais e materiais;  
conduzir eficazmente a investigação com a devida diligência e em prazo razoável, para 
identificar, processar e, caso seja pertinente, punir os responsáveis; o Ministério Público 
e Procuradoria Geral sobre o deslocamento de competência do âmbito estadual para o fe-
deral; realizar um ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional, em 
relação aos fatos do presente caso e sua posterior investigação, durante o qual deverão ser 
inauguradas duas placas em memória das vítimas, na praça principal da Favela Nova Bra-
sília; publicar anualmente um relatório oficial com dados relativos às mortes ocasionadas 
durante operações da polícia em todos os estados do país. Esse relatório deverá, também, 
conter informações atualizadas anualmente sobre as investigações realizadas a respeito de 
cada incidente que redunde na morte de um civil ou de um policial (Cf. CORTE, 2017). 

Quadro 3 - Casos e objetos de Condenação do Brasil na Corte Interamericana de Di-
reitos humanos - 2005-2017

Casos Objetos de contestação

Caso 1: Damião Ximenes Violência do sistema de saúde

16 Na sua sentença, a Corte considerou que as violações à integridade pessoal, à liberdade pessoal, à personalidade 
jurídica, à honra e dignidade e à circulação e residência  alegadas pelos peticionários foi contemplada pelo Artigo 6, 
Inciso 1 e 2 que tratam a escravidão, servidão, tráfico de pessoas e mulheres e trabalho forçado. Disponível: http://
www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_318_por.pdf, Acesso: 24.01.2018
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Caso 2: Nogueira de Carvalho Violência contra defensores dos direitos 
humanos e violência policial

Caso 3: Escher e outros Liberdade de associação

Caso 4: Sétimo Garibaldi - MST Violência no campo

Caso 5:. Gomes Lund -  
Guerrilha do Araguaia Crime da ditadura militar

Caso 6. Trabalhadores da  
Fazenda Brasil Verde Trabalho forçado

Caso 7:. Favela Nova Brasília Violência policial

Fonte: Pesquisa de campo, 2018

Os casos impetrados pelas organizações, embora sejam de diferentes naturezas, têm 
como elemento comum a ausência de proteção judicial nos respectivos estados, o que de cer-
to modo já foi destacado por outros estudos que haviam identificado a pouca eficiência do 
sistema de justiça criminal brasileiro (Cf. ADORNO & PASINATO, 2007; VARGAS, 2008). 

Após as condenações pela Corte IDH, a agenda de ação segue dois rumos, a saber: 
fiscalização ad hoc do cumprimento das sentenças como elaboração de relatórios que 
subsidiam a Corte IDH, posto que somente a ela cabe a supervisão das sentenças. Dessa 
forma, as condenações devem estimular uma agenda positiva e propositiva de mudança 
no campo legal (elaboração de leis e reconhecimento de direitos), na elaboração de polí-
ticas públicas e na construção da imagem dos DHs como conduta ética a ser seguida nas 
ações e comunicações políticas. Por exemplo, no campo das políticas públicas podemos 
apontar  o esforço junto com o movimento antimanicomial para a adoção de novos parâ-
metros e protocolos para cuidados com os pacientes com transtorno mentais a partir da 
sentença do caso Ximenes Lopes. O Brasil adotou a Declaração de Caracas, recomendada 
pela Organização Mundial de Saúde (1990), que orienta  atenção psiquiátrica dentro dos 
sistemas locais de saúde, com a adequada reinserção social do paciente com a participa-
ção da família e da comunidade; melhor qualificação e remuneração dos trabalhadores 
de saúde; diminuição drástica da centralização dos tratamentos nas internações hospita-
lares; reestruturação psiquiátrica com foco à saúde mental, não mais na doença, dentre 
outro (Cf. AGUIAR, 2016).

Conclusão 

A pesquisa realizada nos documentos indicou-nos que os objetos de contestação 
eleitos como “objetos de direitos humanos”, pelas ONGs estudadas foram os seguintes: 
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violência do sistema prisional; violência policial; criminalidade e violência urbana; vio-
lência de gênero; crimes da ditadura militar; liberdade de expressão e protesto; liberdade 
sexual e direito reprodutivo das mulheres; desamparo de refugiados e migrantes; violên-
cia no campo; trabalho forçado; desrespeito a pessoas com deficiência; empresas e danos 
socioambientais; discriminação racial; e, por fim, dificuldade de acesso ao sistema de  
saúde.

Como vimos, os variados tipos de violência contra a pessoa são os recortes temáticos 
que aparecem de maneira mais frequente: violência no sistema prisional, violência poli-
cial, violência de gênero e violência no campo. A expressão concreta desses variados tipos 
de violência é a prática de agressões físicas gerando,  na grande maioria das vezes, conse-
quências fatais. E dentro do espectro da violência física (fatal) os “problemas de direitos 
humanos” que ganharam destaque total das três ONGS foram  as violências praticadas 
por agentes estatais: polícia, civil e militar, e operadores do sistema prisional. 

A Corte IDH, a partir da análise dos casos sentenciados, evoca os direitos humanos 
para casos dos seguintes recortes temáticos: violência do sistema de saúde, violência po-
licial e contra defensores de direitos humanos, violação à liberdade de associação, violên-
cia no campo, crimes da ditadura militar, trabalho forçado e violência policial.  É inte-
ressante notar que nos casos julgados pela corte não vemos um predomínio da violência 
estatal - policial e prisional - como “objeto da justiça”, ainda que os casos de execuções 
extrajudiciais, praticadas por policiais tenham sido  o único objeto que apareceu duas 
vezes nos últimos 10 anos. 

Se considerarmos a quantidade de casos que envolvem a violência estatal fatal coti-
dianamente no Brasil, esses dois eventos parecem muito pouco. Nesse sentido, Hopgood 
(2014) expressa um série de preocupações com a eficácia dos direitos humanos nos dias 
de hoje e no futuro. Essas preocupações são compartilhadas por estudiosos e ativistas que 
questionam  o impacto das campanhas de direitos humanos e o futuro do movimento 
internacional de direitos humanos. Como as transformações do mundo contemporâneo 
estão afetando os direitos humanos?  “Em que medida defensores de direitos humanos 
estão todos juntos nisso? [...] os jovens realmente querem fazer campanha pelos direitos 
humanos?” (HOPGOOD, 2014, p. 73).  Com o surgimento de novas potências mun-
diais, a politização do discurso dos direitos humanos e a emergência de movimentos de 
resistência aos direitos humanos, essas e outras preocupações aparecem cada vez mais 
relevantes.



107

Volume I

Referências

ADORNO, Sérgio; PASINATO, Wânia. A justiça no tempo, o tempo da justiça. Tempo 
Social,  São Paulo,  v. 19, n. 2, p. 131-155,  nov.  2007 .

AGUIAR, Marcos Pinto. O caso Ximenes Lopes e algumas implicações para as pessoas 
com deficiência metal no Brasil. In.________PIOVESAN, Flávia; SOARES, Inês Virgínia 
Prado. Impacto das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos na juris-
prudência do STF. Salvador: JusPodium, 2016.

ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. Trad. Roberto Raposo. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2012.

ASTOLFI, Roberta Corradi; LAGATTA, Pedro. Os desafios para caracterizar o concei-
to de graves violações de direitos humanos a partir dos julgamentos de deslocamento 
de competência. In. Revista Liberdades. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, São 
Paulo, n. 19, mai/agosto, 2015, p. 14-25. Disponível:  http://www.revistaliberdades.org.br/
site/outrasEdicoes/outrasEdicoesExibir.php?rcon_id=231. Acesso: 25.09.2016.

BRINGEL, Breno; FLERO, Alfredo. Redes transnacionais de movimentos sociais na 
América latina e o desafio de uma construção socioterritorial. Caderno CRH, Salvador, 
v. 21, n. 53, p. 269-288, mai/ago, 2008.

BRASIL, MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Sentença Favela nova Brasília. 
Disponível: <http://www.itamaraty.gov.br/images/Banco_de_imagens/Sentenca_Fazen-
da_Brasil_Verde.pdf> . Acesso: 27.17.2017.

CALDEIRA, Tereza Pires do Rio. Direitos humanos ou “privilégios de bandidos”? des-
venturas da democratização brasileira. In: Novos Estudos CEBRAP. São Paulo, n. 30, 
jul., 1991, p 162 – 174.

CARDIA, N. Direitos Humanos e Cidadania. In. NEV (Núcleo de Estudos da Violên-
cia), Os Direitos Humanos no Brasil. São Paulo, 1995. 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - Sentença Caso Escher e Ou-
tros vs. Brasil. Disponível:<  http:/corteidh.or.cr.docs/supervisiones/escher_19_06_12_
por.pdf>. Acesso: 10 de novembro de 2017.

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS – Sentença Caso Xime-
nes Lopez vs Brasil. Disponível: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/se-
riec_149_por.pdf>. Acesso: 10 de novembro de 2017.

http://www.revistaliberdades.org.br/site/outrasEdicoes/outrasEdicoesExibir.php?rcon_id=231
http://www.revistaliberdades.org.br/site/outrasEdicoes/outrasEdicoesExibir.php?rcon_id=231
http://www.itamaraty.gov.br/images/Banco_de_imagens/Sentenca_Fazenda_Brasil_Verde.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/images/Banco_de_imagens/Sentenca_Fazenda_Brasil_Verde.pdf
r.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf
r.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf


108

Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - Sentença Caso Garibaldi 
vs Brasil. Disponível: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.
pdf> Acesso: 10 de novembro de 2017.

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - Sentença Caso Gomes Lund 
e outros (Guerrilha do Araguaia) vs. Brasil. Disponível: <http://www.corteidh.or.cr/docs/
casos/articulos/seriec_219_por.pdf> AC

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - Sentença Caso Nogueira e 
Carvalho e outro vs. Brasil. Disponível: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/
seriec_161_por.pdf> 10 de novembro de 2017.

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença Favela Nova Brasí-
lia vs Brasil. Disponível: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_333_por.
pdf Acesso: 20.12.2017.

FACHIN, Melina Girardi; CARVALHO, Verônica Akemi Shimoida de. Caso Escher: uma 
análise crítica da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos à luz do 
direitos à liberdade de associação e reunião e as consequências criminalização dos movi-
mentos sociais. In.________PIOVESAN, Flávia; SOARES, Inês Virgínia Prado. Impac-
to das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos na jurisprudência do 
STF. Salvador: JusPodium, 2016.

FREIRE, Jussara. Agir no regime de desumanização: esboço de um modelo para análise 
da sociabilidade urbana na cidade do Rio de Janeiro. Dilemas: Revista de Estudos de 
Conflito e Controle Social. Vol. 3, nº 10, out/nov/dez 2010. 

FREZZO, M. The sociology of human rights: an introduction. Cambridge: UK, Polity 
Press, 2015. 

HOPGOOD, S. Desafios para o Regime Global de Direitos Humanos: Os direitos huma-
nos ainda são uma linguagem eficaz para a mudança social?. SUR – Revista Internacio-
nal de Direitos Humanos. São Paulo, v. 11, jun-dez. 2014, n. 20. p. 71-80.

HUMAN RIGHTS WATCH. Relatório Mundial da Human Rights Watch 2017/ Resumo 
do país –Brazil. 2017. Disponível em: https://www.hrw.org/pt/world-report/2017/coun-
try-chapters/298766 Acesso em 01 de dez. 2017.

LUHMANN, N. Social System. Stanford: Stanford University Press, 1995.

LUHMANN, N. La sociedad de la sociedad. Mexico: Universidad Iberoamericana, Her-
der, 2007. 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_161_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_161_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_333_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_333_por.pdf
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_333_por.pdf


109

Volume I

MILANI, Carlos R. S. e LANIADO, Ruthy Nadia. Espaço mundial e ordem política con-
temporânea: uma agenda de pesquisa para um novo sentido da internacionalização. In. 
Caderno CRH, Salvador, v.19, n. 48, set./dez., 2006.

MOYN, Samuel. The last utopia: human rights in history. Cambridge: Belknap Press of 
Harvard University Press, 2010.

NEIER, A. The International Human Rights Movement: history. Princeton: Princeton 
University Press, 2012.

PINTO, C. R. J. As ONGs e a Política no Brasil: Presença de Novos Atores. DADOS – Re-
vista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 49, n. 3, 2006. p. 651-613. .

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e justiça internacional: um estudo comparativo 
dos sistemas regionais europeus, interamericano e africano. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2013.

RIFIOTIS, Thophilos. Judicialização dos direitos humanos, lutas por reconhecimento e 
políticas públicas no Brasil:configurações de sujeito. Revista de Antropologia. São Pau-
lo, v. 57, n. 1, nov. 2014. p. 120-144. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/ra/arti-
cle/view/87755>. Acesso em: 30 de janeiro de 2018.

ROSA, M. Sociologias do Sul: ensaio bibliográfico sobre limites e perspectivas de um 
campo emergente. Civitas: Revista das Ciências Sociais, vol. 14, n. 1. Porto Alegre: EDI-
PUCRS, jan/abril, 2014. p. 43-65.

SANTOS, Cecília MacDowell. Ativismo jurídico transnacional e o Estado: reflexões so-
bre os casos apresentados contra o Brasil na Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos. SUR – Revista Internacional de Direitos Humanos. São Paulo, n. 7, ano 4, 2007.

SJOBERG, G. A Sociology of Human Rights. Social Problems, vol 48, n. 1, Feb., 2001. 

SOARES, Luiz Eduardo. Segurança pública: presente e futuro. Estud. av., São Paulo, v. 20, 
n. 56, Apr. 2006. p. 91-106. 

VARGAS, Joana. Padrões do estupro no fluxo do sistema de justiça criminal em Campi-
nas, São Paulo. Rev. Katál. Florianópolis, v. 11, n. 2, jul./dez. 2008. p. 177-186.

VERSCHRAEGEN, G.; MADSEN, M. Making Human Rights Intelligible: An Introduc-
tion to Sociology of Human Rights. In. Making Human Rights Intelligible. Oxford, 
Portland, OR: Hart Publishing, 2013..

http://www.revistas.usp.br/ra/article/view/87755
http://www.revistas.usp.br/ra/article/view/87755


110

Alberto Hora Mendonça Filho1

Clara Cardoso Machado Jaborandy2

“A primeira glória é a reparação dos erros”.
(Machado de Assis)

Introdução

Na contracapa de As Veias Abertas da América Latina, o escritor uruguaio Eduardo 
Galeano (2017, p. 25) registra que “a história é um profeta com o olhar voltado para trás: 
pelo que foi, e contra o que foi, anuncia o que será”.

Nesse contexto, o episódio da Guerrilha do Araguaia permite ilustrar o diálogo entre 
as Cortes e seus reflexos na proteção dos direitos humanos. O objetivo deste artigo é 
sintetizar o cenário histórico da dita guerrilha, para posteriormente apresentar os funda-
mentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a constitucionalidade da Lei 
n. 6.683/79 (Lei de Anistia) e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos ao con-
cluir pela inconvencionalidade da referida lei. Ao final, o trabalho irá delinear o processo 
de internacionalização do Direito.

Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa, porque a intenção consiste em explo-
rar o conjunto complexo de fatores que envolvem o fenômeno central (Cf. CRESWELL, 
2010, p. 162). Ainda é bibliográfica-documental quanto ao procedimento, na medida em 
que se vale tanto de artigos científicos e obras doutrinárias, como de regras legais, con-
vencionais e constitucionais.
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de pesquisa Direitos Fundamentais, novos direitos e evolução social, presente no diretório do CNPQ. claracardoso-
machado@gmail.com. 
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Analisou-se, também, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos, sendo, ao final, tomadas conclusões concretas sobre a 
problemática. Dissertam Henriques e Medeiros (2017, p. 115) que a análise de conteúdo 
“se define como uma técnica ou metodologia de tratamento e análise de informações que 
constam de documentos, mas pode ser aplicada a qualquer tipo de texto”.

Para atingir o escopo deste artigo, adota-se o método dedutivo, haja vista que, do 
caso Guerrilha do Araguaia, buscam-se conclusões formais a partir de tal marco teórico  
(Cf. MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 65).

Então, de início, apresenta-se o movimento da Guerrilha do Araguaia e o seu con-
texto. Posteriormente, traça-se o cenário em que se concebeu a Lei de Anistia, como 
também externam-se os fundamentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal ao deci-
dir pela sua constitucionalidade. Após, desenham-se os fundamentos que conduziram a 
Corte Interamericana ao julgar a não convencionalidade daquela lei. Por fim, analisa-se 
essa casuística sob a ótica do Diálogo das Cortes.

Síntese Histórica: a guerrilha do Araguaia

Diz-se que a origem do episódio que veio a ser conhecido como Guerrilha do Ara-
guaia confunde-se, em verdade, com o próprio surgimento do Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) no seio do Partido Comunista Brasileiro (PCB) - cuja denominação até 
1960 era Partido Comunista do Brasil (Cf. BRASIL, 2014, p. 681). 

Isso porque, no “Partidão” (PCB), a facção que, posteriormente, criaria o PCdoB, dis-
cordava quanto ao meio de implementação do socialismo. O embate contextualiza-se da 
seguinte forma: 

O PCB fizera uma opção pelas disputas nos marcos legais, buscando formar uma 
ampla frente de setores nacionalistas contra o que qualificava como imperialismo 
norte-americano. Considerava a participação da burguesia nacional, principalmente 
a industrial, como elemento decisivo para a vitória de um processo reformador que 
democratizasse progressivamente o país e abrisse a via para o socialismo. A aposta 
do PCB era consonante com a ideia de uma transição pacífica do capitalismo para 
o socialismo por meio de sucessivas reformas. O grupo que originou o PCdoB, 
por sua vez, acreditava ser impossível um caminho completamente pacífico para o 
socialismo. (BRASIL, 2014, p. 681).

Muito embora inespecífico, em seus primeiros documentos, sobre o modus operan-
di (desse processo de luta armada), o Partido repetiu o entendimento de que, em dado 
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momento do “processo de reformas democratizantes e anti-imperialistas, as forças da 
reação usariam de violência, impondo aos comunistas o caminho da resistência armada 
em nome do processo revolucionário” (BRASIL, 2014, p. 681).

Estreito, então, aos pressupostos teóricos chineses, que tendiam para um amplo pro-
cesso de mobilização popular, sendo a guerrilha apenas uma etapa, decerto menos im-
portante que o “trabalha de massas”, desenhou-se, dentro do PCdoB, cada vez mais, a 
opção por uma guerra prolongada, formalizada a partir do documento “Guerra popular: 
caminho da luta armada no Brasil”:

Em resumo, o caminho da luta armada apresenta os seguintes aspectos básicos: 
será uma guerra de cunho popular, travar-se-á fundamentalmente no interior e 
mobilizará as grandes massas camponesas, será prolongada, deverá apoiar-se em 
recursos do próprio país, empregará o método da guerrilha em grande escala, 
forjará o exército popular, estabelecerá bases de apoio no campo. Terá que se 
orientar, durante muito tempo, pelos princípios da defensiva estratégica e deverá 
guiar-se por uma política correta. (PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL, 2010)

Em meados da década de 1960, surge a Guerrilha do Araguaia, localizada numa área 
conhecida como “Bico do Papagaio”, que engloba as regiões sudeste do Pará e norte do então 
estado de Goiás (atual Tocantins), abrangendo também terras do Maranhão (Cf. PEIXOTO, 
2011). Isto é, nas palavras de Amorim (2014, p. 31), “era um endereço inóspito do Brasil”.

Movimento esse findo apenas em 1974, quando os últimos guerrilheiros foram caça-
dos e abatidos pelos militares. A demora, muito por conta do fator geográfico, demonstra 
a enorme dificuldade do Estado em derrotar os revolucionários, como conta Carlos Al-
berto de Fontoura, chefe, à época, do Serviço Nacional de Informações (SNI):

As Forças Armadas, como a Polícia, não tinham preparo para combater a guerra 
de guerrilha. Nenhum. Eu não tenho qualquer escrúpulo em dizer isso: as Forças 
Armadas não estavam preparadas para aquele combate. Tanto que levou muito 
tempo para acabar. Começou em 65, 66, 67, mas a guerrilha do Araguaia só foi 
acabar no governo do Geisel. Vejam o tempo que levou. O filho de um amigo meu, 
o general Enio Pinheiro, levou um tiro na boca na guerrilha do Araguaia. Entrou 
no mato, na floresta amazônica, o guerrilheiro estava escondido e deu um tiro nele. 
Quer dizer, era uma coisa tremenda. (D’ARAUJO; SOARES, CASTRO, p. 84-85)

Dentre os militantes, destaca-se a figura de Guilherme Gomes Lund, cujo nome es-
tampa o emblemático caso julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 
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(CIDH). Gomes Lund cursou até o segundo ano da Faculdade Nacional de Arquitetura 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), onde ingressou no movimento estu-
dantil, segundo o Relatório da Comissão Nacional da Verdade sobre mortos e desapare-
cidos políticos (Cf. BRASIL, 2014, p. 1490). 

Lê-se ainda, no referido documento, que, tempos depois, em 1970, já filiado aos qua-
dros do PCdoB, deslocou-se para o Araguaia. Além de hipismo, praticara natação na in-
fância, característica que o ajudou na adaptação à vida na mata. Tornou-se bom mateiro 
e, no curso da guerrilha, foi transferido para o Destacamento C. Posteriormente, juntou-
-se à Comissão Militar, onde permaneceu até a data de sua morte, em dezembro de 1973. 

No entanto, os seus familiares somente souberam de sua adesão à guerrilha em 1979, 
por meio do Comitê Brasileiro pela Anistia. Naquele momento, as perseguições e as pri-
sões arbitrárias tornaram-se regras de combate aos esquerdistas, mas também, e sobretu-
do, instrumento de pujante interesse político, como ilustrável pela cassação dos direitos 
políticos de Juscelino Kubitschek. É mister registrar que, envolto por esse clima hostil, 
qualquer um poderia ser considerado “subversivo”, até mesmo ministros do Supremo 
Tribunal Federal, a exemplo de Evandro Lins e Silva e Hermes Lima (Cf. FERREIRA; 
GOMES, 2014, p. 386).

Nessa epístola, já póstuma, quando lida pelos seus destinatários, Gomes Lund revela 
sua indignação política, de modo que lhe seria inconcebível manter-se alheio à tirania do 
militarismo:

Não há perspectiva para a maioria dentro do atual status, muito menos para mim, 
que não consigo ser inconsciente ou alienado a tudo que se passa em volta. Sobre a 
proposta que me fizeram, cheguei à conclusão de que não posso aceitar, não posso 
largar tudo; seria atentar contra minha própria consciência. E, para mim, essa 
consciência é algo de muita importância. Minha decisão é firme e bem pensada, 
para mim nada vale o enquadramento dentro do esquema. No momento, só há 
mesmo uma saída: transformar este país, e o próprio governo é que nos obriga a ela. 
A violência injusta gera a violência justa. A violência reacionária é injusta, enquanto 
a violência popular é justa, porque está a favor do progresso e da justiça social. 
O fato de eu não aceitar a proposta de vocês não muda nada a minha atitude de 
filho com vocês. Gosto e considero muito vocês, mas temo que não compreendam 
a grandeza do caminho que vou tomar. Temo que não entendam a nobreza dos 
meus ideais. Estou de mudança e não tenho endereço, mesmo assim quero manter 
correspondência com vocês. Não se preocupem comigo, estou bem e seguro, não 
estou sozinho. (BRASIL, 2007, p. 680)
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Percebe-se, pois, certa dose de utopia e heroísmo na aspiração de rebelar-se a fim de 
transformar o mundo. Tanto o é que havia, dentre os guerrilheiros, “jovens arrojados, 
universitários, alguns com diploma de doutor”, que “não possuíam as necessárias moedas 
de troca para sobreviver àquela luta na mata”. Enfim, o despreparo dos comunistas era 
alarmante, sendo a escassez de armamento e suprimentos e a fragilidade da tática de ba-
talha pelo “voluntarismo mais ingênuo” (AMORIM, 2014, p. 30-40).

Em suma, não há que se falar, conceitualmente, numa “guerrilha”, pois o que existiu, 
de fato, foi um verdadeiro massacre em toda região do Araguaia na busca, captura e 
extermínio (visto que a ordem era para matar ou morrer) dos supostos terroristas escon-
didos na mata. Além disso, as forças armadas praticaram uma série de atrocidades contra 
a população local, alienada quase que absolutamente à questão envolvida (Cf. NUNES; 
JACOB; GOMES, p. 217)”.

A Lei da Anistia, posicionamento do Supremo Tribunal Federal e da Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos no caso Gomes Lund e outros versus Brasil

Na composição “Apesar de Você”, datada de 1970, o cantor Francisco Buarque de 
Holanda (Chico Buarque), com escorreito e atento jogo semântico, denuncia a robusta 
opressão praticada pela Ditadura Militar, muito embora numa letra disfarçada de querela 
amorosa (Cf. SOUZA, 2010, p. 193). 

Nesse sentido, constata-se, a começar pelo próprio título, a cisão entre o “eu” lírico e 
o “você”, o que representa a antítese entre os vulneráveis e o despotismo estatal que os 
subordina. Ocorre que, em que pesem os muitos pecados da Ditadura, o artista acredita 
que, quando chegar o momento (o amanhã), cobrará, com juros, o seu sofrimento, o 
amor reprimido e o grito contido (pela censura):

Hoje você é quem manda / Falou, tá falado / Não tem discussão, não / A minha 
gente hoje anda / Falando de lado / E olhando pro chão, viu [...] Quando chegar 
o momento / Esse meu sofrimento / Vou cobrar com juros, juro / Todo esse amor 
reprimido / Esse grito contido / Este samba no escuro / Você que inventou a tristeza 
/ Ora, tenha a fineza / De desinventar / Você vai pagar e é dobrado / Cada lágrima 
rolada / Nesse meu penar [...] Apesar de você / Amanhã há de ser / Outro dia 
(HOLANDA, 1970)

Essa composição permite demonstrar o anseio popular pela identificação e responsa-
bilização jurídica dos agentes da Repressão. Exemplo disso é a criação, em 1978, dos Co-
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mitês Brasileiros pela Anistia (CBAs), que reforçou a campanha pela anistia ampla, geral 
e irrestrita (Cf. TELES, 2010, p. 71-72). O objeto central deles era o de saturar o regime, 
na medida em que assumiram as reivindicações das famílias dos mortos e desaparecidos 
durante e pelo Regime Militar, bem como esclarecimentos sobre a tortura, homicídios e 
desaparecimentos cometidos e o desmantelamento do órgão repressivo, além da punição 
aos torturadores.

Não obstante, a prévia intenção de rejeitar a concessão de anistia aos torturadores3, 
o general João Batista Figueiredo sancionou, em 28 de agosto de 1979, a Lei n. 6.683, 
conhecida como “Lei de Anistia”, que prevê:

Art. 1º É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de 
setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo 
com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e 
aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao 
poder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares 
e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos 
Institucionais e Complementares.
§ 1º - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza 
relacionados com crimes políticos ou praticados por motivação política.
§ 2º - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática 
de crimes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal. (BRASIL, 1979, grifo 
nosso)

Em face a tal dispositivo legal e a seu primeiro parágrafo, o Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil propôs arguição de descumprimento de preceito funda-
mental, tombada sob o número 153 – ADPF 153/DF, objetivando a declaração de não 
recepção pela Constituição do Brasil de 1988.

A petição pautava-se em dois argumentos principais: i) a contemplação de interpreta-
ção de acordo com a Constituição Federal, de modo a declarar-se que a anistia concedida 
aos crimes políticos ou conexos não abrangeriam os crimes comuns cometidos pelos 
3 Houve, por parte do MDB e dos CBAs, a elaboração de emenda ao projeto de lei de anistia da base governista, 
pautado, em síntese, nos seguintes aspectos: “rejeição da reciprocidade na concessão da anistia (art.1º, §2º), propunha 
a anistia aos perseguidos políticos; a instauração de inquérito para apurar as circunstâncias dos desaparecimentos 
políticos, (art.15), mas propunha a concessão de declaração de morte presumida para os desaparecidos políticos 
(art.16), sem investigação prévia, similar à declaração de ausência do substitutivo da ARENA” (TELES, 2010, p. 72-
73). No entanto, a maioria governista no Congresso, as inflexíveis normas regimentais e o confuso rito de votação 
culminaram na rejeição a esse substitutivo, como destaca Teles (Cf. 2010, p. 74-75) – a qual esboça os amiúdes de 
todo esse panorama político, de modo que se remete à leitura de seu artigo.
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agentes da repressão contra opositores políticos durante o Regime Militar; ii) a não re-
cepção da Lei n. 6.683/79 pela Carta Constitucional de 1988 (Cf. BRASIL, 2010, p. 13).

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, por maioria, improcedente a ação, afastan-
do, a priori, a suposta desarmonia com o princípio constitucional da isonomia, uma vez 
que “a desigualdade entre a prática de crimes políticos e crimes conexos com eles, que 
a lei poderia, sem violar a isonomia, que consiste também em tratar desigualmente os 
desiguais, anistiá-los, ou não, desigualmente” (BRASIL, 2010, p. 19).

Ademais, no que diz respeito à indeterminação dos anistiados, o que impossibilitaria 
o conhecimento dos responsáveis pelos crimes perpetrados contra vítimas de tortura, 
destacou-se que:

[...] Ocorre que o quê caracteriza a anistia é a sua objetividade, o que importa em 
que esteja referida a um ou mais delitos, não a determinadas pessoas. Liga-se a 
fatos, não estando direcionada a pessoas determinadas. A anistia é mesmo para ser 
concedida a pessoas indeterminadas.
Não vejo, de outra parte, como se possa afirmar que a Lei n. 6.683/79 impede o 
acesso a informações atinentes à atuação dos agentes da repressão no período 
compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979. (BRASIL, 
2010, p. 20)

O relator argumentou, ainda, que o rompimento para com a boa-fé dos atores sociais 
e a vontade das variadas classes e instituições políticas do fim dos anos 70 também pre-
judica o conhecimento da verdade histórica – em virtude da reivindicação pela anistia 
ampla, geral e irrestrita (Cf. BRASIL, 2010, p. 21).

No tocante à citada agressão aos princípios democrático e republicano, destacou que 
“o argumento adotado levaria não só ao afastamento do fenômeno da recepção do direito 
anterior à Constituição, mas ao reconhecimento de que toda a legislação anterior a ela se-
ria, exclusivamente por força dela, formalmente inconstitucional” (BRASIL, 2010, p. 23). 

Finalmente, acerca da suposta ofensa à dignidade da pessoa humana e do povo bra-
sileiro, a qual não poderia ser mercantilizada, uma vez que a anistia aos responsáveis 
por delitos de opinião, em verdade, encobria a concessão de impunidade aos militares 
criminosos, reputou que “a indignidade que o cometimento de qualquer crime expressa 
não pode ser retribuída com a proclamação de que o instituto da anistia viola a dignidade 
humana” (BRASIL, 2010, p. 31).

Após, afastou a pretensa interpretação conforme a Constituição ao apontar que 
o legislador procurou abarcar a conexão aos crimes cometidos pelos agentes públicos  
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encarregados pela Repressão, de modo que a anistia foi bilateral (Cf. BRASIL, 2010, p. 38). 
O STF definiu a lei de anistia como uma lei-medida, apta a reger, diretamente, dados inte-
resses, mostrando-se imediata e concreta, consubstanciando, assim, um ato administrati-
vo especial, que guarda um resultado determinado que a norteia (BRASIL, 2010, p. 44). De 
acordo com o Ministro Eros Grau (Cf. BRASIL, 2010, p. 45), emerge, portanto, a necessi-
dade de, casuisticamente, interpretar o seu texto conforme a realidade no e do momento 
histórico de sua criação, desvencilhando-se da atualidade. Nesse contexto, a Lei 6.683/79 
vinculou verdadeira escolha política no momento de transição para o regime democrático.

A conclusão do Ministro Eros Grau (Cf. BRASIL, 2010, p. 54) foi a de que, no Estado 
Democrático de Direito, o Judiciário não é competente para alterar ou redigir o enun-
ciado normativo. O que lhe é cabível é a produção de normas distintas a partir dele. Esse 
entendimento foi aplicado à lei de anistia.

Para Barrientos-Parra e Mialhe (Cf. 2012, p. 39), o STF perdeu uma histórica chance 
no sentido de permitir o julgamento e eventual penalização dos agentes estatais ampara-
dos pela Lei de Anistia (Lei 6.683/79). Como resultado disso, todos aqueles que comete-
ram delitos comuns conexos a crimes políticos continuam impunes.

Ocorre que, em 26 de março de 2009, a Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos (CIDH) submeteu, perante a Corte, uma demanda contra a República Federativa 
do Brasil, que decorreu de petição apresentada, em 7 de agosto de 1995, pelo Centro 
pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e pela Human Rights Watch/Americas, em 
nome de pessoas desaparecidas no contexto da Guerrilha do Araguaia e seus familiares 
(Cf. CIDH, 2010, p. 03).

O objeto da demanda reside na responsabilização do Estado brasileiro por violar uma 
gama de direitos, tais como o reconhecimento da personalidade jurídica, vida, integrida-
de pessoal, liberdade pessoal, garantias judiciais, liberdade de pensamento, de expressão 
e proteção judicial, além da pretensão de que o demandado adote medidas de reparação 
(Cf. CIDH, 2010, p. 04).

Preliminarmente, o Brasil alegou, ao todo, quatro exceções4: “a) incompetência do 
Tribunal em virtude do tempo para examinar determinados fatos; b) a falta de esgota-
mento dos recursos internos, c) a falta de interesse processual da Comissão e dos re-
presentantes”, d) “‘regra da quarta instância’ com relação a um fato que qualificou como 
superveniente”, sendo todas rejeitadas (CIDH, 2010, p. 07-18).
4 Apesar de inexistir, por parte da Convenção Americana e do Regulamento, um conceito de “exceção preliminar”, 
a Corte (2010, p. 08), reiteradamente, em sua jurisprudência, conceitua-a como meio hábil para questionar a admis-
sibilidade de uma ação ou a competência do Tribunal para conhecer, total ou parcialmente, a matéria, em razão da 
pessoa, da matéria, do tempo ou do lugar.
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Observadas a extensão deste artigo e o fato de que a última exceção guarda maior per-
tinência junto ao enfoque do mesmo, apresentar-se-á, a seguir, a fundamentação adotada 
pela Corte quanto a essa exceção.

Ante o julgamento do STF, acima descrito, o Brasil (Cf. CIDH, 2010, p. 18) sustenta 
o esgotamento regular dos recursos internos, o que despertaria, inclusive, um obstáculo 
para o exame do mérito da questão, uma vez que é vedado uma quarta instância. Afinal, 
incumbe aos órgãos do Sistema Interamericano a atuação subsidiária, de modo que não 
podem ser tidos como tribunais de alçada, que efetivariam reexame fático-jurídico da 
matéria decidida, internamente, pelos tribunais.

A Corte (Cf. 2010, p. 20) então a afastou, porque o objeto da ADPF consiste em “evitar 
ou reparar uma possível lesão a uma norma fundamental, que, no caso perante o Supre-
mo Tribunal Federal, se expressava em uma determinada interpretação constitucional”, 
sendo inadequada para reparar as violações alegadas a partir dos esclarecimentos dos fa-
tos, a individualização das condutas e, enfim, a responsabilização jurídica e determinação 
do paradeiro dos desaparecidos.  

Ao cabo, a Corte (2010, p. 113) julgou, por unanimidade, a inconvecionalidade das 
disposições previstas na Lei de Anistia (Lei n. 6.683/79), visto que obstaculizam a investi-
gação e punição de graves violações de direitos humanos, na medida em que tal diploma 
legislativo não pode configurar um empecilho à investigação dos fatos e, por conseguinte, 
identificação e punição dos responsáveis, razão pela qual carece de efeitos jurídicos. 

Diante dos distintos posicionamentos no âmbito interno e internacional, questiona-se 
qual deve prevalecer ou ainda se haveria alguma forma de viabilizar o diálogo das cortes, 
aspecto que será abordado no tópico seguinte. 

O Diálogo das Cortes: a internacionalização do direito e o duplo controle

A concepção contemporânea de direitos humanos, sem embargo, estreita-se à ideia da 
“internacionalização dos direitos humanos, que constitui um movimento extremamente 
recente da história, surgindo, a partir do Pós-Guerra, como resposta às atrocidades e aos 
horrores cometidos durante o nazismo” (PIOVESAN, 2017, p. 50-51). Isso em conside-
ração, como adverte Guerra (2012, p. 135), ao “[...] fato paradoxal de os seres humanos 
serem relativamente universais”, já que se verifica, com a globalização, uma constante 
atenuação das fronteiras do nacional e internacional (Cf. VARELLA, 2012, p. 579).

Ainda segundo Varella (Cf. 2012, p. 579), a urgente necessidade da construção de so-
luções comuns contribui para a emergência de outros atores, além dos Estados nacionais. 
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Percebe-se, de tal modo, um crescente processo de intercâmbio normativo que se dá por 
meios voluntários, a partir de iniciativas estatais, de integração regional ou meramente 
impelidos pela comunidade internacional ou pelas nações mais poderosas.

Logo, em vista à robusta internacionalização das normas jurídicas, pode-se dizer que 
a Constituição Federal não mais ocupa sozinha o cume da ordem jurídica doméstica, 
mas também as normas internacionais, que se atrelam ao direito constitucional pátrio, o 
que enseja, portanto, mais do que nunca, um diálogo jurisprudencial entre as Cortes e os 
demais atores do mundo do Direito de todos os poderes e variados Estados (Cf. FIGUEI-
REDO, p. 78-79).

Até porque, como sustenta Varella (2012, p. 579-580), a internacionalização do direito 
dá-se também pelos “diálogos diretos entre atores subestatais, públicos e privados”, de 
modo que os direitos pátrios e os ramos do direito internacional se conglobam na cons-
trução de uma “gramática jurídica comum, a partir do uso de expressões similares ou 
conteúdos similares em diferentes normas”.

Dito isso, a Corte Interamericana é considerada, junto com a Corte Europeia de Direi-
tos Humanos e a Corte Africana de Direitos Humanos e dos Povos, um autêntico tribunal 
internacional que atua desde a eleição de seu primeiro quadro de juízes em maio de 1979 
(Cf. WEIS, 2014, p. 170-171).

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), instituída por meio do 
Pacto de São José da Costa Rica, a que o Brasil aderiu em 25 de setembro de 1992, incor-
porou-se à ordem jurídica interna brasileira pelo Decreto nº 678, datado de 06 de novem-
bro de 1992, e que, editado pelo Presidente da República, consubstanciou formalmente a 
promulgação desse ato internacional (Cf. BRASI, 2009, p. 1215).

A esse respeito, a jurisprudência do STF (Recurso Extraordinário nº 466343) concede 
o status de supralegalidade aos tratados que versam sobre direitos humanos, mas que não 
enfrentaram o rito constitucional do art. 5º, § 3º, da CF/885, como é o caso da CADH. 
Isso porque “ os tratados sobre direitos humanos não poderiam afrontar a supremacia da 
Constituição, mas teriam lugar especial reservado no ordenamento jurídico”. 

É permitido, então, dizer que há um duplo controle, conquanto, além da constitucio-
nalidade, existe um controle de convencionalidade6 que reside na análise da (in)compa-
tibilidade dos atos internos, comissivos ou omissivos, “em face das normas internacionais  

5 É a redação desse dispositivo constitucional: “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais” (BRASIL, 1988).
6 Terminologia utilizada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (2003), em 25 de novembro de 2003, por 
ocasião do julgamento Myrna Marc Chang vs. Guatemala, pelo magistrado Sergio Garcia Ramirez.
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(tratados, costumes internacionais, princípios gerais de direito, atos unilaterais, resolu-
ções vinculantes de organizações internacionais)”. Gera, pois, um efeito negativo ou po-
sitivo, o que significa, respectivamente, a invalidação das normas e decisões nacionais 
contrárias às normas internacionais (denomina-se: controle destrutivo ou saneador de 
convencionalidade) ou, na interpretação adequada das normas nacionais em conformi-
dade às internacionais, conhecido como controle construtivo de convencionalidade (Cf. 
RAMOS, 2016, p. 427).

Contudo, a despeito da decisão do STF que, por conta de mero requisito formal, con-
feriu um menor grau de importância à CADH7, para que um ato seja válido, esse deve 
ser compatível com a Constituição, mas também com os tratados internacionais. Nesse 
duplo controle, caso destoe de algum desses parâmetros, já é suficiente concluir por sua 
invalidade (Cf. ROTHENBURG, 2013).

A lição de Pagliarini (2012, p. 27-28) é exatamente nesse sentido ao sublinhar que “não 
é necessário que o Direito Internacional seja incorporado pelo Direito interno (transfor-
mado em Direito nacional) de um país para se fazer valer”. Malgrado a existência de 
técnicas de recepção das normas internacionais, essas são, porém, inaptas para eclipsar 
a existência do Direito Internacional (semelhante, por sinal, à do Direito Constitucional, 
qual seja, a estruturação de comunidades políticas e a declaração de direitos humanos), 
divergindo apenas  à respeito do ente positivador.

Afinal, essa é a tendência da contemporaneidade, na qual o Direito Internacional re-
clama, cada vez mais, o seu conhecimento e obediência, de modo que se torna uma exi-
gência tal qual a do Direito Constitucional. Não é possível tolerar que um ato subsista à 
aferição de sua incompatibilidade com as normas internacionais (convencionalidade). 
No entanto, também não se abdica da necessidade de conformidade do ato com a Cons-
tituição, no âmbito mais específico de cada Estado. Em linhas gerais, o ato deve sustentar-
-se tanto em termos de constitucionalidade quanto de convencionalidade, ou seja, deve 
haver um duplo controle (Cf. ROTHENBURG, 2013).

A inconveniente constitucionalidade da Lei de Anistia

De início, convém lembrar que, como observava Ihering (2009, p. 14-15), em sua 
obra A Luta pelo Direito: (2009, p. 14-15): “A ideia do Direito encerra uma antítese que se  

7 Razão assiste ao Ministro Celso de Mello que enfatizou a ressalta “às convenções internacionais de direitos huma-
nos celebradas antes do advento da EC nº 45/2004, pois, quanto a elas, incide o § 2º do art. 5º da Constituição, que 
lhes confere natureza materialmente constitucional, promovendo sua integração e fazendo com que se subsumam à 
noção mesma de bloco de constitucionalidade” (BRASIL, 2009, p. 1263-1264).
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origina desta ideia, da qual jamais se pode, absolutamente, separar: a luta e a paz; a paz é o 
termo do Direito, a luta é o meio de obtê-lo”, ainda que disso o seu titular não se dê conta.

Nesse viés, Bobbio (2009, p. 9) ensina que, por mais fundamentais que sejam, os direi-
tos humanos são históricos, isto é, “nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, 
não todos de uma vez e nem de uma vez por todas”.

Esquecer a historicidade dos direitos humanos é flertar com o retrocesso social. Por 
isso é imperiosa a luta por sua concretude e proteção internacional. Relembre-se, como 
alerta Martínez et al. (2008, p. 39), que a universalidade “es una de las características de 
los derechos humanos que com mayor facilidade puede caer em la abstracción, em uma 
mistificación semejante a lo que sucede con el bien común y, por tantom em la ya tan 
reiterada idelogización”.

O caso “Guerrilha do Araguaia” é exemplo clássico de Justiça de Transição, que remonta 
à chamada terceira onda de democratizações, ocorrida nos países latino-americanos du-
rante as décadas de 70 e 80, que reacendeu, na ordem internacional, os problemas próprios 
da sucessão entre regimes políticos. Nessa linha, a transição seria (como foi) um terreno 
fértil para a livre negociação da ação política nesse ínterim entre a suspensão das regras 
ditatoriais e as incertezas das disposições a porvir (Cf. QUINALHA, 2012, p. 154-155).

Como diz Quinalha (Cf. 2012, p. 155), isso aconteceu ante o receio de um novo golpe, 
que fulminaria à incipiente democracia, a justiça pelas absurdas violações aos direitos 
humanos permanecia, para os agentes democratizadores da época, uma pauta marginali-
zada e menos importante. Por isso, conclama a ideia de que:

Mais do que algumas dimensões ou eixos, a justiça de transição é um capítulo 
privilegiado da internacionalização dos campos jurídicos, em especial dos direitos 
humanos, que reduzem a capacidade política do Estado e dos atores nacionais no 
que se refere às garantias mínimas e liberdades fundamentais dos seus cidadãos. 
Esse é seu sentido maior. (QUINALHA, 2012, p. 158)

Visto isso é que Abrão e Torelly (Cf. 2012, p. 17-18), observando as mutações do con-
ceito de anistia, defendem uma nova ressignificação dele, agora por Verdade e Justiça8, 
trespassando as lutas anteriores pela liberdade e pela reparação e memória.

8 Importante frisar o relevante papel desempenhado pela Comissão Nacional da Verdade, órgão temporário criado 
pela Lei 12.528, de 18 de novembro de 2011, que encerrou, com a entrega de seu Relatório Final, suas atividades em 
10 de dezembro de 2014, e por todas as Comissões Estaduais da Verdade, as quais citamos pela de Sergipe, criada, em 
07 (sete) de julho de 2015, mediante o Decreto nº 30030/2015.
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Enfim, é necessário que o controle de convencionalidade seja tomado a sério, como 
também fazer valer os blocos de constitucionalidade e supralegalidade (Cf. RAMOS, 
2009, p. 283). A Ditadura Militar brasileira, recorrendo, novamente, ao lirismo de Chico 
Buarque, foi, sem dúvidas, uma “página infeliz da nossa história”9, mas que jamais poderá 
ser esquecida e tampouco justificada como aceitável.

O posicionamento do STF remonta a um provincianismo jurídico, na medida em que 
ignora a Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Convenção para a Prevenção 
e a Repressão do Crime de Genocídio, bem como as Convenções de Genebra – todas, à 
época dos fatos, em vigor, segundo o próprio Ministério das Relações Exteriores do Brasil 
(Cf. VENTURA, 2010, p. 205-206).  A persecução criminal dos agentes da Repressão é, 
portanto, a solução cabível, ainda que se desconsidere o Pacto de San José da Costa Rica.

No caso em apreço, existiu uma série de afrontas aos direitos humanos, em desfavor 
não só de guerrilheiros, mas também da população local, o que é vedado e punível por 
uma série de acordos e convenções internacionais, como já visto, dentre os quais se en-
contra a CADH.

Negar a constitucionalidade da CADH mostra-se como uma resistência do Supremo 
em perder parcela de seu poder, o que, diga-se de passagem, destoa do superlativo que 
carrega em seu nome. Ora, não se mostra nem um pouco razoável rejeitar a constitucio-
nalidade, diante de uma cláusula aberta de recepção (art. 5º, § 3º, CF/88), por conta de 
um rito, que ainda não havia sido criado, cujos efeitos devem ser ex nunc. 

Em verdade, não se comunga com a tese do Supremo Tribunal Federal (RE 466.343) 
de que apenas os tratados de Direitos Humanos ratificados após a EC 45/04 pelo proce-
dimento de emenda teriam status constitucional, possuindo os demais tratados status 
supralegal. Compreende-se que todos os tratados internacionais de direitos humanos 
possuem status constitucional e que o § 3º do art. 5º veio apenas para fortalecer a consti-
tucionalidade e observância dos mesmos (Cf. MACHADO, 2017).

Ingo Wolfgang Sarlet (Cf. 2007, p. 342) sustenta a adoção de um sistema misto no 
que concerne à recepção dos tratados internacionais no direito interno. Segundo seus 
ensinamentos, com base no art. 5º, parágrafos 1º e 2º da CF, todos os tratados internacio-
nais ratificados pelo Brasil, que versarem sobre direitos humanos, seriam recepcionados 
automaticamente, dispensando qualquer ato formal complementar para que possam ser 
diretamente aplicados até mesmo pelos tribunais internos (teoria monista). Por outro 
lado, para os demais tratados internacionais continuaria sendo adotada a teoria dualista 

9 Trecho da música “Vai Passar” (HOLANDA, 1990).
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que exige a edição do decreto presidencial para que tais tratados sejam incorporados ao 
direito interno. 

Superando o embate entre monistas e dualistas, Antônio Augusto Cançado Trindade 
(1992, p. 317) ressalta que “a primazia é, no presente domínio, da norma que melhor 
proteja, em cada caso, os direitos consagrados da pessoa humana, seja ela uma norma de 
direito internacional ou de direito interno”. Portanto, a teoria do duplo controle deve ser 
utilizada como forma de maior proteção aos direitos humanos. Se a norma internacional 
é a que melhor protege os direitos humanos, é ela que deve ser observada. 

No julgamento da já dita ADPF, o Supremo menciona a bilateralidade da Lei de Anis-
tia como sendo a escolha, conjunturalmente, possível. Entretanto, ainda que o fosse, não 
a sinonimiza com licitude. Reiteradas vezes, a CIDH demonstra a impossibilidade da 
autoanistia (Cf. VENTURA, 2010).

Os pleitos por uma nova mutação conceitual da Anistia (Verdade e Justiça) recobra, 
ao Estado brasileiro, o cumprimento da decisão da CIDH, para que seja superada, de 
uma vez por todas, com o perdão da expressão, essa inconveniente constitucionalidade, 
que é estranha às novas tendências do Direito Internacional e da Justiça de Transição, a 
fim de que seja, então, restabelecida a harmonia do diálogo das Cortes.

Considerações finais 

Em face ao exposto, percebe-se que o episódio histórico da Guerrilha do Araguaia re-
trata a austeridade da Repressão contra os dissidentes do Estado de Exceção e, inclusive, 
os povos nativos, sendo ainda caracterizada pelo despreparo bilateral, de modo que se 
chega a negar a existência de uma guerrilha propriamente dita.

Esse evento originou, então, repercussões jurídicas, de modo a ser objeto de julga-
mento pelo STF, que reconheceu a constitucionalidade da Lei de Anistia (e a expansão de 
seus efeitos em benefício dos agentes da Ditadura), e também pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, que decidiu pela inconvencionalidade do mesmo diploma legal, 
em virtude das graves violações aos direitos humanos.

Os horrores da Ditadura e, especificamente, da Guerrilha do Araguaia ocasionaram 
um penar que por muitos, haveria de ser punido e compensado – como visto na com-
posição de Chico Buarque (Apesar de Você). Nada obstante isso, como efeito do temor 
coletivo pelo regresso da Exceção, durante a terceira onda, a redemocratização brasileira 
negligenciou os absurdos golpes contra os direitos humanos (já, àquela época, previstos 
e recepcionados).
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Assim, por meio de um confuso rito procedimental, o Congresso Nacional rejeitou a 
intenção popular, concretizada por um substitutivo criado pelo MDB a partir da mobi-
lização dos Comitês pela Anistia, de negar a anistia aos torturadores, o que culminou na 
Lei de n. 6.683/79, que concede uma autoanistia.

Posto isso, há de se observar as mutações do conceito de anistia, o que significa que, 
após a luta por liberdade e, posteriormente, por reparação e memória, deve, agora, ser por 
Verdade e Justiça.

O trabalho das Comissões da Verdade, seja em âmbito nacional, seja nos vários esta-
dos da Federação, busca efetivar o primeiro pleito. No entanto, persiste a inércia quan-
to à culpabilização e eventual punição dos agentes estatais, muito por conta da descrita 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que beira, como dito por Ventura (2010), a um 
provincianismo jurídico.

Isso porque, em vista à internacionalização dos Direitos Humanos e à sua concepção 
contemporânea, deve existir um diálogo jurisprudencial entre as Cortes, haja vista a ne-
cessária construção de uma gramática jurídica comum entre o direito pátrio e as normas 
internacionais.

Logo, em razão também da cláusula aberta de recepção prevista na Constituição Fe-
deral, existe, mesmo sem passar pelo rito formal (até porque inexistente, à época, de sua 
recepção), a necessidade de um duplo controle, sendo necessário, para extrair validade 
jurídica, que a norma seja consonante à Constituição, mas também ao Pacto de São José 
da Costa Rica.

Posto isso, como a universalidade e concretude dos direitos humanos podem, quando 
ausente a luta, cair em abstração ao ponto de serem negadas, é imprescindível, para o  
(r)estabelecimento do diálogo das Cortes, que a decisão da CIDH seja acatada e cumprida.

Enfim, como dito, o diálogo deve ser levado a sério e a Ditadura Militar foi, indubita-
velmente, uma “página infeliz da nossa história”10, mas que jamais poderá ser esquecida e 
tampouco justificada como aceitável.
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Introdução

Em 31 de março de 1964, um golpe civil-militar, de ordem multicausal3, foi deflagra-
do, a partir da tropa do general Olympio Mourão Filho, então comandante da 4ª Região 
Militar do Exército Brasileiro, que seguiu de Juiz de Fora (MG) rumo à cidade do Rio 
de Janeiro, pertencente ao antigo estado da Guanabara, com o firme objetivo de tomar 
o governo do Presidente João Goulart4, legitimamente constituído em 1961, quem, por 
seu turno, sob a justificativa de evitar “uma guerra civil” (REIS, 2014, p. 44), na sequência 
1 Pós-doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás (UFG). 
Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (Ceará). Advogada. E-mail: ivchehab@
gmail.com
2 Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professora Titular do Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Fortaleza (Ceará). Bolsista de Produtividade em Pesquisa 
do CNPq. E-mail: anadavilalopes@unifor.br
3 O golpe civil-militar brasileiro de 1964 é considerado multicausal porque originou-se “de inúmeros fatores políti-
cos, econômicos e sociais. Alguns, a exemplo de Lira Neto (2004, p. 172), defendem que, também por isto, o levante 
já poderia ter ocorrido desde o suicídio de Getúlio Vargas; outros, como Villa (2004, p. 79-80), indicam como fator 
principal para a tomada do poder a suposta figura instável de João Goulart” (CHEHAB, 2015, p. 25).
4João Belchior Marques Goulart era um “nacionalista (ou seja, achava que caberia ao próprio Estado brasileiro ser o 
principal agente do desenvolvimento), membro do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e político com base eleitoral 
entre as camadas mais pobres da população [...]” (FARIAS, 2009, p. 10), e, por isto, reconhecido pelos setores mais 
conservadores como tendente às ideias de esquerda, fato que quase inviabilizou a sua posse, quando da renúncia de 
Jânio Quadros, em 1961, além de ter dificultado-lhe o apoio político necessário ao exercício do seu mandato (VILLA, 
2004, p. 79-80). Goulart trazia consigo outro aspecto preocupante para as elites da política nacional, a saber: era des-
cendente político direto de Getúlio Vargas,  uma vez que tinha sido Ministro do Trabalho do seu governo, “quando 
acabou sendo demitido por pressão das elites, por apoiar as reivindicações dos sindicatos – muitos dos quais ligados 
ao clandestino Partido Comunista Brasileiro (PCB) -, não reprimir as greves e propor um aumento de 100% no 
salário mínimo” (FARIAS, 2009, p. 10). 

DA RESISTÊNCIA À REPARAÇÃO: 
O PAPEL DA COMISSÃO ESPECIAL 
DE ANISTIA WANDA SIDOU NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO 

FUNDAMENTAL À REPARAÇÃO DOS 
RESISTENTES À DITADURA CIVIL-
MILITAR NO ESTADO DO CEARÁ

8
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do golpeamento,“voou do Rio de Janeiro para Brasília; depois, para o Rio Grande do Sul 
[...]” (FARIAS, 2009, p. 13).  Destarte, em 2 de abril de 1964, malgrado o mesmo Gou-
lart ainda estivesse em território brasileiro e não houvesse se posicionado formalmente 
sobre qualquer possibilidade de renúncia ou assemelhado, a Presidência foi declarada 
vaga. Tal ato, inconstitucional em sua origem, porque em plena desconformidade com 
o procedimento firmado no dispositivo do art. 79, § 1º, da Constituição de 1946 então 
vigente, consolidou decisivamente o golpe civil-militar, contribuindo diretamente para a 
instauração da ditadura5 que lhe sucedeu.

Como resposta, gradualmente, diversos setores da população, sobretudo, estudan-
tes, militares, políticos nacionalistas, camponeses, profissionais liberais, membros pro-
gressistas da Igreja Católica e sindicalistas (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2009), 
pulverizados por todas as regiões brasileiras, passaram a se arregimentar para exercer o 
seu direito de resistência6 contra a ditadura civil-militar, os quais foram, em sua grande 
maioria, vítimas de graves violações de direitos humanos por parte dos próprios agentes 
do Estado, ora agentes da repressão. Nesse sentido, conforme dados constantes do Plano 
Nacional de Direitos Humanos – 3 (PNDH-3), “[...]calcula-se que pelo menos 50 mil 
pessoas foram presas somente nos primeiros meses de 1964; cerca de 20 mil brasileiros 
foram submetidos a torturas.” (BRASIL, 2010, p. 173), além disto, consoante informações 
do Relatório final da Comissão Nacional da Verdade (CNV), 434 pessoas foram tam-
bém mortas e/ou desaparecidas pelo regime de exceção outrora instalado (BRASIL, 2014,  
p. 15-22).

No Nordeste brasileiro a situação não foi diferente. Em números, estima-se que, pelo 
menos, 119 nordestinos estão entre os mortos e desaparecidos. A Região desempenhou 
um papel relevante na resistência à ditadura civil-militar. Assim, seis organizações de es-

5 Entende-se que, a partir do golpe de 31de março de 1964, o Brasil vivenciou uma ditadura civil-militar e não uma 
“revolução”, como alguns militares e seus simpatizantes buscam designar. Primeiramente, porque as forças armadas 
atuaram em sentido contrário à sua finalidade de resguardo aos poderes constituídos, em específico, agiram contra 
um Presidente legitimamente eleito. Em segundo lugar, devido ao fato da Presidência ter sido declarada vacante em 2 
de abril de 1964, quando o então Presidente João Goulart, ainda estava em território nacional e não havia se posicio-
nado formalmente sobre qualquer possibilidade de renúncia ou assemelhado.  Ainda, porque foi um movimento de-
flagrado por apenas parte da sociedade que, advogando em causa própria, buscava não um novo horizonte de – e para 
a – concreção dos preceitos democráticos e fundamentais, mas visava tão somente a manutenção dos seus privilégios 
historicamente angariados, por intermédio da expoliação das classes trabalhadoras. (Cf. CHEHAB, 2015, p. 28).
6 Expressão já firmada por Santo Tomás de Aquino (2003), quando da edição, dentre outras, de sua obra Suma 
Teológica. Nesse contexto, Buzanello (2002, p. 22) afirma que o direito de resistência se constitui no “direito de cada 
pessoa, grupo organizado, de todo povo, ou de órgãos do Estado, de opor-se com os meios possíveis, inclusive a força, 
ao exercício arbitrário e injusto do poder estatal”. O que não deve ser confundido com desobediência civil, vez que 
essa, conforme Rocha (2010, p. 77-78) é definida – juntamente com a revolução – como sendo espécie do direito de 
resistência, tendo caráter pacífico, e não “almeja a derrubada da ordem vigente, mas, sim, o seu aperfeiçoamento”.
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querda tinham, ali, bases. Em contrapartida, 45 centros oficiais e clandestinos de repres-
são funcionaram em solos nordestinos com o objetivo de aterrorizar e/ou exterminar os 
opositores da ditadura (Cf. LOPES; CHEHAB, 2016, p. 12) A despeito disso, a resistência 
nordestina tem permanecido à margem dos estudos especializados sobre esses aconteci-
mentos históricos e as recentes políticas de justiça de transição.

Nesse contexto, o objetivo principal do presente artigo é demonstrar como o traba-
lho implementado pela Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, criada no Estado 
do Ceará por meio da Lei estadual nº 13.202, de 10 de janeiro de 2002, tem colaborado 
para promover o direito fundamental à reparação dos resistentes à ditadura civil-militar, 
garantindo o rompimento da invisibilidade concernente às graves violações de direitos 
humanos perpetradas durante a ditadura civil-militar no Nordeste.

Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental, caracterizada como 
aplicada, considerando o seu intuito de colaborar, por meio dos dados aqui reunidos, 
para a construção de uma sociedade mais democrática, porque consciente das graves 
violações cometidas pela ditadura civil-militar no estado do Ceará, em específico, e da 
premência de sua não repetição. Ademais, trata-se de pesquisa eminentemente qualita-
tiva, dada a sua perspectiva de buscar compreender o contexto do objeto investigado, 
conforme adiante será explicitado.

A comissão especial de anistia Wanda Sidou 

A Comissão Especial de Anistia do Estado do Ceará recebeu o nome da advogada 
Wanda Sidou7, em razão de sua atuação emblemática na defesa dos direitos e garantias de 
preso/as políticos do Ceará durante a ditadura civil-militar, o que a levou a ser monitora-
da e ameaçada pelos órgãos da repressão (Cf. SIDOU, 2008, p. 58).

Formalmente, tal Comissão foi criada por meio da Lei nº 13.202, de 10 de janeiro de 
2002 (Cf. CEARÁ, 2002, p. 1), quando era governador do estado do Ceará Tasso Ribeiro 
Jereissati. Oriunda de um projeto de lei de autoria “[...] do então deputado Eudoro San-
tana (PSB), que buscava indenizar os ex-presos políticos do Estado, frutos da articulação 

7 Wanda Rita Othon Sidou nasceu em Fortaleza-CE, no dia 22 de maio de 1921. Formou-se em Direito pela Uni-
versidade Federal do Ceará (UFC), em 1944, quando já era militante do Partido Comunista Brasileiro (PCB). No-
tabilizou-se na defesa das presas e presos políticos do Ceará, assim como por ter sido Conselheira da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Secção Ceará nos biênios 1973/75, 1975/77 e 1977/79 (Cf. SIDOU, 2008, p. 26). Em 1975, 
participou da implantação do núcleo estadual do Movimento Feminino pela Anistia no Ceará. Foi membro da Aca-
demia Cearense de Retórica e da Academia Cearense de Letras Jurídicas. Acometida por um câncer no intestino, 
Wanda Sidou veio a falecer em 19 de agosto de 1993 (Cf. SPIELER; QUEIROZ, 2013, p. 870). Seu nome foi dado a 
uma rua situada no bairro Cajazeiras, em Fortaleza-Ce, conforme estabelecido pelo Decreto nº 2.135, datado de 18 
de dezembro de 2006 e editado pela então Prefeita de Fortaleza, Luiziane de Oliveira Lins (Cf. SIDOU, 2008, p. 81).



132

Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

da Associação de ex-presos políticos e anistiados do Estado e das condições institucionais 
presentes à época” (GONÇALVES, 2006, p. 64-65)8. 

Essa Comissão assumiu, por objetivo, reconhecer, de acordo com o seu art. 1º, o di-
reito à indenização de pessoas acusadas de participar de atividades políticas no período 
entre os dias 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979 e, por tal motivo, terem sido 
detidas e permanecido sob a guarda e responsabilidade de órgãos da estrutura adminis-
trativa do Estado do Ceará, ou em quaisquer dependências desses órgãos.

A redação desse artigo foi objeto de severas críticas, uma vez que tal norma excluiu do 
seu rol de beneficiários aqueles que, embora tivessem sido presos em território cearense, 
ficaram sob a guarda de órgãos federais. Olvidou-se o legislador estadual que, no con-
texto do terrorismo de Estado, os órgãos da repressão não atuavam isoladamente, mas 
em conjunto, compartilhando informações e estratégias para a dizimação dos grupos de 
resistência. Destarte, limitar as indenizações apenas àqueles que ficaram sob a guarda 
e responsabilidade de órgãos estaduais seria desconsiderar que as graves violações de 
direitos humanos perpetradas pelos governos estaduais e federal retroalimentavam-se 
mutuamente em desfavor de seus opositores.9

Para que fizessem jus à sobredita indenização, os peticionantes deveriam comprovar 
que sofreram sevícias que lhes deixaram comprometimento físico ou psicológico, nos 
termos do §1º do art. 1º da referida Lei. Ademais, o mesmo dispositivo estabeleceu que 
os requerentes estavam adstritos ao prazo inicial fixado pelo parágrafo único do art. 4º e 
não podiam ter pleiteado nem obtido do Estado ressarcimento anterior por danos físicos 
ou morais.

Cumpre registrar que a Comissão deveria ter sido constituída e instalada no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da publicação da Lei, entretanto, sua instalação somente se 
deu em 3 de setembro de 2003, pelo então governador Lúcio Gonçalo de Alcântara.

Em relação à sua composição, o art. 3º estabeleceu que deveria ter 11 (onze) mem-
bros, designados pelo Governador do Estado, que indicaria também qual deles deveria 
presidi-la. Contaria, pois, com a participação mista de representantes de órgãos governa-

8 Colaborou para a sanção da Lei nº 13.202/2002, a Associação 64/68, entidade sem fins lucrativos, situada em Forta-
leza-CE, que desenvolve, desde 2000, atividades de assessoria jurídica, promoção e defesa da memória e participação 
política e cultural, sobretudo, as relacionadas à temática da ditadura e do enfrentamento à tortura. (Cf. ASSOCIA-
ÇÃO 64/68, 2015).
9 Tal posicionamento não fora repetido pelas Comissões da Verdade de Pernambuco e da Paraíba, por exemplo, que, 
embora tivessem um escopo mais amplo, qual seja a apuração de graves violações de direitos humanos cometidas 
contra seus cidadãos, não tergiversaram em dialogar com órgãos e instituições de outras esferas e em solicitar arqui-
vos e documentos de outros órgãos estaduais e federais. 
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mentais10 e não governamentais, que, direta ou indiretamente, militassem na promoção e 
na defesa dos direitos fundamentais e que, especificamente, para o caso, poderiam cola-
borar na aferição das graves violações de direitos humanos praticadas durante a ditadura 
civil-militar. 

Nesses termos, foram indicados pela lei estadual os que se seguem: um representante 
da Associação dos Ex-Presos Políticos; um representante da Procuradoria-Geral do Esta-
do; um representante da Secretaria da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente, substituída 
pela Secretaria da Justiça e Cidadania; um representante da Secretaria da Cultura e Des-
porto; um representante da Secretaria da Administração (atual Secretaria de Planejamen-
to e Gestão); um representante da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania 
(atual Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social); um representante da Secretaria 
do Governo (atual Casa Civil); um representante da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará; um representante do Ministério Público do Estado; um representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil-Secção Ceará; e um representante do Conselho Regional de 
Medicina11

Conforme fixado pelo art. 4º, o pedido de indenização deveria ser encaminhado: I 
- pela própria pessoa a quem se refere o art.1º; II - em caso de morte do titular, pelas pes-
soas abaixo indicadas, na seguinte ordem: a) pelo cônjuge sobrevivente; b) pelo compa-
nheiro ou companheira, definidos pela Lei nº 8.971, de 29 de dezembro de 1994; c) pelos 
descendentes; ou, d) pelos ascendentes. 

10 Diferentemente da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, a Comissão Estadual da Memória e da Verdade 
Dom Hélder Câmara de Pernambuco, nos termos do art. 2º, §1º, inciso II, e a Comissão da Verdade e da Preservação 
da Memória do Estado da Paraíba, consoante o art. 2º., §2º, não admitiram a participação de representantes governa-
mentais em seus quadros, para melhor garantir a independência e imparcialidade dos membros.
11 Segue a atual composição da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, considerando os seus membros titulares 
e respectivos suplentes: Presidente - Mario Miranda Albuquerque; Secretário-Executivo - Francisco Adenil Barbosa 
Pinto; Conselheiros: Anna Paula F. de Azevedo (representante da Secretaria da Justiça e Cidadania); Lívia Maria Xe-
rez de Azevedo (representante da Secretaria da Justiça e Cidadania); Denise Sá Vieira Carrá (representante da Casa 
Civil); Luis Antonio Pinheiro de Oliveira (representante da Casa Civil); Edílson Santana Gonçalves (representante 
do Ministério Público Estadual); Antônio Iran Coelho Sírio (representante do Ministério Público Estadual); Hugo 
Eduardo de Oliveira Leão (representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Ceará); Kennedy Reial Linha-
res (representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Ceará); Deusdedit Rodrigues Duarte (representante 
da Procuradoria Geral do Estado); Paulo Hiran Studart Gurgel Meneses (representante da  Procuradoria Geral do 
Estado); Luiz Carlos Andrade Morais (representante da  Assembléia Legislativa do Estado do Ceará); Marcos Vini-
cius Sabóia Rattacaso  (representante da  Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social); Raul Filho Santiago Vidal 
(representante da  Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social); Francisco Otávio de  Menezes (representante da  
Secretaria de Cultura); Paulo de Tarso Bernardes Mamede (representante da  Secretaria de Cultura); Ricardo Maria 
Nobre Othon Sidou (representante do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará); Érico Antonio Gomes 
de Arruda (representante do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará); Lucídio Fernandes Maia (repre-
sentante da Secretaria de Planejamento e Gestão); Maria Corcyra Vasconcelos de Sabóia (representante da Secretaria 
de Planejamento e Gestão); Mário Miranda de Albuquerque (representante da  Associação dos Ex-Presos Políticos 
64/68 ); Raimundo Oswald Cavalcante Barroso (representante da Associação dos Ex-Presos Políticos 64/68).
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No parágrafo único desse artigo, fixou-se como prazo para o ingresso do requeri-
mento indenizatório o total de 180 (cento e oitenta) dias, contados do período previsto 
no §3º do art. 2º, qual seja, de 10 a 13 de janeiro de 2002, devendo o pedido ser instruído 
com as informações e documentos necessários à análise do caso. Impende observar que 
esse prazo foi dilatado pelo art. 5º, do Decreto Estadual nº 27.242/2003, para 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da instalação da Comissão, ocorrida em 3 de setembro de 
2003 (Cf. OLIVEIRA, 2009, p. 25).

No que tange ao montante indenizatório, o art. 5º da Lei Estadual nº 13.202/2002 
estabeleceu que tal valor não poderia ser superior a R$30.000,00 (trinta mil reais), nem 
inferior a R$5.000,00 (cinco mil reais), devendo sua fixação levar em conta a extensão e 
a gravidade dos danos sofridos pelo ex-preso, ex-detido ou ex-perseguido político, assim 
considerando: I - os danos físicos, psicológicos e de natureza pessoal, inclusive com a 
existência de invalidez parcial ou permanente; II - a existência de nexo de causalidade 
entre os danos e a detenção referida no artigo 1º desta Lei. 

Convém sublinhar que, nos termos do art. 6º da Lei em análise, a indenização que a 
Comissão Especial entendesse por devida seria concedida, por decreto do Governador 
do Estado, em favor do próprio requerente, quem, por via consequente, deveria dar plena 
quitação ao Estado, conforme o art. 7º.

Ainda, cumpre registrar que, consoante o art. 8º,  não teria direito à indenização ali 
prevista, a pessoa que já a tivesse obtido judicialmente, em razão de ação proposta contra 
o Estado do Ceará, ou a que o estivesse acionando com esse propósito, salvo, neste último 
caso, na hipótese de desistência da ação em trâmite e, ao final desta, pactuando pela plena 
quitação com o Estado. Tal lógica, entretanto, não se aplicaria aos requerimentos federais, 
uma vez que regulados pela Lei Federal nº 10.5559/2002 (Cf. BRASIL, 2002) e dotados 
de hipóteses de cabimento distintas. Destarte, seria possível, sim, valer-se de um reque-
rimento estadual e de outro na seara federal, inclusive, podendo-se, ao final, fazer jus a 
ambos, desde que comprovado que o peticionante fora submetido a graves violações de 
direitos humanos de naturezas diversas, por exemplo, sendo uma sob a responsabilidade 
dos órgãos estaduais e outra no campo federal. 

A regulamentação da Lei Estadual nº 13.202/2002, implementada por meio do De-
creto Estadual nº 27.242/2003 (Cf. CEARÁ, 2003, p. 3), além de estabelecer a dilação 
de prazo para os requerimentos, garantiu, consoante o dispositivo do seu §1º do art. 4º, 
a possibilidade de a Comissão Especial solicitar ao antigo Instituto de Previdência do 
Estado do Ceará (IPEC), quando entendesse conveniente, laudo médico pericial com o 
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objetivo de avaliar o nexo de causalidade entre as torturas sofridas e os danos advindos 
ao possível beneficiário da indenização. Ademais, também foi permitida à Comissão, nos 
termos do §2º do art. 4º do Decreto, requerer dos órgãos públicos informações, registros 
funcionais e outros documentos do postulante à indenização, bem como ouvir testemu-
nhas, com o intuito de melhor formar o seu convencimento.  Já o §3º do art. 5º ratificou 
o prazo para o requerimento de indenizações junto à Comissão Especial, inclusive, no-
meando-lhe como termo decadencial, portanto, não passível de suspensão nem de inter-
rupção. Ainda, o art. 7º garantiu aos requerentes o direito de revisão da decisão exarada 
pela Comissão, fixando-lhes um prazo de 10 (dez) dias, no qual poderia ser solicitada a 
revisão de decisão denegatória do pedido de indenização ou do valor fixado pela decisão. 
Para fins de agilidade no trâmite do pleito revisório, tal requerimento deveria ser dirigido 
e apreciado pela própria Comissão Especial. O parágrafo único do mesmo art. 7º trouxe, 
contudo, uma exceção à revisão, qual seja os casos decorrentes de decisões unânimes 
proferidas pela Comissão Especial.

Em 14 de abril de 2004, por meio da Lei Estadual nº 13.450 (Cf. CEARÁ, 2004, p. 2), 
o então governador do Estado do Ceará, Lúcio Gonçalo de Alcântara, respondendo ao 
requerimento da própria Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, remeteu à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Ceará a Mensagem nº 6.665/2004, na qual determinava 
nova prorrogação dos trabalhos daquela Comissão por um período de 90 (noventa) dias, 
em complementação ao prazo originariamente previsto no parágrafo único, do art. 4º, da 
Lei Estadual nº 13.202, de 10 de janeiro de 2002 (Cf. CEARÁ, 2002, p. 2). Destarte, con-
forme tal extensão de prazo, poderiam ser protocolados requerimentos indenizatórios 
até o dia 14 de julho de 2004.

Como resultado do seu mandato legal, entre os anos de 2004 e 2017, a Comissão 
Especial de Anistia Wanda Sidou julgou 278 processos/requerimentos de anistia política 
no âmbito estadual, dos quais 245 já foram quitados, o que representa um valor global de 
R$ 6.502.000,00 (seis milhões quinhentos e dois mil reais), em sua maioria divididos em 
três parcelas pelo Tesouro Estadual (Cf. SEJUS, 2017). Restam 33 processos que, embora 
deferidos, ainda não foram quitados, os quais perfazem o valor de R$ 610.000,00 (seis-
centos e dez mil reais).

Por semelhante modo, faz-se relevante registrar que, em conformidade com os dados 
apresentados pela Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, com atualização em janei-
ro de 2018, tem-se como resumo numérico de sua atuação, no trâmite e na análise dos 
requerimentos de benefícios indenizatórios, o que se segue:  
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RESUMO NUMÉRICO N° R$
Total de processos  protocolados 495
Em diligência 85
Prontos p/ pauta 12
Requerimentos emergenciais 120
Deferidos Geral 278 7.112.000,00
Deferido e pagos 245 6.502.000,00
Valor deferidos a pagar 33 610.000,00

Fonte: Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou

Verifica-se, portanto, que, em termos gerais, a Comissão Especial de Anistia Wanda 
Sidou tem conseguido implementar o seu objetivo central de analisar e julgar os reque-
rimentos de anistia protocolados por vítimas ou por familiares submetidos a graves vio-
lações de direitos humanos, ocorridas no período entre os dias 2 de setembro de 1961 
a 15 de agosto de 1979, enquanto estavam sob a guarda e responsabilidade de órgãos 
da estrutura administrativa do Estado do Ceará, ou em quaisquer dependências desses 
órgãos. Cumpre sublinhar, por oportuno, que a maior parte dos requerimentos já foram 
apreciados e, consequentemente, quitados pelo governo do Estado do Ceará. 

Outro dado relevante é que, embora não seja a finalidade principal da Comissão Espe-
cial de Anistia Wanda Sidou, por meio dos requerimentos de reparação ali apresentados, 
tem sido possível coletar relatos e denúncias de ex-presos políticos e de seus familiares 
acerca do modus operandi dos agentes da repressão no Ceará durante a ditadura civil-mi-
litar e, simultaneamente, analisar em que medida tais práticas repressivas, especialmente 
as que ainda hoje perduram, podem ser enfrentadas.

Os maiores desafios da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou residem no longo 
transcurso temporal para os julgamentos e para a quitação dos benefícios indenizató-
rios. No que tange ao primeiro imbróglio, ou seja, no longo transcurso temporal para os 
julgamentos, deve ser explicitado que, a despeito do prazo final para requerimentos ter 
expirado em 14 de julho de 2004, conforme o quadro 1 acima colacionado, pertinente ao 
resumo numérico da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, restam 85 pedidos em 
processo de diligência e 12 prontos para pauta que, quando somados, alcançam 97, ou 
seja, 19,59% dos pleitos de anistia ainda não foram apreciados. Concernente ao segundo 
desafio, qual seja, a delonga para quitação das anistias, aclara-se que ele não diz respeito 
diretamente à Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou – ou aos seus membros –, mas 
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às arregimentações políticas das últimas gestões do governo estadual do Ceará, que não 
escolheu a temática transicional como uma de suas prioridades, observação patenteada 
pela inadimplência para com o pagamento das anistias já apreciadas e deferidas. 

ESTATÍSTICA /N° BENEFICIADOS
Ano Processos Julgados Governador
2004 10 Lúcio Alcântara
2005 70 Lúcio Alcântara
2006 68 Lúcio Alcântara
2007 24 Lúcio Alcântara
2008 37 Cid Gomes
2009 0 Cid Gomes
2010 0 Cid Gomes
2011 0 Cid Gomes
2012 18 Cid Gomes
2013 12 Cid Gomes
2014 26 Cid Gomes
2015 0 Camilo Santana
2016 5 Camilo Santana
2017 8 Camilo Santana

Fonte: Comissão Especial Wanda Sidou

Com fundamento no quadro 2 acima anexado, dado igualmente passível de análise, 
diz respeito ao número decrescente de processos/requerimentos julgados se considerado 
o transcurso temporal. Em outras palavras, entre 2004 e 2007, foram julgados 172 pro-
cessos; já entre os anos de 2008 e 2014, foram apreciados 93 processos e, finalmente, entre 
2015 e 2017, foram apreciados 13 processos. Se for feito um cálculo de julgamentos de 
processo/ano, será verificado que no período entre 2004 e 2007, alcançou-se uma média 
de 43 processos julgados por ano; no período entre 2008 e 2014, portanto de sete anos, 
com o mesmo chefe do poder executivo estadual, essa média regride para 13,2 ao ano; e, 
no último biênio, tal valor chega ao número de, apenas, 6,5.  Percebe-se, portanto, um de-
clínio progressivo do envolvimento do executivo estadual com a temática, o que se reflete 
nos números ora declinados. A despeito disso, frisa-se que restam 97 requerimentos para 
apreciação somados aos 120 requerimentos emergenciais, assim intitulados pelo corpo 
técnico da Comissão Especial Wanda Sidou, em razão de terem sido protocolados sem a 
devida instrução. 

Por outro lado, deve ser registrado que, conjugada à função primordial de análise e 
julgamento dos requerimentos estaduais de anistiais, a Comissão Especial Wanda Sidou, 
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ao longo do seu mandato legal, também tem promovido e participado de diversos even-
tos franqueados ao público em geral, sejam em formato de audiências, oitivas das partes 
interessadas e dos agentes da repressão ou, simplesmente, encontros culturais, acerca das 
mais diversas temáticas de justiça transicional, buscando garantir, assim, um valioso le-
gado intergeracional pertinente à memória e à verdade da resistência cearense (CEARÁ. 
COMISSÃO ESPECIAL DE ANISTIA WANDA SIDOU, 2014, p. 3).

Conclusão

No presente texto, verificou-se que o direito à reparação consiste em uma compensa-
ção promovida pelo Estado para sanar os danos de ordem material e/ou imaterial decor-
rentes de graves violações de direitos humanos cometidas por regimes ditatoriais contra 
suas vítimas diretas ou indiretas. No Brasil, o direito à reparação não apenas carrega 
consigo um vasto histórico de acolhimento da normativa internacional, como também 
de ampla previsão nacional, inclusive gozando de fundamentalidade em sentido formal, 
nos termos dos incisos V e X, do art. 5º, da Constituição Federal de 1988, e material, em 
virtude de sua íntima ligação com o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana, previsto no inciso III do art. 1º. Já a reparação pela grave violação de direitos hu-
manos, a exemplo dos acontecimentos deflagrados durante a ditadura civil-militar inicia-
da em 1964, está disposta no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Durante a ditadura civil-militar iniciada em 1964, calcula-se que pelo menos 50 mil 
pessoas foram presas nos primeiros meses desse ano, 20 mil foram submetidos a torturas 
e 434 foram reconhecidas pelo Relatório final da CNV (Comissão Nacional da Verdade) 
como mortas ou desaparecidas.

Essas violações aconteceram também no Nordeste brasileiro, razão pela qual insti-
tuiu-se, no Estado do Ceará, a Comissão Estadual de Anistia Wanda Sidou, com a fi-
nalidade de auxiliar na implementação do direito fundamental à reparação no âmbito 
administrativo estadual. A Comissão contribuiu também a dar lume as graves violações 
de direitos humanos cometidas nas instituições estaduais do Ceará durante a ditadura ci-
vil-militar, o que somente foi possível pela coleta dos relatos e das denúncias de ex-presos 
políticos e de seus familiares, quando dos seus requerimentos indenizatórios.

Tal assertiva pode ser comprovada, inicialmente, por intermédio do seu diploma legal 
originário, qual seja, a Lei nº 13.202/2002, que não apenas determina o cumprimento do 
direito de fundamental de reparação, em caráter pecuniário, como também reconhece as 
graves violações de direitos humanos cometidas pelo Estado do Ceará contra ex-presos 



139

Volume I

políticos, desaparecidos e mortos pela repressão local. Como expediente consectário da 
mesma Lei nº 13.202/2002, a Comissão tem protagonizado sistemáticos pedidos formais 
de perdão para aqueles que foram submetidos a graves violações de direitos humanos 
no âmbito das estruturas estaduais e que, na sequência, fizeram jus às indenizações de 
anistia.

Nesse sentido, afirma-se que a implantação e o ulterior funcionamento da Comissão 
Especial de Anistia Wanda Sidou, a despeito de todos os desafios que lhe são próprios, 
como a delonga para a análise e para a quitação dos requerimentos de reparação, tem tra-
zido visibilidade à luta e à resistência forjada na região Nordeste, mais especificamente no 
Ceará, contra a ditadura civil-militar instaurada com o golpe de 1964, haja vista que, por 
meio dos relatos pessoais e dos registros documentais ali angariados, tem sido possível 
delinear, gradualmente, um quadro mais fidedigno acerca da sistematicidade da repres-
são e, por outra lado, da robustez da resistência cearense à ditadura.  

Um dos limites da Comissão Estadual de Anistia Wanda Sidou repousa, entretanto, 
na determinação do art. 1º, da Lei nº 13.202/2002, que fixou, como sua finalidade especí-
fica, a apreciação dos requerimentos de anistia, apenas, de pessoas detidas sob acusação 
de terem participado de atividades políticas, entre os dias 2 de setembro de 1961 a 15 de 
agosto de 1979, que teriam ficado sob a guarda e responsabilidade de órgãos da estrutura 
administrativa do Estado do Ceará, ou em quaisquer dependências desses órgãos, excep-
cionando-se, pois, os casos de, por exemplo, monitoramento e deflagração de graves vio-
lações de direitos humanos por parte dos órgãos federais em parceria com os estaduais.

Clarifica-se, portanto, que a responsabilidade finalística da Comissão Estadual de 
Anistia Wanda Sidou, por definição legal, não se atém ao exame de graves violações de 
direitos humanos, em sentido genérico, embora, como demonstrado, até o faça de modo 
tangencial. De fato, tal atribuição seria melhor compatibilizada com as atividades de-
sempenhadas por uma Comissão Estadual da Verdade, proposição fomentada, inclusive, 
pela própria CNV (Cf. BRASIL, 2014, p. 69), enquanto do seu funcionamento, mas que 
acabou não vingando, principalmente, pelo parco apoio político recebido do Poder Exe-
cutivo estadual. Sem dúvida, essa lacuna representa uma das maiores fragilidades para o 
avanço da justiça de transição em solos cearenses.
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Introdução

Como expressão relacionada ao pensamento decolonialista e pós-moderno, o acul-
turamento da instância política, isto é, a marcação de identidades culturais como efeito 
politizador na luta por direitos sociais, prevalece como suplemento que localiza/mobiliza 
indivíduos em construção de pertencimento a grupos, comunidades, territórios e práti-
cas afirmativas dentro da sociedade. Sobre essa condição de pertencimento étnico-cul-
tural, sustentam-se as ações afirmativas que norteiam estratégias de lutas e conquistas de 
direitos sociais.  Para tornar as coisas mais fluidas e instáveis, esse pertencimento tende a 
aliar qualidades paradoxais. Ao mesmo tempo se apresenta de forma fundadora e contin-
gencial, descartável e cumulativa, incentivando e estimulando a fixação e o abandono de 
múltiplas identidades ou identificações. Isso gera posturas híbridas, zonas de interseção, 
em que se manifestam paradoxos, entropias e desafios às analises apoiadas no pensamen-
to estruturado pelos conceitos cânones da modernidade. O problema que será abordado 
nesse capítulo, sugere que se por um lado, desigualdades de renda e injustiças sociais 
prevalecem, permanecem e, por vezes, se agudizam como marcas de pobreza e explo-
ração atuais, por outro, as políticas fundadas em expressões étnico-culturais produzem 
contornos mais nítidos, aproximando o indivíduo da luta cotidiana por direitos sociais.

O discurso marxizante, na forma de um gigantesco monumento de concreto carcomi-
do pelo tempo, teima em ocupar lugar na praça das ideias (muitas vezes sob protestos), ao 
lado das novas formas arrojadas de acrílico, neon, espuma e plástico reciclado, porosas, 
fluidas, sensíveis e que, por isso, ou apesar disso, veem-se ameaçadas pela sombra espec-
tral de Marx projetada no centro da praça. O que se propõe discutir diz respeito a pensar 

1  
2 Walcler Junior é pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas da UNIT/AL. 
E-mail: walclerjunior@hotmail.com 
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o que se perde (ou se ganha) na inversão de uma posição política baseada nas categorias 
clássicas de “capital”, “meios de produção”, “classe social” e “trabalho” por posturas que 
se afirmam através de identidades culturais, religiosas, raciais, étnicas e de gênero. Seria 
tácito assumir que, nessa substituição, algo potencialmente mobilizador e elucidador das 
disputas, pela distribuição de direitos sociais sobre os recursos disponíveis na sociedade, 
se evanesce em condição demasiadamente abstrata, insustentavelmente leve ou, ao con-
trário, as formas identitárias, os feixes religiosos, as rasuras de gênero, os suplementos cul-
turais em laços comunitários configurariam um instrumental mais adequado para a tare-
fa de traduzir e operar fenômenos sociais da atualidade? E, ainda que os resultados desse 
meio século não inspirem comemorações, considerando que a partir dos acontecimentos 
de 1968 projeta-se no meio acadêmico o que se chama de pensamento pós-estruturalista, 
seria correto culpar as estratégias de luta baseadas em identidades culturais por isso?

Para um escopo considerável de autores que claramente se colocam em posição crítica 
ao que se convencionou chamar de pós-estruturalismo, desprezar as categorias de classe 
social e trabalho no mercado das ideias, assim como na formulação de estratégias de luta 
e resistência por direitos sociais, pode levar a equívocos de interpretação de construções 
e discursos relacionados a dominação, exclusão e exploração. O argumento aponta para 
um duplo fenômeno: a intolerância expressa em discursos fascistas, cada dia mais presen-
tes em países e culturas, as mais variadas da geopolítica mundial, e o aumento das taxas 
de exploração, vulnerabilidade, exclusão e risco social, refletindo a condição material e 
social de determinados recortes étnico-culturais. Passado quase meio século de manifes-
tações e discursos ancorados sob o signo das manifestações do “Maio de 68”, talvez seja 
oportuno propor um rasgo, um corte violento, uma parada arbitrária que se disponha a 
gerir um balancete, uma análise, medir as consequências da assunção de posturas e com-
promissos epistêmicos em análises empíricas, considerando ganhos e perdas de direitos 
sob certas condições sociais e políticas. 

Da crítica marxista

Poderia ser demasiado para uns, ou mesmo dispensável para outros, principalmente 
para os que reconhecem a impossibilidade de se separar um conjunto de fatos de um 
conjunto de valores. Porém, não deixaremos de apresentar um rol de dados, imagens e 
situações que exemplificam o estado tenebroso da atualidade, conforme organizado por 
Mike Davis em Planeta Favela, considerando o risco social e a distribuição material de 
bens e recursos de grupos e etnias as mais variadas. 
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As favelas indianas continuam a crescer 250% mais depressa do que a população da 
Índia em geral. O déficit habitacional anual estimado de Mumbai de 45 mil unidades 
no setor formal traduz-se de um aumento correspondente de moradias informais 
nas favelas. [...] Ulaanbaatar (Mongólia) núcleo urbano de concreto e aço da época 
soviética está hoje cercada por um mar de 500 mil ex-pastores empobrecidos que 
moram em tendas chamadas guers, e poucos deles conseguem comer mais de uma 
vez por dia. [...] O exemplo mais incomum de moradias herdadas é sem dúvida a 
Cidade dos Mortos, no Cairo, onde 1 milhão de pobres usam sepulturas mamelucas 
como módulos habitacionais pré-fabricados. Os invasores [...] adaptaram os 
túmulos com criatividade para atender às necessidades dos vivos. Cenotáfios e 
placas fúnebres são usadas como escrivaninhas, cabeceiras, mesas e estantes. [...] Em 
Hong Kong, 250 mil pessoas moram em anexos ilegais em telhados ou em antigos 
poços de ventilação fechados no centro dos prédios. As piores condições de vida, 
no entanto, são suportadas, pelos chamados homens engaiolados [...] tendência 
desses moradores de construir coberturas de arames sobre suas camas para impedir 
o roubo de seus pertences. O número médio de moradores nesses apartamentos 
é de 38,3 e a média de espaço vital per capita é de 1,8 metros quadrados. [...] Na 
rua, configurando a categoria “moradores de rua”, moram 100 mil pessoas em Los 
Angeles e 1 milhão de pessoas em Mumbai. [...] Gaza, considerada por alguns 
como a maior favela do mundo abriga 750 mil refugiados que vivem com menos 
de 2 dólares por dia. [...] Nas encostas acima de Cabul [...] centenas de famílias 
que fugiram do combate entre o Talibã e as forças de oposição, no norte rural do 
Afeganistão, espremem-se agora em um labirinto de favelas verticais sem cozinhas 
nem banheiros, dormindo quinze ou vinte pessoas em cada cabana. [...] O escritor 
Rian Malan descreveu o impacto resultante na área metropolitana da Cidade 
do Cabo, onde a população africana negra mais que triplicou entre 1982 e 1992: 
“Vieram num ritmo de oitenta, noventa famílias por dia, construíram casas com 
as mãos nuas, usando ripas de madeira, paredes de lata, restos de lixo obtidos 
nos aterros sanitários e sacos plásticos para se proteger da chuva. Em dois anos 
as dunas de areia tinham desaparecido debaixo de um mar imenso de choças e 
barracos, tão densamente povoado quanto uma cidade medieval e habitado por 
personagens fantásticos – muambeiros, bandidos, profetas, rastafáris, traficantes 
de armas e reis da maconha, além de 1 milhão de trabalhadores comuns. [...] Nas 
favelas de Mumbai, na média, divide-se um vaso sanitário para cada 100 habitantes. 
[...] [Em Mumbai] enquanto os ricos têm 90% da terra e vivem com conforto e 
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muitas áreas livres, os pobres vivem espremidos em 10% da terra. [...] Os incêndios 
em favelas costumam ser tudo menos acidentes. [...] o método favorito da chamada 
demolição a quente como dizem os proprietários filipinos, é jogar um gato ou rato 
vivo encharcado de querosene em chamas – os cachorros morrem muito depressa 
– num assentamento incômodo, um incêndio assim iniciado é difícil de combater, 
já que o pobre animal pode pôr fogo em muitos barracos antes de morrer. [...] 
Em Delhi, o Hindustan Times queixou-se recentemente de que os motoristas de 
classe média, raramente se dão ao trabalho de parar depois de atropelar catadores 
sem teto ou crianças pobres. [...] Em Acra (Gana), segundo o chefe do Executivo 
metropolitano, 75% do lixo em sacos de polietileno contem fetos humanos 
abortados. [...] Na Nigéria, rica em petróleo, mas desajustada politicamente, um 
quinto das crianças do país morrem antes de completar cinco anos de idade. [...] 
Um estudo mostra que a população de Kibera, favela de Nairóbi, paga cinco vezes 
mais por litro d´agua do que o cidadão norte-americano médio. [...] Pesquisadores 
do projeto observatório urbano da ONU advertem que em 2020 a pobreza urbana 
do mundo chegará à 45 ou 50% do total de moradores da cidade. Dois bilhões de 
favelados entre 2030 e 2040 [...] (idem, p.155). [...] No estado indiano de Andhra 
Pradesh, centenas de agricultores cometem suicídio todos os anos tomando o 
pesticida comprado com os empréstimos que não conseguem pagar. [...] Varanasi, 
1 milhão de hab., tem 200 mil crianças com menos de 14 anos em condição de 
trabalho escravo confeccionando tecidos e tapetes, depois de serem vendidos por 
seus pais, párias e muçulmanos rurais incrivelmente pobres, por quantias irrisórias 
para empreiteiros têxteis. [...] Na indústria de saris de seda as crianças trabalham 
entre 12 e 14 horas por dia 6 dias e meio a sete dias da semana sob violência física e 
verbal. [...] As crianças bruxas de Kinshasa, Congo, acusadas pela Igreja Pentecostal 
como causa da miséria de sua família, são submetidas a seções de exorcismo que 
envolvem fome, água fervente e tortura seguida de morte. Só na capital 30 mil 
crianças vagam sem lar carregando a pecha da maldição. “Eu estava doente, minhas 
pernas começaram a inchar, aí disseram que eu era bruxa. É verdade. O pregador 
confirmou”. (DAVIS, 2006, p. 28-196)

Diante desse pequeno catalogo de horrores que poderia se estender ad eternum, e 
diante desse recorte de mundo inominável, cabe agora, mais propriedade do que foi su-
gerido no início do capítulo, propor uma pausa, um rasgo, um corte violento, uma parada 
arbitrária que se disponha a gerir um balancete, análise... Também, atento aos riscos de 
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conciliações do tipo “chapa branca” em que se anula o dissídio em nome de um bem co-
mum abstrato, propondo agregar esforços entre metodologias e estratégias antagônicas, 
em nome de uma utopia de unificação das esquerdas. 

A utopia de unificação das esquerdas, sarcasmo à parte, deve, ao contrário, começar 
pelo dissídio, esforço exaustivo de criticar e expor o trauma, a falta, a ausência de uma 
solução que resolveria o óbvio a ser solucionado: a pobreza e a falta de direitos sociais 
mínimos. Então, nessa tensão entre estratégias de luta por ampliação dos direitos sociais, 
constrói-se o argumento dos que defendem a conquista de direitos através das identida-
des étnico-culturais formadas sob condições decolonialistas, pós-modernas, pós-estru-
turalistas etc.

Para esse grupo, diante da volatilidade dos fenômenos atuais, seria inócuo operar 
pelos conceitos cânones da crítica marxista. Por outro lado, essa crítica não vai descartar 
tão facilmente os “grandes discursos” da sociologia moderna, como fica claro na litera-
tura de Bauman, e seu conceito de “líquido”, de Hall e seu conceito de “identificação” 
e de Bhabha, e sua interpretação de “cultura”. Então, não se trata de abrir mão de uma 
responsabilidade que deve ser rígida e vigilante consigo mesma e muito menos de abrir 
mão de certas lições da História que, na queda do bloco socialista nos anos 90, chegou a 
ser decretada como superada. 

No justice [...] seems possible or thinkable without the principle of some 
responsibility, beyond all living present, before the ghosts of those who are not 
yet born or who are already dead, be they victims of wars, political or other kind 
of violence, nationalist, racist, colonialist, sexist, or other kind of exterminatios, 
victims of oppressions of capitaslist imperialism or any of the forms of totalitarism.3 
(DERRIDA, 2010, p. xviii).

O espectro não é algo dado a ser visto, é uma aparição que evanesce logo que se per-
cebe presenciada por outros olhos, o espectro precisa ver sem ser visto, “alguém por trás 
da armadura pode, em segurança, ver sem ser visto” (DERRIDA, 2010, p. 8). Esse é o 
poder supremo do espectro de Marx, a possibilidade de ver, nomear, catalogar, identifi-
car e co-existir em fenômenos, fatos, contextos, relações de causa e efeito, datas, marcos, 
transformações, repetições, revoluções sem nunca se dar a fraqueza de ser visto. O poder 

3 Nenhuma justiça [...] parece possível ou concebível sem o princípio de alguma responsabilidade, para além de 
todos os presentes vivos, para aquém dos fantasmas daqueles que ainda não nasceram ou que já estão mortos, sejam 
eles vítimas de guerras, de políticas ou de outra violência, nacionalista, racista, colonialista, sexista, ou outro tipo de 
extermínios, vítimas de opressões do capitalismo imperialista ou qualquer das formas de totalitarismo (T.A.).
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de Marx se expressa como: “The supreme insignia of power”: the power to see without 
being seen4” (DERRIDA, 2010, p. 8).

Uma declaração de reconhecimento dessa presença espectral do marxismo se expres-
sa sobre a crítica do fim da história. 

When the dogma machine and the “Marxist” ideological apparatuses (States. 
parties. cells. unions. and other places of doctrinal production) are in the process of 
disappearing, we no longer have any excuse, only álibis, for turning away from this 
responsibility. There will be no future without this. Not without Marx, no future 
without Marx, without the memory and the inheritance of Marx: in any case of a 
certain Marx, of his genius, of at least one of his spirits.5 (DERRIDA, 2010, p. 14)

Trata-se, então, de resgatar ou manter assombrando e assombrado o caráter crítico 
do marxismo a despeito de seus engessamentos doutrinários e da forma monolítica de 
construção da História. Como o fantasma de Hamlet que segue em cena mesmo quando 
está fora da cena, o marxismo segue presente com toda sua complexa trama espectral, 
ora como o fantasma revolucionário e libertário, a desafiar as forças policiais, exércitos e 
inimigos da liberdade, ora como força patriarcal e heliocêntrica fazendo pesar sobre suas 
cátedras o peso da vigilância ideológica.

Da crítica pós-moderna

A defesa do pós-estruturalismo deve se dar em duas frentes: primeiro, problematizar 
a possibilidade/impossibilidade de se fazer justiça ou de se agir de forma ética, sob a 
problemática condição de um mundo interpretado na separação objetiva entre (1) um 
escopo relativo aos fatos, lidos como fenômenos puros, ocorrências e dramas que se de-
senrolam independentemente de quem os observa, e (2) um escopo dos valores, relativos 
a interpretação, tradução, leitura, construção dos discursos da História, da política, da 
cultura, das leis, da sociedade etc. Por fim, cabe tratar da possibilidade/impossibilida-
de da própria construção do binômio identidade/alteridade, como marca circunstancial, 
fragmentada, múltipla e, por isso mesmo, responsável em um sentido ainda mais com-
prometido do que qualquer compromisso/ação política marxista já esteve em relação ao 
outro e a si.
4 A suprema insígnia do poder: o poder de ver sem ser visto (T.A.).
5 Quando a máquina dogmática e o aparato ideológico marxista (Estados, partidos, células, sindicatos e outros locais 
de produção doutrinária) estão em processo de desaparecimento, já não tem qualquer desculpa, apenas álibis, para 
afastar-se desta responsabilidade. Não haverá futuro sem isso. Não sem Marx, nenhum futuro sem Marx, sem a me-
mória e a herança de Marx: de toda forma, de um certo Marx, de seu gênio, de pelo menos um de seus espíritos (T.A.).
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As mais rigorosas desconstruções nunca se autoproclamaram como possíveis. Eu 
diria que a desconstrução não perde em nada em admitir que ela é impossível 
[...]. Possibilidade, para uma operação desconstrutiva, significaria, antes, o perigo. 
O perigo de se tornar um conjunto disponível de procedimentos, métodos e 
aproximações acessíveis baseadas em regras. O interesse da desconstrução, de uma 
tal força e desejo que ela possa ter, é uma certa experiência do impossível. Em outras 
palavras, o interesse da desconstrução, de sua força e de seu desejo, se é que ela os 
tem, é uma certa experiência do impossível: quer dizer [...], do outro, a experiência 
do outro como invenção do impossível, em outros termos, como a única invenção 
possível. Caso contrário, poderíamos acrescentar, o outro se reduziria a mera 
projeção de uma ordem presente já dada, à simples antecipação de um resultado. 
Numa palavra o tema desconstrucionista da alteridade se constitui na confluência 
da exclusão e da promessa; trata-se sempre de uma alteridade por vir. (DERRIDA, 
1987, p. 27)

Sobre a justiça, o que a desconstrução propõe não é inaugurar uma fórmula ou modo 
de praticar certo texto jurídico que passará a responder de forma mais eficiente a ques-
tões éticas, superando o que ficou da história, inclusive do receituário de justiça presente 
no marxismo.

O direito não é a justiça. O direito é o elemento do cálculo, é justo que haja um 
direito, mas a justiça é incalculável, ela exige que se calcule o incalculável enquanto 
a justiça é incalculável, ela exige de nós que se calcule o incalculável: o que seria 
justo – a decisão justa a partir de uma experiência aporética que é indecidível por 
princípio –, momentos em que a decisão entre o justo e o injusto nunca é garantida 
por uma regra. [...] É preciso ser justo com a justiça, e a primeira justiça a fazer-lhe é 
ouvi-la, tentar compreender de onde ela vem, o que ela quer de nós, sabendo que ela 
o faz através de idiomas singulares (Díke, Jus, Justitia, justice, justice, gerechtigkeit). 
(DERRIDA, 2007, p. 30-37)

Ao adiar eternamente o resultado do cálculo que determina o que é justo e o que não 
é, isto é, ao introduzir um espaçamento na decisão da justiça, a desconstrução abriria 
suas defesas para duas possibilidades de resposta crítica sobre si. 1) A de seus detratores 
que propõe que, agindo assim, ainda que não intencionalmente, estaria compactuando 
com a permanência dos fenômenos de injustiça que se multiplicam e se agudizam. 2) A 
de seus defensores que propõe que agindo assim, ainda que correndo o risco supracitado, 
estaria desafiando uma percepção de limite do bem, limite ético, limite de se fazer justiça, 
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cuja fronteira sempre corre o risco de determinar quem está incluído dentro desse limite 
e quem se encontra fora dele, isto é, quem se encontra além ou aquém do ato de fazer 
justiça.

O indecidível não é apenas a oscilação ou a tensão entre duas decisões. Indecidível é 
a experiência daquilo que, estranho, heterogêneo à ordem do calculável e da regra, 
deve [...] entregar-se à decisão impossível, levando em conta o direito e a regra. 
Uma decisão que não enfrentasse a prova do indecidível não seria uma decisão 
livre, seria apenas a aplicação programável ou o desenvolvimento contínuo de um 
processo calculável. Ela seria, talvez, legal, mas não seria justa... [...] um sujeito 
nunca pode decidir nada: ele é mesmo aquilo a que uma decisão só pode acontecer 
como um acidente periférico, que não afeta a identidade essencial nem a presença 
substancial que fazem de um sujeito um sujeito [...]. Uma vez passada a prova da 
indecidibilidade [...] ela [a decisão] já seguiu novamente uma regra, uma regra dada, 
inventada ou reinventada, reafirmada: ela já não é presentemente justa, plenamente 
justa. (DERRIDA, 2007, p. 46-47)

Por exemplo, em uma sociedade fictícia, utópica, imaginária em que todos os pro-
blemas relativos a fazer justiça entre os homens aparentemente estariam solucionados, 
ainda restaria pensar numa ética que atendesse aos demais seres vivos, isto é, restaria 
estar predisposto a escutar os apelos e queixas da natureza, dos seres vivos, cuja mudez 
foi a imposta pela linguagem etnocêntrica, antropocêntrica do ser humano. Sustenta-se 
que esse tratamento dispensado aos demais seres vivos não humanos, inspira certo trata-
mento a grupos sociais estigmatizados, espoliados e excluídos.

Houve, há ainda na espécie humana muitos sujeitos que não são reconhecidos, como 
sujeitos e recebem esse tratamento do animal [...] o que se chama confusamente de 
animal, portanto o ser vivo como tal e sem mais, não é um sujeito da lei e do direito. 
A oposição do justo e do injusto não tem nenhum sentido no que lhe concerne. 
Se quisermos falar de injustiça, de violência ou de desrespeito com relação ao que 
chamamos [...] de animal [...], é preciso reconsiderar a totalidade da axiomática 
metafísico-antropocêntrica que domina, no ocidente, o pensamento do justo e do 
injusto. (DERRIDA, 2007, p. 34-35)

Essa dupla problematização em torno do ato de fazer justiça e de como fazê-lo em 
nome do “outro”, aponta para um movimento de abertura que não se completa, nem 
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como justo, o cálculo final que determinaria em ato que a justiça foi feita, nem como a 
construção de um totalmente “outro”, o outro do homem, o animal como o totalmente 
outro da linguagem, o excluído da linguagem e logo do direito.  Esse duplo movimento, 
segundo os termos pós-estruturalistas, não reconhece propósito, a não ser o de garantir 
a abertura que denuncia toda tentativa de fechamento como ato violento e arbitrário. 
Porém, isso não significa que a desconstrução pós-estruturalista se oriente de forma an-
tagônica à ideia de “fazer justiça”, ou ao desejo de que a justiça se faça, como os críticos 
do pós-estruturalismo afirmam, mas, ao contrário, busca a realização da justiça em um 
limiar ético que aposta no impossível, no inatingível. Uma ética sem condição, sem con-
dicionantes, sem limites, uma ética que reinventa o sentido da justiça que tem por fim 
atender aquele que se vê no lugar de ser atendido pela justiça, o “outro” injustiçado, e que, 
por sua vez, não deve ser encerrado em uma subjetividade especifica.

[...] Não há ética sem presença do outro, mas também, e consequentemente, 
sem ausência, sem dissimulação, desvio, differrance, escritura. (DERRIDA apud 
WILLIAMS, p. 65) 

[...] A distinção feita entre moralidade e ética repousa no constante adiamento da 
ética no sentido de nunca definir ou fixar a outra. Este é um importante aspecto do 
pós-estruturalismo. Ele se afasta do método estruturalista e de seus pressupostos 
metafísicos, pois eles pressupõem que o outro possa ser definido e porque o outro 
é definido sob as bases de uma moralidade particular. (WILLIAMS, 2013, p. 65)

Essa responsabilidade sobre o outro, que também é responsabilidade em direção ao 
pensamento estruturalista, está expressa não como niilismo ou relativismo vulgar, mas 
como problematização de verdades e limites da fala e da ação justa, no sentido de não 
permitir que o conceito de justiça acomode uma resposta, um receituário, uma verdade, 
um télos, preexistente, conformado.

[...] o que se chama correntemente de desconstrução não corresponde, embora 
alguns tenham interesse em espalhar tal confusão, a uma abdicação quase niilista 
diante da questão ético-político-jurídica da justiça, mas a um duplo movimento [...] 
1. O sentido de uma responsabilidade sem limite, e deste modo necessariamente 
excessiva, incalculável, diante da memória; e, assim, a tarefa de lembrar a história, 
a origem e o sentido, e, portanto, também os limites dos conceitos de justiça, de lei 
e direito, de valores, normas, prescrições que ali se impuseram e se sedimentaram, 
permanecendo, a partir de então, mais ou menos legíveis ou pressupostos; [...] 2. 
Esta reponsabilidade em relação à memória – memória de uma herança que é ao 
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mesmo tempo herança de um imperativo ou de um feixe de injunções – é uma 
responsabilidade diante do conceito mesmo de responsabilidade que regula a 
justiça e a justeza de nossos comportamentos, de nossas decisões teóricas, práticas, 
ético-políticas. (DERRIDA, 2007, p. 36-38)

Então, para o pós-estruturalismo, a crítica do apagamento, esquecimento de uma he-
rança marxista ou moderna, ou de um apagamento das diferenças capturadas por um 
relativismo estéreo, não procede, a não ser como um equívoco, uma má leitura. O ex-
cesso de justiça não deve significar relativismo muito menos imparcialidade frente ao 
sofrimento.

Esse excesso de justiça sobre o direito e sobre o cálculo, esse transbordamento 
do inapresentável sobre o determinável, não pode e não deve servir de álibi para 
ausentar-se das lutas jurídico-politicas, no interior de uma instituição ou de 
um Estado, entre instituições e entre Estados. Abandonada a si mesma a ideia 
incalculável e doadora da justiça está sempre mais perto do mal ou do pior, pois ela 
pode ser sempre reapropriada pelo mais perverso dos cálculos. [...] Uma garantia 
absoluta contra esse risco só pode saturar ou suturar a abertura do apelo à justiça, 
um apelo sempre ferido. (DERRIDA, 2007, p. 55)

Ao contrário, o espectro de Marx e suas marcações de diferença verticais baseadas em 
classes sociais ou categorias trabalhistas estão presentes entre inúmeras outras possibili-
dades classificatórias e o fato de se permitir uma percepção sensível, aberta, intraduzível 
e contingencial dos fenômenos que se expressam ora de forma hegemônica ora singular, 
ora como presença ora como ausência, não significa menor compromisso responsabili-
dade ou vigilância epistêmica e ética no trato de questões que determinam iniquidades, 
violências e injustiças sociais, ainda que a ideia de justiça permaneça sempre em aberto 
como contraponto às verdades metafisicas e arbitrárias da lei.

As duas violências do Estado

Derrida propõe um corte transversal nas categorias benjaminianas de “violência ins-
tauradora” que funda um novo Estado ou direito e de “violência conservadora”, necessá-
ria para a manutenção e sedimentação desse novo Estado ou direito. O duplo movimento 
expressa as invenções de origem e de telos, seja de um Estado, seja de um direito.

... proporei a interpretação segundo a qual a própria violência da fundação ou 
instauração do direito deve envolver a violência da conservação do direito e não 
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pode romper com ela. É próprio da estrutura da violência fundadora solicitar sua 
própria repetição e fundar o que deve ser conservado, conservável, destinado à 
herança e à tradição, à partilha. (DERRIDA, 2007, p. 89)

No limite, essa confusão entre violência fundante e conservadora se expressa, de for-
ma ainda mais presente nos dias de hoje, seja na figura da força policial e seu aparato 
tecnológico de vigilância, seja na figura dos movimentos sociais organizados em sua luta 
por legitimidade. Se para manter e garantir todo o complexo aparato de segurança, liber-
dade e direitos, o Estado, mesmo na mais clara democracia, se vê impulsionado a gerir 
sua violência oficial através da polícia, os movimentos sociais só podem se sedimentar na 
garantia de direitos ao inaugurar estratégias de combate e violência que serão interpreta-
das (principalmente pelas forças conservadoras e dominantes da sociedade) como ilícitas 
ou mesmo terroristas.

A polícia é o Estado, é o espectro do Estado e que não se pode rigorosamente atacá-
la sem declarar guerra à ordem da res pública. Pois a polícia já não se contenta hoje 
em aplicar a lei pela força (enforce) e, portanto, em conservá-la, ela a inventa, ela 
publica decretos, ela intervém cada vez que a situação jurídica não é suficientemente 
clara para garantir a segurança. (DERRIDA, 2007, p. 99)

Então, para garantir a polis, como lugar de convivência ou mesmo de tolerância entre 
diferentes, a polícia que é todo um aparato de vigilância, para além de homens fardados 
contra o direito de manifestação e greve da classe trabalhadora, não se furta à possibili-
dade de pôr em xeque ou fazer degenerar premissas democráticas.

A segurança do Estado exige a interceptação da conversa privada, por exemplo, 
a instalação de microfones invisíveis, a utilização de microfones direcionados, a 
intrusão nas redes informatizadas ou simplesmente a pratica tão comum entre nós 
da boa e velha escuta telefônica. (DERRIDA, 2007, p. 105)

Assim, o Nazismo e outras formas totalitárias, mais particularmente o discurso da 
“Solução Final”, não seriam, como o discurso humanista prefere classificar, uma ausência 
de lei e de direitos que garantiriam valores éticos e morais, mas uma radicalização desse 
poder normativo da violência policial fazendo convergir atos de fundação do novo Es-
tado e de novos direitos, com atos de manutenção e fixação da nova lei e da nova ordem 
que, segundo a subjetividade do nazismo, atenderia àqueles mesmos valores éticos e mo-
rais que toda lei e todo direito promete atender: uma sociedade melhor, mais justa etc.
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Desse ponto de vista, a solução final é ao mesmo tempo uma decisão histórico-
política de Estado e uma decisão de polícia, de polícia civil e de polícia militar, sem 
que se possa jamais discernir entre as duas e atribuir verdadeiras responsabilidades 
a qualquer decisão. [...] Como explicar de outro modo, a forma institucional ou 
burocrática, os simulacros de legislação, o juridicismo, o respeito pelas competências 
e hierarquias, em suma, por toda a organização jurídico-estatal que caracterizou a 
realização tecno-industrial e cientifica da “Solução Final”? Aqui certa mitologia do 
direito se desencadeou contra uma justiça, acerca da qual Benjamin pensava que 
no fundo, ela devia permanecer heterogênea ao direito, ao direito natural como 
ao direito histórico, à violência de sua fundação, como a de sua conservação. E 
o nazismo foi uma revolução conservadora desse direito. (DERRIDA, 2007,  
p. 138-139)

É por essa passagem que Derrida expressa sua desconfiança e, ao mesmo tempo, a 
defesa de que um ato revolucionário, para verdadeiramente produzir efeito transforma-
dor, deve considerar a presença/ausência do aparato de polícia e, principalmente, formas 
de superá-la, naquilo que promete, a coesão social, a segurança, a manutenção da ordem 
através da reinvenção constante dos limites da lei. Movimentos de base social, forjados 
pelas marcas identitárias (território, gênero, etnia etc.), devem estar atentos a essa dupla 
condição de inaugurar e manter uma nova ordem de justiça e direitos, considerando o 
quanto deve ser transformado do que preexiste como aparato legal do Estado.

Então, as lutas de resistência e conquista de novos direitos através de identidade e 
território, como direito à favela, direito à manifestação de culto, direito à certo uso e ocu-
pação do espaço público através de práticas culturais etc. devem considerar a capacidade 
de reinvenção da violência criativa do Estado, somada à capacidade de manutenção da 
ordem pela violência conservadora, ambas sintetizadas pelo aparato policial. Em rarís-
simas vezes, as duas violências do Estado são surpreendidas, um raro exemplo foram as 
manifestações de 2013, em que, considerando as contradições e críticas endereçadas ao 
ato, não se pode negar o poder de surpreender o aparato policial que esse tipo de protesto 
produziu.

Da disponibilidade para um debate franco

A desconstrução se aproxima vertiginosamente do que Zizek tensiona ao propor ex-
plodir o núcleo duro de defesa da ideia de “resistência”, por sua vez expressando valores 
de tolerância e reconhecimento do “outro”. Essa aproximação radical se daria através da 
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separação entre o ato desumano (o holocausto, a pena de morte, a exclusão de refugiados 
em acampamentos) e o ato legal.

Se a origem do direito é uma instauração violenta, esta se manifesta de modo mais 
puro quando a violência é absoluta, isto é, quando toca no direito à vida e à morte. 
[...] A ordem do direito manifesta-se plenamente na possibilidade da pena de morte. 
Abolindo-se esta, não se tocaria num dispositivo entre outros, desacreditaríamos o 
próprio princípio do direito. Assim se confirma que há algo de podre no âmago 
do direito. Aquilo que deve dar testemunho a pena de morte é que o direito é uma 
violência contraria à natureza. (DERRIDA, 2007, p. 97-98).

Essa posição, que também é a posição de Benjamin contra uma visão humanista que 
tende a separar o ato desumano do ato legal, parece entrar em choque com o que Derrida 
propõe ao tratar do “outro” enquanto subjetividade aberta.

Se há um imperativo categórico, é fazermos todo o possível para que o porvir 
continue aberto. Sinto-me muito tentado a dizê-lo mas em nome de que que 
o porvir valeira mais do que o passado? Mais do que a repetição? Porque o 
acontecimento valeria mais do que o não acontecimento? Aqui poderia descobrir 
qualquer coisa semelhante a uma dimensão ética, dado que o porvir é a abertura 
na qual o outro advém, e o valor do outro ou da alteridade valeria no fundo de 
justificação. É o meu modo de interpretar o messiânico, o outro pode vir pode não 
vir, não posso programá-lo, mas deixo um lugar para que possa vir se vier, é a ética 
da hospitalidade. (DERRIDA; FERRARIS, 2006, p. 138)

A crítica direita de Zizek propõe que os termos da hospitalidade e tolerância em re-
lação ao outro promovem um esvaziamento do que se diz político ou do ato de fazer 
política.

[...] redefinição contemporânea da política, como a arte da administração 
competente, ou seja, a política sem política; ou mesmo do multiculturalismo 
tolerante de nossos dias, a experiência do Outro em sua alteridade (o Outro 
idealizado que tem danças fascinantes e uma abordagem holística ecologicamente 
sadia da realidade, enquanto práticas como o espancamento de mulheres ficam 
ocultas...). (ZIZEK, 2003, p. 25).

Sobre esse Outro, Derrida chega a um resultado próximo, no sentido em que, no lugar 
do discurso holístico de respeito ao Outro, prescreve uma relação com o Outro menos 



155

Volume I

alinhada ao discurso da tolerância do que gostariam seus críticos e seus seguidores. Para 
o autor, a relação com o Outro não se dá como ato que se faz, mas que se sofre.

Para que qualquer coisa advenha é necessário que me falte uma certa força [...]. 
Se fosse mais forte do que o outro, ou do que advém, nada poderia advir-me. É 
necessária uma fraqueza que não necessariamente é debilidade [...]. Essa afirmação 
de fraqueza é incondicionada: portanto não é relativista, nem tolerante [...]. 
(DERRIDA; FERRARIS, 2006, p. 85). 

O discurso da tolerância, seja para Zizek, seja para Derrida, seria uma armadilha que 
sequestra a força de luta e resistência dos movimentos sociais, debilitando sua capacidade 
de conquistar direitos e espaço na sociedade.

A ideia de tolerar os outros, de suportar a sua diferença, porque sabemos estar na 
verdade, é ao mesmo tempo dogmática e relativista. E em certos casos poderia ver 
nela uma forma de desrespeito. (DERRIDA; FERRARIS, 2006, p. 84) 

Então não se trata de propor uma ética da tolerância visto que não se trata de um ato, 
uma tomada de decisão, mas de um gesto que independe de mim, que é incondicional e 
imprevisível e sequer cabe qualquer ato de antecipação ou expectativa.

Para que haja um porvir como tal, uma surpresa, uma alteridade é preciso, nes 
plus voir venir (já não ver vir), é preciso que não haja sequer uma antecipação, um 
horizonte de expectativa. E, portanto, que o futuro me caia em cima – me aconteça, 
justamente quando nem sequer o espero [...] significa que o outro existe antes de 
mim, o que me ante-vem. O outro não é sequer simplesmente o futuro, é, por assim 
dizer o ante-vir, o ante-porvir. Por isso não sou dono de mim do lugar aberto a 
hospitalidade. (DERRIDA; FERRARIS, 2006, p. 140)

Não é dono, porque esse lugar já pertence ao outro que virá, independentemente de 
vir ou não vir. Logo, não se trata de tolerar o outro, não se trata de adotar uma postura 
liberal frente ao outro, logo, não se trata, como dito, de algo que se faz, mas que se sofre. 
Por isso, essa responsabilidade não passa pela obrigação de tolerar ou mitigar a pena, as 
dores, mas de criar espaço para a possibilidade da alteridade chegar. Ainda assim, falta 
algo nesse embate que diz respeito ao problema de como lidar de forma crítica com as 
ideias de identidade territorial, por exemplo, na forma de uma comunidade marcada por 
traços étnico-culturais, e de resistência, no sentido de defesa e de conservação de certo 
modo de pertencimento.
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O desejo de pertencer à seja que comunidade for, o próprio desejo de pertença, 
pressupõe que não se pertence. Não poderia dizer quero ser da família se o fosse 
deveras. Noutros termos não poderia dizer quero ser italiano, europeu, falar essa 
língua, etc., se o fosse já. A motivação da pertença – nacional, linguística, política, 
filosófica, pressupõe a não pertença. O que pode ter consequências políticas: não 
há identidade, há uma identificação, uma motivação em vista da pertença, mas que 
por sua vez pressupõe que a pertença não existe, quem quer ser isto ou aquilo, 
francês, europeu, etc., não o é. (DERRIDA; FERRARIS, 2006, p. 45).

 Esse seria o ponto nervoso e final desse capítulo, visto que, ao deslocar o termo per-
tencer para o lugar ao qual ainda não se pertence, Derrida desloca todo um escopo socio-
científico e doutrinário de construção estrutural de um outro afirmado como pertencente 
a tal cultura, etnia, prática, comunidade, cotidiano, modo de fazer. Essa artificialidade 
e afastamento provocado pelo discurso, que já lida com a relação em termos de objeto, 
objeto de desejo, um vir a ser que é sempre condição do outro, é o resultado que a antro-
pologia e demais estudos sociais preferem ocultar. A ideia de verbalizar uma identidade 
como tal, na contramão do que via de regra se propõe, se por um lado atende ao discurso 
estratégico de produzir força de políticas afirmativas, por outro, introduz no contexto um 
afastamento, uma diferença, uma separação metafísica que dificilmente seria superada. 
O equívoco não está no ato de desejar pertencer ou não, também não está na introdução 
desse vírus que os estudos sociais inexoravelmente carregaram em pesquisa de campo, 
sertão e mata adentro equipados com blocos de anotação, gravadores e câmeras, mas 
na não percepção de que, a partir desse ponto, o outro já verbaliza pela língua do um, 
do mesmo, do pesquisador sob os termos do discurso da Universidade. Já se constrói, 
desconstrói pelo discurso que de fora aglutinou um conjunto soberbo de fazeres e dize-
res, primeiro sob a alcunha de folclore, depois substituída, em tempos de politicamente 
correto, por cultura popular e assim por diante. O problema ainda não respondido é a 
permanência daqueles números de miséria e injustiça social que se avolumam desde os 
tempos dos folcloristas até os pós-modernos.
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Introdução

Em tempos de evoluções e mudanças sociais, surge a figura do transgênero, pessoa 
que nasce com um gênero, mas em determinado momento da vida passa a se identificar 
como o gênero oposto4. Assim, inicia-se um longo processo onde o sujeito procura com-
preender o que lhe acontece e passa a realizar diversas mudanças; físicas, psicológicas e 
comportamentais. 

Junto dessas mudanças, está a identificação oficial do sujeito, ou seja, a sua identidade 
apresentada à sociedade. Assim, para adequar o reconhecimento do transgênero, é utili-
zado o que se chama de Nome Social5. Tal mudança de identificação ocorre nos círculos 
sociais do sujeito e também em políticas públicas, daí o termo “nome social”. Recente-
mente, o Supremo Tribunal Federal (STF) passou a permitir a alteração do nome e do 
sexo no registro civil, podendo ser realizada diretamente via cartório e sem a necessidade 
de autorização judicial6.

1 Este artigo foi estruturado com base na Monografia “O direito ao nome social no Brasil – a busca dos transexuais 
pela identidade ainda não reconhecida”.
2 Fábio Jesus Esteves é Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Tiradentes – UNIT, Advogado OAB/AL nº 
16.590, Bacharel em Comunicação Social – Jornalismo pelo Centro Universitário Cesmac com registro profissional 
Jornalista MTB 0001607/AL. Integrante do Grupo de Pesquisa de Políticas Públicas de Proteção aos Direitos Huma-
nos. E-mail: fabiojesteves@gmail.com  
3 Verônica Teixeira Marques é Doutora em Ciências Sociais e atua na área de políticas públicas de proteção aos direi-
tos humanos. E-mail: veronica_marques@set.edu.br 
4 A transexualidade ainda figura na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
à Saúde. Transtornos mentais e comportamentais. CID -10. OPAS/OMS (Organização Pan-americana da Saúde/
Organização Mundial de Saúde). Identificada em: CID 10 F.64.
5 Vide § 2º da Resolução nº 11 de 18 de dezembro de 2014 do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e 
Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT.
6 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4275.
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Considerando que o nome é de extrema importância para o desenvolvimento da per-
sonalidade e da identidade do sujeito7, o presente texto busca demonstrar que a digni-
dade humana dos transgêneros é afetada com a ausência de legislação que permita e 
regulamente a alteração do prenome e do sexo no assentamento civil, tendo sido o Poder 
Judiciário uma alternativa aos transgêneros que buscaram – e ainda buscam – pela autoi-
dentidade; sendo amplamente amparados pelos Princípios Sobre a Aplicação da Legis-
lação Internacional de Direitos Humanos aplicados à Orientação Sexual e Identidade de 
Gênero, conhecidos como Princípios de Yogyakarta8.

O nome e a autoidentidade de gênero

Os transgêneros buscam reconhecimento em meio à sociedade heteronormativa e, 
para isso, utilizam-se de vários instrumentos, um deles é o Nome Social. Para melhor 
compreensão deste texto, é importante identificar o conceito técnico de “nome social”, 
que, segundo o § 2º da Resolução nº 11 de 18 de dezembro de 2014 do Conselho Nacio-
nal de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT (baseando-se nos Princípios de Yogyakarta), in-
forma: “considera-se nome social aquele pelo qual travestis e transexuais se identificam e 
são identificadas pela sociedade”.

Importante realizar a observação de que o nome social não tem qualquer ligação com 
pseudônimo ou apelido. Pseudônimo é uma modalidade de nome fictício que possui fina-
lidade lícita, já apelido é uma criação alheia à pessoa que o carrega, onde é feita a iden-
tificação do sujeito no meio social, muitas vezes contra a própria vontade do apelidado9. 
Já o nome social é uma construção real, não jocosa e que não busca, de maneira alguma, 
esconder a pessoa que o utiliza, como salientam Bahia e Cancelier:

Nome social não é fantasia. É uma maneira, mesmo que rudimentar, de 
reconhecimento da identidade da pessoa, de promoção de sua dignidade, é um 
nome de fato, ainda não reconhecido pelo direito10.

7 BAHIA, Carolina Medeiros; CANCELIER, Mikhail Vieira de Lorenzi. NOME SOCIAL: Direito da personalidade 
de um grupo vulnerável ou arremedo de cidadania? In Revista Húmus. Disponível em: < http://www.periodicose-
letronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005>. Acesso em: 26 set. 2017, p. 116.
8 Princípios Sobre a Aplicação da Legislação Internacional de Direitos Humanos em Relação à Orientação Sexual 
e Identidade de Gênero. Disponível em: <www.clam.org.br/pdf/principios_de_yogyakarta.pdf>. Acesso em 29 set. 
2017.
9 SCHREIBER, Anderson. Direitos da personalidade. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2013, p.199; 202.
10 BAHIA, Carolina Medeiros; CANCELIER, Mikhail Vieira de Lorenzi. NOME SOCIAL: Direito da personalida-
de de um grupo vulnerável ou arremedo de cidadania? In Revista Húmus. Disponível em: < http://www.periodico-
seletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 117.

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005


160

Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

A exata definição de tal instituto varia de acordo com as portarias, decretos, 
regulamentos ou outros atos que tratem tal medida como política pública. A título de 
exemplo, pode-se citar a definição de nome social adotada pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN):11

Art. 1º Assegurar ao aluno ou à aluna da UFRN, cujo nome oficial não reflita 
adequadamente sua identidade de gênero, a possibilidade de uso e de inclusão nos 
registros acadêmicos do seu nome social, nos termos desta Resolução.
§1º Nome social é o modo como a pessoa é reconhecida, identificada e 
denominada na sua comunidade e no meio social, uma vez que o nome oficial 
não reflete sua identidade de gênero ou possa implicar constrangimento.  
(grifo nosso)

Diversas outras normatizações tratam sobre o nome social, entretanto, o eixo cen-
tral do conceito deste instituto sempre se baseia em identidade. A sociedade, cada qual 
atuando na medida e alcance dos seus regulamentos, procura reconhecer o nome social, 
mesmo que por iniciativas pontuais. Além das iniciativas do Estado no setor público, há 
também medidas sendo tomadas por parte da sociedade na iniciativa privada, como é o 
caso do Centro Universitário Tiradentes (UNIT), que, por meio de sua portaria Reitoria/
Unit, Nº 17/2016, passou reconhecer e adotar o nome social por parte do seu corpo dis-
cente, docente e administrativo. 

Historicamente, no Brasil, a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), em 2009, foi 
a primeira instituição do setor público federal a reconhecer o nome social, sendo consi-
derado que:

[...] ao incluir o nome social de Travestis e Transexuais nos registros acadêmicos 
favorece-se o processo de inclusão desta população nos espaços educativos 
impedindo a evasão das pessoas Transexuais e Travestis ao serem chamadas 
por seus nomes civis que se diferem de sua orientação sexual e identidade de  
gênero.12

Os casos citados foram exemplos para a melhor noção da existência de medidas pon-
tuais, uma vez que não é o objetivo deste texto realizar um completo e extenso levanta-
mento histórico de tais medidas. O importante é a compreensão de que o setor público 

11 Resolução nº 232/2012 da UFRN
12 RESOLUÇÃO Nº 013 /2009-CONSU (UNIFAP)
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e também o setor privado13 estão se adaptando para garantir o básico da dignidade das 
pessoas trans.

Assim, políticas públicas foram e estão sendo criadas, entretanto, o Brasil não possui 
nenhuma legislação que trate especificamente sobre o nome social, ficando as pessoas 
trans ainda execradas, conforme sinaliza Bento: 

Universidades, escolas, ministérios e outras esferas do mundo público aprovam 
regulamentos que garantem às pessoas trans a utilização do “nome social”. Mudar 
sem alterar substancialmente nada na vida da população mais excluída da cidadania 
nacional. Assim, por exemplo, uma estudante transexual terá seu nome feminino na 
chamada escolar, mas no mercado de trabalho e em todas as outras dimensões da 
vida terá que continuar se submetendo a todas as situações vexatórias e humilhantes 
e portar documentos em completa dissonância com suas performances de gênero14.

Mesmo que pontuais medidas sejam tomadas para que pessoas trans possam ter o 
mínimo de dignidade, o limbo legislativo ao qual essas pessoas se encontram faz com 
que elas carreguem consigo um documento oficial que, de fato, não as representa. Con-
siderando que as consciências coletivas são responsáveis pela materialização das leis15, a 
ausência de uma norma legal demonstra o reflexo de como as pessoas trans são margi-
nalizadas pelo Congresso Nacional e pela sociedade em geral, uma vez que as Casas do 
Congresso são compostas por representantes do povo. 

Projetos de lei e direito comparado

No Congresso Nacional já houve tentativa de se garantir tal direito fundamental aos 
transgêneros com o Projeto de Lei da Câmara nº 72 de 2007 (autoria do então deputado 
Luciano Zica), projeto esse que foi arquivado em 2014. Atualmente, há o PLS 658/2011 
(da então senadora Marta Suplicy) e o PL 5002/2013 (do deputado federal Jean Wyllys 
em coautoria com a deputada federal Erika Kokay)16. Aqui é necessário realizar algu-
mas considerações: o PLS 658/2011, que possui em sua ementa “reconhece os direitos à  
13 O GLOBO. Empresas revisam políticas e aceitam uso de nome social para transexuais – Diversidade de gê-
nero busca ampliar oportunidade para profissionais trans. Disponível em:< https://oglobo.globo.com/economia/
empresas-revisam-politicas-aceitam-uso-de-nome-social-para-transexuais-20948833>. Acesso em: 31 out. 2017.
14 BENTO, Berenice. Nome Social para pessoas trans: cidadania precária e gambiarra legal in CONTEMPORÂ-
NEA – Revista de Sociologia da UFSCAR. ISSN: 2236-532Xv. 4, n. 1 p. 165-182. 2014, p. 175.
15 DURKHEIM, Émile. Da divisão social do trabalho. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
16 BENTO, em seu artigo intitulado “Nome Social para pessoas trans: cidadania precária e gambiarra legal”, consi-
derou o PL 72/2007 e PLS 658/2011 inadequados, uma vez que, mesmo reconhecendo a não necessidade de cirurgia 
para a utilização do nome social, trata o tema sob a perspectiva patologizante.  

https://oglobo.globo.com/economia/empresas-revisam-politicas-aceitam-uso-de-nome-social-para-transexuais-20948833
https://oglobo.globo.com/economia/empresas-revisam-politicas-aceitam-uso-de-nome-social-para-transexuais-20948833
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identidade de gênero e à troca de nome e sexo nos documentos de identidade de transe-
xuais”, possuindo em seu corpo a justificativa de que o protocolo médico e a psiquiatriza-
ção nos casos das pessoas trans são legítimos, uma vez que “transexualismo” é considera-
do uma doença e também vista como uma discordância de gênero.17 O projeto, na prática, 
normatiza o que já ocorre atualmente: necessidade de laudo e necessidade de decisão 
judicial (Art. 5º do projeto) para que se consiga o nome social. Para Bento, tal projeto é 
vazio em sua ordem prática: 

O mérito do projeto que deveria garantir às pessoas trans o direito à mudança nos 
documentos evapora-se quando retorna para o juiz, como acontece hoje, o dever/
direito de interpretar laudos e escutar testemunhas antes de proferir sua sentença. 
O que esta lei mudaria na vida das pessoas trans? Nada.18 

Já o PL 5002/2013, que em sua ementa diz que “dispõe sobre o direito à identidade de 
gênero e altera o art. 58 da Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973”, trata a questão de 
identidade de gênero e da garantia do acesso ao nome social sem a necessidade de auto-
rização judicial e sem a patologização das pessoas trans que ocorre em outros projetos19. 
É possível notar que o projeto teve forte influência da Lei de Identidade de Gênero da 
Argentina. 

Para o melhor entendimento do instituto do Nome Social, é importante fazer uso do 
Direito Comparado, uma vez que o tema “identidade de gênero” já está avançado em 
outros países. Na América Latina, por exemplo, em 23 de maio de 2012 foi promulgada a 
Lei de Identidade de Gênero na Argentina, lei essa influenciada pela lei de identidade de 
gênero do Uruguai (aprovada em 2009). 

Abordando especificamente a lei progressista argentina20, a identidade de gênero pas-
sa a ter reconhecimento de direito individual, possibilitando a alteração dos documentos 
de identidade sem a necessidade de realização de cirurgia, de autorização judicial ou 
apresentação de laudos médico ou psicológico. A lei, em seu início, elenca os direitos da 
identidade de gênero:

17 Para inteiro teor do PLS 658/2011 e suas movimentações, vide https://www25.senado.leg.br/web/atividade/ma-
terias/-/materia/103053.
18 BENTO, Berenice. Nome Social para pessoas trans: cidadania precária e gambiarra legal in CONTEMPORÂ-
NEA – Revista de Sociologia da UFSCAR. ISSN: 2236-532Xv. 4, n. 1 p. 165-182. 2014, p. 174.
19 Até o momento da revisão do presente texto, a última Ação Legislativa do PL 5002/2013 ocorreu no dia 25/04/2018, 
encontrando-se na Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM). Para inteiro teor do projeto e suas movi-
mentações, vide http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=565315
20 ARGENTINA. Ley n. 26.743, sancionada 9 mayo de 2012. Promulgada em 23 mayo de 2012 Disponível em: < 
https://www.tgeu.org/sites/default/files/ley_26743.pdf>. Acesso em: 31 out. 2017.
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ARTICULO 1º — Derecho a la identidade de género. Toda persona tiene derecho:

a) Al reconocimiento de su identidad de género;

b) Al libre desarrollo de su persona conforme a su identidad de género;

c) A ser tratada de acuerdo con su identidad de género y, en particular, a ser 

identificada de ese modo en los instrumentos que acreditan su identidad respecto 

de el/los nombre/s de pila, imagen y sexo con los que allí es registrada.

ARTICULO 2° — Definición. Se entiende por identidad de género a la vivencia 

interna e individual del género tal como cada persona la siente, la cual puede 

corresponder o no con el sexo asignado al momento del nacimiento, incluyendo 

la vivencia personal del cuerpo. Esto puede involucrar la modificación de la 

apariencia o la función corporal a través de médios farmacológicos, quirúrgicos 

o de otra índole, siempre que ello sea libremente escogido. También incluye otras 

expresiones de género, como la vestimenta, el modo de hablar y los modales.

ARTICULO 3º — Ejercicio. Toda persona podrá solicitar la rectificación registral 

del sexo, y el cambio de nombre de pila e imagen, cuando no coincidan con su 

identidad de género autopercibida21

A legislação trata da alteração do sexo e do nome nos registros, sendo importante 
para o presente debate a parte que trata sobre a alteração do nome. É mister destacar que 
na Argentina não se tratou do que aqui é chamado de “nome social”, mas sim puramente 
de “nome’ (nombre de pila, ou seja, nome de batismo, nome que a pessoa recebeu ao 
nascer) e sua devida alteração; sem burocracias, podendo tal solicitação ser realizada a 
qualquer tempo.

Saindo da América Latina e analisando a Europa, é possível citar a Lei de Identidade 
de Gênero aprovada na Espanha em 01 de março de 2007, onde os transgêneros podem 
realizar a mudança de nome e também de sexo nos registros oficiais.  Não tratando sobre 
a alteração do nome especificamente, mas abordando conceitos da identidade de gêne-
ro, é possível citar que, em 2013, a Alemanha foi além e criou um terceiro gênero, onde  

21 ARTIGO 1º - Direito à identidade de gênero. Toda pessoa tem direito: a) ao reconhecimento de sua identidade de 
gênero; b) ao livre desenvolvimento de sua pessoa conforme sua identidade de gênero; c) a ser tratada de acordo com 
sua identidade de gênero e, em particular, a ser identificada desse modo nos instrumentos que comprovem sua iden-
tidade em relação ao seu prenome, imagem e sexo com o qual é registrada. ARTIGO 2º - Definição. Entende-se por 
identidade de gênero a vivência interna e individual do gênero tal como cada pessoa se sente, que pode corresponder 
ou não com o sexo assignado no momento do nascimento, incluindo a vivência pessoal do corpo. Isto pode envolver 
a modificação da aparência ou função corporal por meios farmacológicos, cirúrgicos ou outros, desde que sejam 
escolhidos livremente. Também inclui outras expressões de gênero, como a vestimenta, o modo de falar e costumes. 
ARTIGO 3º - Exercício. Toda pessoa poderá solicitar a retificação registral do sexo, a mudança de prenome e imagem 
quando não coincidam com sua identidade de gênero autopercebida (tradução livre).
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bebês22 podem ser registados sem sexo definido. Já na Austrália, em 2014, a Suprema 
Corte do país reconheceu que é possível a existência de uma pessoa com gênero “não 
especificado” (não é do gênero masculino e nem do feminino).23

Ainda no Direito Comparado, a França, em fevereiro de 2010, foi a primeira nação a 
retirar a transexualidade do rol das patologias psiquiátricas24, sendo que, desde 1992, o 
Tribunal de Cassação Francês permite a alteração de nome e sexo no registro civil (entre-
tanto, com a exigência de realização de cirurgia de redesignação sexual), respeitando-se, 
assim, a vida privada e o art. 8º da Convenção Europeia de Direitos Humanos.25

Em outros países também ocorreu a concretização dos direitos fundamentais dos 
transgêneros, tais quais: Holanda, Itália, Canadá, alguns estados dos Estados Unidos e 
Suécia. Nesses países, as garantias se deram pela via legislativa. Já em países como No-
ruega, Bélgica, Peru, Dinamarca, Finlândia, Luxemburgo, Suíça, Portugal, Colômbia, 
Turquia e outros há avanços na questão de identidade de gênero pelas vias judiciárias ou 
administrativas. 26

Ainda sobre a temática do nome em si, considerando os trabalhos de Cristina de Cas-
tro, em que a identidade de gênero hoje é vista como um direito da personalidade, sendo 
no transgênero esta identidade reconhecida quando “lhe é permitido expressar, de forma 
ampla, seu sexo psicossocial”27, é possível perceber que o nome civil somente se associa 
de fato à personalidade do sujeito quando “se mostra compatível com a sua autoidenti-
dade de gênero28”. 

Ao trabalhar o nome social como um direito da personalidade, torna-se mais fácil 
perceber a sua importância. No Código Civil de 2002, no Capítulo II (dos direitos da 
personalidade) do Título I, é possível encontrar artigos que tratam e normatizam o nome, 
sendo eles:

22 Tal medida somente pode ser aplicada em bebês que nasçam na condição de hermafrodita. 
23 Ao contrário da Alemanha, na Austrália não há necessidade de ser hermafrodita. 
24 MORENO, Yolanda B. Butos. La Transexualidade. Madri: Editorial Dykison. 2008. P. 165.
25 DÓRIA, Thenisson Santana. Espelho espelho meu: quem sou eu? A transexualidade e os desafios para o reco-
nhecimento da identidade de gênero no Brasil. Disponível em: < https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/
sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-DÓRIA.pdf>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 73.
26 VIEIRA, Tereza Rodrigues. Direito à adequação do transexual. Disponível em http://www.buscalegis.ufsc.br/
revistas/files/anexos/7438-7437-1-PB.htm>.  Acesso em 31 de out. 2017.
27 CASTRO, Cristina Veloso de. As garantias constitucionais das pessoas transexuais. Birigui: Boreal Editora, 
2016, p. 33.
28 BAHIA, Carolina Medeiros; CANCELIER, Mikhail Vieira de Lorenzi. NOME SOCIAL: Direito da personalida-
de de um grupo vulnerável ou arremedo de cidadania? In Revista Húmus. Disponível em: < http://www.periodico-
seletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 113.

https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf
https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf
http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/7438-7437-1-PB.htm
http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/7438-7437-1-PB.htm
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
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Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o so-
brenome.
Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações 
ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória.
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comer-
cial.
Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá 
ao nome.

Considerando que o nome “é uma forma de individualização do sujeito perante a 
sociedade29” e que, além de um direito, o nome também é um dever30, uma vez que é 
exigida a identificação oficial nos atos da vida civil, Schreiber31 defende que o nome é a 
identidade da pessoa, tendo ela, portanto, total controle e determinação sobre o que fazer 
com o seu próprio nome.   

Ocorre que há no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da imutabilidade do 
prenome32, entretanto, tal princípio não é absoluto, podendo, em situações excepcionais, 
ser o prenome alterado. Tal princípio é encontrado na Lei de Registros Públicos33 em seu 
artigo 5834. 

Ainda na Lei de Registros Públicos, é possível encontrar mandamento que diz que os 
pais não podem registrar seus filhos com prenomes que possam expor a pessoa detentora 
do prenome ao ridículo. É encontrado também a autorização da pessoa alterar o nome, o 
que está previsto no Artigo 5635.

29 Idem, ibidem, p. 114.
30 SCHREIBER, Anderson. Direitos da personalidade. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2013, pp. 191-192.
31 Idem, Ibidem, pp. 11; 216-217.
32 BODIN DE MORAES, Maria Celina. Tutela do nome da pessoa humana. In: BODIN DE MORAES, Maria 
Celina. Na medida da pessoa humana: estudos de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 152.
33 Lei nº 6.015 de 1973
34 Art. 58. Qualquer alteração posterior de nome só por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Pú-
blico, será permitida por sentença do Juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e publicando-se 
a alteração pela imprensa.
35 Art. 56. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome do 
pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato. 
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridí-
culo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este submete-
rá por escrito o caso, independente da cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz competente. 
Art. 57. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procu-
rador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração que será 
publicada pela imprensa.
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Segundo Bahia e Cancelier36, a junção destes dois artigos deixa claro que, caso o nome 
cause constrangimento à pessoa, esta pode solicitar que seja realizada a alteração, sendo 
estes os fundamentos nos atuais pleitos de mudança de nome dos transgêneros. 

Ainda segundo os autores, o nome não é somente um instrumento de identificação 
em meio à sociedade, algo que garante a segurança no momento de identificar uma pes-
soa especificamente, mas também e principalmente a maneira como a pessoa se nota e se 
compreende em meio de todos, conforme se lê: 

Observa-se, assim, que atualmente, mais do que figurar o sinal identificativo 
exterior, o nome constitui elemento indispensável para o desenvolvimento 
da personalidade e que criar empecilhos ao uso do nome compatível com a 
identidade do seu titular fere diretamente a dignidade da pessoa humana, indo 
de encontro do objetivo principal dos direitos da personalidade37. (grifo nosso).

Mais uma vez, é possível perceber o quão importante é a utilização do nome correto, 
ou seja, aquele que de fato identifica a essência de pessoa que o porta, sendo este um di-
reito básico que, se maculado, afeta diretamente a dignidade da pessoa humana. 

Como dito anteriormente, a Lei de Registros Públicos é o embasamento jurídico 
principal para a alteração de nomes pelos transgêneros, entretanto, encaixar-se nos ar-
tigos de tal Lei é apenas uma das exigências. No silêncio do Legislativo sobre o Nome 
Social e o nome propriamente dito, o Judiciário é acionado, sendo o juiz responsável 
por escutar as testemunhas do processo e interpretar os laudos médicos/psicológicos, 
analisar se foi ou não realizada a cirurgia de redesignação sexual, se há tratamento hor-
monal, entre outros aspectos que variam de caso a caso, com o objetivo de se proferir 
uma sentença que pode ou não permitir a alteração do nome38, sendo todo esse processo 
algo longo e penoso, onde, em vez de caber à própria pessoa sobre como discorrer acer-
ca do seu nome (autoidentidade de gênero), tal responsabilidade recai sobre o juiz de  
direito39. 

36 BAHIA, Carolina Medeiros; CANCELIER, Mikhail Vieira de Lorenzi. NOME SOCIAL: Direito da personalida-
de de um grupo vulnerável ou arremedo de cidadania? In Revista Húmus. Disponível em: < http://www.periodico-
seletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 115.

37 Idem, ibidem, p. 116.
38 BENTO, Berenice. Nome Social para pessoas trans: cidadania precária e gambiarra legal in CONTEMPORÂ-
NEA – Revista de Sociologia da UFSCAR. ISSN: 2236-532Xv. 4, n. 1 p. 165-182. 2014, p. 174.
39 BAHIA, Carolina Medeiros; CANCELIER, Mikhail Vieira de Lorenzi. NOME SOCIAL: Direito da personalida-
de de um grupo vulnerável ou arremedo de cidadania? In Revista Húmus. Disponível em: < http://www.periodico-
seletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 115.

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/view/7005
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Da intervenção cirúrgica

Em meio aos procedimentos necessários para o pleito do uso do nome social no Po-
der Judiciário, a medicina trata a transexualidade como uma patologia, denominando-a 
de transexualismo. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM), ao abordar a problemática em suas resolu-
ções, incialmente, considerou como mutilante40 a cirurgia de troca de sexo (e não como 
uma cirurgia corretiva, acarretando em uma lesão sob a ótica do direito penal). Assim, tal 
procedimento cirúrgico ia de encontro com o Código de Ética Médica. Tal entendimento 
se deu em 1974, no IV Congresso Brasileiro de Medicina Legal e acarretou em uma ação 
judicial contra o médico Roberto Farina, que realizou cirurgia de redesignação sexual em 
uma mulher trans. Mais tarde foi absolvido, tendo o Poder Judiciário, através da 5ª Câma-
ra do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, chegado à conclusão de que a cirurgia 
realizada pelo profissional possuía fins terapêuticos41. 

Após um longo período em silêncio, em 1997, o Conselho Federal de Medicina edi-
tou a Resolução CFM nº 1.48242, onde autorizava, a título experimental, a cirurgia de 
transgenitalização, tratando como transexualismo e distúrbio, sendo as cirurgias so-
mente permitidas em hospitais universitários ou hospitais públicos adequados à pes-
quisa. A visão sobre transgêneros ainda era sob a ótica da mutilação, uma vez que a 
Resolução considerava “ser o paciente transexual portador de desvio psicológico perma-
nente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e ou  
autoextermínio”. 

Posteriormente, foi editada a Resolução CFM nº 1.652/200243, onde continuou a tra-
tar sob o termo transexualismo, caracterizando o paciente como “transexual portador 
de desvio psicológico permanente de identidade sexual” e diferenciando as cirurgias de 
adequação de fenótipo masculino para feminino do fenótipo feminino para masculino, 
sendo a cirurgia do primeiro fenótipo autorizada a ser realizada em hospitais públicos  

40 DÓRIA, Thenisson Santana. Espelho espelho meu: quem sou eu? A transexualidade e os desafios para o reco-
nhecimento da identidade de gênero no Brasil. Disponível em: < https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/
sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-DÓRIA.pdf>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 49.
41 DEL PRIORE, Mary. Transexualidade: chega de preconceito!. Disponível em:< http://historiahoje.com/transe-
xualidade-chega-de-preconceito/>. Acesso em: 31 out. 2017.
42 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM – BRASIL). Código de Ética Médica - 
Resolução CFM nº 1.482. Brasília, 1997. Disponível em: <www.portalmedico.org.br/resolu-
coes/cfm/1997/1482_1997.htm>. Acesso em: 31 out. 2017.
43 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM – BRASIL). Código de Ética Médica – Resolução CFM nº 1.652. 
Brasília, 1997. Disponível em:< http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2002/1652_2002.htm>. Acesso em: 
31 out 2017.

https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf
https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf
http://historiahoje.com/transexualidade-chega-de-preconceito/
http://historiahoje.com/transexualidade-chega-de-preconceito/
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/1997/1482_1997.htm
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/1997/1482_1997.htm
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2002/1652_2002.htm
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e privados, independente da atividade de pesquisa, e as cirurgias do segundo fenótipos 
somente podem ser realizadas em hospitais universitários ou públicos adequados à pes-
quisa.44 

Atualmente, vigora a Resolução CFM nº 1.955/201045, onde o termo transexualismo 
ainda é utilizado, estabelecendo uma série de critérios para a realização da cirurgia de 
transgenitalização, como a necessidade do paciente ser maior de 21 anos, ser afetado 
pelo distúrbio por pelo menos dois anos entre outros, devendo a cirurgia ser realizada 
somente após a avaliação de uma equipe multidisciplinar (psiquiatra, cirurgião, endocri-
nologista, psicólogo e assistente social). 

Ainda no breve levantamento histórico da cirurgia de mudança de sexo e atendimen-
to aos transgêneros, cita-se a Portaria nº 1.707/2008 do Ministério da Saúde (MS), que 
definiu Diretrizes Nacionais Para o Processo Transexualizador no Sistema Único de Saú-
de – SUS, sendo revogada pela Portaria 2.803/2013 46que vigora até o presente momento. 
Tal Portaria traz uma série de garantias aos travestis e transgêneros, entre elas a não 
restrição à meta terapêutica para as cirurgias de transgenitalização e outra intervenções 
somáticas, o trabalho multidisciplinar e acolhimento e humanização das pessoas trans 
sem qualquer tipo de discriminação. 

Como é possível notar, a cirurgia de redesignação sexual é vista pela medicina como 
um meio de se curar um distúrbio, uma patologia que recebe o nome de transexualismo. 
Entretanto, outras ciências identificam que a cirurgia em si não é absolutamente necessá-
ria para que a pessoa trans se sinta realizada, conforme aponta Berenice Bento: 

[...] o sentimento de ser ou estar incompleto, ou mesmo em débito, constitui as 
contingências identitárias e, para muitos/as transexuais, não é a cirurgia que lhes 
garantirá a coerência identitária que procuram; para outros, porém, a cirurgia pode 
representar a possibilidade de ascenderem à condição humana47.

Alguns casos de transgêneros que realizaram cirurgia de redesignação sexual, por se-
rem emblemáticos no contexto histórico, merecem a devida atenção no trabalho. É o caso 

44 Tal exigência de hospitais específicos se dá pelo artigo 5º da Resolução CFM nº 1.652/2002.
45 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM – BRASIL). Código de Ética Médica – Resolução CFM nº 1.955. 
Brasília, 2010. Disponível em:< http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2010/1955_2010.htm>. Acesso em: 
31 out. 2017.
46 BRASIL - Ministério de Saúde. Portaria 2.803 de 19 de novembro de 2013. Disponível em:< http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2803_19_11_2013.html>. Acesso em: 31 out. 2017.
47 BENTO, Berenice. A reinvenção do Corpo: Sexualidade e gênero na experiência transexual. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2006, p. 157.

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2010/1955_2010.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2803_19_11_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2803_19_11_2013.html
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da Bianca Magro48, primeira transexual brasileira a se submeter à cirurgia de mudança 
de sexo pelo Sistema Único de Saúde (SUS), transgenitalização legalizada, em 1998, rea-
lizada no Hospital da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Ainda no pionei-
rismo, cita-se João Nery49, brasileiro, primeiro transexual homem a ser operado, onde, 
em 1976, clandestinamente, realizou a retirada do útero e dos ovários e, no ano seguinte, 
submeteu-se à neouretra e mamoplastia masculinizadora. 

Com a apresentação do viés da medicina e de outras ciências, inclusive com a com-
preensão de que nem todos transgêneros sentem necessidade de realização da cirurgia 
de redesignação sexual, é possível se analisar pormenor o acesso ao nome nos dias atuais 
no Brasil.  

Acesso ao nome: a jurisprudência e o silêncio legislativo

Até pouco tempo, no Brasil, para se conseguir a mudança nos documentos de iden-
tidade (Registro Geral – RG) e no registro civil de nascimento, o transgênero precisava 
acionar a justiça que, por meio do ativismo judicial50, solucionava a questão. Importante 
registrar que, em tais medidas judiciais eram realizados dois pleitos (duas alterações no 
registro civil): a substituição do nome e a substituição do gênero.

Assim, a questão da alteração do registro civil (para o nome e para o gênero) por 
parte dos transgêneros é uma matéria nova no Supremo Tribunal Federal (STF), sen-
do pacificada somente recentemente, sendo assim, enquanto o STF não se pronunciava, 
ocorreram anteriormente sentenças e acórdãos diversos em todo o território nacional. 
Entretanto, no dia 20 de abril de 2017, o STF começou a realizar o julgamento do Recur-
so Extraordinário (RE) 670422 51(relator ministro Dias Toffoli) em conjunto com a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 427552 (relator ministro Marco Aurélio), sendo 
encerrado na sessão plenária do dia 1º de março do presente ano onde, por unanimi-
dade, os ministros reconheceram o direito do transgênero de alterar o nome e o gênero 

48 G1. Quem sou eu?. Disponível em:<http://especiais.g1.globo.com/fantastico/2017/quem-sou-eu/>. Acesso em: 
31 out. 2017.
49 G1. João, que nasceu Joana, foi pioneiro no Brasil em plena ditadura militar. Disponível em:< http://g1.glo-
bo.com/globo-reporter/noticia/2016/09/joao-que-nasceu-joana-foi-pioneiro-no-brasil-em-plena-ditadura-militar.
html> Acesso em: 31 out. 2017.
50 DÓRIA, 2016, p. 85
51 Para acompanhar o andamento do RE, vide: http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamento-
Processo.asp?incidente=4192182&numeroProcesso=670422&classeProcesso=RE&numeroTema=761
52 Para ter aceso ao inteiro teor da ADI, vide: http://www.stf.jus.br/portal/geral/verPdfPaginado.asp?id=400211&ti-
po=TP&descricao=ADI%2F4275 

http://especiais.g1.globo.com/fantastico/2017/quem-sou-eu/
http://g1.globo.com/globo-reporter/noticia/2016/09/joao-que-nasceu-joana-foi-pioneiro-no-brasil-em-plena-ditadura-militar.html
http://g1.globo.com/globo-reporter/noticia/2016/09/joao-que-nasceu-joana-foi-pioneiro-no-brasil-em-plena-ditadura-militar.html
http://g1.globo.com/globo-reporter/noticia/2016/09/joao-que-nasceu-joana-foi-pioneiro-no-brasil-em-plena-ditadura-militar.html
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no registro civil mediante averbação, sendo o entendimento da maioria de que, para tal 
alteração, não se faz necessário acionar o Poder Judiciário53, sendo todo o procedimento 
realizado diretamente no cartório. 

Assim, ao se realizar determinado controle de constitucionalidade, a decisão tem efei-
to vinculante e erga omnes, razão em que, em 5 de abril do corrente ano, o Instituto Brasi-
leiro de Direito de Família (IBDFAM) realizou à Corregedoria Nacional de Justiça (órgão 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ) um Pedido de Providências para que ocorra a 
padronização do procedimento de alteração do sexo e prenome dos transgêneros em 
cartório54. 

Enquanto o CNJ não padroniza tal procedimento e procurando resolver os debates e 
dúvidas que surgiram após a decisão do STF, alguns estados estão editando provimentos 
que visam garantir tal direito em cartório, sendo eles: Goiás, Rio Grande do Sul, Pará, São 
Paulo, Pernambuco, Ceará e Sergipe55. 

Mesmo com a matéria já pacificada e buscando uma melhor compreensão da recente 
construção jurisprudencial sobre o tema, é de grande importância abordar o trâmite do 
RE 670422, onde se trata do recurso de S.T.C. que questiona o acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), que autorizou a alteração da mudança do nome, 
entretanto, negou a alteração do gênero (masculino/feminino), condicionando esta alte-
ração à cirurgia de transgenitalização. Ainda, o TJ-RS, com base nos princípios da pu-
blicidade e da veracidade dos registros públicos, determinou que fosse acrescentado no 
registro civil a nomenclatura “transexual”. Dentre os argumentos apresentados pela parte 
recorrente, destaca-se a sustentação de que tal decisão macula a dignidade da pessoa 
humana e o direito à intimidade. 

O início do julgamento contou com a opinião dos “amigos da Corte” (amici curiae); 
assim, o Instituto Bioética, Direitos Humanos e Gênero (ANIS), por meio do seu repre-
sentante (Leonardo Almeida Lage), defendeu que a alteração do gênero no registro civil 
não é “preferência” e nem “escolha”, trata-se de uma necessidade. 

53 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – NOTÍCIAS DO STF. STF reconhece a transgêneros possibilidade 
de alteração de registro civil sem mudança de sexo. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/
verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371085>. Acesso em: 18 jun. 2018.
54 IBDFAM -  IBDFAM sugere padronização do procedimento de alteração de 
registro civil de transexuais. Disponível em: <http://www.ibdfam.org.br/noticias/6582/
IBDFAM+sugere+padronização+do+procedimento+de+alteração+de+registro+civil+de+transexuais>. Acesso em: 
18 jun. 2018. 
55 ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL – ANOREG/BR. IBDFAM: 7 Estados já 
editaram provimentos garantindo alteração de nome e sexo de transgêneros. Disponível em: < https://www.ano-
reg.org.br/site/2018/06/14/ibdfam-sete-estados-ja-editaram-provimentos-para-garantir-alteracao-de-nome-e-sexo-
-de-transgeneros-em-cartorio/>. Acesso em: 18 jun. 2018.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371085
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371085
http://www.ibdfam.org.br/noticias/6582/IBDFAM+sugere+padronizaÁ„o+do+procedimento+de+alteraÁ„o+de+registro+civil+de+transexuais
http://www.ibdfam.org.br/noticias/6582/IBDFAM+sugere+padronizaÁ„o+do+procedimento+de+alteraÁ„o+de+registro+civil+de+transexuais
https://www.anoreg.org.br/site/2018/06/14/ibdfam-sete-estados-ja-editaram-provimentos-para-garantir-alteracao-de-nome-e-sexo-de-transgeneros-em-cartorio/
https://www.anoreg.org.br/site/2018/06/14/ibdfam-sete-estados-ja-editaram-provimentos-para-garantir-alteracao-de-nome-e-sexo-de-transgeneros-em-cartorio/
https://www.anoreg.org.br/site/2018/06/14/ibdfam-sete-estados-ja-editaram-provimentos-para-garantir-alteracao-de-nome-e-sexo-de-transgeneros-em-cartorio/
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Já a Defensoria Pública da União (através do defensor público-geral federal Carlos 
Eduardo Barbosa Paz), atuando também como amicus curiae, afirmou que há necessi-
dade do STF pacificar a questão o quanto antes, vislumbrando na exigência da cirurgia 
como uma inconstitucionalidade. Já a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Trans-
gêneros (ABGLT, através do seu representante Paulo Roberto Iotti Vecchiatti) defendeu 
que o termo “transexual” no registro civil é discriminatório e reforça os estigmas sofridos 
pelos transgêneros, lembrando ainda que há transgêneros que, apesar de almejarem a 
mudança do nome e do gênero, não desejam realizar a cirurgia.56 

Como é possível notar, a discussão sobre o nome e a alteração do gênero é uma maté-
ria pacificada há pouco tempo pelo STF, entretanto, para o ordenamento jurídico brasi-
leiro, não se trata de uma novidade. Em 04 de março de 2005, uma emblemática decisão 
ocorreu: a transexual conhecida como Roberta Close conseguiu na justiça o direito de 
alteração do nome no assentamento civil de nascimento.57 Assim, novas decisões foram 
surgindo para garantir a alteração do nome em assento de nascimento, inclusive sem a 
necessidade de realização de cirurgia de redesignação sexual, sendo possível citar algu-
mas jurisprudências dos últimos anos:

Rio de Janeiro - Agravo de instrumento. Ação em que se pleiteia a alteração 
de nome e sexo em assento de nascimento. Insurgência contra a decisão que 
determinou a suspensão do processo até a data marcada para a realização da 
cirurgia de transgenitalização. Acerto da decisão recorrida quanto à modificação 
de sexo no registro. Possibilidade de antecipação da tutela no tocante à mudança 
do prenome, passando a se adotar no registro o nome social do requerente. Art. 
273, § 6º, do CPC. Parecer subscrito por dois peritos a confirmar que o requerente 
é social e profissionalmente reconhecido como mulher. Identidade social em 
conflito com o nome de registro. Alteração do nome que independe da realização 
da operação programada. Necessidade da modificação do nome evidenciada. 
Decisões judiciais sobre a possibilidade de alteração de nome civil. Art. 57 da 
Lei 6.015/73. Recurso parcialmente provido. Art. 557, § 1º-A, do CPC. (TJRJ, AI 
0060493-21.2012.8.19.0000, 6ª C. Cív., Rel. Des. Wagner Cinelli de Paula Freitas, 
p. 08/03/2013).

56 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL –  NOTÍCIAS DO STF. Plenário começa a analisar alteração de registro 
civil sem mudança de sexo. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteu-
do=341295>. Acesso em 02 nov. 2017.
57 DÓRIA, Thenisson Santana. Espelho espelho meu: quem sou eu? A transexualidade e os desafios para o reco-
nhecimento da identidade de gênero no Brasil. Disponível em: < https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/
sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-DÓRIA.pdf>. Acesso em: 31 out. 2017, p. 79.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341295
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341295
https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf
https://mestrados.unit.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/THENISSON-SANTANA-D”RIA.pdf


172

Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

Rio Grande do Sul - Apelação cível. Retificação de registro civil. Transgênero. 
Mudança de nome e de sexo. Ausência de cirurgia de trangenitalização. Constatada 
e provada a condição de transgênero da autora, é dispensável a cirurgia de 
transgenitalização para efeitos de alteração de seu nome e designativo de gênero no 
seu registro civil de nascimento. A condição de transgênero, por si só, já evidencia 
que a pessoa não se enquadra no gênero de nascimento, sendo de rigor, que a sua real 
condição seja descrita em seu registro civil, tal como ela se apresenta socialmente. 
Deram provimento. Unânime. (TJRS, AC 70057414971, 8ª C. Cív., Rel. Des. Rui 
Portanova, p. 05/06/2014).

Pernambuco - Constitucional. Civil. Processual Civil e Registro Público. Alteração 
de nome e sexo em assento civil de nascimento sem a realização de cirurgia de 
redesignação sexual. Requerente portadora de transexualismo (CID-10 F 64.0), 
devidamente comprovado nos autos mediante atestado médico e fotografias. 
Desnecessidade e inviabilidade de realização deprocedimento cirúrgico. Pedido com 
precedente no artigo 109 da Lei nº 6.015/73 e na Jurisprudência. Feito de jurisdição 
voluntária. Prova material incontroversa. Caráter social da ação. Adequação da 
realidade psicossocial da requerente à realidade jurídica. Efetivação do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana. Novo prenome proposto que se 
adequa a identificar a requerente sem dificuldade, ante a semelhança com o anterior. 
Utilização do nome anterior apenas para fins de nome de fantasia profissional, nos 
termos do art. 57, § 1º, da Lei 6.015/73. Parecer favorável do Ministério Público. 
Procedência dos pedidos deduzidos na exordial. (TJPE, Proc. nº 0180-59.13, Juiz 
de Direito José Adelmo Barbosa da Costa, p. 08/04/2013)

Piauí - Apelação cível. Ação de modificação de registro civil. Transexualismo. 
Modificação do prenome sem a realização de cirurgia de transgenitalização. 
Dignidade da pessoa humana. Direito à identidade pessoal. Reforma da sentença. 
Recurso provido. Suficientemente demonstradas que as características da parte 
autora, físicas e psíquicas, não estão de acordo com os predicados que o seu 
nome masculino representa para si e para a coletividade, tem-se que a alteração 
do prenome é medida capaz de resgatar a dignidade da pessoa humana, sendo 
desnecessária a prévia transgenitalização. Decisão unânime, de acordo com o 
parecer ministerial superior. (TJPI, AC 2012.0001.008400-3, 2ª C. Esp. Cív., Rel. 
Des. Brandão de Carvalho, p. 22/01/2014).58

58 JURISPRUDÊNCIA. Direito Homoafetivo - http://www.direitohomoafetivo.com.br/jurisprudencia.
php?a=26&s=68&p=2#t apud DÓRIA, 2016, p. 81
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Há jurisprudências do tipo também em São Paulo59, Bahia60, Goiás61, Paraná62 e Minas 
Gerais63. Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) enfrentou a questão e aco-
lheu o pedido de modificação de prenome e de gênero da pessoa trans sem a necessidade 
de realização de cirurgia de transgenitalização64. 

Importante considerar que o documento contendo os Princípios de Yogyakarta traz, 
em seu Princípio 18, a “proteção contra abusos médicos” que: 

Nenhuma pessoa deve ser forçada a submeter-se a qualquer forma de tratamento, 
procedimento ou teste, físico ou psicológico, ou ser confinada em instalações médicas 
com base na sua orientação sexual ou identidade de gênero. A despeito de quaisquer 
classificações contrárias, a orientação sexual e identidade de gênero de uma pessoa 
não são, em si próprias, doenças médicas a serem tratadas, curadas ou eliminadas.

Assim, a Quarta Turma do STJ entendeu que não pode haver restrições ou condicio-
namentos (cirurgia como pré-requisito), sendo o direito dos transgêneros de alterar o 
registro civil (quanto ao nome e gênero) ligado diretamente à dignidade humana. 

Para o ministro relator do recurso, Luis Felipe Salomão65, apesar da existência do 
princípio da imutabilidade do nome estar presente no ordenamento jurídico pátrio, a 
própria Lei de Registros Públicos prevê a possibilidade de alteração do nome, uma vez 
que este cause constrangimento ou exponha a pessoa em situação vexatória. Ainda, Salo-
mão lembrou que todos possuem o direito fundamental à felicidade, e que outros direitos 
como a intimidade e a não discriminação não podem ser violados. A legislação argen-
tina66 foi lembrada e citada no julgamento como exemplo de legislação que garante os 
plenos direitos dos transgêneros, onde não há necessidade da realização de cirurgia para 
a alteração dos dados do registro civil. 

Para a Quarta Turma, o “sexo jurídico” do registro civil, baseado inicialmente em 
informação cromossômica, não pode deixar de levar em consideração o aspecto psicos-
social que surge da autodeterminação de gênero dos transgêneros.

59 TJSP, AC 0008539-56.2004.8.26.0505, 6ª C. Dir. Priv., Rel. Des. Vitor Guglielmi j. 18/10/2012 e outros.
60 BA, Proc. nº 0003362-54.2010.805.0063, Juiz de Direito Gerivaldo Alves Neiva, j. 15/05/2012
61 TJGO, Proc. 201203179418, Juíza de Direito Sirlei Martins da Costa, j. 16/10/2013
62 PR, Proc. nº 0012201-50.2013.8.16.0033, Rel. Des. Marcia Regina Hernandez de Lima, j. 23/02/2015
63 TJMG, AC 1.0521.13.010479-2/001, 6ª C. Cív., Rel. Des. Edilson Fernandes, j. 22/04/2014
64 O processo não teve o número divulgado em razão de segredo judicial, entretanto, para mais informações sobre o 
mesmo, vide: http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Transexuais-têm-direi-
to-à-alteração-do-registro-civil-sem-realização-de-cirurgia.
65 O número do processo, julgado em 2017, não é divulgado em razão de segredo judicial.
66 Ley n. 26.743/2012.

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/ComunicaÁ„o/noticias/NotÌcias/Transexuais-tÍm-direito-‡-alteraÁ„o-do-registro-civil-sem-realizaÁ„o-de-cirurgia
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/ComunicaÁ„o/noticias/NotÌcias/Transexuais-tÍm-direito-‡-alteraÁ„o-do-registro-civil-sem-realizaÁ„o-de-cirurgia
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Assim, é possível vislumbrar o avanço da jurisprudência no sentido da garantia plena 
da dignidade humana dos transgêneros, entretanto, o mesmo não se nota no Poder Le-
gislativo. 

Considerações finais

Apesar das conquistas dos transgêneros no Poder Judiciário, é importante destacar 
que o Legislativo, como voz do povo, possui papel primordial no avanço da sociedade 
e na luta pela igualdade. Importante lembrar que a desigualdade acarreta em exclusão 
social da minoria, sendo ignorados todos os que buscam desafiar o sistema, ou seja, per-
manecem estes em um estado de invisibilidade e desvantagem, não conseguindo atingir 
a plena cidadania e, ainda, não sendo reconhecidos como sujeitos detentores de direito.67 
Tal situação é possível de ser observada na problemática da ausência de legislação que 
trate sobre o nome utilizado por transgêneros, permanecendo estes marginalizados e de-
pendentes do Poder Judiciário, como a recente decisão do STF e a ainda não regulariza-
ção do procedimento pelo CNJ. 

O Congresso Nacional trata a questão de forma tímida, evitando o debate. Esta lacuna 
contribui para a manutenção de uma cultura opressora e discriminatória68, uma vez que 
há no Congresso representantes do povo; reflexo da sociedade contemporânea.

É preciso que os objetivos da Constituição Federal presentes no artigo 3º (tais como: 
sociedade livre, justa e solidário e o bem de todos, sem preconceitos ou discriminação) 
sejam observados e concretizados, não podendo os transgêneros continuarem invisí-
veis aos olhos do Legislativo, entregues à vulnerabilidade, ao julgamento e às violências 
oriundas da tirania da maioria.69

Assim, ausente o Legislativo, o Poder Judiciário resolve questões sociais na medida 
em que é provocado, tendo o problema do nome e sexo em registros oficiais dos trans-
gêneros findado no recente entendimento do STF, entretanto, a discussão na sociedade 
persiste e é de extrema relevância, sendo os Direitos Humanos um importante farol a 
guiar os embates na Democracia Contemporânea. 

67 VIEIRA, Oscar Vilhena, A desigualdade e a Subversão do Estado de Direito. Revista Internacional de Direito e 
Cidadania, nº 1, Junho-2008. p. 185-201
68 SCHREIBER, Anderson. Direitos da personalidade. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 205.
69 SANTOS, Mirian Andrade. Reconhecimento das minorias como substrato para o multiculturalismo. Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo , v.22, n.87, p. 183-210, abr./jun. 2014, p. 187. 
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Introdução

A partir do século XX, marcos internacionais entram em cena e trazem, ao espaço 
público de debate, questões versando sobre os direitos humanos das mulheres. Assim, 
temos a Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena, de 1993, a qual reconheceu 
que os direitos das mulheres integram os direitos humanos; Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) da Organização 
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das Nações Unidas (ONU), de 1979 (direcionada à igualdade e não discriminação); e a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 
– Convenção de Belém do Pará, de 1994 (tem seu foco na violência contra a mulher, e 
definição da violência doméstica e familiar e suas formas). 

No Brasil, a Lei Maria da Penha entra em vigor após condenação do país perante a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, por sua omissão e tolerância nos casos de 
violência doméstica contra a mulher praticados. Promulgada em agosto de 2006, a le-
gislação prevê, por exemplo, a implementação e estruturação de serviços especializados 
voltados não só a mulher vítima, mas também ao autor da violência, visando assim, um 
verdadeiro rompimento do ciclo da violência. 

O trabalho tem, portanto, o intuito ao longo dos seus três capítulos, discutir pontos 
relacionados a implementação de legislações específicas de proteção a violência contra a 
mulher em âmbito internacional e nacional; pontuar características a respeito dos siste-
mas de quatro países europeus (França, Reino Unido, Portugal e Espanha) e do Brasil de 
tratamento à violência doméstica; e, por fim, traz uma correlação entres alguns serviços 
da rede de proteção a mulher vítima de violência na Espanha, Reino Unido e Brasil. 

Legislações específicas de combate a violência de gênero

As legislações específicas voltadas à proteção da mulher vítima de violência, seja esta 
praticada no âmbito doméstico ou público, surgem com o objetivo de prevenir e coibir as 
práticas diárias de violações aos direitos das mulheres. E visam a garantia do seu bem-es-
tar físico, psicológico, sexual, moral, financeiro. Além de proporcionar meios úteis para 
que a vítima tenha condições de superar a situação de vulnerabilidade e se desvincular da 
realidade violenta na qual está inserida. 

Muitos são os questionamentos a respeito de qual seria o motivo que leva a mulher a 
permanecer no relacionamento abusivo, a fechar os olhos e “aceitar” as diversas práticas 
violentas que lhe são direcionadas. É necessário, portanto, apontar que o contexto social, 
no qual estas vítimas estão inseridas, contribui na manutenção desse ciclo. Bianchini 
(2014, p. 17) sinaliza que:

A compreensão do fenômeno, no entanto, exige a análise do papel destinado à 
mulher nas relações sociais. Facilmente se verificam sobras consistentes do sistema 
patriarcal, marcado e garantido pelo emprego de violência. Tal dominação propicia 
o surgimento de condições para que o homem sinta-se (e reste) legitimado a fazer 
uso da força (física ou psicológica) e para compreender a inércia da mulher vítima 
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da agressão como conivência, principalmente no que tange às reconciliações com 
o companheiro.

Percebe-se, então, que a subordinação entre os sexos, a qual possui um suposto cará-
ter natural, é vista como consequência da construção social sobre a mulher nos meios em 
que estão inseridas. Esse é um ponto fundamental no entendimento de que tudo aquilo 
que é construído, pode ser então transformado. Por meio de modificações das formas 
como as mulheres são vistas, torna-se possível alterar também o espaço que elas ocupam 
(Cf. PISCITELLI, 2009). Diante disso, acrescenta-se que:

[...] a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade de direitos 
e do respeito da dignidade humana, dificultando a participação da mulher, nas 
mesmas condições que o homem, na vida política, social, econômica e cultural de 
seu país, constituindo um obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da 
família e dificulta o pleno desenvolvimento das potencialidades da mulher para 
prestar serviço a seu país e à humanidade. (Tradução nossa).6 

Entende-se ainda que “[...] a principal determinante para afastar o risco é a forma 
como a mulher se relaciona consigo mesma. A mulher deve compreender-se como um 
sujeito de direito, e não como um objeto de uma tradição que a subjuga” (BIANCHI-
NI, 2014, p. 23). Muitos são os países que possuem, atualmente, dispositivos, visando a 
proteção aos direitos da mulher, seja essa uma proteção à violência física, sexual, moral, 
psicológica e/ou patrimonial.

Nas últimas décadas, tem-se presenciado um intenso progresso no que diz respeito à 
quantidade, como também à qualidade das leis que são destinadas à promoção dos direi-
tos das mulheres no âmbito dos sistemas jurídicos formais. Uma das principais realizações 
tem sido atenuar a barreira existente entre o direito público e o privado, insistindo, por 
exemplo, que o dever de proteção do Estado deve ser estendido à proteção contra a vio-
lência doméstica (Cf. UNITED NATIONS DEVELOPMENT FUND FOR WOMEN, s.d).

Dessa forma, faz-se pertinente destacar dados disponibilizados no relatório “Women, 
Business and the Law 2016”, produzido pelo Banco Mundial (2015), em que foram conta-

6 “[..] that discrimination against women violates the principles of equality of rights and respect for human dignity, 
is an obstacle to the participation of women, on equal terms with men, in the political, social, economic and cultural 
life of their countries, hampers the growth of the prosperity of society and the family and makes more difficult the full 
development of the potentialities of women in the service of their countries and of humanity [...]”. (Texto original). 
UN HUMAN RIGHTS. Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women New 
York, 18 December 1979. Disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/CEDAW.aspx>. 
Acesso em: 20 abr. 2018.
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bilizados 127 países que, atualmente, possuem Leis sobre violência doméstica,7 dentre os 
quais 95 abordam a violência física e sexual e 122 a violência psicológica. Mas apenas 94 
(de um universo de 173 países analisados), trazem dispositivos voltados para a violência 
econômica, a qual muitas vezes passa despercebida, apesar de ser um dos fatores de per-
manência no relacionamento abusivo.

Dentre os 45 países que ainda não promulgaram Leis de violência doméstica,8 seis de-
les (Bélgica, Canadá, Estônia, Islândia, Marrocos e Países Baixos),9 abordam tais questões 
a partir da intensificação das punições caso os delitos sejam cometidos contra um dos 
cônjuges ou dentro da família,10 o que acaba por representar uma tentativa de adequação 
7 África do Sul, Albânia, Alemanha, Angola, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Áustria, Antígua e Barbuda, Azer-
baijão, Bahamas, Bangladesh, Barbados, Belize, Benim, Bielorrúsia, Bolívia, Bósnia e Herzegovina, Brasil, Brunei, 
Bulgária, Burundi, Butão, Botswana, Camboja, Cazaquistão, Chile, China, Colômbia, Coréia, Costa Rica, Croácia, 
Dinamarca, Dominica, El Salvador, Equador, Eslovênia, Eslováquia, Espanha, Estados Unidos, Etiópia, Fiji, Filipi-
nas, Finlândia, França, Gana, Geórgia, Granada, Grécia, Guatemala, Guiana, Honduras, Hungria, Índia, Indonésia, 
Irlanda, Israel, Itália, Jamaica, Japão, Jordânia, Kosovo, Laos, Letónia, Líbano, Lituânia, Luxemburgo, Macedônia, 
Madagascar, Malásia, Malawi, Maldivas, Malta, Maurício, México, Moçambique, Moldávia, Mongólia, Montenegro, 
Namíbia, Nepal, Nicarágua, Nigéria, Noruega, Nova Zelândia, Panamá, Papua-Nova Guiné, Paraguai, Paquistão, 
Peru, Polônia, Porto Rico, Portugal, Quirquistão, Região Administrativa Especial de Hong Kong da República da 
China, Reino Unido, República Checa, República Dominicana, Romênia, Ruanda, Santa Lúcia, São Cristóvão e Ne-
vis, São Tomé e Príncipe, São Vicente e Granadinas, Seicheles, Senegal, Serra Leoa, Sérvia, Singapura, Sri Lanka, 
Suécia, Suíça, Suriname, Tailândia, Taiwan, Tajiquistão, Timor Leste, Trindade e Tobago, Tonga, Turquia, Ucrânia, 
Uganda, Uruguai, Venezuela, Vietnã, Zâmbia e Zimbabwe. 
O relatório não disponibiliza quais os anos de introdução das Leis nos referidos países. 
WORLD BANK GROUP. Women, Business and the Law: Getting to equal. 2015. 
Disponível em: <http://wbl.worldbank.org/~/media/WBG/WBL/Documents/Reports/2016/Women-Business-and-
-the-Law-2016.pdf>. Acesso em: 10 maio 2018. p. 74; 247.
8 São eles: Afeganistão, Argélia, Armênia, Bahrein, Bélgica, Burkina Faso, Camarões, Canadá, Chade, Costa do Mar-
fim, Djibouti, Emirados Árabes Unidos, Estônia, Federação Russa, Gabão, Guiné, Guiné Equatorial, Haiti, Holanda, 
Iêmen, Iraque, Islândia, Kuwait, Lesoto, Libéria, Mali, Marrocos, Mauritânia, Omã, Qatar, Quênia, República Árabe 
da Síria, República Árabe do Egito, República do Congo, República Democrática do Congo, República Islâmica do 
Irã, República da União de Myanmar, República do Niger, Suazilândia, Sudão, Sudão do Sul, Tanzânia, Territórios 
Palestinos, Togo, Tunísia e Uzbequistão. 
Ibid.
9 A informação trazida no parágrafo merece ressalva no sentido de que no momento da finalização da pesquisa 
realizada e posterior divulgação do relatório “Women, Business and the Law: Getting to equal”, a Tunísia não possuía 
legislação voltada ao combate da violência contra as mulheres, o que gerava um dado de 46 países (quantitativo já 
retificado no texto) que não haviam promulgado Leis de violência doméstica. Mas, recentemente, especificamente no 
mês de julho de 2017, em decisão unânime, o país aprovou uma Lei para prevenir e punir toda e qualquer violência 
contra as mulheres. A Lei define violência contra mulheres como "qualquer agressão física, moral, sexual ou eco-
nômica baseada na discriminação de gênero, incluindo ameaças, pressão ou privação de direitos e liberdades, tanto 
na vida pública como na privada". Além de revogar o artigo 227 do Código Penal que permitia, por exemplo, que o 
agressor de uma menor casasse com ela para evitar o encarceramento. 
Informação disponível em:
EM decisão unânime, Tunísia aprova lei histórica de combate à violência contra mulheres. Agência italiana de notí-
cias, 28 jul. 2017. Disponível em: <http://www.huffpostbrasil.com/2017/07/28/em-decisao-unanime-tunisia-aprova-
-lei-historica-de-combate-a-vi_a_23054466/>. Acesso: 1 maio 2018.
10 WORLD BANK GROUP. Women, Business and the Law: Getting to equal. 2015. 
Disponível em: <http://wbl.worldbank.org/~/media/WBG/WBL/Documents/Reports/2016/Women-Business-and-
-the-Law-2016.pdf>. Acesso em: 10 maio 2018. p. 21. 
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as especificidades que os crimes praticados no âmbito familiar possuem.
No Brasil, tem-se a Lei n° 11.340/2006, que é considerada pelas Nações Unidas, um 

exemplo de legislação no tratamento da violência doméstica contra mulheres, por diver-
sos motivos, dentre eles: a conceituação da violência contra as mulheres como uma vio-
lência de gênero e a perspectiva de tratamento integral. A integralidade desse tratamento 
está relacionada à aliança existente entre as medidas assistenciais, as de prevenção e as de 
contenção da violência, além do vínculo da esfera jurídica com os serviços de assistência 
em rede (Cf. CAMPOS; CARVALHO, 2011).

Contrariando a expectativa tradicional dos atores do campo jurídico-penal, a Lei 
Maria da Penha prevê um catálogo extenso de medidas de natureza extra-penal, e am-
plia, assim, a tutela para o problema da violência contra mulheres e, ao mesmo tempo 
transcende os limitados horizontes estabelecidos pela dogmática jurídica (Cf. CAMPOS; 
CARVALHO, 2011).

A Lei n° 11.340/2006 tem provocado deslocamentos discursivos que possibilitam 
uma maior afirmação dos direitos das mulheres, os quais estão relacionados a uma vida 
livre de violência. Avançar no seu aperfeiçoamento consiste em continuar trilhando um 
caminho que possibilite a sujeitos de direitos cada vez mais complexos uma nova cidada-
nia política (Cf. CAMPOS, 2011).

As legislações específicas surgem, então, na tentativa de garantir os direitos que por 
séculos vêm sendo naturalmente desrespeitados. Sendo a partir desta proteção direcio-
nada às necessidades específicas de uma determinada camada da sociedade, por parte 
do Estado, que se torna possível viabilizar os instrumentos necessários às mulheres que 
se encontram em situação de vulnerabilidade, o que torna possível a quebra do ciclo da 
violência, o seu empoderamento e consequente reestabelecimento no meio social. 

Mas é importante afirmar que não acreditamos na pura aplicação das legislações 
como instrumentos de mudança, elas consistem sim em instrumentos colaborativos, mas 
que precisam ser trabalhados de forma conjunta com outros campos, como por exemplo, 
o da educação (eixo da prevenção). É a partir do trabalho com a sociedade, tanto adultos 
quanto crianças, na quebra de paradigmas e naturalização da violência, que será possível 
mudar o atual quadro de práticas violentas perpetradas contra a mulher. 

Sistemas jurídicos de tratamento à violência

No que compete a perspectiva de enfrentamento a violência de gênero em âmbito 
internacional, mais especificamente em quatro países europeus, destaca-se a análise de 
Vieira de Carvalho (2018) a respeito do livro Modelos europeus de enfrentamento à vio-
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lência de gênero,11 o qual explica comparativamente a convergência entre os modelos de 
Portugal, França, Espanha e Inglaterra.

 A autora entende que, no âmbito das convergências entre os sistemas jurídicos estran-
geiros pesquisados, foi possível identificar a tendência em tratar a violência doméstica de 
uma forma diferenciada da criminalidade comum, em que ela é vista como prioridade de 
intervenção do Estado por meio de uma resposta efetiva no âmbito do Sistema de Justiça 
Criminal. Tal fato decorre de diplomas normativos comuns no quadro europeu, como 
a Convenção de Istambul, do Conselho da Europa, de 2011, em que resta especificado 
a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e a violência doméstica, além 
da Diretiva 2012/29 da União Europeia (UE), que estabelece normas mínimas sobre os 
direitos e a assistência às vítimas de crimes. 

Vieira de Carvalho (2018) destaca, no âmbito das convergências identificadas, o trata-
mento prioritário dos casos de violência doméstica e a dispensa de autorização da vítima 
para sua persecução, fatores que representam a ideia de que o enfrentamento a esses deli-
tos deve sair da esfera privada e ingressar na esfera do interesse público. No que compete 
ao estabelecimento de tipo penal exclusivo para a violência de gênero (contra a mulher), 
a Espanha foi a única, dentre os quatros analisados, que optou por construir um tipo 
penal genérico para todas as situações de violência doméstica. Mas é importante destacar 
que, na maioria dos casos desses últimos países, as vítimas são mulheres, o que leva, na-
turalmente, à especialização com enfoque de gênero por parte do subsistema. 

Por fim, outra estratégia identificada foi a admissão da intervenção psicossocial sobre 
o agressor como uma estratégia de responsabilização e de proteção à mulher, que é pre-
vista no artigo 16.1 da Convenção de Istambul. A sua identificação demonstra que:

[...] a intervenção psicossocial sobre o agressor passe a ser utilizada como um dos 
elementos de uma política de enfrentamento à violência doméstica contra a mulher 
e não como um mero adendo de responsabilidade do sistema penitenciário. Todavia, 
quanto ao momento dessa intervenção sobre o agressor, os sistemas estudados 
apresentaram estratégias diferenciadas de intervenção, que estão associadas à 
admissibilidade ou não de acordos processuais na fase inicial do processo, ou ainda 
à existência de outros mecanismos processuais que funcionalmente substituam o 
acordo processual (VIEIRA DE CARVALHO, 2018, p. 74).

11 O livro consiste em publicação da Escola Superior do Ministério Público da União.
ÁVILA, Thiago André Pierobom de et al (Coord.). Modelos europeus de enfrentamento à violência de gênero: ex-
periências e representações sociais. Brasília: ESMPU, 2014. Disponível em: <http://escola.mpu.mp.br/linha-editorial/
outras-publicacoes/MEEVG-E-book.pdf>. Acesso em: 30 mar. 2018.
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No caso do Brasil, não havia na legislação nacional, proteção específica às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, e as conquistas legislativas que tinham ocorrido 
na década de noventa e início dos anos 2000 eram tímidas e praticamente estavam restri-
tas ao âmbito penal. Podem ser citadas, como exemplo: a Lei n° 8.930/1994 que passou 
a considerar o estupro e o atentado violento como crimes hediondos; ... a inclusão no 
Código Penal, pela Lei n° 10.224/2001, do assédio sexual; a Lei n° 9.520, sancionada em 
1997, e que revogava o artigo 35 do Código de Processo Penal, que estabelecia que a mu-
lher casada não podia exercer o direito de queixa sem consentimento do marido, salvo 
quando estivesse dele separada ou quando a queixa fosse contra ele, podendo o juiz su-
prir o consentimento caso o marido se recusasse a fazê-lo (CALAZANS; CORTES, 2011).

Tais mudanças no âmbito penal simbolizaram um avanço significativo no combate a 
violência contra a mulher, a partir da revogação de normas incriminadoras, que descre-
viam práticas com evidente conotação discriminatória. Estas normas protegiam a mulher 
desde que possuísse atributos de ordem moral ou física (ALMEIDA, 2014).

Mas apesar dos avanços legislativos, as incorporações efetivadas no direito brasileiro 
não foram expressivas o suficiente para amenizar as ameaças e violações às vidas das 
mulheres. Era como se estes crimes, por serem praticados no reduto do lar, tivessem que 
ser invisibilizados, sem que houvesse a interferência Estatal ou social. Os atos de vio-
lência muitas vezes eram naturalizados. De modo que a questão cultural e até mesmo a 
necessidade de ter um provedor para si e sua família representassem causas para a mulher 
permanecer na violência (Cf. CAMPOS, 2011).

A Lei Maria da Penha surge, então, em um contexto de impunidade e morosidade por 
parte do Brasil no que compete a “tolerância” das práticas de violência contra a mulher. 
Passados 15 anos sem que as medidas cabíveis fossem tomadas, o caso de Maria da Penha 
Fernandes ganhou visibilidade após ser levado a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos.12 

Fruto da condenação do Estado brasileiro perante a Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos, referida Lei compõe o rol de medidas que foram sugeridas por parte da 
Comissão ao Brasil.  A Lei entrou em vigor no dia 7 de agosto de 2006, e representa um 
avanço na legislação brasileira, no que compete a proteção da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar. 

12 Corresponde ao primeiro caso de denúncia de crime de violência doméstica a ser acatado pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 
DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na justiça: a efetividade da Lei n° 11.340/2006 de combate à violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
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Caracterizada como uma legislação de ação afirmativa, a Lei n° 11.340/2006, possui 
caráter transitório, ou seja, vigora apenas o tempo necessário para que possa cumprir 
com os objetivos pelos quais foi criada. Ressalta-se que as ações afirmativas que estão 
previstas na Lei “[...] são destinadas ao empoderamento das mulheres, a partir da dimi-
nuição das desigualdades sociais, políticas e econômicas” (BIANCHINI, 2014, p. 135). 

De uma forma geral, esse tipo de ação está constituída em um conjunto de políticas 
– sejam elas públicas ou privadas – visando efetivar a igualdade material, materializando-
-se por meio de ações destinadas a grupos historicamente discriminados e, consequente-
mente, expostos a uma condição de maior vulnerabilidade. Os objetivos para sua criação 
e implantação justificam-se na transformação da sociedade, buscando a justiça social, 
com a inclusão desses grupos, enquanto persistirem as desigualdades (Cf. BERTOLIN; 
BENEDITO, 2013).

As ações afirmativas acabam por representar uma modificação substancial na postura 
do Estado, o qual supera a neutralidade, e passa então a considerar as especificidades 
dos grupos minoritários, como por exemplo, as mulheres (Cf. BERTOLIN; BENEDITO, 
2013). Em que “[...] a igualdade deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser 
respeitado por todos, e passa a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado 
e pela sociedade” (GOMES, 2001, p. 21).

A aplicação dos instrumentos de ações afirmativas não pode ocorrer aleatoriamente, a 
sua utilização deve advir de situações relevantes – princípio da proporcionalidade,13 e tal 
limitação está relacionada à sua excepcionalidade e a previsão de uma série de restrições 
de direitos. No caso da Lei n° 11.340/2006, por exemplo, ao passo que alarga garantias 
as vítimas (garantia a vida, integridade física, psicológica etc.) restringe direitos do autor 
(liberdade de ir e vir, presunção de inocência etc.). (Cf. STEINMETZ, 2001).

Desde a sua promulgação, em 2006, a Lei Maria da Penha conseguiu dar visibilidade 
à violência doméstica e familiar, em que traz a prática do âmbito privado para o público. 
Em pesquisa realizada pelo Data Popular/Instituto Patrícia Galvão (2013), desenvolvida 
em 100 municípios nas cinco regiões do país, com amostra total de 1.501 pessoas entre-
vistadas (mulheres – 52%, casadas – 60%, com idade entre 35–50 anos – 31%), consta-
tou-se que apenas 2% da população nunca ouviu falar sobre a Lei Maria da Penha. Para 
86% dos entrevistados, houve um aumento nas denúncias após a sua entrada em vigor 

13 O princípio ordena que a relação entre o fim que se pretende alcançar e o meio utilizado deve ser proporcional, 
racional, não excessiva, não arbitrária. Isso significa que entre meio e fim deve haver uma relação adequada, neces-
sária e racional ou proporcional.
STEINMETZ, Wilson Antônio. Colisão de direitos fundamentais e princípio da proporcionalidade. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2001. p. 149.
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(Cf. DATA POPOULAR/INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2013).
O conceito para definir a violência doméstica e familiar, trazido na Lei, ultrapassa a 

limitada noção dos crimes de lesão corporal de natureza leve ou ameaça que estão pre-
vistos no Código Penal Brasileiro (CAMPOS, 2011). E resta definida da seguinte forma: 
“[...] qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimen-
to físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (art. 5, caput).14 Além de 
constituir uma das formas de violação dos direitos humanos (art. 6) (Cf. BRASIL, 2006).

Moldada com base em instrumentos internacionais, a exemplo da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, a Lei Maria 
da Penha vai além das formas de violência definidas na Convenção de Belém do Pará (fí-
sica, sexual e psicológica), e estabelece mais duas modalidades – a moral e a patrimonial 
(Cf. FERNANDES, 2015).

O desafio de estruturar uma legislação protetiva em âmbito internacional e nacional 
foi alcançado, mas a dificuldade na implementação de medidas de prevenção dispostas 
na Lei de violência doméstica ainda persiste. A promulgação da referida Lei teve toda a 
sua importância, num contexto de omissão e falta de proteção às mulheres em situação 
de violência mas, após mais de dez anos, ainda é preciso avançar e efetivamente imple-
mentar os três eixos desta legislação: a prevenção, a assistência e a repressão (ROSENDO; 
VIEIRA DE CARVALHO, 2016).

Entende-se que as políticas e ações voltadas às equipes destinadas ao atendimento 
e acompanhamento das mulheres em situação de violência devem estar direcionadas a 
resolução dos casos, bem como alicerçadas na atenção integral, ética e de qualidade. A 
problemática de gênero deve ser encarada como uma ampliação, aprimoramento e des-
dobramento das diretrizes estabelecidas nos campos da segurança, justiça e saúde no 
Brasil (Cf. BANDEIRA, 2014).

Nessa perspectiva, a formação, sensibilização e capacitação dos(as) agentes públicos 
dirigidas às transformações socioculturais não devem distanciar-se dos interesses cole-
tivos feministas, uma vez que a coibição, a prevenção e o atendimento à violência de 
gênero exigem reflexões e atuações multissetoriais e multidisciplinares, que incidam di-

14 Ficou definido na Súmula n° 600, publicada no mês de novembro de 2017 pelo Superior Tribunal de Justiça, que: 
“Para a configuração da violência doméstica e familiar prevista no artigo 5º da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Pe-
nha) não se exige a coabitação entre autor e vítima.”
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n° 600. Para a configuração da violência doméstica e familiar prevista 
no artigo 5º da Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) não se exige a coabitação entre autor e vítima. Disponível 
em: <http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp>. Acesso em: 27 abr. 2018.
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retamente na estrutura e conjuntura do fenômeno, organizador da nossa realidade social 
de maneira tão desigual e violenta às mulheres (BANDEIRA, 2014).

Diante disso, é necessário que haja um olhar ampliado para prática e contexto da vio-
lência doméstica, em que é primordial uma atuação conjunta entre Estado e sociedade 
para que juntos possam estruturar e fortalecer a rede de enfrentamento à violência contra 
a mulher, para possibilitar a superação da “invisibilidade” dessa prática, e trazer do plano 
teórico para o prático o que dispõem as legislações voltadas à proteção dos direitos da 
mulher.

Correlação nacional e internacional da rede de protecão

O desenvolvimento do tópico tem como principal referencial as informações dispo-
nibilizadas no Relatório “Review of the Implementation of the Beijing Platform for Action 
in the EU Member States: Violence against Women – Victim Support”15, em que a partir 
da sua análise tornou-se possível a realização de mapeamento acerca da estruturação da 
rede de proteção as mulheres vítimas de violência por parceiros íntimos16 na Espanha e 
no Reino Unido. 

Ao longo do Relatório foram analisados serviços como: a) linhas telefônicas de ajuda 
para mulheres; b) informações públicas referentes aos serviços de assistência disponíveis 
às vítimas; c) centros de aconselhamento; d) unidades de polícia especializada; e) servi-

15  Os dados apresentados no Relatório foram coletados entres os meses de março a abril de 2012 e revisados em 
novembro de 2012, e tem como objeto de análise os 27 Estados membros da União Europeia mais a Croácia (é im-
portante ressaltar que tal diferenciação ocorre porque a época da elaboração e divulgação do Relatório, a Croácia não 
era integrante da União Europeia).
EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY. Review of the Implementation of the Beijing Platform for 
Action in the EU Member States: Violence against Women – Victim Support. 2012. Disponível em: <http://eige.
europa.eu/sites/default/files/documents/Violence-against-Women-Victim-Support-Report.pdf>. Acesso em: 20 abr. 
2018.
16 No tópico em questão, a terminologia “Violência por parceiro íntimo” não se confunde com “Violência doméstica 
contra a mulher”, ao longo do Relatório os termos não foram utilizados como sinônimos. Dessa forma, ao utilizar 
a terminologia “Violência por parceiro íntimo” no desenvolvimento do tópico, a violência perpetrada não abrange 
as infligidas por outros membros da família, apenas pelo parceiro íntimo. Segue diferenciação trazida acerca dos 
termos:
“Violência doméstica contra a mulher: é qualquer violência física, sexual ou psicológica, infligida a uma vítima por 
um cônjuge atual ou ex-parceiro ou parceiro íntimo ou outros membros da família”. “Violência por parceiro íntimo 
é uma forma de violência doméstica que pode incluir abuso físico, sexual, financeiro e/ou psicológico, infligido a 
uma vítima por parceiros atuais ou ex-parceiros, independentemente de o casal ter vivido junto”. (Tradução nossa).
“Domestic violence against women: is any physical, sexual or psychological violence, inflicted on a victim by a cur-
rent or former spouse or intimate partner or other members of the family”. “Intimate partner violence: is one form of 
domestic violence which can include physical, sexual, financial and/or psychological abuse inflicted on a victim by 
current or ex-partners regardless of whether the couple has been living together”. (Texto original).  
Ibid., p. 7. 
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ços de emergência, abrigamento, e de suporte especializado; f) aconselhamento legal; g) 
cursos para reinserção da mulher vítima de violência no mercado de trabalho; h) pro-
tocolos nacionais de saúde e coordenação do sistema de apoio público. Serviços esses 
que compõem a rede de assistência as mulheres vítimas de violência perpetradas por 
parceiros íntimos. 

O Reino Unido e a Espanha, além de possuírem os menores índices de homicídio 
de mulheres, em que dispõem, respectivamente, do índice mais baixo dentre os países 
europeus, com uma taxa de 0,1 por 100 mil mulheres – 75° colocação, e um índice de 
0,5 (60° lugar), configuram também como os países com o maior número de serviços 
disponíveis ás vítimas de violência (Cf. WAISELFISZ, 2015). Dos serviços analisados, a 
Espanha apresentou todos eles, enquanto que o Reino Unido não contava apenas com 
um, que foram os programas trabalhistas.

O primeiro serviço a ser analisado corresponde as linhas telefônicas de ajuda para 
mulheres, que funcionam a nível nacional, apenas ou principalmente (o modo de fun-
cionamento varia entre os países) para as mulheres que foram vítimas de violências per-
petradas por seus parceiros íntimos, por meio de aconselhamento, intervenção em mo-
mentos de crise, planejamento online de segurança, direcionamento da vítima, familiares 
e amigos para agências de suporte. Na Espanha17 e no Reino Unido, as linhas funcionam 
em regime de plantão (24 horas por dia durante os sete dias da semana), sem custo para 
as ligações. As linhas telefônicas espanholas foram fundadas e são mantidas com fundos 
provenientes exclusivamente do Estado, porém, no caso do Reino Unido, os gastos são 
divididos com as Organizações Não Governamentais (ONGs) (Cf. EUROPEAN INSTI-
TUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

Referidas linhas telefônicas se assemelham a Central de Atendimento – Ligue 180, 
criada pela Secretaria de Políticas para Mulheres, serviço que é gratuito e está disponível 
em todo o território brasileiro, funcionando 24h por dia, inclusive aos feriados e finais de 
semana (período com o maior número de ocorrências) (Cf. BRASIL, 2011). As atenden-
tes são permanentemente capacitadas sobre questões relativas a gênero, legislação e polí-
ticas governamentais para mulheres. Além disso, a Central funciona, ainda, como meio 
de receber denúncias ou relatos de violência, reclamações sobre os serviços disponíveis 
na rede de atendimento, bem como de orientar as mulheres a respeito de seus direitos e 
17 País em que 70% das ligações foram realizadas por mulheres vítimas de violência doméstica ou praticadas por 
parceiros íntimos. 
EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY. Review of the Implementation of the Beijing Platform for 
Action in the EU Member States: Violence against Women – Victim Support. 2012. Disponível em: <http://eige.
europa.eu/sites/default/files/documents/Violence-against-Women-Victim-Support-Report.pdf>. Acesso em: 20 abr. 
2018.



189

Volume I

sobre a legislação vigente no país, e encaminhando-as para os serviços nos casos em que 
houver necessidade (Cf. BRASIL, s.d).

A disponibilização de serviços de linhas telefônicas como os apresentados anterior-
mente é de extrema importância para facilitar o acesso da vítima à rede de atendimento 
disponibilizada pelo estado. A partir da prestação gratuita, torna-se possível que essas 
mulheres, que se encontram em situação de vulnerabilidade e de violência, possam bus-
car ajuda através do conhecimento dos seus direitos, de quais serviços podem procurar 
não só para relatar as práticas violentas que vêm sofrendo, mas também serviços de abri-
gamento, apoio psicossocial, apoio jurisdicional. 

Outra fonte de suporte às vítimas, que integra as redes espanhola e inglesa, consis-
te nas informações públicas referentes aos serviços de assistência, que são divididas em 
duas frentes: a) guias sobre serviços assistenciais disponíveis, b) informações oficiais dis-
postas na internet sobre violência contra a mulher, disponíveis nos sites governamentais, 
Organização de Mulheres, panfletos em locais públicos, televisão, rádio, outdoors, em lín-
gua nativa e em alguns casos estrangeira, para facilitar a disseminação e assimilação das 
informações (Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012). Impor-
tante para publicizar e incentivar o engajamento pelo fim da violência contra a mulher, 
que durante muitos anos permaneceu como um problema privado, no qual não caberia 
intervenção social e/ou estatal.  

No Brasil, a Lei Maria da Penha prevê em seu artigo 35, IV, a criação e promoção por 
parte da União, Distrito Federal, estados e munícipios, programas e campanhas que vi-
sem o enfrentamento da violência doméstica e familiar. Atualmente, é possível encontrar 
no Brasil, diversas campanhas incentivando o fim da violência contra mulheres, cita-se 
alguns exemplos: “Lá em casa quem manda é o respeito”,18 promovida pela Comissão 
Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; “Quem 
ama abraça”,19 parceria do Instituto Avon, Secretaria de Políticas para Mulheres, Governo 
Federal; Eu ligo – Campanha Nacional Ligue 180,20 da Central de Atendimento à Mulher 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (COMPROMIS-
SO E ATITUDE, s.d).

Outro instrumento disponível são os Centros de Aconselhamento,21 voltados às mu-
lheres vítimas de violência perpetradas por parceiros íntimos e seus filhos/filhas que não 
18 Incentiva a denúncia da violência e a não desistência do processo por parte das mulheres.
19 Conscientização de crianças e adolescentes a respeito da violência de gênero.
20 Estimula a denúncia da violência contra a mulher a Central de Atendimento – Ligue 180.
21 Destaca-se a ausência de dados específicos referentes ao total de Centros existentes bem como a quantidade de 
mulheres atendidas por ano.
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estão em abrigos. Consistem em serviços não residenciais (de passagem), em que o su-
porte é dado ao longo do dia, porém não está voltado ao abrigamento dessas vítimas, mas 
sim a dar suporte prático, prestar informações legais, aconselhamentos e acompanhar aos 
tribunais. Incluem, ainda, Centros de Intervenção que proporcionam a assistência jurídi-
ca, social e de saúde às mulheres, além de serviços de apoio que oferecem ajuda prática e 
emocional às vítimas na comunidade. Presentes em toda a Espanha e na maior parte das 
regiões do Reino Unido, os Centros de Aconselhamento constituem serviços mantidos 
integralmente por parte do Estado, e não dispõem do apoio de ONGs (Cf. EUROPEAN 
INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

As unidades de polícia especializada22 têm papel específico no suporte de mulheres 
vítimas de violência por seus parceiros, pois além de fornecer proteção quanto às práticas 
violentas, ficam encarregadas da coleta de provas e de dar prosseguimento às investiga-
ções, com o intuito de responsabilizar o autor da agressão. Os policiais que compõem 
as unidades especializadas recebem treinamentos referentes a protocolos de proteção e 
prevenção à violência. No caso dos dois países em estudo, apenas a Espanha dispõe de 
policiais treinados para atender mulheres vítimas de violências perpetradas por parceiros 
íntimos (Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

No Brasil, foram instituídas as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, as 
chamadas DEAMs, que objetivam um acolhimento diferenciado para as mulheres que bus-
cam o sistema de segurança pública para relatar os casos de violência dos quais são vítimas, 
e a investigação de crimes específicos, ou seja, aqueles que envolvam a violência de gêne-
ro, divergindo do foco das delegacias comuns. Assim como na Espanha e no Reino Unido, 
no Brasil o serviço também não funciona, predominantemente, em regime de plantão.23 

No âmbito assistencial da saúde, os dois países contam com serviços de emergência, 
que funcionam a partir da atuação de profissionais especializados que se encontram em 
equipes de serviço social ou serviços emergenciais prestados nos hospitais com o intuito 
de proporcionar suporte imediato, acomodação e atendimento psicossocial. Na Espa-
nha, a maior parte dos casos de intervenção emergencial ocorrem através das equipes de 

22 Quanto as regiões beneficiadas pelo serviço, na Espanha as unidades estão presentes nas principais cidades. Com 
relação ao Reino Unido, não foi possível identificar a extensão do serviço prestado. 
23 Constatamos que apenas São Paulo e Fortaleza apresentam DEAMs com funcionamento 24h. Ressalta-se que a 
informação é referente ao momento de finalização do trabalho.
PRIMEIRA Delegacia de Defesa da Mulher de São Paulo passa a atender 24h. Do Portal do Governo, 22 ago. 2016. 
Disponível em: <http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/ultimas-noticias/primeira-delegacia-de-defesa-da-mu-
lher-de-sao-paulo-passa-a-atender-24h/>. Acesso em: 10 mar. 2018.
DELEGACIA da Mulher passa a funcionar 24 horas em Fortaleza. G1, Ceará, 21 set. 2016. Disponível em: <http://
g1.globo.com/ceara/noticia/2016/09/delegacia-da-mulher-passa-funcionar-24-horas-em-fortaleza.html>. Acesso 
em: 10 mar. 2018.
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serviço social, enquanto no Reino Unido é majoritariamente nos hospitais e, dentre os 
dois países, é o único a disponibilizar suporte psicossocial telefônico (Cf. EUROPEAN 
INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

A rede no Brasil prevê, na verdade, a criação de serviços de saúde especializados no 
atendimento da mulher vítima de violência, que devem contar com equipes multidisci-
plinares (psicólogos(as), assistentes sociais, enfermeiros(as), médicos(as)), para prestar 
atendimento as mulheres vítimas de violência sexual e doméstica e familiar. 

Os serviços de abrigamento são voltados ao atendimento das necessidades apresenta-
das por mulheres que são vítimas de violência e seus filhos/filhas, a partir da proteção e 
suporte para que possam reconstruir suas vidas. Os locais de acolhimento devem contar 
com profissionais especializados no conhecimento da violência de gênero, capazes de 
lidar com a natureza discriminatória desse tipo de violência. É válido ressaltar que, em 
nenhum país membro da União Europeia, os serviços de abrigamento são de responsa-
bilidade exclusiva do Estado. No caso dos existentes no Reino Unido, a manutenção do 
funcionamento compete às ONGs (exclusivamente), enquanto que na Espanha a respon-
sabilidade é compartilhada entre Estado e as ONGs (Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR 
GENDER EQUALITY, 2012).

Existe uma diferença considerável com relação à quantidade de abrigos existentes nos 
países em análise. O Reino Unido corresponde ao Estado membro da União Europeia 
com o maior número de serviços de abrigamento, totalizando 1.017,24 já a Espanha, ape-
sar de cumprir com recomendação do Conselho Europeu de possuir pelo menos um 
serviço de acolhimento por 10.000 habitantes, possui apenas 148 abrigos,25 não deixan-
do, porém, de abarcar nenhuma região territorial do país. As vítimas, em regra, podem 
permanecer até seis meses sem que haja qualquer tipo de custo para elas, e em muitos 
casos ocorre o acolhimento também dos filhos e filhas dessas mulheres (Cf. EUROPEAN 
INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

A realidade brasileira assemelha-se à espanhola no sentido de que os dois países não 
dispõem de serviços de abrigamento suficientes para atender as demandas apresentadas, 
e no caso brasileiro ainda temos um fator agravante, a vítima de um determinado muni-
cípio não pode ser direcionada ao serviço de abrigamento de uma outra localidade, a qual 
deve buscar meios alternativos como, por exemplo, ir para casa de parentes e/os amigos, 
ou permanecer na própria residência, suscetível a novas agressões. 

Com relação ao suporte especializado, pontua-se que são dirigidos especificamente 

24 Em 2010, 21.722 mulheres e 21.764 crianças foram acolhidas.
25  Foram contabilizados no ano de 2006, o acolhimento de 7.407 mulheres e 6.984 crianças. 
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para atender grupos de mulheres que foram vítimas de violência perpetradas por seus par-
ceiros e que apresentam necessidades especiais para que possam acessar os instrumentos 
de atendimento disponíveis na rede, em que carecem da provisão de serviços de acessi-
bilidade, como por exemplo, necessidade de cadeiras de roda, profissionais treinados que 
possam atender mulheres com deficiência auditiva ou visual; e até mesmo suporte quanto 
ao idioma falado (Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

Como demonstrado, consiste em uma forma de adaptação dos serviços disponíveis 
na rede para aquelas vítimas que demandam um atendimento diferenciado devido às 
necessidades apresentadas. Apesar do mapeamento realizado acerca dos serviços que são 
desenvolvidos no Brasil, não foi possível identificar a prestação de atividade semelhante.  

O aconselhamento legal para as vítimas, a depender do caso, pode ser gratuito (Es-
panha)26 ou parcialmente gratuito (Reino Unido),27 e consiste no acesso, aos seus direi-
tos, a partir da tomada de decisões referentes a pedidos de proteção civil, de divórcio, 
relacionados à custódia ou contato com a criança e até mesmo casos de aconselhamento 
jurídico sobre imigração ou direitos de residência. No Reino Unido, o aconselhamento 
legal é prestado por profissionais especialmente treinados para trabalhar com vítimas de 
violência praticadas por parceiros íntimos.  

No Brasil, resta estabelecido no artigo 28, da Lei n° 11.340/2006, a garantia de acesso 
de toda a mulher em situação de violência doméstica e familiar aos serviços da Defenso-
ria Pública ou de Assistência Jurídica Gratuita, mediante atendimento específico e huma-
nizado, o que facilita o acesso da vítima ao sistema de justiça.   

Os cursos para reinserção da mulher vítima de violência no mercado de trabalho 
representam o único serviço indisponível, dentre todos os analisados, no Reino Unido, e 
no tocante a Espanha eles estão disponíveis na maior parte das regiões do país. O acesso 
ao mercado de trabalho, por parte dessas mulheres, pode ajudá-las a evitar situações de 
exclusão e pobreza, dependência de seus parceiros (que, em alguns casos, pode ser con-
siderada como fator de permanência no relacionamento abusivo), além de criar meios de 
superar a situação violenta pela qual passaram e reconstruírem suas vidas (Cf. EURO-
PEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

No Brasil, não foi instituído na rede de enfrentamento serviços específicos voltados 
à estimulação da reinserção da mulher vítima de violência no mercado de trabalho. Pro-
grama que poderia ser pensado para inclusão na rede assistencial brasileira, como forma 

26 A vítima tem direito ao aconselhamento jurídico legal, mas a gratuidade do serviço depende da requisição e 
posterior aprovação de isenção do pagamento dos custos, caso o pedido seja negado, a vítima deverá arcar com o 
pagamento da totalidade dos serviços que foram prestados.  
27 Serviço presente em todas as regiões dos países citados. 
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de fortalecer os meios de superação da violência sofrida, já que em muitos casos as víti-
mas possuem filhos com o autor, dependem financeiramente dele e acabam permanecen-
do na relação por conta de uma dependência não só financeira, mas também emocional. 
Mas a importância do serviço vai mais além dos casos citados, ela configura um meio de 
fortalecer a autoestima da mulher, de torná-la independente, e reinseri-la no meio social.  

Os protocolos nacionais de saúde destinados às vítimas, existentes na Espanha e Rei-
no Unido, consistem em fomentar meios de atendimentos específicos para as mulheres 
vítimas de violência, para que os profissionais de saúde responsáveis pelo acolhimento 
saibam como intervir na situação, documentar o que foi constatado, encaminhá-la para 
os demais setores que estejam, portanto, preparados para conferir o suporte necessário 
(Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

Por fim, pontua-se a coordenação do sistema de apoio público que está estruturada 
em três níveis: nacional, regional e local, em que cabe à coordenação em nível nacional 
assegurar o funcionamento das demais. Um dos requisitos essenciais para a coordena-
ção é a prestação de uma gama de serviços de alta qualidade, com financiamento e que 
funcionem bem. Além disso, a sua efetividade exige uma rede de serviços voltados para 
as mulheres, que possuam recursos suficientes, incluindo serviços especializados e uma 
compreensão da violência contra a mulher28 e da perpetrada por seus parceiros íntimos 
(Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER EQUALITY, 2012).

Para que essas vítimas recebam o tratamento adequado, é essencial que os serviços 
disponham de profissionais treinados e detenham o suporte necessário para atender as 
especificidades apresentadas por aquelas que buscam os instrumentos e enfrentam múl-
tiplas discriminações. Apenas oito Estados membros da União Europeia detém o serviço, 
dentre eles, o Reino Unido e a Espanha (Cf. EUROPEAN INSTITUTE FOR GENDER 
EQUALITY, 2012).

Salienta-se, como ponto deficitário da rede assistencial dos países analisados, a ausên-
cia de dados específicos relativos à quantidade de serviços disponíveis, como também de 
mulheres (e crianças, a depender do caso) beneficiadas por meio dos atendimentos. Fator 
esse que dificulta a avaliação da estruturação e do funcionamento, bem como impede a 
criação de políticas de melhoria que visam o fortalecimento da rede em questão. 

O Brasil dispõe de mapeamento disponível ao público no site da Secretaria de Políti-
cas para as Mulheres, portal que disponibiliza dados a respeito de quais serviços29 estão 

28 No âmbito dos países em estudo, os termos “violência contra a mulher” e “violência perpetrada por parceiros 
íntimos” não são utilizados como sinônimos. 
29 O site disponibiliza tanto dados referentes aos serviços especializados quanto não especializados e pode ser aces-
sado por meio do link: <https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_mulher.php?uf=TD>.
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presentes em todo território brasileiro, e especificamente em cada estado, assim como o 
quantitativo existente. Mas não disponibiliza o período dos dados ao qual as informações 
são referentes, de forma a deixar em aberto a atualidade ou não dos serviços existentes.

Considerações finais

A incorporação de legislações específicas de enfrentamento à violência de gênero 
consiste em um grande avanço no campo da prevenção, proteção e assistência às mu-
lheres vítimas, mas é válido lembrar que a sua implementação de forma isolada não é 
capaz de promover caminhos de minimização das práticas violentas perpetradas contra 
as mulheres ao redor do mundo. É importante pontuar que elas representam apenas um 
dos instrumentos dentre diversas ações na busca pela igualdade de gênero. 

O comprometimento dos Estados na devida aplicação e estruturação do sistema ju-
rídico voltado ao tratamento da violência doméstica e familiar é indispensável. Políticas 
públicas voltadas às vítimas diretas e indiretas devem ser planejadas e implementadas em 
conformidade com as necessidades apresentadas. A devida estruturação da Rede de pro-
teção, por exemplo, é uma delas. Vítimas, familiares e o autor da agressão devem contar 
com o devido aparato estatal na busca pela superação da agressão sofrida e quebra do 
ciclo violento. 

A Rede deve não só dispor de serviços especializados e agentes capacitados para o 
atendimento, sem promover a revitimização, mas principalmente, deve existir, de fato, 
um trabalho em rede. Os serviços existentes precisam estar interligados, possibilitando 
o devido encaminhamento da vítima para os setores necessários ao atendimento de cada 
caso. A ideia do sistema de proteção deve ser colocada em prática pois, como demons-
trado ao longo do trabalho, os serviços existem, seja em âmbito nacional e internacional 
– mesmo que não em sua totalidade territorial, mas de nada adianta se não funcionam de 
forma integrada, humanizada e especializada. 
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Introdução

Em que pese a discussão em torno dos métodos autocompositivos de tratamento 
de conflitos tenha sido alavancada de forma significativa apenas nos últimos anos, sua 
trajetória é longa no país, e suas benesses são objeto de estudo, pesquisa e fomento há 
consideráveis anos. Oriunda de experiências extralegais e de natureza comunitária, a au-
tocomposição é método voltado para a otimização do diálogo cooperativo entre as par-
tes, priorizando a construção de uma solução edificada por aqueles que genuinamente 
vivenciaram a situação alvo da divergência.

Atualmente, percebe-se nos diplomas legais em vigor que muitos deles (como os 
Juizados Especiais, Código de Processo Civil, e Lei de Mediação, além de Resoluções 
específicas) contemplaram a previsão e o incremento de práticas consensuais – como 
a conciliação e a mediação –, subtraindo para o âmbito judiciário experiências que se 
consolidaram sob as prerrogativas de uma atmosfera diferenciada, que privilegia pontos 
específicos e imprescindíveis na busca pela pacificação das relações sociais.
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Neste translado (comunidade-tribunal) apontado por muitos como necessário, veri-
ficou-se um desvirtuamento um tanto comprometedor, uma vez que as formas autocom-
positivas realizadas na seara judiciária representam, em sua maioria, apenas um esboço 
das respostas eficazes, eficientes e próximas do sentimento de justiça geradas em cam-
po comunitário, e constituídas como alternativa à habitual ordem jurídica estatal. Nessa 
perspectiva, o modelo jurídico tradicional parece abarcar a previsão e a concretização de 
formas complementares/alternativas de resolução de conflitos numa dupla missão: na 
tentativa de manter-se presente nas relações interpessoais, como terceiro onisciente; e, 
ao mesmo tempo, apresentar-se como garantidor de direitos fundamentais do cidadão, 
como órgão representativo do monopólio jurisdicional.

Assim sendo, questiona-se: a regulamentação centralizadora do Estado – represen-
tado pelo Poder Judiciário – em relação às práticas autocompositivas de resolução de 
conflitos constitui uma onisciência desmedida de intervenção nas relações sociais, ou 
trata-se de um monopólio indispensável e condizente com os anseios de um acesso qua-
litativo à justiça?

O presente artigo tratará, em sua primeira parte, acerca da atual situação da jurisdição 
no país, ressaltando as políticas públicas que foram implementadas a fim de disponibili-
zar ao cidadão o tratamento adequado de seus conflitos, chegando-se até a introdução de 
práticas autocompositivas no âmbito jurídico, que se vislumbra atualmente. Em seguida, 
será abordada a relação conflituosa levada ao Poder Judiciário e a necessidade contumaz 
do cidadão de que se edifique uma vinculação tríade. 

Por derradeiro, será analisada se há uma imposição do Estado, por intermédio do Po-
der Judiciário, para que a prática autocompositiva se estabeleça em conformidade com os 
preceitos judiciais e sob a égide estatal, e o que essa suposta ingerência excessiva ocasiona 
na busca pelo tratamento adequado aos conflitos sociais, que vá de encontro ao direito 
fundamental de acesso à justiça.

Não se pode olvidar que a ideia inicial sobre práticas que privilegiassem a parti-
cipação das próprias partes na construção da solução do conflito tem raiz no seio co-
munitário, atrelando aspectos pontuais que apenas tais ambientes possuem. Mitigar a 
ordem jurídica a setores institucionais é eivar a autocomposição autêntica por ma-
zelas impregnadas no sistema judiciário atual, como a morosidade, o excesso buro-
crático, o formalismo exacerbado, entre outras tantas. Por vezes, afastar-se da chan-
cela estatal é condição suprema para que o verdadeiro sentido de acesso à justiça seja  
alcançado.
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A atual conjuntura da jurisdição no Brasil: a busca por reações

Muito já se debateu em torno da crise do Poder Judiciário, de tal sorte que se pode dar 
por superada a existência ou não de um período de manifestação aguda das atribulações 
que envolvem a seara jurídica: a insuficiência existe, e parece ter criado raízes profundas. 
Neste cenário em que muita energia é desperdiçada apontando para questões pontuais 
que merecem reformas e melhoramentos, tais como a burocracia, o formalismo, e a ca-
rência de informações ao cidadão, acaba-se, por vezes, perdendo-se o foco no assunto 
primordial, que se encontra justamente na efervescência de complexidade das relações 
da sociedade civil.

Se, por um lado, a jurisdição proveniente do direito legislado é a mesma, há largos 
anos, disponibilizando, ainda hoje, uma resposta oriunda de um positivismo engessado, 
por outro, o jurisdicionado, inserido em uma sociedade multicultural, traz consigo uma 
gama de conflitos altamente diversificados, incomparável com demandas de outra época. 
Essa incompatibilidade faz ressoar conseqüências múltiplas, sendo uma das mais agudas 
a descrença do cidadão nos serviços estatais, e na própria presença do Estado. Na perti-
nente análise de Boaventura de Sousa Santos (2014, p. 12), “os tribunais foram mais vezes 
parte do problema do que parte da solução”.

 No entanto, uma reunião de esforços iniciou uma procura pela reversão desse qua-
dro, e certo é que “o Poder Judiciário vem tentando agir e reagir de modo a neutralizar 
a crise que o assola, buscando meios de vencê-la” (SPENGLER, 2017-a, p. 113). Nessa 
busca um tanto despretensiosa, focou-se, em uma das frentes inovatórias, em sequestrar 
aquilo que era produzido no ventre da comunidade local – e que produzia bons frutos –, 
transplantando-se e adaptando-se tais práticas aos ditames intrínsecos à jurisdição esta-
tal, para que a mesma frutificasse ali.

Primeiramente, destaca-se uma inovação implementada de maneira impotente, onde 
novas ideias somam-se a velhas regras, obtendo-se resultados improfícuos diante do 
caos que se pretende combater (não apenas quantitativo, mas também qualitativo). Em 
segundo, o conflito inicial, que desencadeia uma demanda jurídica, tende a apresentar 
uma dimensão quando regido em ambiente comunitário, ao passo que essa dimensão 
multiplica-se quando permeada por normas e regras próprias da regulamentação estatal. 
Como aduz Simmel:

El conflicto jurídico, al igual que el lúdico, manifiesta la interección recíproca entre 
dualidad y unidad de la relación social: y, justamente porque se circunscribe a, y 
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procede mediante, la rigurosa unidad de las normas y obligaciones comunes, el 
combate adquiere esse carácter extremo y absoluto. (SIMMEL, 2013, p. 35)

Neste viés meândrico, a autocomposição de conflitos irrompe-se no ordenamento 
jurídico com promessas difíceis de serem compridas, deixando de lado fatores de suma 
importância, sobretudo, quando se almeja disponibilizar as partes um espaço direciona-
do ao diálogo, que faça aflorar a solução condizente aos anseios dos envolvidos. Todavia, 
esse parece ser um caminho sem volta, e, portanto, a autocomposição judicial merece re-
ceber a devida atenção, no intuito de que possa ser aprimorada para que o jurisdicionado 
obtenha o tratamento adequado às peculiaridades de seu caso, aproximando eixos que 
estão se distanciando: cidadão e acesso à justiça.

Ademais, é preciso considerar que, “apesar das crises, o Judiciário ainda possui o pa-
pel de protagonista no tratamento de litígios, subordinando-se à lei e dela retirando a sua 
existência e a sua legitimidade” (SPENGLER, 2017-a, p. 114). Assim, aspirar um direi-
to consubstanciado num sistema de regras que se dê tão somente pela via comunitária 
é assaz utópico (sem adentrar aqui nas vias de discussão sobre o estado de natureza), 
porém, viabilizar a prática contumaz de meios que envolvam ativamente a participação 
dos conflitantes, a partir do fomento de formas autocompositivas qualitativas, é passível 
de concretização. Para tanto, o caminho favorável à efetivação de uma jurisdição mais 
adequada à realidade social atual requer a aplicação e a execução de políticas públicas 
voltadas a esse contexto.

A introdução dos meios autocompositivos no ordenamento jurídico: uma política 
pública promitente e suas limitações 

O ano de 2010 representou, para a autocomposição de conflitos no Brasil, um marco 
de eminente importância. Não se pode falar de uma inauguração de estímulos autocom-
positivos na legislação processual, uma vez que, desde a década de 70/80, já se verificava 
significativas movimentações e efetivações nesse sentido, como a conciliação realizada 
nos juizados, a mediação comunitária, a conciliação previdenciária, a justiça restaurati-
va, entre outras. Porém, a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010 (alterada pela 
Emenda nº 1/2013 e pela Emenda 2/2016), diferenciou-se por ser resultado de uma reu-
nião de esforços e de um amplo debate canalizado para este propósito: “instituir a política 
pública de tratamento adequado de conflitos no Brasil” (LUCHIARI, 2011, p. 304). 

O conteúdo da Resolução 125, de pronto, traduz o Poder Judiciário como órgão 
competente para estabelecer a política pública de tratamento adequado dos conflitos de  
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interesse, incentivando e aperfeiçoando os mecanismos consensuais de solução de con-
flitos, a fim de dar concretude ao direito fundamental de acesso à justiça (acesso à ordem 
jurídica justa). Se a compreensão acerca do conceito de autocomposição já foi, relativa-
mente, exaurido em estudos correlatos, o mesmo não se pode dizer sobre a concepção 
de políticas públicas. Sendo assim, imprescindível a lição de SCHMIDT (2008, p. 2311), 
quando aduz que “elas [políticas públicas] são o ‘Estado em ação’, o resultado da política 
institucional e processual. As políticas se materializam em programas, projetos e ativida-
des”, visando responder, adequadamente, os problemas e demandas da sociedade.

De 2010 até os dias atuais, significativos passos foram dados a fim de fomentar e di-
fundir serviços como a conciliação, mediação, e demais métodos consensuais de tratar 
contendas. A Resolução de 125/CNJ, mote exordial da chamada Política Judiciária Na-
cional, serviu de paradigma para sucessões notáveis, com destaque para o Código de 
Processo Civil de 2015, a Lei de Mediação (Lei nº 13.140/15), e a Resolução 174 do CSJT, 
de 2016 (essa instituída como política judiciária nacional de tratamento adequado das 
disputas de interesses na seara do Poder Judiciário Trabalhista). Na análise dos principais 
diplomas que envolvem a política pública em comento, nota-se que pouco (ou quase 
nada, com exceção de pontuais artigos) se evoluiu em relação ao incentivo da prática 
autocompositiva extrajudicial, aquela edificada sobre os pilares firmes da confiança, que 
tende a ser realizada no âmago da comunidade.

Não obstante parte da Resolução 125 ter contemplado a conciliação e a mediação 
como instrumentos efetivos de pacificação social, e reconhecer que “sua apropriada dis-
ciplina em programas já implementados no país tem reduzido a excessiva judicialização 
dos conflitos de interesse” (CNJ, 2010), percebe-se ações inexpressivas para, de fato, gal-
gar uma desjudicialização dos conflitos sociais.

Indubitavelmente, a sociedade desenvolveu uma espécie de dependência da jurisdi-
ção estatal como meio de alcançar uma resposta a qualquer demanda que venha a se ma-
nifestar: da mais simples à mais complexa. A já famigerada cultura do litígio tem campo 
fértil perante a complexidade que permeia as relações contemporâneas, unindo-se, a isso, 
um positivismo que impulsiona a resolução arraigada em normas e regras que distan-
ciam o cidadão e a justiça. Está-se, frequentemente, diante de um paradoxo, onde a busca 
pela mudança da cultura beligerante vale-se de ferramentas que acabam envolvendo o 
cidadão numa recorrente relação judicializada. Nessa prospectiva:

Para os habitantes da modernidade é plausível crer que o melhor método para 
determinar a verdade a respeito do passado litigioso seja a atuação humana, 
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modelada por algum tipo de regra de prova. Essa crença é produto da cultura e da 
história. (CHASE, 2014, p. 67)

No entanto, levante-se o questionamento de que se, na verdade, não se estaria defron-
te uma espécie de simbiose, em que se instala uma relação benéfica para ambos os lados, 
uma vez que o Estado, enquanto detentor do monopólio da jurisdição, não anseia decli-
nar de sua função promocional de dizer o direito, e, tampouco, dispor de conteúdos que 
são próprios de uma nação soberana. Entrementes, há uma possibilidade de coexistência 
de eixos distintos, sem para isso rechaçar o poder judiciário centralizador, mas, concomi-
tantemente, evidenciar “um espaço formado por forças sociais e sujeitos coletivos, com 
identidade e autonomia próprias, subsistindo independentemente do controle estatal” 
(WOLKMER, 2001, p. 225).

Assim, uma política pública que requer corporificar o direito fundamental de acesso à 
justiça, de modo que atinja com eficácia seu teor principiológico, perpassa pela aceitação 
de que muitas ações precisam ser desempenhadas à margem da jurisdição dos tribunais. 
Repisa-se a ideia de que não se trata de uma cisão para com os órgãos oficiais, eis que as 
políticas públicas nada mais são do que respostas que advêm do poder público (enquan-
to prestador de serviços), aos problemas que assolam determinada sociedade. Trata-se, 
pois, de uma relação Poder Judiciário-sociedade que reconhece a necessidade de dimi-
nuir a regulamentação unificada do Estado, e, em contrapartida, aumentar a organização 
societária.

Por óbvio, percebe-se ainda, um exíguo envolvimento social em assuntos que abran-
gem a participação ativa dos cidadãos. Esse é um reflexo característico de um país que 
pouco fomenta o uso de ferramentas democráticas. No mais, a política pública desempe-
nhada até o momento ambiciona o comprometimento das partes conflitantes com uma 
solução dialogada, consensuada e autônoma, utilizando, para tanto, o intermédio de um 
velho conhecido paradigma que, entre tantas prerrogativas, ainda detém “o monopólio 
legítimo da decisão vinculante” (SPENGLER, 2012, p. 235).

Poder judiciário: um terceiro influente na autocomposição judicializada

Um dos principais aspectos concernente à institucionalização estatal das formas au-
tocompositivas de tratamento de conflitos encontra-se, justamente, na indissociável pre-
sença do autoritarismo intrínseco ao Poder Judiciário. Essa é uma herança vívida, típica 
de um direito calcado na formação puramente dogmática, que vislumbrava, na lei, a úni-
ca via para se alcançar a justiça.
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Nesse viés, os tribunais foram envoltos por um simbolismo associado ao domínio do 
poder, em que o próprio poder judicial, 

[…] por meio dos veredictos acompanhados de sanções que podem consistir 
em atos de coerção física [...], manifesta esse ponto de vista transcendente às 
perspectivas particulares que é a visão soberana do Estado, detentor do monopólio 
da violência simbólica legítima. (BOURDIEU, 2006, p. 237)

Quando se buscou sistematizar e aprimorar os mecanismos consensuais de resolução 
de conflito existentes no país, introduzindo-os na legislação e, inclusive, no âmbito judi-
ciário, perdeu-se parte vital responsável pela eficácia percebida nas vias comunitárias e/
ou extrajudiciais: a flexibilidade e a adaptação às circunstâncias reais. Diz-se isso porque, 
ainda que o almejado seja a formação de uma relação díade (protagonizada por duas 
distintas partes), o que se verifica é o estabelecimento de uma relação intrinsecamente 
tríade, onde a sombra do juiz paira como num convencional ritual judiciário.

O verdadeiro escopo da justiça consensual arrima-se na presença de um terceiro faci-
litador que tem a sólida pretensão de reaproximar os conflitantes por meio de um diálogo 
a ser restabelecido. Para tanto, não há tempo cronometrado, não há linguagem formal, 
ambientes sisudos, procura por fatos verídicos, e tampouco um poder de decisão auto-
ritário acobertado por uma audiência preliminar de conciliação/mediação. Com efeito, 
a figura de um mediador, conciliador, ou aquele que por ventura desenvolva o papel de 
apaziguador, não aceita posição superior às partes, pois ele está no centro, desempenhan-
do a função ímpar de construir pontes. De outra banda, o magistrado habitualmente 
tende a estipular limites e, assim, construir muros que servem para findar conflitos espe-
cíficos, mas não para tratá-los.

Por certo, a premência de levar determinada situação conflituosa para o auspício de um 
representante do poder do Estado, de um líder comunitário, ou de um intercessor escolhi-
do pelas partes, faz transparecer “uma necessidade antropológica que exige de todas as so-
ciedades a intervenção de uma terceira função para resolver seus conflitos” (GARAPON, 
1999, p. 243). Na seara da convencional justiça adversarial estatal, o juiz seria esse terceiro, 
detentor da palavra reputada soberana. No entanto, ainda que se trate de uma forma não 
adversarial de resolver conflitos, como a conciliação ou a mediação, a presença do juiz ain-
da produz um efeito autoritário e deveras intimidador, que, inclusive, é percebido quando, 
não estando ele fisicamente presente, se personifica um ambiente tipicamente forense.

Dessa feita, não se trata de oportunizar e fomentar a justiça autocompositiva institu-
cionalizada antes e/ou durante o processo judicial, e que por vezes desenvolve-se diante 
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da presença de um terceiro influente (Poder Judiciário), mas sim de impulsionar práticas 
consensuais, providas da segurança constitucional devida, que estejam despidas das vi-
cissitudes que contribuíram para deflagrar a crise instalada na jurisdição do Estado, e que 
tão bem se conhece.

É sob tal compreensão que a implementação de práticas autocompositivas precisa 
ser estimulada pelo Estado através da ótica da desjudicialização, a fim de que direitos 
fundamentais, como a garantia de acesso à justiça, conceba sua verdadeira dimensão, de-
volvendo para o cidadão a confiabilidade perdida nas instituições, e em si mesmo.  Dessa 
feita, a autocomposição enquanto ferramenta propulsora de uma comunicação pacífi-
ca, “longe de fazer concorrência ao processo judiciário, contribui para salvar o Direito” 
(SPENGLER, 2016-b, p. 204).

Entre avanços e retrocessos, um terceiro que permanece

Entre as muitas facetas que compõem a prática autocompositiva, pode-se destacar, 
como uma das mais importantes, o empenho do terceiro facilitador (conciliador/me-
diador) em atribuir aos conflitantes a responsabilidade por tratar o conflito que naquele 
momento os une.  Para tanto, há uma pluralidade de técnicas a serem observadas que 
perpassam pelo estabelecimento do diálogo colaborativo, pelo exercício da empatia, pela 
mínima noção de alteridade. Formar alguém capaz de exercer tais aptidões, por óbvio, 
não é tarefa simples, tampouco se limita a ensinamentos teóricos.

A Resolução 125 do CNJ apresenta, em seu texto, a necessidade de realização de um 
curso preparatório para aqueles que anseiam exercer a função de conciliador e/ou me-
diador, sendo essa a condição básica para admissão nos quadros dos órgãos judiciários. 
O Conselho Nacional de Justiça atribui tal condição ao dever de zelar pela qualidade dos 
serviços, como garantia de acesso a uma ordem jurídica justa. Ademais, há a previsão 
de um conteúdo programático mínimo que deve ser seguido pelos Tribunais Estaduais, 
com a adoção de cursos de capacitação básica dos terceiros facilitadores, nos moldes das 
matérias programáticas aprovadas pelo Comitê Gestor do Movimento pela Conciliação. 
Complementarmente, há um módulo prático abrangendo o chamado estágio supervisio-
nado, conforme o Anexo I da Resolução.

Como pode ser percebido, as regras são bastante delimitadas, fazendo com que se 
edifique uma espécie de casulo em torno da autocomposição realizada na circunscri-
ção judiciária, e, inevitavelmente, a formalidade e a burocracia acabam respingando nas 
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sessões/audiências procedidas na estrutura dos tribunais. Nesta centralização dos meios 
consensuais de tratamento de conflitos, o cidadão depara-se, por vezes, com cenários 
semelhantes aos de uma audiência de instrução, o que sustenta a tese de que a efetividade 
dos meios que concretizam o acesso à justiça depende menos de reformas legislativas, e 
mais “da postura cultural dos operadores do direito” (GOMES NETO, 2005, p. 100).

Em consonância com o caminho propiciado pela Resolução 125 do CNJ, a Justiça do 
Trabalho editou a Resolução 174, de 30 de setembro de 2016, do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT), que, como anuncia seu preâmbulo, “trata sobre a política ju-
diciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito do Poder 
Judiciário Trabalhista e dá outras providências”. Um dos relevantes fatores que logo se 
destaque na referida resolução é o fato de que a sessão/audiência de mediação/concilia-
ção é norteada por magistrados e serventuários (da ativa ou aposentados), dissipando 
totalmente a finalidade própria de uma autocomposição de conflitos.

Novamente, no revés de se distanciar a autocomposição de um paradigma assolado 
pelo simbolismo da justiça normativista – e aproximá-la de um viés mais humanista –, 
cuida-se para que aquele que detém o condão de proferir decisões exerça o papel de me-
diar ou conciliar, numa tentativa errônea de aglutinar segurança jurídica e tratamento 
adequado da lide. Assim:

Quando o juiz assume outro papel, dividindo-se na função de decidir ou de mediar/
supervisionar uma mediação, o resultado, sabe-se, é paradoxal: incorpora-se no 
interior das competências judiciárias um gênero de procedimento e de linguagem 
que foge a competência e a legitimidade estatal, embocando, obviamente, em uma 
estrada errada. (SPENGLER, 2017-b, p. 123)

Enquanto a imagem do juiz e o autoritarismo do Poder Judiciário estiverem permean-
do as formas autocompositivas de disponibilizar o tratamento adequado aos conflitos, a 
eficácia estará limitada, o serviço prestado se manterá obsoleto diante da complexidade 
social, e o sentimento de descrédito na justiça prosseguirá. Imprescinde ao Poder Judiciá-
rio saber a hora de recuar, e de possibilitar que outros protagonistas assumam o comando 
de uma justiça que é concebida para e com os cidadãos, sustentada no diálogo e na es-
cuta, na participação ativa, e na espontaneidade dos que ali estão. Para tanto, o terceiro 
responsável por integrar uma relação que dispensa quaisquer formas de hierarquias não 
pode estar eivado pelo estigma da parcialidade. Trata-se, pois, de fortificar uma justiça 
que pertença cada vez mais à sociedade.
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Da necessidade à imiscuidade: o que se perde no caminho?

Um estudo acurado das civilizações antigas possibilita a compreensão de que, em 
época anterior ao surgimento do Estado, vivenciava-se a agressividade primitiva não 
contida, em que a vingança era exercida como forma apta de se alcançar a justiça: o inti-
tulado “estado de natureza”. Com o surgimento do Estado interventor, na busca da pacifi-
cação social, a sociedade se sobrepõe à barbárie, e “só então que a voz do dever sucede ao 
impulso físico, e o direito ao apetite” (ROUSSEAU, 2007, p. 32). Inegavelmente, o Estado 
foi grande protagonista no comedimento da violência existente nas relações sociais.

 No entanto, tomando-se por base o processo evolutivo natural da sociedade, perce-
be-se que nem sempre, em situações em que se verifica a ausência do Estado interventor/
controlador, tem-se o caos; inclusive no que tange à função de dizer o direito, como já se 
constatou no êxito das práticas autocompositivas que privilegiam a decisão construída 
por ambas as partes envolvidas numa divergência. Hodiernamente, o Poder Judiciário, 
enquanto representante do Estado, atingiu um patamar muito elevado de interferência 
nas relações interpessoais, e é bem verdade que, “em geral necessária, sua intervenção 
não é inevitável, e casos há em que a sociedade sofre menos com sua ausência do que com 
sua imisção” (ROULAND, 2008, p. 96). 

É nítido que um dos elementos mais atingidos pelo excesso da ingerência do Estado, 
na busca pela solução dos conflitos (destaca-se que, em regra, é a simples e momentânea 
solução, e não o tratamento), é a predisposição participativa dos cidadãos.  Há uma zona 
de conforto em que grande parcela da sociedade se encontra, onde a disposição mais cô-
moda está em buscar uma decisão consumada pela figura do juiz, ainda que tal veredito 
não cumpra com as expectativas das partes. Cuida-se de transpassar/ceder/delegar para 
um representante estatal o condão de tomar deliberações relacionadas a fatos que estão 
intimamente ligados aos sujeitos de fato envolvidos, numa confiança demasiada que aca-
ba por podar, ou abreviar, um ciclo importante das relações sociais. Cada vez dialoga-se 
menos, cada vez participa-se menos das tomadas de decisões, seja no âmbito familiar, 
comunitário, ou político-social: desde um simples acerto para o pagamento de uma dí-
vida entre vizinhos, até o estabelecimento de critérios basilares para a aprovação de uma 
determinada lei de alcance nacional.

 A expressão de uma sociedade apática traz, consigo, efeitos colaterais severos, como a 
estagnação das conquistas de bem-estar social, uma vez que se acaba refém dos desígnios 
daqueles que detêm o Poder Público. Para nadar contra esta maré, faz-se mister assu-
mir o papel de cidadão na sua concepção mais genuína, como já preconizava Aristóteles  
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(2008), e, para tanto, necessário atentar ao potencial libertador (e transformador) das 
identidades individuais e coletivas, eis que,  ”antes que o indivíduo possa desempenhar 
os seus papéis, deve conhecê-los” (DAHRENDORF, 1991, p. 77).

Exercer o papel social da cidadania ativa perpassa pelo reconhecimento de que a juri-
dicidade estatal, enquanto forma de se alcançar a justiça, é um caminho possível, porém 
não exclusivo. Dessa feita, é possível deixar para a apreciação do Poder Judiciário a gama 
de assuntos que lhe cabe por disposição de lei, e, para todo o resto, é viável direcioná-lo às 
formas descentralizadas, comprometidas com um viés flexível e menos formal de tratar 
os conflitos, e que incentiva a participação autônoma e consensual dos envolvidos.

Definitivamente, já é tempo de consentir que:

[...] o Estado atual (declínio do Estado-Nação) não mais possui o monopólio 
absoluto e irrestrito da produção e distribuição do Direito, bem como de que a 
“juridicidade oficial” positivista (por vezes desatualizada, conservadora e injusta) 
cada vez mais é obrigada a reconhecer e a conviver, no âmbito da Sociedade Civil, 
com outras formas dinâmicas e mais justas de manifestações extralegais e informais. 
(WOLKMER, 2001, p. 289)

A imiscuidade excessiva, muitas vezes, mascara-se por detrás de garantias ou princí-
pios distorcidos e deturpados, como na segurança jurídica, no devido processo legal, ou 
no próprio acesso à justiça (por vezes, precipitadamente confundido com o acesso ao Po-
der Judiciário). Já é chegada a hora de propelir os movimentos originados na sociedade 
civil, a fim de iniciar uma nova concepção de justiça, voltada, sobretudo, para a atuação 
dos cidadãos ali abrangidos, e para a compreensão de que o juiz, enquanto personifica-
ção do ente estatal, não é figura indispensável para que se obtenha uma solução justa e 
adequada do conflito. 

Se muito já foi perdido na constância de um paradigma que abarrota a via judiciária 
com processos de todas as naturezas, muito ainda pode-se ganhar com a descentralização 
de práticas que visam o tratamento das contendas, a partir de uma redefinição de papéis 
de Estado e sociedade. O corpo social, que há tempos se albergou nas decisões morosas, 
anacrônicas e impositivas do Estado juiz, pode, por intermédio de ações conjuntas e de 
políticas públicas específicas, encontrar, nas formas de jurisdição independentes da esfe-
ra estatal, a reciprocidade perdida (ou nunca obtida). 

 Repisa-se a ideia de que a jurisdição estatal mantém-se necessária e insubstituível 
frente a pontuais conjunturas da convivência moderna, mas, mais do que admitir a exis-
tência de vias alternativas/complementares, é preciso incitar e propagar suas salutares 
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implicações. Ademais, “embora ambos os sistemas cumpram com seus papéis e apresen-
tem importância no tratamento dos conflitos sociais atuais, diferenciá-los e aplicá-los no 
contexto adequado pode significar um tratamento mais humano e eficaz” (SPENGLER, 
2016-a).

Possibilitar o bem-estar social, por meio de uma justiça que atenda aos preceitos cons-
titucionais, e que encontre nas carências e anseios dos cidadãos uma perspectiva tangível 
de redefinir a função estatal de dizer o direito, pode, inicialmente, encontrar sustentação 
nos esforços desafiadores, vistos nas diversas experiências de práticas autocompositivas 
em âmbitos comunitários, para que cada parte conflitante não encontre a solução ade-
quada: mas que ajude a construí-la. 

Conclusão

A implementação de normas voltadas à judicialização da autocomposição de conflitos 
evidenciou-se após a edição da Resolução 125, do Conselho Nacional de Justiça, que, en-
quanto política pública, desdobrou-se em criações de centros judiciários para a solução 
de conflitos e de leis que abarcaram a efetivação de formas como a mediação e a concilia-
ção (embora essa última já exista no ordenamento jurídico brasileiro desde a década de 
80). A constatação da eficácia da autocomposição realizada em seara comunitária moti-
vou o legislador a transportar tal experiência para dentro dos tribunais, adequando-a às 
especificidades da jurisdição estatal, e vinculando-a aos corriqueiros entraves do Poder 
Judiciário.

Observa-se que, em grande parte das vezes, nas audiências de autocomposição rea-
lizadas sob a guarida judiciária, o terceiro responsável por restabelecer a comunicação 
colaborativa entre partes divergentes, e facilitar a construção da decisão que melhor aten-
da aos interesses dos envolvidos, não possui a legitimidade dos que ali se encontram. 
Ademais, atentando-se às inovações legislativas, percebe-se que se está desvirtuando o 
propósito da autocomposição quando se substitui a figura do conciliador/mediador pela 
soberania de um juiz togado que, embora possua o conhecimento propício ao desempe-
nho da função de julgar, não fora preparado para a singularidade que envolve a arte de 
resgatar vínculos perdidos.

Pelo presente trabalho, atestou-se a ideia de que a concentração de práticas autocom-
positivas de resolução de conflitos por parte do Estado não constitui um monopólio in-
dispensável, e tampouco reflete os preceitos de um acesso qualitativo à justiça. Ao depa-
rar-se com uma sociedade multicultural e complexa, como a atual, o Poder Judiciário,  
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enquanto representante estatal, necessita desvencilhar-se das amarras de um Direito fun-
dado, predominantemente, no normativismo e formalismo imoderados, a fim de pro-
piciar, aos cidadãos, a oportunidade de dirimir seus conflitos por intermédio de meios 
adequados às peculiaridades da relação social a que se aduz. 

Obviamente, muitas demandas requerem a decisão adjudicada, imposta pelo magis-
trado, seja pela matéria a que reportam, seja pela complexidade dos fatos a que se refe-
rem. No entanto, é chegado o momento de descentralizar os mecanismos de efetivação da 
justiça, no intuito de devolver à sociedade o poder decisório que ela possui, e que outrora 
delegou plenamente ao Poder Judiciário. Outrossim, o fomento à ressignificação dos pa-
péis exercidos pelo Estado e pela sociedade (sujeitos coletivos) perpassa pela convicção 
de que a participação ativa dos cidadãos prescinde a iniciativa estrita do poder público, 
inclusive quando se trata de acesso à justiça. 
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